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relativo aux document 4 s de transporl aérien et à la responsa- 
bilité du transporteur dans los transports internationaux par 
aéronefs, élaboré par le Comilé International Technique d’Ex- 
perts Juridiques Aériens, constituo en vertu d’une motion de 
la Premièrc Conférence Internationale de Droit Privé Aé¬ 
rien réunie h Paris du 27 octobre au G novcmbre 1925. 

Les Déiégations reunis à Yarsovie ont été composées 
comme suit: 

ALLEMAGNE 


Chef de la délégation: 

M. Reinhold Richter, Gonseiller intime de Régence, 
Chef de Département au Ministère de la Justice 
du Reich; 


Délégué: 

M. le Dr. Alfred Wegerdt, Conseiller Ministériel au 
Ministère des Communications; 


Délégué: 

M. le Dr. Erich Albrecht, Conseiller au Tribunal, Con¬ 
seiller intime de Justice, Adjoint au Ministère des 
Affaires Etrangères; 


Délégué: 

M. le Dr. Otto Riese, Conseiller supéricur de Régence au 
Ministère de la Justice du Reich. 

AUTRICHE 


Chef de la délégation: 

M. lo Dr. Guido Strobele, Conseiller Ministeriel au Mi¬ 
nistère de Ia Justice; 


Délégué: 

M. le Dr. Rainer Reinoehl, Conseiller Ministériel au 
Ministère des Communications. 
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Luxcmbourg: 

(—) e. Arendt. 

* 

Mexique: 

(—) Rodriguez Duarte. 

Norvòge: 

(—) N. Chr. Ditleff. 

Pays-Bas: 

(—) W. Engkíjwecht . 

Pologne: 

(—) Karol Lutortanski. 

(—) Witold Czapski. 

/ 

(—) Leon Babikski. 

(—) rm. J. Makowski. 

(—) Cz. Filipowicz. 

(—) Tadeusz Lebinsk. 

( — ) Bronistaw Pierzchala. 

(—) Wactaw Lacinski. 

(—) Zygfryd Piatkowski. 

(—) Andrzej Marchwjnski. 

Roumanic: I 

(—) g. Davidescu. 

Suòde: 

(—) iVAnckarsvard . ■'1 

Suisse: ^Sj 

(—) Edm. Pittard. 

(—) Dn. F. Hb88. 

Thcécoslovaquie: i B 

(_) Jur. Dr. Josef Netik. I J 

(—) Dr. K. Wendl. j 

ÜRion des Républiques Soviétistes Socialistes: 

(—) KoTZUBlNSKI. 

(_) A. Sabanink. 1 
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B — COMBINAÇÕES DE PEÇAS DOS UNIFORMES 

2 a CATEGORIA 
3 a uniforme 

Boné. Túnica e calça de gabardine cinza. Camisa e co¬ 
larinho cinza, Gravata azul-marinho. Meias pretas. Sapato 
preto de couro envernizado. Cinto azul-marinho. Luvas cas¬ 
tanho escuro. 

4 o uniforme 

Boné. Túnica e calça de brim branco. Meias pretas. 
Sapatos pretos. Cinto azul. Luvas brancas. 

5 o uniforme 

Boné. Túnica de gabardine cinza. Calça de brim branco. 
Camisa e colarinho cinza. Gravata azul-marinho. Meias pretas. 
Sapatos pretos. Cinto azul. Luvas brancas. 

G° uniforme 

Boné. Túnica de brim branco. Calça de gabardine cinza. 
Meias e sapatos pretos. Cinto azul. Luvas brancas. 

7° uniforme 

Boné. Túnica e caição de gabardine cinza. Camisa e co¬ 
larinho cinza. Gravata azul-marinho. Botas ou perneiras 
pretas (com esporas para sargentos montados). Cinto azul. 
Lu v ?s castanhas. 

8 o uniforme 

Boné. Túnica de brim branco. Calção de gabardine cinza. 
Botas ou perneiras pretas (com esporas para sargentos mon¬ 
tados). Cinto azul. Luvas branca». 

2 a e 3 a Categorias 
9® uniforme 

Capacete de cortiça ou gorro sem pala. Túnica de lã verde- 
oliva. Calção de gabardine cinza. Bolas ou perneiras pretas 

(com esporas, para sargentos monlados). Cinto de couro cas¬ 
tanho. 
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DECRETO N. 20.778 — de 12 de dezembro de 1931 (*) (i) 

Regula a inamovibilidade de funcionários públicos dc qualquer 

categoria 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, resolve: 

Art. l.° A vitaliciedade e a inamovibilidade do funcionário 
público, de qualquer categoria, inclusive membros do Poder 
Judiciário, e de serventuários da Justiça, nfio excluem, nem 
impedem: 

I o , a remoção da séde de seu cargo, função, repartição, ou 
serviço com a obrigação do continuar a desempenhar na nova 
séde a mesma função que exercia antoriormente; 

2®, o aproveitamento do funcionário ou serventuário de 
cargo extinto em outro analogo, para que se deva, presumida 
ou provadamente, considerar apto — tal como o lente em re¬ 
lação ás cadeiras da mesma secção, o magistrado em relação 
a quaisquer funções judiciarias; 

3°, a redução de vencimentos, quando decretada de modo 
geral e uniforme, ou em relação a todos os funcionários da 
mesma categoria ou da mesma classe. 

Art. 2.° Si depois da transferencia da séde de qualquer 
cargo, função, repartição ou serviço, for creado outro, idêntico 
ou analogo, no mesmo local primitivo, ou se fôr restabelecido 
o cargo extinto, terão os funcionários ou serventuários, que 
daí hajam sido removidos ou que serviam o mesmo cargo ou 
função, preferencia para voltarem a exercer o mesmo cargo, 
na sua séde anterior. 

Art. 3.° O presente decreto aplica-se a todos os funcioná¬ 
rios federais, estaduais e municipais. 


(*) Decreto n. 20.778, de 12 de dezembro de 1031 — Retificação 
publicada no Dlario Oficial de 21 de dezembro de 1031: 

“Art. 2« Si, depois da transferencia da séde de qualquer cargo, 
função, repanição ou serviço, fôr creado outro, idêntico ou analogo, no 
mesmo local primitivo, ou si fôr restabelecido o cargo extinto, terão os 
funcionários ou serventuários, que daí hajam sido removidos ou que 
serviam o mesmo cargo preferencia para voltarem a exercer o mesmo 
cargo, ou função na sua séde anterior." 

Retificação publicada no Diário Oficial de 24 de dezembro do 1931: 

M Foi omitida a assinatura do diretor geral Mario Barbosa Carneiro, 
encarregado do expediente da Agricultura na ausência do Ministro." 

(1) Composição aproveitada. 
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DECRETO N. 20.871 — de 28 de dezembro de 1931 (i) 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores, 'um crédito su¬ 
plementar de 92:000$, ouro, á G* sub-consignação da 
consignação I a , da verba 2*, “Representação* da 
Corpo Diplomático, e reduz de 30:000$, ouro, a verba 5*, 
“Congressos e Conferencias”, de 40:000$, ouro, a 1* con¬ 
signação da verba 9 a “Extraordinárias no Exterior” e de 
22:000$, ouro, a verba 10 a “Expansão Economica”, 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta¬ 
dos Unidos do Brasil, considerando que foi insuficiente a do¬ 
tação de 1.000:000$, ouro, para atender á despesa com a 
Representação diplomática” no exterior, achando-se a mesma 

quasi exgotada e havendo ainda a atender ás despesas de 
dezembro; 

Considerando que é aproximadamente de 92:000$, ouro, 
a quantia necessária par& atender ás referidas despesas; 

Considerando que ás verbas 5 a , consignação unica, 9 a , 
consignação I a e 10 a , consignação unica, tèm saldos muito 
superiores ao provável dispêndio no corrente mês ; 

E considerando, finalmente, a conveniência de não alterar 
o computo global do orçamento da despesa do Ministério das 
Relações Exteriores, decreta: 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
e distribuído á Delegacia do Tesouro em Londres, um crédito 
suplementar de noventa e dois contos de réis (92:000$000), 
ouro, á verba 2 a , consignação I a e sub-consignação 6 a “Repre¬ 
sentação” do atual orçamento. 

Art. 2.° Ficam reduzidas de trinta contos de réis 
(30:0008000), ouro, de quarenta contos de réis (40:0008000), 
ouro, e vinte e dois contos de réis (22:0008000), ouro, res¬ 
pectivamente, a verba 5 a , consignação unica “Congressos e 
conferências”, a I a consignação da verba 9 a “Extraordinárias 
no Exterior”, e a verba 10 a “Expansão Economica”, ambas do 
art. 3 r - do decreto n. 19.626, de 28 de janeiro de 1931. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembio de 1931, HO* da Indepen¬ 
dência e 43* da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


(1) Composição aproveitada . 
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Niemeyer, para estudar, com financistas brasileiros, a reforma das 
nossas finanças, causou a melhor impressão e não significa, de modo 
algum, como alguns jornaes estrangeiros têm insinuado, uma dimi¬ 
nuição do nosso prestigio, mas simplesmente a audiência de um 
tcchnico nos estudos de tao alta relevância. A publicação do Orça¬ 
mento, em que se constata a economia de 4.750.000 libras esterlinas, 
sobre o orçamento anterior, sem necessidade de cortes violentos nem 
uo funccionalismo, nem nas obras imprescindíveis á continuação do 
pi ogresso brasileiro, mostrou o intuito severo do governo de obter, 
dentro das possibilidades normaes do paiz, com uma rigorosa eco¬ 
nomia e fiscalização séria do emprego dos dinheiros públicos e arre¬ 
cadação das i endas, o equilíbrio orçamentário, que será o ponto bá¬ 
sico da reforma financeira, para estabilizar o cambio e sanear o meio 
circulante. 

Por outro lado, o Governo está procurando incentivar, por todos 
os meios, a producção nacional e o Ministério da Agricultura se 
remodela em moldes puramente technicos, tendo á sua frente o 
senhor Assis Brasil, que c uma das mais altas competências no as- 
sumpto. A intensificação da cultura do trigo, o uso do alcool-motor, 
o problema da siderurgia e vários outros estão sendo detidamente 
estudados, afim de ser iniciado o preparo technico do Brasil, para o 
desenvolvimento das suas forças productoras. 

Em todos os Ministérios, os serviços vão sendo remodelados, 
estudando-se e considerando-se as hypotheses do seu melhor func- 
cionamento, e consultando-se sempre os especialistas, de sorte a 
evitar trabalhos infecundos de improvisação. Os problemas de tra¬ 
balho, a cargo de novo ministério, têm sido analysados com parti¬ 
cular interesse, acautelando os direitos de patrões e operários, da 
melhor fórma. A grande manifestação, que os operários do Dis- 
tricto Federal fizeram ao Chefe do Governo e ao Ministro do Tra¬ 
balho. foi um alto testemunho de confiança na acção do poder pu¬ 
blico e um desmentido formal a todas as explorações isoladas de 
communismo, que aqui não encontraram nem encontram o menor 
agasalho. São vozes isoladas, em geral de extrangeiros, sem signi¬ 
ficação no meio operário nacional. 

O problema do café, depois de exame demorado, está perfei¬ 
tamente encaminhado, tendo-se resolvido a aequisição do stock pau¬ 
lista, a 60$ por sacca, tipo 5, criando-se também um imposto, em 
especie, sobre as safras que se exportarem de I o de julho em diante. 
O café proveniente desse imposto sera beneficiado, torrado e moido 
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Circular Telegraphica n. 564, de 20 de Março de 1931, ás 
Missões Diplomáticas nos paizes convidados para a Con¬ 
ferencia do Café. — Conferencia Internacional do Café. 

Foi assignado hoje o decreto adiando para 15 de Maio pro- 
ximo a Conferencia Internacional do Café anteriormente convocada 
para 31 do mez corrente. Rogo informar esse Governo. 

Mario B. de Vasconcellos. 


Circular n. 565, de 24 de Março de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Reducção despezas 
chancellarias e expediente. 

O decréscimo das rendas e a paralysação das exportações as¬ 
sociados aos fortes compromissos que o Governo tem de saldar no 
exterior, obrigam-no a fazer novos cortes nos orçamentos. Todos os 
funccionarios são convidados por conseguinte a reduzir ao minimo 
os seus gastos de chancellaria e expediente. A nenhuma repartição 
serão concedidos reforços de verba de qualquer natureza. Todos 
devem contribuir com patriotismo para o reerguimento das finanças 
nacionaes. Transmitta aos Consulados brasileiros nesse paiz. 

Mario B. de Vasconcellos. 


Circular n. 566, de 24 de Março de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e ao Consulado em blova York. — Situação financeira. 

Para evitar explorações tendenciosas, pedimos communicar á 
imprensa a seguinte nota: O Ministério reunido, sob a presidência 
do Chefe do Governo, depois de ouvir attentamente a exposição do 
Ministro da Fazenda com referencia á situação financeira e de ap- 
piovai as medidas tomadas a respeito, deliberou estudar, dentro desta 











_ 461 — ANNEXO C 

semana, os córtes necessários em cada orçamento afim de ser con¬ 
seguido o equilibrio orçamentário desfeito com a reducção verificada 

na receita, nos dous últimos mezes. 


Marj.o B. de Vasconcellos. 


Circular n. 567, de 30 de Março de 1931, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Situaçao economica e iinan- 

ceira do Brasil 

A situação economico-financeira continua melhorando. Em 
Santos, nota-se maior animação entre commerciantes de café, o mesmo 
se poderá dizer em relação aos fazendeiros do Estado de São Paulo. 
O cambio mantem-se nas visinhanças de 3 %, sendo estável a sua 
posição actual. O governo prosegue no seu programma de economias, 
tendo sido propostas na ultima reunião do Ministério novas reducções 
de despezas na importância de 94.000 contos. Situação politica per¬ 
feitamente estável. Comunique á imprensa e aos consulados cie cai - 

reira nesse paiz. 

Mario B. de Vasconcellos. 


Circular n. 568, de 31 de Março de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Aluguel de chancellarias 

Tendo-se repetido os casos em que chefes de serviço no exterior 
assumiram compromissos de aluguel de chancellaria, em nome do Go¬ 
verno e por preços e prazos excessivos, o que tem dado logar a nu¬ 
merosas indemnizações, recommendo que, de agora em diante, todos 
os contractos sejam effectuados com prévio consentimento desta Se¬ 
cretaria de Estado e com a menção obrigatória da clausula diplomática. 
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no mesmo sentido, que deverão fazer até o oitavo dia de cada mez, 
referente ao mez precedente. 

10. De 1 de Outubro proximo em deante, nenhum valor terão, 
para o effeito da cobrança de emolumentos, as estampilhas consulares 
do antigo padrão, ficando sujeitos á multa estabelecida no § 6°, do 
art. 2 U , do regulamento annexo á tabella os dirigentes das chancel- 
larias que as empregarem. 

11. Até 15 de Outubro proximo, deverão os consulados effectuar 
a remessa dos saldos de estampilhas do antigo padrão á Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores, com guia de recolhimento, em duas 
vias, na qual indicarão a quantidade e importância de cada valor, 
a quantidade total e a importância total. 

12. Pede-se a attenção dos senhores funccionarios consulares 
para as disposições constantes do regulamento para o emprego das 
estampilhas e cobrança dos emolumentos, publicada em seguida á ta¬ 
bella, que deverão ser rigorosamente observadas. 


Circular n. 577 (telegraphica), de 19 de Maio de 1931, ás Mis¬ 
sões Diplomáticas e Consulados de Carreira.— Taxa fixa 
para conversão dos vencimentos papel. 

A taxa a ser empregada para a conversão dos vencimentos papel 
no corrente exercício é de 4 ]/ 2 correspondente a 53$333 por libra. 
Queira transmittir aos consulados nesse paiz. 

Mario B. de Vasconcellos. 


Circular n. 578, de 22 de Maio de 1931, aos Chefes das Missões 
Diplomáticas Extrangeiras.— Posse do Secretario Geral. 

Sr. Encarregado de Negocios, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. S. que assumiu, 
no dia 2 do corrente, o cargo de Secretario Geral deste Ministério, 
para o qual foi nomeado por Decreto de 16 do mesmo mez, o En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de I a classe, 
Senhor Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 
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2. Cabe-me, outrosim, communicar a V. S. que o Senhor Se¬ 
cretario Geral terá prazer em estar á disposição dos Senhores Chefes 
de Missão, diariamente, das 14 ás 16 horas. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos da minha 
mui distincta consideração. 

A. de Mello Franco. 


Circular n. 579, de 23 de Maio de 1931, ás Missões Diplomáticas 

e aos Consulados.— Posse do Secretario Geral 

Tenho a honra de communicar que assumi a 20 do corrente o 
cargo de Secretario Geral. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Mario B. de Vasconcellos. 


Circular n. 580, de 22 de Maio de 1931, aos Interventores Fe¬ 
derais nos Estados e no Districto Federal.— Posse do Se¬ 
cretario Geral. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que assumiu, 
a 20 do corrente, o cargo de Secretario Geral deste Ministério, para 
o qual foi nomeado por Decreto de 16 do corrente, o Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário de I a classe, Senhor Felix de 
Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Attenciosas saudações. 


Afranio de Mello Franco. 
Mario B. de Vasconcellos. 
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cessores nos postos, também com previa approvação do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, e sem direito a indemnização alguma. 

c) Em todos os paizes, os auxiliares contractados terão direito a 
quinze dias uteis de férias por anno, que serão concedidas pelo chefe 
do posto, em epoca que este julgar conveniente. 

/) Havendo verba, poderá o Ministro dc Estado das Relações Ex¬ 
teriores determinar que outros consulados de carreira, além dos enu¬ 
merados na letra a da presente portaria, contractem auxiliares, cujo 
numero fixará. 

Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1931. 

Afranio de Mello Franco. 


Circular n. 586, de 29 de Maio de 1931, ao Corpo Diplomático Es¬ 
trangeiro. — Convite feito a pedido do Cardeal Arcebispo do 
Rio de Janeiro. 

A pedido de Sua Eminência o Cardeal Arcebispo, tenho a honra 
de convidar a Vossa Excellencia, o pessoal dessa Missão e suas res¬ 
pectivas familias para assistirem á Coroação de Xossa Senhora Appa- 
recida, Padroeira do Brasil, na tribuna do Chefe do Estado na 
Esplanada do Castello, no proximo domingo, 31 do corrente, ás 15 
horas. Respeitosos cumprimentos. 

Raphael de Mayrinck, 

Chefe do Protocollo. 


Circular n. 587, de 1 de Junho de 1931, ás Missões Diplomáticas. 
— Relação dos Chefes de Estado, seus substitutos e mi¬ 
nistros. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores roga ás Missões 
Diplomáticas que lhe remettam, com a possível urgência, uma lista 
contendo os nomes do Chefe de Estado, seus substitutos legaes e 
membros do Governo de cada paiz. 

2. Todas as modificações que se derem, de futuro, na referida 
lista, deverão ser immediatamente communicadas a esta Secretaria 
de Estado. 
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Circular n. 601, de 29 de Junho de 1931, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira Brasileiros. — Sobre recortes de 

jornaes. 

Afim de dar cumprimento ao art. 6 (i do Decreto n. 19.926, de 
28 de Abril de 1931, o Chefe do Gabinete do Senhor Ministro de Es¬ 
tado pede que, de todas as noticias publicadas pela imprensa estran¬ 
geira, que digam respeito ou possam interessar ao Brasil, além dos 
dois recortes enviados á Secretaria de Estado, seja mandado urn ter- 
ceiro, endereçado ao Encarregado do Serviço de Imprensa, que serve 

junto ao mesmo Gabinete. 


Circular n. 602, de 29 de Junho de 1931, ás Missões Diplomáticas 
Brasileiras. — Declarações do Senhor Ministro de Estado. 

Expressando o ponto de vista brasileiro em face da proposta do 
Chanceller Planet, o Ministro Mello Franco declarou que o Brasil 
acceita em principio as theses apresentadas pelo Governo chileno, e 
nem poderia deixar de collaborar em projecto de tão elevados intuitos, 
pois, apoia leal e sinceramente a communhão de interesses continen- 
taes, reputando de alta conveniência pratica e intelligencia reciproca 
em matéria de politica aduaneira americana. Julga que a matéria de¬ 
veria ser preferencialmente estudada por um coiuitc technico, de pe¬ 
ritos economicos e financeiros, que promoveriam estudos concretos 
e positivos, afim de nortear a conducta dos governos, posteriormente, 
na Conferencia. Relativamente ao aspecto financeiro da nota chilena, 
o Ministro Mello Franco declarou, textualmente: “A questão dos 
empréstimos não a poderemos apreciar senão em haimonia de vistas 
com os nossos credores externos. O Brasil, desde o primeiro dia do 
Governo Provisorio, está supportando todos os sacrificios para não 
aífectar, talvez de modo quasi irremediável agora, o seu credito, com 
uma terceira moratoria, dentro de pouco mais de o0 annos. Os resul¬ 
tados até aqui obtidos, com essa politica drastica, de sacrificios de 
toda ordem, são os mais confortadores para o nosso amor proprio 
nacional. O Governo Provisorio appellou para a Nação, e, esta tem 
correspondido ao seu appello, com uma dedicação exemplar, submet- 
tendo-se a penosas restricções. Por isso mesmo que, reputado afastado 
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GRAN BRETANHA 

O Consulado Geral em Liverpool tem jurisdicção sobre os con¬ 
dados de: Anglesey, Carnavon Chester, Cumberland, Denhigh, Derby, 
Durham, Flint, Lancaster, Leiscester, Lincoln, Marioneth, Montgo- 
mery, Nottingham, Northumberland, Salop, Stafford, Warwick, 
Westemorland, Worcester e York, sobre a ilha de Man e todo o 
território do Estado livre da Irlanda. 

O Consulado Geral em Londres tem jurisdicção sobre os con¬ 
dados de: Bedford, Berks, Buckingham, Cambridge, Essex, Hertford, 
Huntingdon, Kent, Middlessex, Norfolk, Northampton, Oxford, 
Surrey e Sussex. 

O Consulado Geral em Southampton tem jurisdicção sobre os 
condados de Cornwall, Devon, Dorset, Hants, Somerset e Wilts. 

O Consulado de I a Classe em Cardiff tem jurisdicção sobre os 
condados de Brecknock, Cardigan, Carmarthen, Glamorgan, Giou- 
cester, Hereford, Pembrocke Radnor. 

O Consulado de I a Classe em Glasgow tem jurisdicção sobre 
toda a Escossia. 

O Consulado de I a Classe em Manchester tem jurisdicção sobre 
a cidade e districto do mesmo nome. 

O Consulado de I a Classe em Swansea tem jurisdicção sobre a 

cidade e districto do mesmo nome. 

O Consulado de 2 a Classe em Newport tem jurisdicção sobre 

o condado de Monmouth. 


ESTADOS E POSSESSÕES BRITANNICAS 

O Consulado de I a Classe em Capetovvn tem jurisdicção sobre 
território da África do Sul Ingleza. 

O Consulado de 2 a Classe em Calcutta tem jurisdicção sobre 
a índia Ingleza, a Birmania, os Estabelecimentos do Estreito de 
Malacca e a Ilha de Ceylão. 

O Consulado de 2 a Classe em Montreal tem jurisdicção sobre 
o Dominio do Canadá. 

O Consulado de 2 a Classe em S. João da Terra Nova tem 
jurisdicção sobre a ilha da Terra Nova. 

São independentes os consulados honorários seguintes: 

Bridgetown com jurisdicção em toda a ilha de Barbada. 

Castries com jurisdicção sobre a ilha de Sta. Lucia. 











SUISSA 


A Legação em Berna tem jurisdicçãlo local. 

O Consulado de I a Classe em Genebra tem jurisdicção sobre 
os cantões de Berna, Friburgo, Genebra, Neuchatel, Vaiais, e Vaud. 

O Consulado de I a Classe em Zurich tem jurisdicção sobre os 
cantões de Argovia, Basiléa, Glaris, Grisões, Lucerna, Shaffhause, 
Schwytz, Soleure, Tessino, Unterwald, Uri, Zoug e Zurich. 

O Consulado de 2 a Classe em Saint-Gall tem jurisdicção sobre 
os cantões de Appenzell, Saint-Gall e Thurgovia. 


SYRIA 

O Consulado de I a Classe em Beyruth tem jurisdicção sobre 
toda a Syria. 


TCHECOSLOVAQUIA 

O Consulado de 2 a Classe em Praga tem jurisdicção sobre toda 
a Tchecoslovaquia. 


TURQUIA 

O Consulado de I a Classe em Constantinopla tem jurisdicção 
sobre toda a Turquia. 

URUGUAY 

O Consulado Geral em Montevideo tem jurisdicção sobre todo 
o Uruguay. 


YUGOSLAVIA 

O Consulado de 2 a Classe em Belgrado tem jurisdicção sobre 
toda a Yugoslavia. 


VENEZUELA 


A Legação em Caracas tem jurisdicção sobre toda a Venezuela. 



Circular n. 651, de 6 de Novembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados brasileiros. — Remessa certidão idade 
e relação auxiliares consulado. 

Os funccionarios que ainda não remetteram a certidão de idade 
deverão fazel-o com a maxima urgência. Os cônsules deverão re- 
metter, além disso, a relação dos auxiliares do quadro, assignalando 
os.brasileiros natos ou naturalizados. Queira communicar aos nossos 
consulados ahi. 

Exteriores. 




Circular n. 652, de 9 de Novembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas brasileiras. — Edital de concorrência para electri- 
ficação da E. F. Central do Brasil. 

# 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
missão as inclusas copias do edital de concorrência para a electri- 
íicaçãp das linhas de suburbio da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, bem como da linha interior comprehendida entre as estações 
Pedro II e Barra do Pirahy. 

2. Essa missão deverá communicar ás mais importantes em- 
prezas de electrificação o referido edital e remetter, para igual fim. 
copias do mesmo aos consulados nesse paiz, com as instrucções da 
presente circular, convindo que tanto a missão como os consulados 
procurem obter, gratuitamente, dos jornaes de maior circulação a 
publicação de noticias sobre a abertura da concorrência. 

3. Os pedidos de informações sobre o assumpto, que receberem 
a missão e os consulados, deverão ser transmittidos a esta Secretaria. 


Mello Franco. 




ANNEXO D 


N. 2 

Tabella explicativa do orçamento da despesa do Ministério das Ralações Exteriores 

para 1931 


DESPESA PAPEL 



VARIAVEL 


Verba i a (ouro e papel) 

Seoretaria de Estada 

I a CONSIGNAÇÃO - (PESSOAL) (PAPEL) 

I a SUB-CONSIGNAÇÃO— VENCIMENTOS DO PESSOAL FIXO 

1 1Ministro dc Estado. Venc. 72:000*300 

1|mi Rep. 18:0DJ$»00 90.000*000| 

1 1Consultor Juiidico. Grat. 32:000*‘K)0 32.000*000] 

1 íCartographo. Ord. 8:000*030 

Q rat . 4:030*000 12:000*000] 

1 ICalligrapIio... Ord. 4:800*000 

iiuaiugrapn Grat . 2:400>000 7:200^000] 

l| Conservador do Archivo e 

Bibliotheca. Ord. 6:403*000 

Grat. 3:2O0 *jOO 9:G00*000| 

1 1Ajudante do Conservador... Ord. 4:8K)*0u0 

1 Grat. 2:40o$000 7:200*000| 

1 1Zelador da Mappotheca. Ord. 4:800|0(W 

Grat. 2:4;ü*0lX) 7:200*000| 

r ■ 

ll Porteiro. Ord. 8:000*300 

Grat. 4:0J0*)00 12 030*000] 

1 1Ajudante dc Porteiro. Ord. 6:403*300 

Grat. 3:200.$000 9:630*000] 

lOlContinuos. Ord. 5:12)*H)0 

Grat. 2:56(’*'3i)0 

7:633*300 76:800*000] 

2 (Correios. Ord. 5:120*>00 

Grat. 2:560*000 

7:680* KJ;) 15:300*000] 
































NUMERO DAS 
SUB-CONSIQNAÇÕES 

NUMERO 
DE REPARTIÇÕES 
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NATUREZA DA DESPESA 


23 


32 


45 


3 a CONSIGNAÇÃO — MATERIAL (papel) 

MATERIAL PERMANENTE 

Para fornecimento ás chancellarias das 
Missões Diplomáticas de moveis de 
escriptorio, nacionaes e uniformi¬ 
zados. 


Total da 3 a consignação da Verba 2 a 
Totaes da verba 2 ;l . 

Verba 3 a (ouro e papel) 

Corpo Consular 

I a CONSIGNAÇÃO — PESSOAL 
(ouro e papel) 

I a SUB-CONSIQNAÇÃO — VENCIMENTOS 

DO PESSOAL 

Pessoal com exercício no estrangeiros: 
Cônsules ge- 

raes . Ord. 20:000$ 

Grat. 10:000$ 


30.000$ 690:000$ 


Cônsules de 
I a classe.. Ord. 

Grat. 


16:000$ 

8 : 000 $ 


24:000$ 768:000$ 


Cansuies de 

2 a - classe.. Ord. 12:000$ 
Grat. 6:000$ 


18:000$ 810.000$ 


Total da I a Sub-Consignação. 

2 a CONSIGNAÇÃO - VENCIMENTOS 

(papel) 

Pessoal com exercido na Secretaria de 
Estado: 


Cônsules ge- 

raes . Ord. 

Grat. 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


2.877:600$000 


2.268:C00$000 


10:000$ 

8 : 000 $ 

24:000$ 96:000$ 


Cônsules de 

I a classe.. Ord. 12.800$ 
Grat. 6:400$ 


19:200$ 115:200$ 


VARIAVEL 


20:000$000 


20:000$000 

470:000$000 


DESPESA OURO 


FIXA VARIAVEL 


345:000$000 1 . 1 17:600*000 
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SUB-CONS1GNAÇÕES 

NUMERO 
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ANNEXO D 


5! 

o 


o 

c 


26 


38 


51 


18 


94 


11 


1 

1 

1 


NATUREZA DA DESPESA 


Verba 3" (ouro e papel) 


Serv 


Consular 


CONSIGNAÇÃO PESSOAL (ouro e papel) 

Corpo consular 

Consules 


Geracs... Ord. 16:000*000!) 

Grat. 8:OOUÍOOO| 

20:000*000 
ou 10:000*000 

24:000*030 

30:000*003 

Cônsules 
de primei¬ 
ra classe.. Ord. 12:800*000] 
Grat. 6:400*000 

16:000*000 
ou 8:000*000 

19:200*000 

24:000*000 

Cônsules 
de segun¬ 
da classe.. Ord. 9:600*000 
Grat. 4:800*000 

12:000*000 
ou 6:000*000 

14:400*000 

18:000*000 

"" 1 

Cônsules 
de tercei¬ 
ra classe.. Ord 7:200*000 
Grat. 3:600*000 

8:000*000 
[ ou 4:000*000 

10:800*000 

1 12:000*000 


Representação aos funccionsrios con¬ 
sulares e a auxiliares de consulados de 
consulado, até o máximo de 23, em ci¬ 
dades de vida cara a 750$, ouro, cada 
um. 


Auxiliares de Consu¬ 
lado. Ord. 

Grat. 


2:500*000 

1:250*000 

3: 75ü*000 


Cônsules privativos em Alvear, Árticas, 
tíella União, Guayaramirim, Melo, Paso 
de los Libres, Paysandú, Posadas, Rio 
Branco, Rivera e Santo Tomé, cada um 
3:000*000. 


Contractados 

Auxiliares-interpretes contractados, 
de accordo com o Derreto n. 18.088, de 27 
de Janeiro de 1928, nos seguintes Consu¬ 
lados : 


Aalborg.... 
Alexandria. 
Amsterdam 


2:1345000 

2:000*000 

1:200*000 


PAPEL 


FIXA 


783:000*000 


912:000*000 


918 000*000 


216:000*000 


VARLAVEL 


470:000*000 


OURO 


FIXA VARIAVEL 


526:000*000 


352:500*000 


33:000*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


Pessoal necessário ao serviço tic 
delimitarão e caracterização das fron¬ 
teiras: 

Vencimentos dos officiaes do exercito 
á disposi.ão do Ministério. 


Sector Norte. 640:200*000 

» Oeste. 390:050*000 

» Sul. 298:90Ü*0U0 


Totaes da consignação pessoal. 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL (ouro 

e papel) 


Para o pagamento, ao cambio par, 
ouro, das quotas com que o Brasil con¬ 
corre para as seguintes Repartições ln- 
ternacionaes: 


União Pan-Americana, 
48.327,18 dollars ouro... 
Instituto de Cooperação 
Intellectual, inclusive 
12 : 0005 , para gratifi¬ 
cação do delegado junto 

ao mesmo instituto. 

Tribunal de Arbitragem 
Internacional, na Haya, 
despesa provável, 3.000 
florins. 


88:4385740 


22:745*5:0 


2:2225222 


Material necessário aos serviços de 
fronteiras : 

Sector Norte. 628:3205000 

» Oeste. 312:680*000 

» Sul. 341:800*000 


Tota:s da consignação material, 
Totaes da verba 4 a . 


Verba 5 a i ouro) 

Serviço tclegraphloo 

CONSIGNAÇÃO UN1CA — Diversas 

despesas 

Serviço telcgraphico por emprezas par¬ 
ticulares. 


Verba 6 a (ouro) 

Ajudas de Custo 

CONSIGNAÇÃO UNICA — Pessoal 

Ajudas de custo e auxílios de viagem 
funccionarios do quadro, ou em com- 
missão, do Ministério. 


PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 


274:00051 


1.335:1505000 


1.6'J9:150*000 


OURO 


FIXA 


VARIAVEL 






190:000*000 


1.282:800*000 


2.891:950*000 


113:406*522 


303:405*522 


130:000*000 


250:000*000 































































SUB-CONSIGNAÇÃO 
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NATUREZA DA DESPESA 


Verba 2' (ouro e papel) 


Serviço Diplomático 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


Çorpo diplomático: 

11 Embaixadores. Ord.. 28 000$ 

Grat. 14:000$ 


17 Minis ros Ple¬ 
nipotenciários 
de primeira 

classe. Ord.. 24’000$ 

Grat. 12 000$ 


42:000$ 


36:000$ 


11 Ministros Ple¬ 
nipotenciários 
de segunda 
classe. 


Ord.. 16:0C0$) í 20:000$ 
Grat. 8:000$ . 10:000$ 

-ou- 

30:000 


24:000$ 


28 Primeiros Se¬ 
cretários de 

Legação . Ord.. 12:800$ 

Grat. 


.. 12:800$ | 
t. 6:400$ I 


16:000$ 

8:000$ 


l 


ou< - 


19:200$ 24:000$ 


47 Segundos Se¬ 
cretários de 

Lega. ão. Ord.. 9:GC0$'| 

Grat. 4:8C0$ | 

14:400$ 


i 


ou< 


12:000$ 

6:000$ 


18:000$ 


Representação dos funecionarios diplomáticos 

Datilographos-archivistas c interpretes con- 
tractádos, de accôrdocom o Dec. numero 
18.088, de 1928, das missões diplomáticas 
em : 

Londres, Paris, Roma e Washington, 

4 a 3:600$. 14:400$ 

Berlim, Budapest, Copenhague, Haya, 

Lisboa, Oslo, Peiping, Stockholmo 

e Tokio, 9 a 3:200$. 28:800$ 

Angorá e Bukarest, 2 a 1:600$. 3:200$ 


Totaes da consignação pessoal. 

Totaes gerais da consignação pessoal. 


OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


1 . 000 : 000 $ 


46:400$ 


1.046:400$ 


1.046:400$ 


PAPEL 


FIXA 


462:000$ 


612:000$ 


330:000$ 


672:000$ 


846:000$ 


VARIAVEL 


500:000$ 


2.922:000$ 


500:000$ 


3.422:000$ 
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SELLO ADHESIVO 


CREDITO 


8ELLO 
POR VERB a 


Vice-Consulados 

Consulados 

Vice- 

Consulados 

Consulados 
e Vice-Consulados 

m 

o 

Jl 

II 

o £ 

© 

Transferidas do 
exercício 
anterior 

Recebidas 

do 

Consulado 

Remettidas 

aos 

Vice-Consulados 

| 

Devolvidas 
á Sccrotaria dc 
Estado 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilizadas 
durante o 
exercício 

Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

1:482$500 



1 :3S0$000 


1023500 



5383000 

— 

— 

— 

5383000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

49 :968S900 

• 

6 .-1383400 

17 :732S000 

— 

— 

— 

— 

1 :S383700 

— 

2 :018$000 

4 :81S$000 

— 

1:412$700 

8003000 

— 

— 

1 :126S700 

3703000 

716300 

— 

1.5203000 

1953000 

— 

— 

1:3903500 

1533500 

1713000 

— 

3463000 

753000 

— 

— 

3358000 

113000 

753000 

— 

1.1183900 

1:0003000 

— 

— 

1:3103900 

252S00O 

5563000 

— 

— 

— 

— 

2 :9403000 

— 

2733000 

3 :4S7$000 

— 

— 

— 

1803000 

3 :016$000 

— 

242S000 

— 

— 

— 

1803000 

— 

— 

1803000 

— 

— 

— 

• 

— 

— 

10:447350o 

— 

3 :4S23000 

19 :535$000 

— 

— 

— 

3 :150$DD0 

29 :8793S00 

— 

10:5653000 

39 :544$000 

— 

5563000 

— 

_ 

- 

5563000 

— 

— 

— 

2.0493200 

3 :150S000 

— 

1 :352S200 

— 

2 :02G$000 

1:8213000 

— 

— 

— 

— 

10:173S000 

— 

1 :3993000 

7 :897$000 

— 

% 

— 

— 

23 :9963100 

— 

4 :4528000 

15:8763000 

— 

7.7253500 

— 

— 

5 :220$500 

— 

3 :4333000 

10:0723000 

— 

1 :3503000 

— 

— 

1 :3073000 

— 

433000 

— 

— 

9113000 

— 

— 

— 

8733000 

383000 

• 

— 

— 

— 

— 

1 :776S000 

— 

1 

1 :55S$000 

14 :963$000 

— 

— 

• 

— 

10:0223000 

— 

1 :4113000 

4 :632S000 

— 

— 

— 

* 

— 

— 

403000 

6 :060$000 

— 

— 

— 

15 :630$000 

59 :535S400 

— 

47 :411S700 

104 :267S000 

— 

— 

2 :500S000 

— 

3 :6143600 

— 

2093000 

2 :4313000 

— 

— 

2 :500$000 

— 

3 :060S000 

— 

3013000 

2 :484S000 

— 

— 

1 :1253000 

— 

1 :341S100 

" 

2S13000 

1:0833000 

— 


Consulados 

Vice-Consulados 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CUANCELLARIAS 






Mediante 

Quotas 

pertencentes 

Paiz 

Sédo 

Classe 

Mediante aello 
adhesivo 

sello 

por verba 

aos Co nsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

* • 

Almeria. 

Cons. 2 a Classe.... 

3 :423$I00 

3438300 

1408000 


Las Palmas. 

> > > ,,, 

4 :628$400 

— 

5338350 


Valência . 

> > > ... 

3 :921$300 

— 

278000 


Corunha. 

» Honorário... 

1:392$000 

1:8158000 

1 :435S500 


Sevilha. 

> > #t . 

4 :046$500 

— 

6348500 


Teneriffe. 

> » . . . 

1:277$000 

2628000 

G978500 


Alicante. 

Vice-Consulado... 

4 :14G$000 

— 

7238500 


Bilbáo . 

» > ... 

249S000 

— 

124S500 

Espanha. 

Cartagena. 

> > ... 


— 

— 


Cordoba. 

> > ... 

— 

— 

— 


Gijón. 

> > ... 

2048000 

— 

1328000 


Jerez de la Frontera... 

> > ... 

ê 

— 

— 


San Sebastian. 

> » ... 

41$300 

— 

20S500 


Santander. 

» > ... 

83 $000 

~ • 

418500 


Tarragona . 

> » ... 

33GS700 

— 

1688350 


Torrevieja . 

> > ... 

1098200 

— 

548000 


Villa Garcia . 

> > ... 

1:002$000 

48000 

4858000 


Nova Orloana . 

Cons. Geral . 

10 :210S900 

- - 

_ 


Nova York . 

> > . . . 

190 :607S100 

— 

— 


Baltimore . 

> I a Classe... 

3 :89G$500 

— 

— 


Pbiladelphia . 

> > ... 

17 :043S300 

— 

— 


Galveston . 

Cons. 2 a Classe. .. 

2 :312$800 

— 

1508500 


Jacksonville . 

> > » ... 

5 :5008900 

— 

5728750 


Newport News . 

> > > ... 

— 

— 

— 


Norfolk . 

> > > ... 

6 :401*200 

— 

— 


Port Arthur . 

> > > ... 

12 :805$500 

— 

4 :000$000 

Estados Unidos... 

São Francisco . 

> > » . . . 

3 :622$500 

— 

2568500 


Boston . 

> Honorário. .. 

1:381$500 

— 

C90S750 


Chicago . 

> > ... 

• 

2 :092$000 

— 

9118000 


Honolulu . 

> > . . . 

— 

— 

— 


Pensacola . 

> > . . . 

— 

— 

— 


Portland . 

> > . . . 

8318000 

— 

4158500 


S. Thomas . 

> > ... 

— 

— 

— 


Charlc8ton . 

Vice-Consulado ... 

1448300 

— 

728250 


Los Angeles . 

> > • • • 

2 :2128500 

— 

1:070$250 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Anicrico Santos. 

Salvador de Mendonça. 

Manoel do Azevedo Barroso 
Bastos. 

Pedro dcCa8tro Pereira Sodró 

Thomaz Pompeu Lopes Fer¬ 
reira . 


Jofio Francisco Leite Nunes.. 


CATEGORIAS 


Cônsul. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Cônsul Geral de 1* classe, 
em Iquitos. 

Cônsul Geral de I a classe 

2° Secretario de LcgaçSo. 

Cônsul no Salto. 


DATA DO FALLECIMENTO 


21 de dezembro de 1918.. 


5 de dezembro de 1913 


9 de abril de 1901 


8 de julho do 1906 


15 de julho de 1913 


29 do janeiro de 1896.. 


C D 
£ ° 

v ° 

2 « 5 
< « s 

|| 

a u, 


2O0S0O0 


200*000 


200*000 


200*000 


200*000 


200*000 


NOMES DOS TENSIOXARIOB 

* i DOS TÍTULOS 

Anna Romana Calmon da Gama, filha 
maior, solteira. 

• 

27 de agosto de 1920. 

11 de setembro do 1920.. 

I Ir m. 

Palmyra Aranha Santos, viuva. 

Elizabeth Maria America, filha menor, 
nascida em 15 de janeiro de 1905. 

Maria Ernestina, filha menor, nascida 
em 12 do janeiro do 1910. 

Idem. 

Maria Redanan de Mendonça, viuva. 

Amnlia Helena de Mendonça, filha 
maior, solteira. 

13 de setembro de 1920.. 

Idem. 

Valentina de Mendonça, filha maior, 
solteira. 

Idem. 

Mathilde de Azevedo Barroso Bastos, 
viuva. 

23 de novembro do 1920. 

Idem. 

Isabel Tross Pereira Sodré, viuva. 

Jesuina Inglcz de Souza Lopes Ferreira, 
viuva. 

27 de novembro de 1920. 

Idem. 

Herculano, filho menor, nascido em 8 
de novembro de 1907. 

Thorcza da Conceição Castro Nunes, 
viuva. 

29 de novembro de 1920. 

Idem. 

Francisca Castro Nunes, filha maior, 
solteira. 

Th"ie.a Castro Nunrs, filha maior, 
soleira. 

r dem. 

Maria Estella Castro Nunes, filha maior, 
solteira. 

Idem. 

Marianna Castro Nunes, filha maior, 
solteira. 

Idem. 

Clclia Castro Nunes, filha maior, solteira 

Idem. 


3 « < 

H A P 
S g 5<5 

O * 'A 

£ -* < 
Q 

M 


1:955*392 

1 :333S333 

666*666 

666*666 
4 .'0008000 

2 :000*000 
2 :000*000 

4 :529*488 
2 :000*000 

1:6998115 

1:699S115 

1:881*533 

235*191 

235*191 

235*191 

235*191 

235*191 
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preuve contraire, que les niarchandises ont été livrées en 
bon état et conformément au titre cie transport. 

(2) En cas cTavarie le deslinatalre doit adresscr au trans- 
porteur une protestation immédiatement après la découverte 
de 1'avarie et, au plus tard, dans un délai de Irois jours pour 
les bagagcs et de sept jours pour les niarchandises à dater 
de leur réception. En cas de rctard, la protestation devra 
être faite au plus tard dans les quatorze jours à dater du 

jour oü le bagage ou la marchandise auront été mis à sa 
disposition. 

(3) loute protestation doit ôtre faite par résorve ins- 
crite sur le titre de transport ou par un autre écrit expédié 
dans le délai prévu pour cette protestation. 

(4) A défaut de protestation dans les délais prévus, toutes 
actions contre le transporteur sont irrecevables, sauf le cas 
de fraude de celui-ci. 


Article 27. 

En cas de décès du débiteur, Taction en responsabilitó 
dans les limites prévues par la présenle Convention, s’exerce 
contre ses ayants droit. 


Article 28. 

(1) L’action en responsabilitó devra être portée, au choix 
du demandeur, dans le terriloire d’une des Hautns Parties 
Contractantes, soit devant le tribunal du domicile du trans¬ 
porteur, du siège principal de son exploitalion ou du lieu oü 
il possède un établissement par le soin duquel le contrat a 
été conclu, soit devant le tribunal du lieu de destination. 

(2) La procédure sera réglée par la loi du tribunal saisi 

Article 29. 

(1) L’action en responsabilitó doit être intentée, sous 
peine de déchéance, dans le délnb de deux ans à compter de 
1’arrivóe à destination ou du jour oü 1’aéronef aurait dú ar- 
river, ou de 1’arrêt du transport. 

(2) Le mode du calcul du délai est déterminé par la loi 
du tribunal saisi. 
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sdiente da Republica da Lettonia, Sua Alteza Reai a Gran- 
Duqueza de Luxemburgo, o Presidente dos Estados Unidos 
do México, Sua Majestade o Rei da Noruega, Sua Majestade 
a Rainha dos Paizes-Baixos, o Presidente da Republica da 
Polonia, Sua Majestade o Rei da Rumania, Sua Majestade o 
Rei da Suécia, o Conselho Federal Suisso, o Presidente da 
Republica Tchecoslovaca, a Commissão Central Executiva da 
União das Republicas Soviéticas Socialistas, o Presidente dos 
Estados Unidos da Venezuela, Sua Majestade o Rei da Yugos- 
lavia, 

tendo reconhecido a utilidade de regular, de maneira uni¬ 
forme, as condições do transporte aereo internacional, no que 
concerne aos documentos utilizados nesse transporte, assim 
como á responsabilidade do transportador, 

nomearam, para esse fim, seus Pleniponteeiarios respe¬ 
ctivos, os quaes, para esse fim, seus Plenipotenciários respe¬ 
ctivos, os quaes, d evadam ente autorizados, concluiram e assi- 
gnaram a seguinte Convenção: 

CAPITULO I 

Objecto — Definições 
Artioo primeiro 

(1) Applica-se a presente Convenção a todo transporte 
internacional de pessoas, bagagem ou mercadorias, effectuado 
por aeronave, mediante remuneração. Applica-se igualmente 
aos transportes por aeronave effectuados gratuitamente por 
empresa de transportes aereos. 

(2) Denomina-se “transporte internacional”, nos termos 
da presente Convenção, :t 4 odo transporte em que, de accôrdo 
com o estipulado pelas partes, o ponto de partida e o ponto de 
destino, haja ou não interrupção de transporte, ou baldeação, 
estejam situados no território de duas Altas Partes Contra- 
ctantes, ou mesmo no de uma só, havendo escala prevista em 
território sujeito á soberania, suzerania, mandato ou auto¬ 
ridade de outro Estado, seja ou não Contractante. O transporte, 
que, sem tal escala, se effectuar entre territórios sujeitos a 
soberania, suzerania, mandato ou autoridade da mesma Alta 
Parte Contratante, não se considera internacional, nos termos 

desta Convenção. 
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Pela Áustria: 

(—) Strorele. 

(—) Reinoehl. 

* 

Pelos Estados Unidos do Brasil: 

(—) Alcibiades Peçanha. 

Pela Dinamarca: 

(—) L. Ingerslev. 

(—) Knud Gregersen. 

Pela França: 

(—) Pierre-Etienne Flandin. 

(—) Georges Ripert. 

Pela Gran-Bretanha e Irlanda do Norte 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clark. 

(—) R. L. Megarry. 

Pela Confederação da Australia: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clark. 

(—) R. L. Megarry. 

% 

Pela União Sul-Africana: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clark. 

(—) R. L. Megarry. 

Pela Italia: 

(—) A. Giannini. 

Pelo Luxemburgo: 

« 

(—) E. Arendt. 

Pela Polonia: 

(—) Auguste Zaleski. 

(—) Alfons Ktjhn. 
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Emitte o voto 

de que, por intermédio do Governo Francez, a quem cabe 
a iniciativa da reunião dessas conferencias, sejam convocadas 
ulteriormente, após estudo dessas questões, novas confe¬ 
rencias que prosigam nessa tarefa de unificação. 

B) Considerando a importância que apresenta, sob o 
ponto de vista internacional, a regulamentação uniforme dos 
transportes aereos de qualquer natureza, a Conferencia 

Emitte o voto 

de que a Commissão Internacional Technica de Peritos 
do Direito Aereo prepare, o mais cedo possivel, um ante- 
projecto de Convenção sobre a matéria. 

C) Considerando opportuna a uniformidade de redacção 
dos documentos de transporte de todas as Companhias de 
navegação aerea, a Conferencia 

Emitte o voto 

de que aquellas Companhias adoptem modelos preparados 
pela Commissão Internacional Technica de Peritos do Direito 
Aereo. 

D) Havendo a Conferencia tomado o conhecimento da 
proposta da Delegação Brasileira, concernente á definição do 
“transportador”, de que trata o artigo primeiro, e julgando 
que essa questão não deva ser regulada por esta Convenção, 

Confvfr ã Commissão Internacional Technica de Peritos do 
Direito Aereo a dita proposta, acompanhada da memória 
preparada pela referida Delegação, para que a Commissão se 
utilize desse trabalho preparatório. 

E) Havendo a Conferencia tomado conhecimento da pro¬ 
posta da Delegação Brasileira, de inserir-se na Convenção um 
artigo pelo qual fique o transportador, segundo disposições 
já adoptadas pela lei italiana, obrigado a conservar, durante 
dois annos, os documentos de transporte, e considerando que 
a questão não deve ser tratada nesta Convenção; 

Chama, para a proposta, a attenção da Commissão Inter¬ 
nacional Technica de Peritos do Direito Aereo para que 
possa, em seus trabalhos, utilizar-se da suggestão brasileira. 

Em fé do que assignaram os Delegados o presente Pro- 
tocollo Final. 

Feito em Varsóvia, aos 12 de Outubro de mil novecentos 

e vinte nove, um só exemplar, que ficará depositado nos 

’ * • 
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archivos do Ministério dos Negocios Exteriores da Republica 
da Polonia, e do qual será expedida cópia authenticada a 
todas as Delegações que participaram da Conferencia. 

Allemanha: 

(—) R. Richter. 

(—) Dr. à. Wegerdt. 

(—) Dr. E. Albrecht. 

(—) Dr. iur. Otto Riese. 

Áustria: 

(—) Strobele. 

(—) Reinoehl. 

Brasil: 

(—) AlCIBIADES PüjÇANHA. 

China: 

(—) Yates Wang. 

Dinamarca: 

(—) L. Ingerslev. 

(—) K. Gregersen. 

Egypto : 

(—) A. E. Salim. 


Espanha: 

(—) Rafael dee Muguiro y Pierrard. 

Estônia: 

(—) Schmitd. 

Finlandia: 

(—) G. Idman. 

França: 

(—) Pierre-Etienne Flandin. 

(—) G. Ripert. 

(-) VlVENT. 

(—) Plessix. 

(—) E. SUDRE. 
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TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — VI. 2-G3|2 F. — Rio de 
Janeiro, 1G de novembro de 1931. 

Senhor Ministro. 

Por ordem de meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, em nota de 25 de 
setembro ultimo, a Legação da Polonia em Berna notificou ao 
Conselho Federal Suisso a adhesão de seu Governo ao texto 
revisto na Haya, a 6 de novembro de 1925, da Convenção 
da União, de 20 de março de 1883, para a protecção da pro¬ 
priedade industrial. 

De conformidade com o artigo 1G da dita Convenção 
essa adhesão produzirá effeitp um mez após a remessa da 
presente notificação ou seja a partir de 22 de novembro 
de 1931. 

Rogando a Vossa Excellencia se digne de tomar devida 
nota do que precede, aproveito o ensejo para apresentar-lhe, 
Senhor Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. 
— Gertsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Afranio de Mello 
Franco, ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 22.70G — de 24 de novembro de 1931 0) 

Torna extensiva d Lithuania a Missão Diplomática na Suécia 

e na Finlandia 

0 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, correspondendo ao ato de cortezia pelo 
qual o Governo da Lithuania creou, no Brasil, Legação desse 
paiz, resolve: 

Art. I o . Fica extensiva á Republica da Lithuania, sem 
aumento de despesa, a atual Missão Diplomática jio Reino 
da Suécia e na Republica da Finlandia: 

’ Í~- T 

(1) Composição aproveitada. 
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Reforço de camurça ou couro fino, da mesma côr do cal¬ 
ção, no joelho e da própria fazenda, no assento, para os ofi¬ 
ciais a pé. 

E 1 permitido o uso do tecido afestonado (“Whipt-Gord"), 
da mesma côr. 

Camisa* 

Cinza claro da côr da calça, com colarinho duplo, engG- 
mado, da mesma fazenda. 

Branca, com colarinho duplo, engomado, ou simples de 
ponta virada. 

Gravatas 

Seda cinza escuro, da côr da túnica, lisa, de laço vertical. 
Sôda preta, lisa, laço horizontal. 

Meias 

Pretas, lisas. 


Cinto 

De gorgorão de sôda.cinza escuro, com cinco centímetros 
de largura e 0m,003, de espessura; fecho dourado; circular com 
as armas da Republica, para os oficiais generais e com distin¬ 
tivo da arma ou serviço para os oficiais superiores e subal¬ 
ternos e uma cercadura de estrelas. 

ílombreiras 

De veludo da côr da túnica, flexíveis, forrados de pano da 
mesma côr, circundadas por um vivo de 0m,003 da côr da calça 
para generais e da côr da arma ou serviço para os demais; 

pespontadas de 0m,01 em todo seu contorno, de fórma trape- 

« 

zoidal com 0m,0G5 de largura na parte mais larga e 0m,045 na 
parte mais estreita, terminando em angulo reto; no vertice 
dôste uma casa para abotoar no hombro; dupla, servindo a 
parte interio r de alça, destinada a fixá-la ao hombro por meio 
da passadeira da túnica e do botão. Em sentido transversal, na 
parte média, por baixo da hombreira, uma passadeira de 0m,0'í 
de largura, para fixar a alça (parte inferior). 

Para os capitães e oficiaes subalternos e hombreira será 
de gabardme do côr da túnica. Para os oficiais dos serviços 

Annexo C — 25 
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Coberturas 

Capacetes de aço e de cortiça do modelo usado pelos ofi¬ 
ciais. 

Gorro sem pala, de brim, modelo usado pelos oficiais, sem 
vivos. 

Túnica 

Góla virada, rasa, de 0m,06 de largura, fechada; quatro 
bolsos externos com pestanas; fechada atrás. Alças laterais 
de 0m,020 de largura por 0m,050 de altura, para fixar o cinto. 

Demais pormenores como nos de 3 a categoria dos sar¬ 
gentos . 

Camisa de instrução 

Do feitio da dos sargentos. 

Cinto 

Do feitio do dos sargentos e de uso obrigatorio em todos 
os casos em que í.ão fòr usado o equipamento. 

Calça e calção 

Do mesmo feitio do de 3 a categoria dos sargentos. 

Calça bombacha 
(Unidades montadas) 

De largura sensivelmente maior que a calça comum até 
á altura da boca da bota ou perneira ajustada á perna, daí 

para baixo. 

H ombreiras 

Do mesmo feitio da dos sargentos, costurada com as man¬ 
gas. 

Capote 

9 

Idêntico ao dos sargentos, sem vivos e com botões oxi¬ 
dados. • 

Calçado 

9 m 

Borzeguins pretos. 

Borzeguins de campanha com perneiras pretas. (Infan¬ 
taria e demais unidades a pé exceto as de Engenharia) para 
serviço externo e de campanha. 


« 
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ARTILHARIA 

Regimento de artilharia montada — Uma bomba em 
chamas. 

Dimensões exteriores 0m,045 x 0m,020. 

Grupo de artilharia a cavalo — Duas espadas atravessan¬ 
do uma bomba em chamas. 

Dimensões exteriores — 0m,045 x 0m,025 sobresaíndo as 
chamas de 0m,01. 

Grupo de artilharia de dorso — Dois fusis criados atra¬ 
vessando uma bomba em chamas. 

Dimensões — As mesmas do precedente. 

Regimento de artilharia mixta — Um fusil e uma espada 
atravessando uma bomba em chamas. 

Dimensões — As mesmas do precedente. 

Regimento de artilharia pesada — Dois canhões cruzados 
com uma bomba em chamas por cima. 

Dimensões — As mesmas do precedente. 

Setor de artilharia de costa — Dois canhões cruzados 
dentro de um sêtor vasado de 90° e 0m,035 de raio. 

Grupo de Artilharia de Costa — Dois canhões cruzados 
ro interior de um retângulo. 

Dimensões — 0m ? 045 x 0m,025. 

Bateria isolada de artilharia de costa — Dois canhões 
cruzados. 

Dimensões — As mesmas do precedente. 

ENGENHARIA 

Batalhão de engenharia — Um castelo. 

Dimensões — Cm,035 x 0m,030. 

Batalhão ferro-viurio — Um castelo sobreposto a uma 
lodfa de locomotiva. 

Diâmetro da roda — 0m,035. 

Companhia Ferro-viaria — Uma roda de locomotiva en¬ 
cimada por um castelo. 

Dimensões Altura total 0rn,035 — diâmetro da roda 
0m,020. 

aviação 

Grupo de aviação — Duas asas abertas, apoiadas na la¬ 
mina do sabre das armas da Republica. 

Dimensões exteriores — 0m,045 x 0m,030. 
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dundam em perfeita discriminação de serviços e delimitam as 
atribuições de cada uma das repartições que interferem no as¬ 
sunto; 

Considerando a conveniência da centralização, numa repar¬ 
tição unica, de todos os serviços relativos ao despacho comum 

dos navios; 

Considerando que, pela sua natureza, os serviços da mari¬ 
nha mercante, em grande parte, cstao afetos a marinha de guer¬ 
ra e que, sob o ponto de vista de defesa nacional, ha vantagem 
em ficar essa repartição diretamente subordinada ao Ministério 

da Marinha; 

Considerando a conveniência de crear um orgão para har¬ 
monizar a atuação das diversas repartições que interferem na 
marinha mercante e estabelecer a cooperação entre élas; 

E considerando, finalmente, a necessidade da revisão dos 
diversos regulamentos das repartições que interferem na ma¬ 
rinha mercante; 

Decreta: 

Art. l.° Os serviços referentes á marinha mercante e vias 
navegáveis federais ficam distribuídos pelos diversos ministé¬ 
rios do seguinte modo: 

§ l.° Compete ao Ministério da Marinha: 

1. Registro de embarcações e aeronaves. 

2. Matricula de pessoal marítimo e aereo. 

3. Balisamento e farolagem. 

4. Fiscalização da pesca. 

5. Socorros marítimos. 

6. Praticagem. 

7. Policia naval. 

8. Reserva naval. 

9. Cartas de habilitação do pessoal marítimo e aereo. 

10. Ensino profissional do pessoal marítimo, aereo e de 

pesca. 

11. Terrenos de marinha, acrescidos de marinha e de ser¬ 
vidão. 

12. Tribunais marítimos administrativos. 

« 

§ 2.° Compete ao Ministério da Viação e Obras Públicas: 

1. Regímen e conservação da costa e vias navegáveis. 
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Circular telegraphica n. 561, de 7 de Março de 1931, ás Missões 
Diplomáticas nos paizes convidados para a conferencia do 
café. — Conferencia Internacional do Café. 

Para attender á solicitação de alguns paizes interessados, sem 
adiada, provavelmente para 15 de Maio proximo, a Conferencia do 
Café anteriormente convocada para 31 do corrente. Na próxima se¬ 
mana, serão enviados dados mais precisos e o programma adoptado. 
Communique com urgência a esse Governo para evitar a partida an¬ 
tecipada dos delegados. 

Mario B. de Vasconcellos. 


Circular n. 562, de 9 de Março de 1931, aos Consulados de Car- 
reira e privativos. — Dispensa prova pecuniária. 

Para os devidos effeitos, o Ministério das Relações Exteriores 
communica que o do Trabalho, Industria e Commercio, attendendo 
aos motivos expostos pelo Arcebispo Metropolitano de Porto Alegre, 
resolveu que aos sacerdotes e religiosos que se destinarem ao Brasil 
com o intuito de exercer o ministério sacerdotal, a catcchese ou o 
magistério, seja dispensada a exigcncia da apresentação da prova de 
que possuem recursos pecuniários, na forma da vigente lei immi- 
gratoria, desde que satisfaçam as demais exigências legaes. 


Circular n. 563, de 18 de Março de 1931, aos Consulados de Car¬ 
reira e privativos. — Testamento consular. 

Para fiel cumprimento dos dispositivos legaes e regulamentares 
que regem o assumpto, a Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores communica aos funccionarios consulares que somente ao chefe 
da repartição consular respectiva e, no impedimento deste, ao seu 
substituto legal, compete a lavratura dos instrumentos sobre dispo¬ 
sições testamentarias de brasileiros no estrangeiro. 


G. P. 
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Bains (Luxemburgo) ; ao consulado de 2 a classe em Tampico, 
o vice-consulado em Puerto México; ao consulado de I a classe 
em Oslo, os vice-consulados em Aalesund e Bergen; ao Con¬ 
sulado Geral em Assumpção, os vice-consulados em Bella Vista, 
Villa Concepcion e Villa Encarnacion; á Legação em Lima, 
o vice-consulado em Mollendo; ao Consulado Geral em Lisboa, 
os vice-consulados em Angra (Ilha Terceira, Açores), Horta 
(Ilha Faial, Açores), Ponta Delgada (Ilha de São Miguel 

(Açores) e Loanda (Angola, África Occidental Portugueza) ; 

% 

á Legação em Bucarest, o vice-consulado em Galatz; ao con¬ 
sulado de I a classe em Gothemburgo, o vice-consulado em 
Malmü; e ao Consulado Geral em Montevideo, os consulados 
privativos em Artigas, Bella União, Melo, Paysandú, Rio 
Branco e Ri vera. 

b) Não são subordinados a consulados de carreira, fa¬ 
zendo suas requisições de estampilhas e prestando suas comas 
de emolumentos e de estampilhas directamente á Delegacia 
do Thesouro Brasileiro em Londres, e correspondendo-se com 
a Secretaria de Estado das Relações Exteriores, os consulados 
honorários em: São José (Costa Rica), Santo Domingo (Re¬ 
publica Dominicana) ; Cayenna (Guyana Franceza) ; Brid- 
getown (Barbada); Hong-Kong (China Ingleza); Sydney 
(Australia); Hobart (Tasmania); Wellington (Nova Ze¬ 
lândia) ; Port-of-Spain (Ilha Trinidad) ; Castries (Ilhas de 
Santa Lucia, Pequenas Antilhas) ; Kingston (Jamaica) ; Gua¬ 
temala (Guatemala) ; Port-au-Prince (Haiti) ; Managua 
(Nicaragua) ; Paramaribo (Guyana Hollandeza) ; Willemstad 
(Ilha de Curaçáo) ; Panamá (Panamá); São Vicente (archi- 
pelago de Cabo Verde) ; Lourenço Marques (Moçambique, 
África Oriental Portugueza); São Salvador (São Salvador) 
e o Consulado Privativo em Guajaramirim (Bolivia). 


Afranio de Mello Franco 
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2, no Consulado de I a classe em Bordeos. 

1, no Consulado de I a classe em Dunkerque. 

1, no Consulado de I a classe em Lião . 

1, no Consulado de I a classe em Cardiff. 

1, no Consulado de I a classe em Glasgow. 

2, no Consulado de I a classe em Manchester. 

1, no Consulado de I a classe em Swansea. 

1, no Consulado de I a classe em Capetovvn. 

1, no Consulado de I a classe cm Athenas. 

1, no Consulado de I a classe em Trieste. 

1, no Consulado de I a classe em Yokohama. 

1, no Consulado de I a classe em Oslo. 

1, no Consulado de I a classe em Rotterdam. 

1, no Consulado de I a classe em Varsóvia . 

1. no Consulado de I a classe em Gothemburgo. 

1, no Consulado de I a classe em Genebra. 

1, no Consulado de I a classe em Zuricb. 

1, no Consulado de I a classe em Beyruth. 

1. no Consulado de I a classe em Constantinopla. 

1. no Consulado de 2 a classe em Dantzig. 

1. no Consulado de 2 a classe em Aalborg. 

1. no Consulado de 2 a classe em Norfolk. 

1, no Consulado de 2 a classe em Savannab. 

1, no Consulado de 2 a classe em Helsingfors. 

1. no Consulado de 2 a classe em Boulogne. 

1. no Consulado de 2 a classe em Cherburgo. 

1. no Consulado de 2 a classe cm Dakar. 

1. no Consulado de 2 a classe em Calcuttá. 

4 

1, no Consulado de 2 a classe em Milão. 

1, no Consulado de 2 a classe em Funchal. 

1, no Consulado de 2 a classe em Stockholmo. 

1, no Consulado de 2 a classe em Praga. 

1, no Consulado de 2 a classse em Belgrado. 

b) A critério do Ministro de Estado das Relações Exteriores e 
por necessidade eventual de serviço, poderá ser designado, cm ca¬ 
racter temporário, mais um auxiliar para cada consulado, além do 
numero fixado na lettra a da presente portaria. 
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portes e mediante as condições consignadas nas referidas notas. Soli¬ 
cito attenção de Vossa Excellencia para esse accôrdo que entra em 
vigor em I o de Agosto futuro. 

Attenciosas saudações. 

Afranio de Mello Franco. 
Ministro das Relações Exteriores. 


Circular n. 607, de 14 de Julho de 1931, aos Consulados Brasi¬ 
leiros de Carreira. — Assignatura do chefe do posto nos 
actos notariaes. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica aos 
Consulados Brasileiros que os actos notariaes, inclusive os reconheci¬ 
mentos de firmas, devem ser assignados exclusivamente pelos chefes 
dos postos, com tinta preta indelevel, só podendo ser assignados pelos 
seus substitutos quando estes se acharem cm exercicio, nos casos de 
ferias, licença ou ausência prolongada dos titulares, por moléstia ou em 
serviço determinado por este Ministério. 

2. Sempre que os substitutos assumirem a direcção dos Consu¬ 
lados, por qualquer dos motivos acima, deverá ser dada immediata 
communicação á Secretaria de Estado. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 608, de 14 de Julho de 1931, aos Consulados Bra¬ 
sileiros. — Legalização de encommendas e amostras. 

Afim de melhor uniformizar os despachos e legalizações de en¬ 
commendas e amostras, peço aos funccionarios consulares que obser¬ 
vem o seguinte: 

2. As encommendas e amostras, sejam quaes forem os seus va¬ 
lores, devem ser incluídas nos manifestos de carga, de accôrdo com o 
art. 341 da Consolidação das Leis das Alfândegas, cobrando-se os 
emolumentos consulares de 3$000, ouro, taxa do conhecimento de 
carga, sempre que esses valores excederem de £ 10-0-0 ou não houver 
valor declarado. 
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Republica dos Estados Unidos do Brasil, rogo a todas as autori¬ 
dades a quem possa caber o conhecimento desta nomeação, que o 
reconheçam naquelle caracter, lhe concedam todas as immunidades 
que lhe devam competir e lhe prestem todo o favor e auxilio de 
que necessitar, para o cabal desempenho de suas funcções. 

Em fé do que, passei a presente nomeação, por mim assignada 
e sellada com o Sello deste Consulado. 


Feita em.aos 

de.de 193_ 


Circular n. 625, de 4 de Setembro de 1931, aos Interventores 
Federaes nos Estados.— Ceremonial a ser observado pelos 
Estados, por occasião das visitas que aos mesmos façam os 
Chefes de missão estrangeira. 

Senhor Interventor, 

No intuito de uniformisar e simplificar as regras do Protocollo 
observadas por occasião das visitas dos representantes diplomáticos 
estrangeiros aos diversos Estados da Republica, este Ministério, ins¬ 
pirado nos mesmos propositos que motivaram a modificação de seu 
ceremonial, preparou o projecto que, em annexo, tenho a honra de 
submetter á alta consideração de Vossa Excellencia para que sobre 
o mesmo se sirva de transmittir-me suas apreciações. 

2. Muito me obsequiaria Vossa Excellencia si, em seu parecer, 
me apontasse algum inconveniente que porventura possa resultar da 
observância do referido ceremonial nesse Estado, bem como si me 
transmittisse com a possivel brevidade suas suggestões. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protes¬ 
tos da minha alta estima e mais distincta consideração. 


Afranio de Mello Franco. 
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1 
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10 


NATUREZA DA DESPESA 


Consulado cm Go- 
tliemburgo - Au¬ 
xiliar interprete.. 
Consulado Geral em 
Hamburgo — Au¬ 
xiliar interprete.. 
Consulado em Hel- 
singfors — Auxi- 
liar interprete... 

1 [Consulado Geral em 
Kobe — Auxiliar 

interprete. 

1 I Consulado cm Oslo 
— Auxiliar inter¬ 
prete. 

1 IConsulado em 
Praga — Auxiliar 

interprete.:. 

1 [Consulado em Rot- 
terdam -Auxiliar 

interprete. 

1 IConsulada cm Sto- 
ckliolmo — Auxi¬ 
liar interprete.,. 

1 IConsulado Geral em 
Yokohama — Au¬ 
xiliar interprete,.. 


Grat. 2:000*00 


Grat. 3:200*000 


Grat. 2.400*000 


Grat. 1-.000*000 


Grat. 2.000*000 


Grat. 1:400*000 


Grat. 1:200*000 


Grat. 1:800*000 


Grat. 1:600*000 


DESPASA PAPEL 


FIXA 


6 a SUB-CONSIGNAÇÃO — VENCIMENTOS 

( OURO) 

Cônsules p ivativos cm Alvear, Ar- 
tigas, Bella União, Melo, Paso de 
los Libres, Paysandú, Posadas, Rio 
Branco, Rivera c Santo Thomé, cada 
um 3:000*000.•. 


Total da G a Sub-consignação. 


7 a SUB-CONSIGNAÇÃG — REPRESEN¬ 
TAÇÃO (PAPEL) 

Para occorrer ao pagamento da re¬ 
presentarão do pessoal consular cm 
exercido na Secretaria de Estado, de 
accordo com o art. 11 c seu patagra- 
pho do Lee. n. 19 592, de 15 de ja¬ 
neiro de 1931. 


Total da 7 a Sub-consignação. 


8 a SUB-CONSIGNAÇÃO — REPRESEN¬ 
TAÇÃO (OURO) 

Representação do pessoal consular, 
quando em exercício no estrangeiro... 


Total do 8 a Sub-consignação. 

Totaes da 1» Consignação (Pessoal). 


VARIAVEL 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


25.000*000 


30:000*COu 
30 000*000 


300:000*000 
300 000*000 


500:000*000 


500:000*000 

2.790:000*000! 200 000*0001 459:750*000| 525:000*000 
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18 Boulogne-sur-mer 

19 Bremen . 

20 Buenos-Aires _ 

21 Cadiz . 

22 Calcuttá.. 

23 Capetown . 

24 Cardiff . 

25 Cheburgo . 

26 Christiansund_ 

27 Cobija . 

28 Colonia . 

29 Dakar. 

30 Dantzig . 

31 Dunkerque . 

32 Funchal . 

33 Galveston . 

34 Genebra. 

35 Gênova . 

36 Glasgow . 

37 Gothemburgo .... 

38 Guayaramirim ... 

39 Hamburgo. 

40 Havre. 

41 Helsingfors . 

42 Iquitos. 

43 Jacksonville . 

44 Kobe. 

45 La Plata. 

46 Las Palmas. 

47 Lisbôa. 

48 Liverpool . 

49 Livorno . 

50 Londres . 

51 Malaga . 

52 Manchester . 

53 Marselha . 

54 Melo. 

55 Mont-evidéo . 

56 Montreal . 

57 Nápoles . 

58 Newport. 

59 Norfolk . 

60 Nova Orleans. 

61 Nova York. 

62 Paris .. 

63 Paso de los Libres, 

64 Paysandú .. 

65 Philadelphia . 


200$ 

1:000$ 

500$ 

2:000$ 

1:800$ 

9:000$ 

400$ 

1:000$ 

400$ 

1:000$ 

400$ 

2:000$ 

400$ 

1:200$ 

200$ 

700$ 

200$' 

1:000$ 

200$ 

800$ 

200$ . 

1:200$ 

300$ 

1:000$ 

200$ . 

1:200$ 

200$ 

700$ 

300$ 

600$ 

300$ 

1:200$ 

400$ 

1:400$ 

1:000$ 

2:800$ 

600$ 

1:500$ 

500$ 

1:600$ 

200$ 

» 800$ 

2:200$ 

7:000$ 

900$ 

'■ 2:000$ 

200$ 

1:800$ 

200$ 

1:200$ 

300$ 

1:200$ 

600$ 

1:500$ 

200$ 

1:200$ 

200$ 

800$ 

1:500$ 

2:000$ 

2:500$ 

2:000$ 

200$ 

800$ 

1:500$ 

5:000$ 

300$ 

1:000$ 

500$ 

1:200$ 

600$ 

1:700$ 

200$ 

800$ 

1:500$ 

4:200$ 

200$ 

1:200$ 

600$ 

2:000$ 

200$ 

1:000$ 

500$ 

1:500S 

600$ 

2:200$ 

3:500$ 

10:000$ 

2:000$ 

8:000$ 

200$ 

800$ 

200$ 

800$ 

500$ 

1:500$. 
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numero 

DA 

SUB-CONSIGNAÇÃO 



ANNEXO D 


NATUREZA DA DESPESA 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
Diversas despesas 


1 


a i 

R< 


pelo Chefe do Governo... 


Totaes da consignação material.., 
Transporte da consignação pessoal 
Totaes geraes da verba 4 a . 


OURO 

FIXA 

1 • 

VARIAVEL 

» I 

• 1 
• 1 

) 

l 

264:406*820 

: I 



264:406*820 

50:000>000 


314:406*820 

1 • I 


PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 


P53:800* 


£59:800$ 

1.425:150$ 


2.384:£50$ 


1 


Verba 5 a (ouro) 

Ajudas do Custo 

CONSIGNAÇÃO UNICA — PESSOAL 

I Ajudas de custo e auxílios de viagens a íunc- 
cionarios do quadio ou em commissâo, 
do Ministério...... 


200:000$ 


1 


1 


Verba 6 a (ouro) 
Eventuaes 

CONSIGNAÇÃO UNICA — MATERIAL 

Diversas despesas 

Despesas extraordinárias no exterior, inclu¬ 
sive as de caracter reservado, e reparti¬ 
ções e soccorros a brasileiros desvalidos. 

Verba 7 a (papel) 
Disponibilidade 

CONSIGNAÇÃO UNICA — PESSOAL 
Func.ionarios do Corpo Diplomático e do 


170:000$ 


1 


Corpo Consular, em disponibilidade, 

Verba 8 a (papel) 
Recepções cfficiaes 

Para despesa com a recep.ão e hospedagem 
e outras relativas a representantes de go¬ 
vernos estrangeiros e hospedes illustres| 
em visita ao Brasil 


150:000$ 


200:000$ 


Total das despesas do Ministério das Relações Exteriores 


Ouro. 

Papel 


Fixa 

355:500$000 


G.352:820<( 


Variavel Total 

3.223:643*820 3.573:143$820 

4.550:4 0$000 10.C03:310$0C0 
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ANNEXO D 




SELLO ADHESIVO 


8ELLO 
POR VERDA 


Vice-Consulados 


o 

» - 
8.9 o 

•C'3 u 

3 »- <y 

SSc 
2 * 
H 


1:1G6S700 


3 :556$200 


1:427S800 
2865000 

1:873S500 
49S500] 
92S000I 
681$500 
1:983S700| 
8555300 
882$200 


CREDITO 


Consulados 


2 :5065800 
7 :849$900 


Vice- 
Consulados I 


Consulados 
e Vice-Consulados 


Recebidas 

do 

Consulado 

Remettidas 

aos 

Vice-Consulados 

• 

Devolvidas 
& Secretaria de 
Estado 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilisadas 
durante o 
exercício 

• 1 
Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

- 



— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

4 :350$000 

— 

3805000 

2 :8S85000 

— 

6:1085800 

44 :761$600 

— 

10 :9515000 

18 :1265000 

— 

8 :700S000 

39 :512$300 

— 

7 :103S300 

74 :7095000 

— 

750S000 

8:8485400 

— 

8 :1915500 

36 :7525000 

— 

9 :370S000 

39 :373S300 

— 

16 :6055700 

45 :7965000 

— 

9 :0005000 

8:6215600 

— 

3 :423S100 

10 :437S000 

— 

3 :1505000 

5 :5895700 

— 

4 :528S400 

7 :3G5S000 

— 

— - 

28:253$900 

— 

3 *.9215300 

16 :7915000 

4 :700S000 

— 

3 :4625000 

— 

1:392S000 

3 :85ó5000 

8:700$000 

— 

9 :3405000 

— 

4:0465500 

5:911S000 

3:1505000 

— 

— 

2 :713S900 

1:277S000 

2 :08S5000 

13 :8505000 

— 

— 

2 :3475900 

4 :146S000 

7 :7615000 

1:1705000 

— 

— 

1:2365800 

249S000 

1:1125000 

— 

— 

— 

— 

— 

28G5000 

2 :0505000 

1 — 

— 

1:6915500 

2645000 

1 :9685000 


3305000 
2 :3785800 


9 :275SOOO 


28:2855000 155:8785700 
9 :50050001 156 :280S700 

17 :826J200 
3 :300S000| 102:2035700 

10 :259S000 
53 :328S000 

22 :200$000l 55 :9895800 


495500 
51500C 
5985500 
1 :617S000 
1:076S100 
1:077S000 


415000 
835000 
3365700 
109S200 
1:002S000 
10 :2105900 
190 :607S100 
3 :8965500 
17 :043S300 
2 :3125800 

5 :5005900 

6 :4015200 


1:1825000 
41 :346S000 
346 :083$000 
8 :9695000 
50 :4655000 
14 :21050 
58 :241S000| 
72 :36150 
40 :192S000l 


Consulados 

Vice-Consulados 
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ANNEXO D 


EMOLUMENTOS 

— - - ■ ■ 

• 

0BSERVAÇÕE3 

DEBITO 

• 

CREDITO 


Quotas 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 

recebidas pelos 
Cônsules 
Kiocorarios 
e Vicc-Consulcs 

Perdas 

por 

differençaa*l 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
& Delegacia do 
Thesouro em 
Londres 

65 :271$000 

1:8085271 

, - - 1 

9285052 

06 :2115S19 


77:1385100 

1:711$347 

— 

4725399 

78:3775048 


19:7325000 

7925799 

— 

135599 

20:5115200 


19:3385900 

2715489 

— 

4825841 

19:1275548 

» 

8:2315000 

3465453 

— 

715205 

S:505$948 


8:0765000 

1665555 

— I 

555205 

8:1875350 

- 

4 -.7165593 

825406 

1445407 

465951 

4:7525048 


11:6905501 

2975785 

1:1355499 

995891 

11:88SS395 


815000 

— 

815000 

— 

815000 


3145500 

— 

3145500 

— 

3145500 

Supprimido. 

1295500 

— 

1295500 

— 

1295500 

> 

3S000 

— 

35000 

— 

35000 

> 

185000 

— 

185000 

— 

1S5000 


1:6345504 

— 

1 :101$496 

— 

1:634S504 


— 

— 

— 

— 

— 

Supprimido. 

1:956:500 

— 

8695500 

— 

1:956$500 


25000 

— 

25000 

— 

2S000 

Supprimido. 

25000 

— 

| 25000 

— 

25000 

> 

2215750 

— 

221S750 

— 

i 221S750 


45000 

— 

45000 

— 

45000 

Supprimido. 

8S000 

— 

85000 

— 

88000 

> 

9 :435SOOO 

1535626 

— 

2665939 

9 .-3215687 


7 :445SOOO 

2925308 

— 

3075974 

7 :4295334 


1 :885S500 

5S5550 

— 

1095309 

1:8345741 


• 

csooo 

— 

65000 

. 5445 

I o$oo5 

Supprimido. 

— 

— 

— 

— 

— 

> 

— 

— 

— 

— 

— 


585500 

— 

3455500 

— 

585500 


3 :0485100 

3645943 

9S5S000 

— 

3 .-413S043 

• 

t 

— 

— 

— 

— 

Supprimido. 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

6005750 

1 45471 

1 480S750 

1 135434 

5915787 
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ANNEXO D 


EMOLUMENTOS 


DEBITO 


CREDITO 


OBSERVAÇÕES 






Quotas 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 

recebidas pelos 
Cônsules 
Honorários 
o Vico-Consules 

Perdas] 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia do 
Thesouro em 
Londres 


405000 

15413 

- 


415413 


47 :411S700 

5 :6185312 

— 

4435416 

52 :5S6$596 

209S241 


2005000 

55296 

—— 

5$055 


3015000 

05815 

— 

58410 

305S405 


281S000 

4S083 

— 

145190 

270S893 


318S000 

145480 

— 

15839 

330SC41 


489S000 

135851 

1765175 

— 

14.027 

488S824 

1:967$175 


1-791S000 

— 

— 


36S500 


36S500 

— 

365500 


8S000 

— 

85000 

222 

75778 


204S000 

6.576 

105000 

— 

2105576 


1.530 :4S55683 

60.003 :764 

49 :748$717 

15:6728910 

1.574 :816$537 


15SOOO 

574 

— 

074 

165000 

1° e 2 o Trimestres. 

1185000 

55235 

— 

— 

112S765 


2G3S000 

296 

— 

185859 

2445437 

/ Não foi remettido o mappa de 
' estampilhas. 

— 

— 

— 

— 

155811 


— 

— 

— 

1765812 


— 

— 

— 

— 

3S404 


1.530:8815683 

60:0095869 

49 :7485717 

15 :691SS43 

1.575 :3855766 











































































ANNEXO D 


N. 13 


Consulados de carreira que não remetteram á Secretaria de Estado 

quadro estatístico do movimento consular 


1930 

Alvear; 

Cardiff; 

Cobija; 

Constantinopla; 

Mello; 

M ilão; 

Montreal; 

Nova York; 

Rosário; 

Valparaiso. 


1931 

Bsyruth; 

Boulognesur-mer; 

Cobija; 

Colonia; 

Constantinopla; 

Dantzig; 

Galveston; 

Gothemburgo; 

Iquitos; 

Jacksonville; 

Montevideo; 

Montreal; 

Nova York; 

Philadelphia; 

Roma; 

São Francisco; 

São-João da Terra Nova; 
Shanghai; 

Stockolmo; 

Swansea 

Tampico; 

Valência; 

Wuppertal. 





NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Heniique Mamede Lins cie 
Almeida. 


Joaquim Carneiro de Men¬ 
donça. 


Dr. Brazilio Itiberô da Cunha 


Josô Maria da Silva Para- 
nhos do Rio Branco. 


Raymundo de Sá Valle 


José Calmon Nogueira Valle 
da Gama. 


CATEGORIAS 


DATA DO FALLECIMENTO 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 25 de outubro de 1917.. 


Cônsul Geral de 2 a classe 2 de março de 1915.... 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 11 de agosto do 1913 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 10 de fevereiro de 1912 .. 


Cônsul Geral de I a classe 25 de setembro de 1914 . 

Cônsul Geral cm Monte- 
vidéo. 5 de fevereiro de 1913. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

• 

DATA DOS TÍTULOS 

• 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 


Maria Angélica, filha menor, nascida em 
26 do setembro de 1916. t *. 

18 de maio de 1920. 

8143588 


Carlos Antonio, filho menor, nascido em 
30 de ftprosto de 1914.. 

Idcm. 

814S5S8 


Jayme, filho menor, nascido em 7 de ee- 
tembro de 1910- T .... ...». 

Ideni. 

8143588 


Fernando, filho menor, nascido em 10 
do iulho de 1909. 

Idem. 

8143588 

2003000 

Octavio, filho menor, nascido em 28 de 
novembro de 1900. 

Maria Luiza Lins de Almeida, viuva..... 

Idem. 

11 de junho de 1920. 

814S588 

4 :000$000 


Helena Lins de Almeida, filha menor.... 

Idem. 

4 :000S000 

200S000 

Erncstina Carneiro de Mendonça, viuva 

25 de junho de 1920. 

4 :3G3S63B 


Dora Carneiro de Mendonça, filha maior 

Roltfiini. 

Idem. 

4 :363$G36 

2:826*300 

2003000 

Leopoldina Itibiré da Cunha, viuva. 

10 de julho de 1920. 


Maria Leopoldina, filha menor, nascida 
pm 4 do dezembro de 1898. 

Idem. 

942S100 


Maria Adelaide, filha menor, nascida em 
1 do Relembro de 1901. 

Idem. 

9423100 

942$100 


Maria Brazilia. filha menor, nascida cm 
2 do meio do 1900... 

Idem. 

200$000 

Clotilde da Silva Paranhos do Rio 
Branco, filha maior, divorciada. 

11 de agosto de 1920.. .. 

5 :G47$058 

200S000 

Sylvia Varella de Sá Valle, viuva. 

19 de agosto de 1920 .. .. 

11:184$4G4 

2003000 

Rosa Monica Nogueira Valle da Gama, 
viuva. 

27 de agosto de 1920.... 

3 :910$570 
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ANNEXO C 


BELGIQUE 


Délégué: 

M. dc Vos, Inspecteur Général, Chef Adjoini du Cabmet 
du Ministre de la Marine. 

BRÉSIL 

Délégué: 

S. E. M. Alcibiades Peçanha, Envoyé Extraordinaire t 
Ministre Plénipotentiaire à Varsovie. 

BULGARIE 

Délégué: 

S. E. M. Vladimir Robeff, Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire à Varsovie. 

CHINE 


Délégué: 

M. Wang Yatse, Secrétaire de la Délégation Ghinoise 
aupròs de la Société des Mations. 


DANEMARK 

Chef de la délégation: 

M. L. Ingerslev, Directeur de la Chambre des Tutelles 
au Ministère de la Justice. 


Délégué: 

M. K. Gheoersen, du Ministère des Travaux Publics. 


ÉGYPTE 

Délégué: 

M. Aboul Encin Salim, Secrétaire de Légation. 

ESPAGNE 

Délégué: 

M. R. de Muguiro y Pietirard, Secrétaire de Légation. 
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(2) Entretanto, a falta, irregularidade ou perda desse 
documento não prejudica a existência nem a validade do 
contracto de transporte, o qual continuará sujeito ás regras 
da presente Convenção, resalvadas as disposições do artigo 9. 

Artigo 6. 

(D o conhecimento aereo será feito, pelo expedidor, em 
Ires vias originaes, e entregue com a mercadoria. 

(2) A primeira via, que terá a indicação “do transpor¬ 
tador” será assignada pelo expedidor. A segunda via, que 
tera a indicação “do destinatário”, será assignada pelo expe¬ 
didor e pelo transportador, e acompanhará a mercadoria. A 
terceira via será assignada pelo transportador e por este en¬ 
tregue ao expedidor após aceite da mercadoria. 

(3) A assign atura do transportador deverá ser lançada 
no momento do aceite da mercadoria. 

W A assignalura do transportador poderá ser feita por 

chancella; a do expedidor poderá ser impressa, ou feita por 
chancella. 

(5) O transportador que fizer conhecimento aereo a pe¬ 
dido do expedidor considera-se haver operado por conta deste 
«alvo prova em contrario. 


Artigo 7. 

Quando houver mais de um volume, o transportador 
do mercadorias lerá o direito de exigir, do expedidor, conhe- 
cimentos aereos distinctos. 


Artigo 8. 

O conhecimento aereo deverá mencionar: 

a) o logar em que foi creado e a data em que foi feito: 

t') os pontos de partida e destino; 

c) as paradas previstas, resalvada ao transportador a 
faculdade de estipular que as poderá alterar, em caso de ne¬ 
cessidade, sem que essa alteração retire ao transporte o ca- 
racter de internacional; 

d) o nome e o endereço do expedidor: 

c) o nome e o endereço do primeiro transportador; 

f) o nome e o endereço do destinatário, se couber; 

o) a natureza da mercadoria; 
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ANNEXO C 


Delegado: 


FINLANDIA, 


S. E. o Sr. Dr. Gustave Idman, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário em Varsóvia. 


FRANÇA, 

* 

Chefe da delegação: 

Sr. Pierre-Etienne Flandin, Vice-Presidente da Camara 
dos Deputados, ex-ministro; 

Delegado: 

Sr. Georges Ripert, Professor da Faculdade de Direito 
de Paris e Perito do Governo Francez na C. I. T. 
E. J. A. 

Delegado: 

Sr. Jacques Vivent, Sub-Director da Aeronáutica Mer¬ 
cante no Ministério do Ar; 

Delegado: 

Sr. Visconde Bertrand du Plessix, Addido Commerciai 
e Addido do Ar á Embaixada da França em Var¬ 
sóvia; 

Sr. Edmond Sudre, Secretario Geral da Commissão In¬ 
ternacional Technica de Peritos do Direito Aereo. 


GRAN-BRETANHA, AUSTRALIA, UNIÃO SUL-AFRICANA, 

Chefe da delegação: 

Sir Alfred Dennis, K. B. E. — C. B.; 

6 

Delegado: 

Sr. Orme Clark. 

Delegado: 
























Sr. R. L. Megarry. 
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as hombreiras serão da côr da calça, e os vivos dos generais 
cinza escuro. 

Observação — As hombrei r as servem tanto para a túnica 
de gabardine como para a de brim branco. 

O vertice da hombreira, não deve ser encoberto pela borba 

da gola. 

Luvas 

De couro castanho escuro sem canhões. 

De pelica branca, idem. 

De camurça castanho escuro sem canhões (só para 
montar). 


Alamares 

Do feitio atualmente em uso; de cordão de sôda cinza 
escuro, da côr aa túnica, trançado com fio de sôda cinza clarc 
da côr da calça, ferragens douradas. 

Pelerine 

De gabardine impermeabilizada, cinza da côr da calça, 
góla de veludo cinza escuro da côr da túnica, circundada por 
um vivo de 0m,003 cinza claro da côr da calça para os oficiais 
generais e da côr da arma ou serviço, para os oficiais supe¬ 
riores ou subalternos. 

Na frente, uma presilha de cordão de sêda grosso, da 
côr da gola e em fôrma de alamares com duas partes de 0m,i5 
de comprimento para cada lado. Na parte do lado direito, um 
botão de 0m,025, dourado, com as armas da Republica para os 
oficiais generais e com o emblema da arma ou serviço para 
os oficiais superiores e subalternos. Na parte do lado es¬ 
querdo uma casa de botão. O comprimento da pelerine atô 
pouco abaixo da curva do joelho. A gola de 0m,15 de largura 
Sem capuz. Forrada na parte interior com uma faixa longitu¬ 
dinal de 0m,30 de cada lado, de sôda da côr da arma ou ser¬ 
viço e branca para os generais. 

UI _ UNIFORMES DA 3 â CATEGORIA 

a) uniforme de lã verde oliva; 

b) uniforme do brim verde oliva. 
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ANNEXO G 


1S° uniforme 

Como o 14°, com calça de brim verde oliva «ao envez de 
calção, e borzeguins pretos. 

INSÍGNIAS DE POSTO 

— Bordados de qenerais — Feitos a linha de seda cinza 
claro, sobre pano cinza escuro e aplicados em ambos os lados 
da gola, dos uniformes de 2 a categoria, de modelo semelhante 
aos atualmente em uso na gola do uniforme de flanela. 

Os oficiais generais dos S. 1. e S. S., usarão também 
distintivos dos respectivos serviços bordados com linha cinza- 
claro, aplicados sobre os ângulos superiores da lapela nos uni¬ 
formes de 2 a categoria, e cie metal oxidado na hombreira dos 
uniformes de 3 a categoria. 

IX — As insígnias de postos são constituídas por elementos 
componentes das armas da Republica, reunidos em combina¬ 
ção progressiva para os diferentes grãos de hierarquia. 

São dispostas nas hombrei r as (nos uniformes de 2 a e 3 a 
categorias) a partir da extremidade próxima ã costura da 

manga, e bordadas em relevo minimo. 

Na pelerine e no capote são bordadas na parte anterior da 
góla, de ambos os lados, dispostas em triângulo equilátero 
para os de tres elementos e na mesma disposição das hombrei¬ 
ras para os de generais, ficando simétricas c:n torno do bisse¬ 
triz do angulo da gdla. 

São as seguintes: 

Aspirantes a oficial — Estrela de cinco pontas, com 
0m,025 de diâmetro exterior e 0m,006, de núcleo central. 

(Fig. 1.) 

2° tenente comissionado — Coroa estrelada composta de 
círculos concêntricos de 0m,025 e 0m,020 de diâmetro, respe¬ 
ctivamente; com vinte estrelas pequenas em campo azul ce¬ 
leste. No interior do circulo menor, a constelação do Cruzeiro 

do Sul. (Fig. 2.) 

2° tenente — Uma estrela de forma e diâmetro exterior 
da figura 1, tendo 0m,018 de diâmetro no núcleo central, e 

sobre esse a coroa estrelada. (Fig. 3.) 

I o tenante comissionado — Duas insígnias iguais a da 
fig. 2, dispostas longitudinalmente e afastadas de 0m,005. 
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ANNEXO C 


Tradução oficial — Legação da Lituania na França — 
N. 3.227 — Paris, 21 de outubro de 1931. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de levar ao conheci¬ 
mento de Vossa Excelência que o Governo da Republica da 
Lithuania, baseado no artigo 8 o da Convenção internacional re¬ 
lativa á repressão do trafico de mulheres brancas, assinado 
em Paris a 4 de maio de 1910, adere a essa convenção e, bem as¬ 
sim, ao acôrdo internacional destinado a assegurar uma pro¬ 
teção eficaz contra o criminoso comercio conhecido por trafico 
de mulheres brancas, firmado em Paris, a 18 de maio de 1904. 

Peço que Vossa Excelência se digne de notificar essa ade¬ 
são aos Estados que fazem part,e assim da Convenção como do 
Acôrdo referidos. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência, Se¬ 
nhor Ministro, os protestos de minha mais alta consideração.— 
P. Klimas, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio da Lituania. 

Está conforme o original. — NavaillcSj sub-direlor. 

A Sua Excelência o Senhor Aristides Briand, ministro dos 
Negocios Estrangeiros — Paris. 


DECRETO N. 20.847 — de 23 de dezembro de 1931 (*) 

Dispõe que no orçamento da despesa para o exercício de 1932, 
i consignação “Material” seja subdividida por tres sub - 
consignações , e dá outras providencias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. I o 
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta: 

Art. l.° No orçamento da despesa para o exercício de 1932 
a consignação “Material” compreenderá unicamente tres sub- 
consignações, destinadas, respectivamente, a “material perma¬ 
nente”, material de consumo ou de transformação” e “diversas 
despesas”. 

Art. 2.° Por “material permanente” entende-se todo aquele 
material que adquirido por qualquer estabelecimento ou ser¬ 
viço público da União, e sem sofrer transformação, deva figu¬ 
rar no balanço patrimonial como bens da Nação. 


(1) Composição aproveitada. 
Annexo C — 28 
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DECRETO N. 20.852 — de 26 de dezembro de 1931 0) 

Orça o Receita e fixa a Despesa Geral da República dos Esta¬ 
dos Unidos do Brasil para o ano de 1932 

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. l.° A Receita Geral da República dos Estados Unidos 
do Brasil, no ano de 1932, é orçada em 109.535:800Ç000, ouro, 
c 1.392.751:5008000, papel, e será realizada com o produto 
do que for arrecadado, de acôrdo com a legislação em vigor 
e alterações dêste decreto, dentro do ano fiscal, sob os titulos 

abaixo designados: 

RECEITA ORDINARIA 

Ouro Papel 

I — Renda dos 
impostos 

a) importação, 
entrada, saída e 
estadia de navios 
e adicionais: 

1. Direitos de 'im¬ 
portação «para 

consumo . 94.400:0008000 

2. 2 % ouro, sómen¬ 
te sobre os ns. 93 
e 95 (cevada em 
grão) 96, 97, 98, 


100 e 101 da 
classe 7 a da Tari¬ 
fa (cereais) im¬ 
portados em todas 
as alfandegas do 

país. 1.125:0008000 

3. Expediente dos 

generos livres de 
direitos de con¬ 
sumo . 300:0008000 

4. Dito das capata- 

zias. 350:0008000 

5. Armazenagens . 350:0008006 


(1) Composição aproveitada. 
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23. Sobre artefatos 

de tecidos e de 
peles. 

24. Sobre papel e seuS 

artefatos . 

25. Sobre cartas de 

jogar . 

2G. Sobre chapéus c 
bengalas. 

27. Sobre louças e 

vidros . 

28. Sobre ferragens.. 

2Ô. sobre café torra¬ 
do ou moído. ... 

30. Sobre manteiga. 

31. Sobre moveis ... 

32. Sobre armas do 

fogo e suas mu¬ 
nições . 

33. Sobre lampadas, 
pilhas e apare¬ 
lhos eletricos ... 

34. Sobre queijos e 

requeijões. 

35. Sobre eletricida¬ 

de: kilowatt-hora 
de luz e força e 
consumo. 

36. Sobre tintas. 

37. Sobro leques de 

qualquer especie 
e ventarolas _ 

38. Sobre artefatos de 

borracha. 

39. Sobre navalhas e 
pincéis para bar¬ 
ita . . . ........ 

40. Sobre pentes, es¬ 

covas e espana¬ 
dores. 


Papel 

15.750:0008000 

1.650:0008000 

550:0008000 

4.500:0008000 

1.600:0008000 

2.450:0008005 

4.500:0008000 

2.200:0008000 

3.350:0008000 

% 

750:0005000 

1.500:0005000 

2.500:0005000 

5.500:0005000 

2.150:0005000 

60:0005000 

2.350:0005000 

300:0005000 

1.700:0005000 


e 
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ANNEXO G 


Ouro Papel 

63. Quota mínima a 

arrecadar .-.. 10.000:000§000 

64. Imposto de 5 % 

das loterias esta¬ 
duais . • 10:000§000 

10.385:0001000 


f) Diversas rendas: 

65. Prêmios de depó¬ 
sitos públicos. 

« 66. Taxa judiciaria 
federal e da jus¬ 
tiça local do Dis¬ 
trito Federal . 

67. Rendas federais 
no Território do 

Acre. 

68. i0 % sobro o va¬ 
lor da exportação 
da borracha e da 

f castanha do Ter¬ 
ritório do Acre.. 

69. Contribuição para 
a fiscalização 

bancaria. 

70. Renda arrecadada 

nos Consulados.. 1.700:0001000 

. 71. Renda das matri- 
^ • 

, cuias e taxas de 
frequência nos es¬ 
tabelecimentos de 
ensino superior e 

secundário. 

72. 10 c /o sobre a per- 

* 

centagem perce- 
bida pelos portei¬ 
ros dos auditórios 
das vendas d e 
bens imóveis c 


70:000$000 


S00:000S000 


1:000$000 


300:000$000 


1.690:0008000 


15:0008000 
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Aalborg, o consulado honorário em Reykjavik (Islandia) e 
o vice-consulado em Aarhus; ao consulado de I a classe em 
Alexandria, o vice-consulado em Port-Said; á Legação em 
Quito, o consulado honorário em Guayaquil; ao Consulado 
Geral em Barcelona, o vice-consulado em Palma de Malhorca; 
ao consulado de I a classe em Cádiz, o consulado honorário em 
Sevilha; ao Consulado de I a classe em Malaga, o consulado 
honorário em Tanger (Marrocos); ao consulado de I a classe 
em Vigo, o consulado honorário na Corunha e os vice-consu- 
lados em Bilbáo, Gijon e Villa Garcia; ao Consulado de 2 a 
classe em Almeria, o vice-consulado em Alicante; ao consulado 
de 2 a classe em Las Palmas (Gran Canaria), o consulado ho¬ 
norário em Santa Cruz de Teneriffe; ao Consulado Geral 
em Nova Orleans, o Consulado honorário em São Thomas 
(Ilhas Virgens) e o vice-consulado em São João de Porto 
Rico; ao Consulado Geral em Nova York, o consulado ho¬ 
norário em Boston e o vice-consulado em Portland; ao con- 

* 

sulado de I a classe em Philadelphia, o consulado honorário em 
Chicago; ao consulado de 2 a classe em Norfolk, o vice-con¬ 
sulado em Charleston; ao consulado de 2 a classe em São Fran¬ 
cisco, os consulados honorários em Los Angeles e Plonolulu 
(Ilhas Hawai) e o vice-consulado em Seattle; ao Consulado 
Geral em Marselha, o consulado honorário em Casa Blanca 
(Marrocos) e os vice-consulados em Ville Franche, Argel 
(Argélia), Oran (Argélia) e Tunis (Tunisia) ; ao consulado 

de I a classe em Bordeos, o vice-consulado em La Rochelle; 

% 

ao Consulado Geral em Liverpool, os consulados honorários 
em Dublin e Hull e os vice-consulados em Belfast e Newcastle- 
on-Tyne; ao consulado de I a classe em Glasgow, o vice-con¬ 
sulado em Dundee; ao consulado de 2 a classe em Calcuttá, o 
consulado honorário em Bombaim e os vice-consulados em 
Colombo (Ilha de Ceilão), Rongoon (Birmania) e Singa¬ 
pura (Malacca) ; ao Consulado de 2 a classe em Montreal, os 
vice-consulados em Halifax e Vancouver; ao Consulado Geral 
em Nápoles, o consulado honorário em Palermo e o vice-con¬ 
sulado em Catania; ao consulado de I a classe em Trieste, o 
consulado honorário em Veneza; ao Consulado Geral em 
Kobe, o consulado honorário em Nagasaki; ao Consulado 
Geral em Antuérpia, o consulado honorário em Mondorf-les 
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de 1 de Julho proximo, no regímen da referida portaria, firmando com 
os dirigentes dos consulados o accordo, nos termos do modelo junto. 
3. O numero de auxiliares para cada consulado de carreira, fi¬ 
xado na portaria de 7 de Maio de 1931, comprehende os do quadro e 
os contractados. 


CONDIÇÕES PARA ADMISSÃO DE AUXILIARES DE 

CONSULADO 

Consulado dos Estados Unidos do Brasil 
.de . de 19.... 


Senhor. 

Communico a V. S. que estou autorizado pelo Ministério das 
Relações Exteriores a admittil-o como auxiliar deste Consulado... 
. •.nas seguintes condições: 

1. Deverá V. S. executar os trabalhos da chancellaria, que lhe 
forem distribuídos pelo Cônsul ou, na ausência deste, pelo seu sub¬ 
stituto, comparecendo um pouco antes da abertura do expediente, que 
será de cinco horas e poderá ser prorrogado, em caso de necessidade 
eventual, e permanecendo no serviço até o encerramento do mesmo. 

2. V. S. receberá a remuneração de Rs.§000, ouro, ou 

í -, por mez vencido, no primeiro dia util de cada mez. 

3. Quando o Consulado, a requerimento das companhias ou em¬ 
presas de navegação, tiver de funccionar em horas extraordinárias, 
para despacho de embarcações e aeronaves ou para concessão de 
“vistos” em passaportes de immigrantes, deverá V. S. comparecer 
á chancellaria e executar o serviço que lhe fôr distribuído, recebendo 
o que lhe couber da quota pertencente ao pessoal pelo serviço extra¬ 
ordinário, a qual tocará, em partes iguaes, aos funccionarios que o 
houverem executado. 

4. Ser-lhe-ão concedidos, mediante requerimento ao dirigente do 
Consulado e em época que este julgar conveniente, quinze dias uteis 
de ferias por anno, sem prejuizo da remuneração, só fazendo V. S 
jus a essas ferias após um anno de exercício. 


% 








FRANCA 
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O Consulado Geral no Ilavre tem jurisdicção sobre os depar- 
Estados de Alabama, Arkansas, Louisiania, Mississippi e Missouri. 

et Loire, Mayenne, Orne, Sarthe, Seine-Supérieure, Vendée e 
Vienne. 

O Consulado Geral em Marselha tem jurisdicção sobre os depar- 
Estados de Connecticut, Maine, Massachussetts, New Hampshire, 
Alpes, Bouches-du-Rhone, Corse, Drôme, Gard, Hautes-Alpes, 
Haute-Loire, Héraut, Lozère, Pyrénées Orientales, Tarn, Var e 
Vaucluse. 

O Consulado Geral em Paris tem jurisdicção sobre os depar¬ 
tamentos de: Aube, Bas-Rhin, Cher, Côtes-d’Or, Eure-et-Loir, 
Haute-Marne, Haute-Saône, Haut-Rhin, Indre, Indre-et-Loire, Loir- 
et-Cher, Loiret, Marne, Meurthe-et-Moselle, Meuse, Moselle, 
Nièvre, Oise, Seine-et-Marne, Seine-et-Oise, Vosges e Yonne e sobre 
o território de Belfort. 

O Consulado de I a Classe em Bordeos tem jurisdicção sobre os 
departamentos de: Ariège, Basses-Pyrénées, Charente, Charente 
Inférieure, Corrèze, Dordogne, Garonne, Gers, Gironde, Haute-Ga- 
ronne, Hautes-Pyrénées, Haute-Vienne, Landes, Lot, Lot-et-Ca- 
ronne e Tarn-et-Garonne. 

O Consulado de I a Classe em Dunkerque tem jurisdicção sobre 
os departamentos de: Aisne, Ardennes e Nord. 

O Consulado de I a Classe em Lyon tem jurisdicção sobre os 
departamentos de Allier, Ain, Cantai, Creuse, Doubs, Haute-Savoie, 
Isère, Jura, Loire, Puy-de-Dôme, Rhône, Saône-et-Loire e Savoie. 

O Consulado de 2 a Classe em Boulogne-Sur-Mer tem juris¬ 
dicção sobre os departamentos de Pas-de-Calais e Somme. 

O Consulado de 2 a Classe em Cherburgo tem jurisdicção sobre 
os departamentos de Côtes-du-Nord, Finistère, Manche e Morbihan. 

POSSESSÕES FRANCEZAS 

O Consulado Geral em Marselha tem jurisdicção sobre a Ar¬ 
gélia e a Tunisia. 

O Consulado de 2 a Classe em Dakar tem jurisdicção sobre todo 
o território da África Occidental Franceza. 

O Consulado PIonorario em Cayenna é independente e tem 
jurisdicção sobre a Guyana franceza. 
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PAIZES BAIXOS 

A Legação na Haya tem jurisdicção local. 

O Consulado Geral em Amsterdam tem jurisdicção sobre todo 
o território dos Paizes Baixos com excepção da província da Hollanda 
Meridional. 

O Consulado de I a Classe em Rotterdam tem jurisdicção sobre 
a província da Hollanda Meridional. 


POSSESSÕES DOS PAIZES BAIXOS 

São independentes: 

O Consulado Honorário em Willelmstad com jurisdicção na 
Guyana hollandeza. 

O Consulado Honorari oem Willelmstad com jurisdicção na 
ilha de Curaçáo. 

. PANAMÁ 

O Consulado Honorário no Panamá é independente e tem juris¬ 
dicção sobre toda a Republica do Panamá. 


PARAGUAY 

O Consulado Geral em Assumpção tem jurisdicção sobre todo 
o Paraguay. 


PERÚ 

A Legação em Lima tem jurisdicção sobre todo o Peru, com 
excepção do departamento de Loreto. 

O Consulado de 2 a Classe em Iquitos tem jurisdicção sobre o 
departamento de Loreto. 


POLONIA 

O Consulado de l ft Classe em Varsóvia tem jurisdicção sobre 
toda a Polonia. 
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ANNEXO C 


_ Circular n. 649, ds 26 de Outubro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas brasileiras. — Remessa mensal relação passaportes 
acompanhadas 2 ns vias. 

Da correspondência das Embaixadas e Legações, no tocante á 
remessa mensal a esta Secretaria de Estado de uma relação dos 
passaportes concedidos e visados pelas respectivas Missões Diplo¬ 
máticas, verifica-se que as Chancellarias, em geral, enviaram a re¬ 
lação dos passaportes concedidos e visados, deixando, porém, de 
remetter as 2 as vias dps respectivos pedidos de passaportes diplo¬ 
máticos, como determina o art. 8 das InstrucçÕes para o Serviço de 
Passaportes. 

2. A Secretaria de Estado roga ás Missões Diplomáticas a 
bondade de doravante enviar também todos os passaportes que, por 
qualquer motivo, tenham sido annullados ou inutilizados. 

Cavalcanti de Lacerda, 


Circular n. 650, de 30 de Outubro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas brasileiras. — Boatos revolução no Brasil. 

Um batalhão de caçadores amotinou-se hontem em Recife, pro 
vocando distúrbios que se prolongaram até hoje. O movimento, 
puramente local, teve origem entre praças do batalhão que foram 
desde logo isoladas e depois de algumas horas renderam-se incondi¬ 
cionalmente, sendo presas e desarmadas pelas forças militares ali 
aquarteladas. A ordem ficou logo restabelecida em Recife, não tendo 
tido o motim qualquer outra repercussão em todo o paiz. Desminta, 
pois, categoricamente, a noticia propaladia de Buenos Aires sobre 
revolução no Brasil. 


Exteriores . 


Aimexo C — 34 — 
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ANNEXO C 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL 

ELECTRIFICAÇÃO DAS LINHAS DE SUBURBIO E DAS DO INTERIOR ATÉ 

BARRA DO PIRAHY 

A Directoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, autorizada 
pelo Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas e nos termos do 
Decreto n. 20.537, de 20 de Outubro de 1931, avisa ás emprezas 
interessadas que, até 30 de Abril de 1932, receberá propostas para 
execução desses serviços, dentro das seguintes condições geraes: 

I a ) Trecho a electrificar: 

E’ pensamento do Governo electrificar a rêde suburbana desta 
Capital, inclusive as estações Marítima e São Diogo e o ramal de 
Santa Cruz, e o trecho de longo percurso comprehendido entre 
D. Pedro II e Barra do Pirahy. 

2 a ) Escolha do systema e tensão na rêde distribuidora: 

Attendendo á conveniência da uniformidade do systema adoptado 
para todas as linhas ferreas do paiz, o Governo dá preferencia á 
corrente continua sob a tensão de 3.000 volts na rêde distribuidora 
e, além disso, será de desejar a igualdade de systemas e de tensão 
para os suburbios e para o longo percurso. 

Fica admittido também que as propostas incluam a construcção 
de usinas geradoras em qualquer das quédas de agua pertencentes 
ao Governo, ou em ambas — Salto e Mambucaba. 

3 a ) Prazo para execução das obras: 

O Governo estabelece o seguinte prazo, a contar da aprovação 
e aceitação da proposta: 

24 mezes para inauguração dos serviços até Deodoro e, em se¬ 
guimento, 18 mezes para a inauguração dali até Santa Cruz e Barra 
do Pirahy. 

4 a ) Condições de financiamento: 

O Governo effectuará o pagamento em quinze (15) annos, em 
trinta (30) prestações semestraes, de amortização e juros. Para isso 
o Governo manterá nos orçamentos a verba correspondente ao total 
actual do combustível, destinando 25 % dessa verba correspondente á 
economia bruta de combustível no trecho electrificado, para amor¬ 
tização e juros do capital empregado na electrificação. 

O pagamento começará após a inauguração do trafego electiico, 
contando-se o primeiro semestre da data da inauguração. 
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11 


2 
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10 


1 

1 
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DESPESA PAPEL 

NATUREZA DA DESPESA 





FIXA 

VARIAVEL 

2 a CONSIGNAÇÃO — MATERIAL 

(ouro) 


• 

I a SUB-CONSIGNAÇÂO - DESPESAS 

DIVERSAS 

m gj 


Alugueis de Chancellarias dos 
Consulados 



Alugue : s de Chancellarias, pres¬ 
tadas as contas e recolhidos os saldos 
ao Thesouro Nacional : 

• 1 

• I 


Nova York. 

10 003$000 



Buenos Aires. 

9:000.f000 



Hamburgo.:. 

7:000$000 



Londres e Paris, a cada 
uma 5:000$. 

10:000$000 



Montevidéo. 

4:500$000 



Antuérpia, Génova, Nova 
Orleans, Porto e Valpa- 
raiso, a cada uma 2:500$ 

12:500$000 

f 


Assumpção, Baltimore, 
Barcelona, Berlim, 
Bremen, Havre, Helsm- 
gíors, Lisboa, Nopoles, 
Philadclphia e Rosário, 
a cada uma 2:000$. 

22COO$COO 



Amsterdam, e Liverpool a 
cada uma 1:800$... 

3:600/000 



Gothemburgo, e Zurkk, a 
cada uma 1:600$. 

3:200$000 



Bahia Blanca, Bordéos, 
Cape town, Glasgow, 
Kobe, Marselha, Nor¬ 
folk, Praga, Rotierdam, 
eYokohama, a cada uma 
1:500.$. 

15:000,000 

»• 


Genebra. 

1:400/000 

• 


Lyão. 

1:300/000 

t 


Alexandria, Cadiz, Car- 
diff, Colonia, Danlzig, 
Galveston, Iquitos, Ja- 
cksonville, La Pia ta, 
Manchester, Montreal, 
Oslo, Porto-Arrhur, São 
Francisro, S. João de 
Terra Nova, Savannah, 
Shanghai, Southampton, 
Stockholmo, Trieste, 
Varsóvia, Vienna e Wup- 
pcrtal, acada uma 1:200$ 

27:600/000 

# 

• 


Aalborg, Almeria, Atbenas 
Belgrado, Beyruth, Cal- 
cu t tá, Christianeund, 
Constantinopla, Ma- 
laga, Milão, Newport, 
Swansea c Vigo, a cada 
uma 1:000$. 

i 

3 

13:000$OOC 

• 

9 



DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 
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1 
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1 

2 

1 

4 


1 

10 


NATUREZA DA DESPESA 


Alvear, Artigas, Bella 
União, Cobija, Dakar, 
Guayaramerim, Las 
Palmas, Livorno, Melo, 
Paso de los Libres, 
Paysandií Posadas, 
Rio Branco, Ri vera, 
Saint-Gall, Santo Tomé, 
Tampico, Turim e 
Valência, a cada uma 
800$. 

Boulogne-Sur-Mer, Cher- 
burgo e Dunkerque, a 
cada uma 70*$.. 

Funchal. 


15 : 200$000 

2:l00$000 

G00$000 


2» SUB-CONSIGNAÇÂO — DESPESAS 

DIVERSAS 

Para possíveis augmentos de alugueis 
de chancellarias e despesas correla¬ 
tas c para novas installaçõcs e refor¬ 
mas de mobiliário. 


3» SUB-CONSIGNAÇÂO — MATERIAL 
DE CONSUMO 

Para fornecimento de papel e livros 
uniformisados c de machinas de es¬ 
crever aos consulados de carreria... 


4 a SUB-CONSIGNAÇÂO — MATERIAL DE 

CONSUMO 

Expediente dos Consulados de car¬ 
reira e honorários , Inclusive des¬ 
pesas com facturas consulares e 
respectivas remessas á Estatística 
Commercial 

Nova York... 3:500$000 

Liverpool. 2:500$000 

Hamburgo e Paris a cada 
um 2:200$. 4400$000 

Buenos Aires. 1:800$000 

Lisbôa, Londres, Monte- 
vidéo e Porto cada um 

1:500$. 6:000$000 

• 

Antuérpia, Gênova, e Ha- 
vrc a cada um 1:000$ ... 3:000$000 

Amsterdam.. 890$ 000 

Barcelona, Bordéos, Gias- 
gow, Kobe, Marselha, 

Nápoles, Nova Orleans, 

Rosário de Santa Fé, 
Southampton e Vigo, a 
cada um 600$000. 6:000$000 

Berlim, Bremen, Gothem- 
burgo, Manchester, Nor¬ 
folk, Phlladelphia, Rot- 
terdam, a cada um 500$. 3.500$000 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


158:000$( 


12 : 000 $( 


40:000$000 
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■ 

N. 3 

Roaumo âa proposta da orçamento da despesa do Ministério das Belaçoea Exteriores 

para o csercicio da 1932 


1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 


VERBAS 


Secretaria de Estado. 

Serviço diplomático. 

Serviço consular. 

Compromissos internacionaes, 

Serviço telegraphico.. 

Ajudas de custo. 

Eventuaes. 


Disponibilidade. 

Obras e fornecimentos de administra¬ 
ções anteriores. 


PAPEL 


Fixa 


592:803*000 
2.922.000*000 
2.825-000*000 


6.340:820*000 


Variavcl 


1.202:770*000 

570:000*000 

470:000*000 

2.891:950*000 


100 000*000 
180.000*000 
5.037:127*937 


10.451:847*937 


OURO 


Fixa 


335:500*000 


385:500*000 


Variavcl 

92:000*000 

1.510:400*000 

807:141*000 

303:406*522 

130:000*000 

250:000*000 

230:000*000 


194:493*151 


3.517:446*673 


Quadro comparativo 


DESPESA 

' % 

1930 

1931 

1932 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

OURO 

Orçamentaria.... 

5-398.970*000 

6.314:177*819 

9.153:310*000 

3.579:143*820 

16.810:667*937 

3.902:946*673 

Extra - orçamen¬ 
taria .. 

720:000*000 

676:034*623 

2.818:592*440 



- 1 

T OÍ3l ••••••• 

6.118:970*000 

6.990:212*442 

11.971:902*470 

3.579:143*820 

16.810:067*937 

3.902:946*673 
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NATUREZA DA DESPESA 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 


Diversas despesas. 

Totaes da consignarão material.... 
Transporte da consiçnação pessoal 

Totaes da verba 2 a . 

Totaes geracs da verba. 


Verba 3 (ouro e papel) 
Serviço Consular 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


1 Corpo Consular: 

126 Cônsules Ge- 
raes. 


Ord.. 16:000| 

Grat. 8 000$ 
** ■ ■ ■ ■ 

24 000$ 


38 Cônsules de 
primeira clas¬ 
se . 


Ord.. 12800$ 
Grat. 6 400$ 


19:200$ 


|5l Cônsules de 
segunda clas¬ 
se. . 


20 000 $ 
10:000$ 


30 000$ 


16 000 $ 
8 000 $ 


24 000$ 


Ord.. 9 600$] 
Grat. 4:800$ 

14-400$ 


18 Cônsules de 
terceira clas¬ 
se. 


12 . 000 $ 
6 000 $ 


ou; — 


18 000 $ 


Ord.. 7:200$] 
Grat. 3.600$ 


10:800$ 


8 000 $ 
4 000$ 


,ou< 


12 000 $ 


Representarão dos funccionarios consulares 
e auxiliares de consulado, até o máximo 
de 23, em cidades de vida cara, a 750$, 
ouro, cada um. 


3 |86 Auxiliares 

de Consulado. Ord.. 2:500$ 

Grat. 1:250$ 


3:750$ 


11 Cônsules privativos em Alvear, Artigas, 
Bella União, Guayaramirim, Melo, Paso 
de los Libres, Paysandú, Posadas, Rio 
Branco, Rivera e Santo Tomé, cada um 
3:000$. 


A transportar, 


OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


PAPEL 


FIXA 


336 450$ 
386:450$ 
1.046:400$ 
1.432 850$ 


1.432:850$ 


322.500$ 


33 000$ 


355 500$ 


567.500$ 


567:500$ 


2.922 000$ 


2.922:000$ 


VARIAVEL 


500:000$ 

500:000$ 


3.422:000$ 


780:000$ 


912:000$ 


918.000$ 


216 000$ 


400:0G0$ 


2.826:000$ 


400:000 
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SELLO ADHESIVO 













SELLO 








POR VERBA 





CREDITO 




Vice-Consulados 

• 

Consulados 

Vice- 

Consulados 

Consulados 
e Vice-Consulados 

• 

c 

O 
•"O 
n cJ 

Transferidas do 
exercício 

anterior 

Recebidos 

do 

Consulado 

• 

Remettidas 

aos 

Vice-Consulados 

Devolvidas 
á Secretaria de 
Estado 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilizadas 
durante o 
exercício 

Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

Consulado 

c Vice-Cônsul 






408000 



1988000 




15SS000 


■ ■ 







— 

— 

3908000 

371 :945S800 

— 

77 :464$600 

327 :1728000 

— 

— 

— 

— 

8:652$500 

— 

968000 

— 

— 

1348500 

— 

— 

— 

1268500 

88000 

— 

— 

2358500 

— 

— 

— 

2068500 

298000 

— 

— 

349S500 




3418500 

1 i t 

—— 

— 







53S000 

— 

— 

— 

53$000 

— 

— 

— 

6278000 

— 

— 

— 

6278000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

408000 

3 :060S000 

— 

- 


— 

3 :236S500 

— 

9428500 

4 :988S000 

— 

— 


— 

1:7508500 

— 

2978000 

2 :6688000 

— 


- 

1:265$000 

7 :367$800 

— 

1:761S500 

11 .-6088000 

— 

91$000 

150S000 


— 

40S000 

548000 

1508000 

— 

019 :000 

3158000 

— 

— 

4758000 

1468000 

3138000 

— 

62SS000 

8008000 

— 

— 

138S300 

5178500 

773$000 

3 :100$0C0 

— 




3 :0968000 

. 

cMl.lt 

— 







- 

— 

— 

6:8848500 

— 

5828000 

2 :799S000 

— 

_ 


— 

_ 

— 

— 

1:300S0O0 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

600S000 

— 


I 

7 :60C850 

11:326$800 

— 

6998500 

6 :351$000 

— 

1:650 500 

7 :2008000 

2 iõOOSOOO 

7 :905850C 

— 

1:806$500 

7 :6778000 

— 

406$500 

1 :656S500 

— 

— 

8138000 

— 

1:2508000 

— 

19SS500 

— 

— 

— 

1988500 

■ ■ 

— 

— 

622S600 

— 

— 

— 

6228600 

— 

— 

— 

— 

1 .-250800C 

— 

— 

1328000 

20800C 

1 :250$OOG 



% 


- 

— 

— 

1008000 

1 - 

- 


OOSOOC 

5 :300$70C 

— 

461800C 

2 :586$00C 

| - 

259$20C 

— 

— 

— 

1938200 

i 66S00C 


— 

54580001 OOSOOC 

1 — 

— 

5418000 

i 4800C 

60S00C 

) — 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


Paiz 


Portugal, 


Poss. Portuguczaa. 


Rumania, 


S. Salvador, 


Suécia.:: 


Suissa. 


RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


Séde 

Classe 

Mediante sello 
adhe8Ívo 

% 

Mediante 

sello 

por verba 

Quotas 
pertencentes 
aos Consjules 
.Honorários 
e Vice-Consules 

Braga. 

Cons. Honorário... 

4048000 


2328000 

Coimbra. 

> > 9lt 

3188000 

— 

1598000 

Leiria. 

> > . . . 

2SSOOO 

— 

148000 

Villa do Condo. 

> > • • • 

2248000 


1128000 

413000 

Díiminnft. 

Vice - Consulado... 

828000 


Eivas. 

> > ... 


— 

Ficruoira da Foz 

> > • • • 

1658000 

88000 


828500 

48000 

Setúbal. 

S. Thiago — Cidade 

> > ... 

— 

da Praia. 

> > • • • 

— 

- 


Vianna do Castello... 

> > ... 

1028500 

— 

518250 

Villa Real 

> > • • • 




Funchal. 

Cons. 2» Classe... 

6:1388400 

■ 

2048301 

Lourenço Marques... 

Cons. Honorário... 


— 

— 

SSo Vicente. 

> > * ♦ . 

2 :0188000 

3708000 


69480C0 

1S58000 

Angra (I. Terceira)... 

Vico - Consulado. .. 

— 

Horta (I. do Fayal)... 

> > ... 

153S500 

— 

768750 

Loanda. 

> > ... 

118000 

— 

58500 

Ponta Delgada. 

> > • • • 

2528000 

— 

1268000 

Bucarest. 

LegacHo. 

2738000 


_ 

Galatz. 

Cons. 2» Classe... 

2428000 

— 

— 

Escoplia. 

Vice - Consulado... 

_ 


. 

S. Salvador 

Cons. Honorário... 

Lecacao. 




Stockholmo. 

3:1828000 


373S000 

Gothembtircro. 

Cons. 1* Classe... 

10 :5C5$000 



KrÍ8tianstad. 

> Honorário... 

— 

— 

Helsingborg. 

Vice - Consulado... 

— 

— 

— 

* Malmo. 

> > 

2 :0268000 


SOI$500 

Genebra. 

Cons. 1* Classe... 

1:399$000 



Zurirh. 

> » » ... 

4 :4528000 

• 


Saint Gaal. 

> 2» > 

3 :433SOOO 

— 

5393500 

4 Lauaanne. 

> Honorário... 

433000 


21S500 

198000 

1633000 

Berna. 

Vice - Consulado... 

3SSOOO 


Bevruth. 

> • 1* Classe... 

1:55S8000 


Praga. 

> 2» Classe... 

1:411S000 

_ 















































































NOMES DOS CONTRIDÜINTE8 


Thomaz Fortunato do Brito. 


Ccsar Augusto Vianna de 
Lima. 


Quirino Augusto da Cunha 
Bastos. 


Fcdro Cândido AíTonso dc 
Carvalho. 


CATEGORIAS 


DATA DO FALLECIMENTO 


Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 1® classe.27 dc fevereiro dc 1894.... 


Enviado Extraordinário! 
e Ministro Plenipoten-I 

ciario dc 2‘ classe. 15 dc s tcmbro dc 1894.. 


1° Official desta Secreta¬ 
ria dc Estado. 


1 dc maio dc 1895 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2* classe. 14 dc maio do 1895 


Ju o rancisco Leite Nunes.. 


Cônsul. 29 de janeiro de 1896... 



NOMES DOS rENSIONARIOS 


DATA DOS TITCLOS 


200S000 I Maria Fortunata Hartley, irmã.31 dc março dc 1894.... 1:000$000 

Elisa Fortunata de Brito Azambuja, irmã Idcm.1 1:000$000 

IcarolinaSaldanha da Gama,sobrinha... |ldem.I 5008000 

2008000 |g imane a Yianna de Lima, viuva.|28dec’e embro de 1894.1 2 :500$000 


2008000 |Alzir a Herminia Brucc da Cunha Bas¬ 
tos viuva. 27 dc maio dc 1895 


Filhos 


1 


Irineu. Idem. 

Quirino. Idem 

Ilortencia . Idcm 

Laura. Idem 


9508000 

2378500 

2378500 

2378500 

2378500 


i 

4- 


200SOOO IManocla AíTonso dc Carvalho, viuva. 19 de setembro dc 1S95.. 

Julia Adelia. Idem. 

Filhos. I Henrique José Sebastião... 25 do maio de 1896. 

Frederico Affonso. 19 dc setembro dc 1895.. 

2008000 |Thercza da Conceição Castro Nunes,viuvo 25 de março de 1893. 

Francisco. Idcm. 

Clelia. I Idem. 

José. Idem. 

Thereza. Idcm. 

Maria Estella. Idem. 

Marianna. Idem. 

Carlos. Idem. 

Plinio. I Idem. 


í Filhos 


1:250$000 

416S666 

416S666 

416S666 

G25SOOO 

78S125 
78S125 
78S125 
78S125 
78S125 
78$125 
788125 
788126 


































































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

Antonio José de Paula Fon- 


• 

seca. 

Cônsul Geral, aposentado 

1 de setembro de 1923.. 

Antonio Alves da Fonseca... 

# 

1° Official da Secretaria 



de Estado. 

30 de novembro de 1923. 

• 

Dr. Manoel Carlos de Gon- 



çalves Pereira. 

Enviado Extraordinário 


e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado. 

7 de junho de 1924. 

Benjamin deCarvalho eSilva 

• 

• 

Dr. Manoel da Costa Bar- 

Cônsul. 

25 de julho de 1921. 



radas. 

Cônsul Geral. 

1 de setembro de 1923.. 

a « 


■ • 




K P 
v *5 O 

3 « 

<< 
g S5 

57 O p 


200S000 


200$000 


2001000 


200$000 


2008000 


NOMES DOS PENSI0NARI08 


Filhos 
menores'» 


Alice Porto de Paula Fonseca. 

íArmando, fallecido. 

Murillo, completou maioridade 

Fernando. 

Alice. 


DATA DOS TITULOa 


Luiza Berutti da Fonseca 


Filhas /Luiza Alzira, solteira, 
menores) Hilda Maria, solteira. 


Maria Augusta Gonçalves Pereira, viuva 

Maria Deolinda Ferraz Carvalho e 
Silva, viuva. 


Filhos 

menores 


Hortencia Ferraz de Carvalho 

Cicero de Carvalho e Silva... 

Elza de Carvalho e Silva. 

Zaira de Carvalho e Silva.... 

Flavio de Carvalho e Silva... 

Benjamin Ferraz de Carvalho 
e Silva. 


Maria da Piedade Cesar Barradas, viuva 

{ Marina Constança Cesar Bar¬ 
radas. 

Lydia Americana Cesar Bar¬ 
radas . 


26 de fevereiro de 1924.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

20 de março de 1921 


Idem 

Idem 


15 de setembro de 1924.. 

24 de setembro de 1924.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

3 de outubro de 1924... 

Idem. 

Idein. 


2o 

r% GO «< 

S g B 

O 

£ < < 
S o 


2 :333$333 

583S333 

583S333 

5838333 

5838333 

1:0008000 

8008000 

8008000 


8:0008000 

8338333 

1388883 

1388888 

1388888 

1388S88 

1388888 

1388888 
2 :000$000 

1:000$000 
1 -.0008000 


to 

o 
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ESTONIE 


Délégue: 

M. C. Schmidt, Chnrgé d’Affairos a. i. à Varsovie. 


FINLANDE 

Délégue: 

S. E. M. le Dr. Gustave Idman, Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire à Varsovie. 

FRANCE 

Chef de Ia délégalion: 

M. Pierre-Étienne Flandin, Vice-Président de la Chambre 
des Députés, ancien Ministre; 

Délégue: 

M. Georges Ripert, Professem* à la Faculté de Droit de 
Paris et Expert du Gouvernement Français au C. I. 
T. E. J. A.; 


Délégue: 

M. Jacques Vivent, Sous-Directeur de 1’Aéronautique 
Marchando au Ministère de PAir; 


Délégue: 

M. lc Yicomte Berlrand du Peessix, Attaché Commercial 
et Attaché de PAir *à PAmbassade de France à Var¬ 
sovie; 

.AI. Edmond Sudre, Secrétaire Général du Comité Inter¬ 
nacional Technique d’Experts Juridiques Aériens. 


GRANDE-BRETAGNE, AUSTRALIE, UNION SUD-AFRI- 

CAINE 

Chef de la délégation: 

Sir Alfred Dennis, K. B. E. — C. B.; 

Délégue: 


M. Orme Clarke; 
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Chef de la Délégation: 

M. G. Kotzubinski, Conseiller de Légation, Chargé 
d’Affaires a. i.; 

Délégué: 

M. A. Sabanine, Directeur de Département. 


VéNèZUéLA 

Délégué: 

M. *!e Dr. Carlos Siso, Avocat. 

YOUGOSLAYIE 

Chef de la Délégation: 

M. Ivo de Giulli, Chargé d’Affaires a. i. u Yarsovie; 
Délégué: 

M. T. Simovitch, Général; 

Délégué: 

M. S. Drakoulitch, Chef de la Section de 1’Aviation 
Civile près le Ministòre de la Guerre et de la Marine; 


Expert: 

M. Prjitgh, Assistant à la Faculté de Droit de Belgrado. 

I 

A la suite de leurs délibérations les Délégués sus-in- 
diqués sont tombes d’accord de soumettre à la signature des 
plénipotentiaires respectifs des Hautes Parties Contractantes, 
le texte d’un projet de Convention pour Punification de cer- 
taines règles relatives au transport aérien international, qui 
restera ouvert à la signature jusqiPau 31 janvier 1930. 

II 

La Conférence a émis les v*xux et résolutions suivants: 

# * • 

A) La Conférence, considérant que la Convention de 
Yarsovie ne règle que certaines questions relatives au trans¬ 
port aérien et que la navigation aérienne internationale sou- 
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(2) No transporte de bagagem, ou de mercadorias, não 
será responsável o transportador se provar que o damno 
proveiu de erro de pilotagem, de conducção da aeronave ou 
de navegação, e que, a todos os demais respeitos, tomou, e to¬ 
maram os seus prepostos, todas as medidas necessárias para 
que se não produzisse o damno. 

Artigo 21. 

Se o transportador provar que o damno foi causado por 
culpa da pessoa lesada, ou que esta para elle contribuiu, po¬ 
derá o tribunal, de conformidade com as disposições de sua 
lei nacional, excluir ou attenuar a responsabilidade do trans¬ 
portador. 

Artigo 22. 

(1) No transporte de pessòas, limita-se a responsabili¬ 
dade do transportador á importância de cento e vinte e cinco 
mil francos, por passageiro. Se a indemnização, de confor¬ 
midade com a lei do tribunal que conhecer da questão, puder 
ser arbitrada em constituição de renda, não poderá o respe¬ 
ctivo capital exceder aquelle limite. Entretanto, por accordo 
especial com o transportador, poderá o viajante fixar em mais 
o limite de responsabilidade. 

(2) No transporte de marcadorias, ou de bagagem des¬ 
pachada, limita-se a responsabilidade do transportador á 
quantia de duzentos e cincoenta francos por kilogramma, 
salvo declaração especial de “interesse na entrega”, feita 
pelo expedidor no momento de confiar ao transportador os 
volumes, e mediante o pagamento de uma taxa supplementar 
eventual. Neste caso, fica o transportador obrigado a pagar 
até á importância da quantia declarada, salvo se provar ser 
esta superior ao interesse real que o expedidor tinha na 
entrega. 

(3) Quanto aos objectos que o viajante conservar sob 
sua guarda, limita-se a cinco mil francos por viajante a res¬ 
ponsabilidade do transportador. 

(4) As quantias acima indicadas consideram-se refe¬ 
rentes ao franco francez, constituído de sessenta e cinco e 
meio milligrammas de ouro, N ao titulo de novecentos mille- 
simos de metal fino. Elias se poderão converter, em numeros 
redondos, na moeda nacional de cada paiz. 





365 


ANNEXO G 


Perito: 

Sr. Andrzej Marchwínski, Relator do Ministério dos 
Negocios Estrangeiros. 

RUMANIA 

Delegado: 

Sr. G. Davidescu, Encarregado de Negocios a. i.. em 
Varsóvia. 


SUÉCIA 


Delegado: 

S. E. o Sr. C. d^Anckarsvard, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário em Varsóvia. 


SUISSA 


Chefe da Delegação: 

Sr. Edmond Pittard, Conselheiro Juridico da Repartição 
Aerea Federal; 

Delegado: 

Sr. Fritz Hess, Adjuncto do Chefe do Contencioso e do 
Secretariado do Depertamento Federal das Estradas 
de Ferro. 


TCHECOSLOVAQUIA 

Delegado: 

Sr. Josef Netik, Doutor em Direito, Conselheiro do Mi¬ 
nistério das Obras Publicas; 

Perito: 

Sr. Charles Wendl, Doutor em Direito, Secretario de 
I a classe do Ministério dos Negocios Estrangeiros. 

U. R. S. S. 

Chefe da Delegação: 

Sr. G. Kotzubínski, Conselheiro de Legação, Encarregado 
de Nogocios a. i.; 
















X 





















































































































































































ãBfcÍK. 




■ ■■ 









































































1 


























































































































































s 

























































































































407 


ANNEXO G 


UNIDADES ESPECIAIS 

Carros de combate — Dois fusis cruzados atravessando 
um elmo. 

Dimensões exteriores — 0m,045 x 0m,025 sobresaíndo o 

elmo de 0m,005 acima do retângulo. 

Companhia de aviação — Duas asas abertas, atravessan- 

das por uma helice de avião e sobrepostas a dois aros concên¬ 
tricos. 

Dimensões: 

Aberturas das asas 0m,045. 

Comprimento da helice 0m,035; 

Diâmetros dos aros 0m,012 e 0m,015. 

Companhia de administração — Uma folha de acanto, no 
interior de um losango de 0m,045 x 0m,025 de diagonais no 
sentido diagonal maior. 

SERVIÇO DE INTENDÊNCIA 

Intendentes de çjuerra — Uma folha de acanto. 
Dimensões exteriores: 0m,045 x 0m,020. 

Oficiais de administração — Uma folha de acanto no in¬ 
terior de um losango, disposto com a diagonal maior horizon¬ 
talmente. 

Diagonais do losango: 0m,040 x 0m,025. 

Contadores — Uma folha de acanto no interior de um re¬ 
tângulo, no sentido da diagonal. 

Lados de retângulo: 0m,045 e 0m,020. 

Extinto corpo de intendentes — Uma folha de acantc no 
interior de um retângulo de 0m,020, disposta paralelamente 

aos lados maiores. 


SERVIÇO DE SAUDE 

Médicos — Uma serpente enleada no sabre das armas da 
Republica. 

Dimensões exteriores: altura 0m,045 x largura 0m,012. 
Farmacêuticos — Uma anfora com uma serpente en¬ 
leada. 

Dimensões exteriores: 0m,030 x 0m,020. 

Dentistas — Uma haste, na horizontal, com duas serpen¬ 
tes eneladas. 

Dimensões: 0m,035 x 0m,012. 
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Ouro 

41. Sobre caixas de 

qualquer feitio. 

42 . Sobre brinquedos . 

43. Sobre artefatos de 

couro e outros 
materiais. 

44. Sobre joias, obras 
de ourives e ob- 

jétos de adorno. 

45. Sobre gazolina, 
nafta e carbureto 

de cálcio. . .... ........ 

46. Sobre aparelhos 

sanitários. 

47. Sobre azulejos. 

48. Sobre instrumen¬ 

tos de música. 

49. Sobre maquinas 

cinematográficas 
e fotográficas. 

50. Sobre fogões . 

51. Sobre artefatos de 

ferro estanhado e 
de alumínio. 

52. Emolumentos de 
escritórios comer- 

ClcliS* • •••••••• ••••••• 


Papel 

45:000$000 
60:000$000 

1.950:000$000 

2.000:000$000 

9 

14.500:000$000 

200:000$000 
600:000$000 

• 550:000§000 

250:000$000 
200:000$000 

300:000$000 

500:000$000 

443.165:000$000 


c) impostos e ta¬ 
xas sobre circula¬ 
ção: 

53. Sobre sêlo. . .. 20:000$000 143.000:000$000 

54. Sobre transporte . 23.000:000$000 

55. Taxa de viação . 18.000:000$000 

56. Sobre operações 
a termo. . 


460:0008000 





















Ministério das Relações 

4 

Exteriores. 

3.579:1438820 

10.903:3108000 

Ministério da Marinha 

150:0008000 

148.386:7858000 

Ministério da Guerra. 

100:000§000 

265.000:0008000 

Ministério da Agricul¬ 
tura . 

41:2081322 

38.300:0008000 

Ministério da Viação.. 

9.489:4218776 

400.642:6888897 

Ministério da Educação 
e Saúde Publica.. 

4.090:4298611 

70.000:0008000 

Ministério do Trabalho, 
Industria e Co¬ 
mercio . 

209:3018342 

16.431:1638500 

Ministério da Fazenda 

16.746:1388334 

863.121:3478489 


34.405:6438205 

1.894.285:2948886 


Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 4934, 410° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 


Getulio Vargas. 

Oswaldo Aranha . 

Maurício Cardoso . 

Protogenes Guimarães. 

Lindolfo Color . 

Afranio de Mello Franco. 
Francisco Campos. 

José Américo de Almeida . 

José Fernandes Leite de Castro. 
Mario Barbosa Carneiro. 
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gencia, prevenir o Consulado a que competir, para que tome as 
providencias. 

6. O Cônsul não pode dirigir-se directamente ao Ministério do 
Exterior da nação em que estiver acreditado, com o qual todos os 
assumptos são tratados pela Missão Diplomática, devendo, portanto, 
com esta entender-se, salvo quando o Consulado esteja situado em paiz 
onde o Brasil não mantenha Missão, cabendo, neste caso, funcçÕes 
diplomáticas ao Consulado Brasileiro mais graduado. 

7. Todos os Consulados Honorários e Vice-Consulados situados 
na zona da jurisdicção de um Consulado de Carreira são a elle subor¬ 
dinados . 

8. O Consulado em porto de escala deve legalizar os manifestos, 
conhecimentos de carga e listas de passageiros de embarcações em 
viagem para o Brasil, referentes a qualquer porto, procedente mesmo 
de outro paiz, onde tenham escalado e não haja representação con¬ 
sular brasileira, ou onde o Consulado ou Vice-Consulado competenic, 
por motivo excepcional de força maior, não tenha podido fazer o 
despacho, cobrando também, na mesma occasião, os emolumentos 
devidos pelos “vistos” dados pelas autoridades do porto na carta de 
saude e no rol de equipagem. 

Cavalcanti de Lacerda. 


ZONAS DE JURISDICÇÃO CONSULAR 

DE ACCÔRDO COM A RESOLUÇÃO DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES, EM NOME DO CHEFE DO GOVERNO PRO- 
VISORIO 


ALLEMANHA 

O Consulado Geral em Berlim tem jurisdicção sobre as pro¬ 
vindas prussianas de Brandeburgo, Pomerania, Prússia Oriental, 
Silesia e Território da Fronteira e sobre os estados de Mecklemburgo- 
Strelitz, Mecklemburgo-Schwerin e da Saxonia. 

O Consulado Geral em Hamburgo tem jurisdicção sobre o 
território das cidades livres de Hamburgo e Lübeck, sobre as pro¬ 
vindas prussianas de Hanover, Hesse Nassau, Hohenzollern, Saxe, 
Schleswig-Iiolstein, sobre os estados de Anhalt, Baden, Baviera, 







. 
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mentos consulares, com o respectivo regulamento, o qual entrará em 
vigor, nos consulados e vice-consulados brasileiros, em 1 de Outubro 
proximo. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 631, de 18 de Setembro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas brasileiras. — Sobre o cargo de addido de legação. 


Não existindo na organização vigente o cargo de addido, deter¬ 
mino aos srs. Chefes de Missão que dem as providencias necessárias 
afim de não figurarem mais nas listas diplomáticas estrangeiras, como 
fazendo parte do pessoal das Missões Diplomáticas do Brasil, pessoas 
com o titulo de addido de Legação ou de Embaixada. 


Mello Franco. 


Circular n. 632, de 18 de Setembro de 1931, aos Consulados bra¬ 
sileiros de carreira. — Consultas á Secretaria de Estado 
sobre assumptos de serviço. 

Vários consulados têm dirigido a esta Secretaria de Estado, 
em officios e telegrammas, consultas sobre matéria já resolvida em 
disposições regulamentares ou em circulares, a todos remettidas no 
devido tempo, cujos textos, claramente redigidos, não admittem duas 
interpretações. 

2. Taes consultas denotam que os funccionarios que as fazem 
não lêm os dispositivos regulamentares e as circulares, como lhes 
compete, e não examinam, para a solução dos assumptos que lhes 
suscitam duvidas, as publicações e a collecção de circulares, que 
devem existir nas chancellarias. 




•_ 527 — AN NEXO G 

Considerando que os Membros dessas Commissões, nos 
termos do art. 7 o da referida Resolução, devem ser nomeados 
pelos governos correspondentes dentre os Membros das re¬ 
spectivas sociedades nacionaes de Direito Internacional; 

Resolve: 

Art. I o . Será de oito Membros a Commissão Perma¬ 
nente do Rio de Janeiro, criada pela VI Conferencia Pan-Ame¬ 
ricana, para preparo das matérias referentes ao Direito Inter- 
nacional Publico a serem opportunamente submettidas á Com¬ 
missão Internacional de Jurisconsultos do Rio de Janeiro; 

Art. 2 o . Ficam nomeados para constituir a dita Com¬ 
missão Permanente os seguintes Membros da Sociedade Bra¬ 
sileira de Direito Internacional: Doutores Epitacio Pessoa, 
Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes, Clovis Bevilaqua, 
Eduardo Espínola, Francisco Mendes Pimentel, Levi Carneiro, 
James Darcy e Raul Fernandes. 

Art. 3 o . A Commissão elegerá o seu Presidente e, para 
servir dc Secretario, será designado pelo Ministro das Re¬ 
lações Exteriores um funccionario do Ministério, sem prejuízo 
de suas funcções. 

Paragrapho unico. A Commissão requisitará do mesmo 
Ministério de Estado os funccionarios que se tornem necessá¬ 
rios ao desempenho de seus trabalhos. 

Art. 4 o . As funcções dos Membros da Commissão e de 

seu respectivo pessoal são gratuitas. 

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. (Ass.) Gctulio Vargas .— Afranio 
de Mello Franco.” 

Mello Franco. 


Circular n. 646, de 20 de Outubro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras.— Registo de Universidades estrangeiras. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores pede a essa 
Missão que providencie, com urgência, afim de serem enviadas á Uni¬ 
versidade do Rio de Janeiro todas as informações relativas ás Uni¬ 
versidades desse paiz, taes como annuarios, revistas e boletins, regu- 
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lamentos geraes e regimentos internos, obras de divulgação scientifica, 

literaria e artística, schemas, illustrações, emblemas e outras publica- 

* 

ções concernentes não só aos institutos profissionaes componentes como 
ás instituições sociaes universitárias. 


Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 647, de 22 de Outubro de 1931, aos Consulados bra¬ 
sileiros de carreira. — Suggestões sobre matéria de ser¬ 
viço consular. 

o 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores pede aos Se¬ 
nhores Cônsules queiram ter a bondade de suggerir, em memoriaes, as 
medidas que julgarem necessárias ou uteis, no sentido de se melhorar, 
tornando-o mais efficiente, o serviço consular. 

2. Cada memorial deverá ser enviado a esta Secretaria de Estado, 
acompanhado do respectivo officio de remessa. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 648, de 23 de Outubro de 1931, ao Corpo Diplomá¬ 
tico estrangeiro. — Convite para assistir á parada de 24 de 
Outubro. 

Apresento attenciosos cumprimentos ao Chefe dessa Missão Diplo¬ 
mática e tenho a honra de transmittir a S. Ex. o convite do Minis- 

* 

terio da Guerra, extensivo aos Secretários e Addidos dessa missão para 
assistir á parada militar, a realizar-se amanhã, 24 de Outubro, ás nove 
horas, na Praia do Russell. Traje de passeio. 

Cavalcanti de Lacerda. 
Secretario Geral. 
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NATUREZA DA DESPESA 


Archivo Central 

Arcliivistas de I a classe. Grat. 

Archivistas de 2* classe. Grat. 

Praticante. Grat. 


6:000*000 

5:4°0*000 


48:000*000 

16:200*000 


4:800*000 4:800*000 


Archivo Geral 

Archivistasde I a classe.... Grat. 
Archivistas de 2 a classe.... Grat. 


3 000*000 
2:400*000 


21:000*000 

10:800*000 


Bibliotheca 

Auxiliares de I a classe. Grat. 6:000*000 

Auxiliares de 2 a classe. Grat. 5:400*000 

Praticante. Grat. 4:600*000 

Serviço de Dactylographia 
Dacty logra phas de I a classe. Grat, 6:000*000 

Dactylographas de 2 a classe. Grat, 5:400*000 

Serviços de Administração c Material 


12.000*000 

21:600*000] 

4:800*000] 


36:000*000 
16:200*000I 


Almoxarife .. Grat. 

Ajudante de almoxarife... • Gral. 

Escripturarios,. Grat. 

Pj a tic antes »•••.•••»•••»•»• Grat. 


9 000*000 
7:600*000 
6 : 000*000 
5:400*000 


9:000*000 
7 800*000 
12:000*000 
21:000*000 


Serviço de Minicographia 


Mimeograpliistas. Grat. 6*000*000 12:000*000 


Serviço de Passaportes 
Auxiiürcs. Grat. 5:400*000 10:8C0*000 ! 


Serviço de Imprensa 
Encarregado.... Grat. 12:000*000 12:000$000| 


Officina de Encadernação 


DESPESA PAPEL 



VARIAVEL 


Encadernado:es, com a diariade 12*000, 


20:000*0001 
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NATUREZA DA DESPESA* 


5 

6 
7 


8 

9 

10 

11 

12 


Portaria 


Motoristas de 
caminhão... Grat. 

è 

1 lEIcctricista... Grat. 

2 IMarceneiros.. Grat. 
Telephonistas. Grat. 

1 iTeléphonista.. Grat. 

1 Relpjoeiro. Grat. 

28 IMensalistas... Grat. 

Mensalistas... Grat. 
1 IRoupeira. Grat. 


6:000*000 

4:SOO*OCO 

4:200*000 


24.000*000 

4:800*000 

8.400*000 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


4:200*000 8:400*000 


3:600*000 

3:600*000 

3:600*000 

3:000*000 

2:760*000 


3:600*000 

3:600*000 

100:800*000 

27:000*000 

2:760*000 


Totaes da I a Consignação da Verba I a , 


1 
2 

3 

4 I — 


2» CONSIGNAÇÃO — MATERIAL 


Material permanente 

Compra de material de uso permanente para o 

serviço da Secretaria de Estado.-. 

Compra de moveis de cscriptorio, nacionaes e uni- 
formisados para o serviço da Secretaria de Estado 
Compra de livros e publicações, encadernação de 
livros e jornaes destinados á bibliotheca ou ao 
serviço permanente de consultas do Ministério... 
Para obras e reparos nos edifícios da Secretaria 
de Estado. 


Material de consumo 


Para concerto de moveis, automóveis e objectos 

pertencentes á Secretaria de Estado. 

Acquislçâo de objectos necessários ao expediente 

da Secretaria de Estado. 

Conservação do jardim e asseio da casa e despesas 
da garage. 


Despesas diversas 


Consumo de gaz e força electrica. 

Serviço telephonico. 

Conducção de empregados em serviço. 

Carretos e transportes de material e espolios. 
Despesas miúdas e de prompto pagamento... 


Totaes da 2 a consignação da Verba I a 


Totaes da Verba I a , 


575:360*000 


1.152:110*1 


1.152:110*000 


VARIAVEL 


15:000*000 

10:000*000 

15:000*000 

10:000*000 


20 . 000*000 

30:000*000 

60:000*000 


44:400*000 

25:000*000 

1:200*000 

3:600*000 

9:400*000 


263:600*000 

263:600*000 


DESPESA 

OURO 


VARIAVEL 


5:000*000 


5:000*000 

5:000*000 
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DESPESA PAPEL 


DESPESA OURO 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


FIXA 


VARIAVEL 


6 I Cônsules de 

2 a classe.... Ord. 9 600$ 

Grat. 4:800$ 

14:400$ 8ò:400$| 

wmm 

18 | Cônsules de 

3 a classe ... Ord. 7:200$ 

Grat. 3:600$ 

10:800$ 194:400$| 

Total da 2 a Sub Consignação.| 492:000$C:00| 

3 | — 13 a SUB-CONSIGNAÇÃO — VENCIMENTOS] 

(PAPEL) 

Para completar os vencimentos do] 
pessoal transferido da Secretaria de 
Esiado quando estiver em exercido] 30:000$000| 
no estrangeiro.. 

Total da 3 a Sub-consignação.• * 30:000$000| 

_ |4» SUB-CONSIGNAÇÃO — VENCIMENTOS] 

(OURO) 

23 | Auxi liares 
dos Consu¬ 
lados Geraes 
cm Buenos 
Aires, Nova 
York, Paris 

e Londres.. Ord. 3:000$ 

Grat. 1:500$ 

4:500$ 103:500$| 

87 | Auxiliares dos 
outros Con¬ 
sulados.Ord. 2:500$ 

Grat. 1:250$ 326:250$| 

3:750$ 

Totaesda 4* Sub-Consignação.. 

1 | — | 5 a SUB-CONSIGNAÇÃO (OURO) 

Para pagamento de gratificações dosl 
empregados conctratados, de accordo 
com o Decreto n. 18.088, de 27 de 
Janeiro 1928, dos seguintes Consu-| 
lados: 

1 | Consulado em Aalborg — . 

Auxiliar interprete.... 2:133$333] 

1 I Consulado Geral em An¬ 

tuérpia — Auxiliar in¬ 
terprete. 2:666$667| 

1 ] Consulado Geral em Ams- 

terdam — Auxiliar in- 

terprete. 1:200$000| 

1 | Consulado em Chiistian- 

sund — Auxiliar inter- 
prete. 1:800^0001 


429:750$000 

































NUMERO DAS 
SUB-CONSIONAÇOES 

NUMERO 
DO PESSOAL 
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ANNEXO D 


1 


1 


1 


1 

2 


NATUREZA DA DESPESA 


2 a CONSIONAÇÀO 


Material de diversas despesas 


Para auxilio de viagem a funccíonarios em férias extraordi¬ 
nárias ou por motivo de serviço. 


Total da verba, 


Verba 9 a (ouro) 


Extraordinárias no extorior 


1» CONSIGNAÇÃO 
Material de diversas despesas 

Para despesas extraordinárias, inclusive as de cara.ter reser¬ 
vado, decorrentes do serviço internacional.. 


2 a CONSIGNAÇÃO 
Material de diversas despesas 
Para repatriações e soccorros a brasileiros desvalidos, 
Total da verba. 


Verba 10 a 

Expansão Econômica 
I a CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para servidos de propaganda do Brasil no estrangeiro 


Verba 11 a (papel) 


CommlssõQS do limites 0 Sorviços Annexos 

I a CONSIGNAÇÃO 
Pessoal 

Para despesas com o pessoal necessário ao serviço de delimitação 

e caracterização das fronteiras do Brasil. 

Para despesas e augmentos eventuaes de pessoal necessário aos 
serviços de delimitação das fronteiras do Brasil, a que o Go¬ 
verno tenha de occorrer durante o exercicio. 


DESPESA 

PAPEL 


FIXA 


DESPESA 

OURO 


VARIAVEL 


400:000*000 


30:000*( 


100 : 000*000 

300:000*000 


250:000*000 


10 : 000*000 

260:000>000 


00 . 000*000 































NUMERO DAS 

sub-consiqnaçOes 

NUMERO 


ANNEXO D 



nr. 4 


Tabellas explicativas da proposta do orçamento da despesa do Ministério 

das Relações Exteriores para 1932 



NATUREZA DA DESPESA 


DESPESA PAPEL 



VARLAVEL 


Verba i a (ouro e papel) 

Socrotaria do Estado 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL (PAPEL) 

1 1 Ministro de Estado. Venc. 72:000*000 

Rep. 18:000*000 

1 | Consultor Jurídico. Grat. 32:000*000 

1 I Cartoerapho... Ord. 8:000*000 

1 K V Grat. 4:000*000 

1 I Redator dos Annacs.. Ord. 8:000*(XX 

Grat. 4:000*000 

1 |Auxiliar tcchnico. Ord. 7:C00*000 

Grat. 3:800*060 

6 I Dactylographas . Crd. 4:800*000 

1 J Grat. 2:40u*000 

7:2 0$00j 

1 I Calligrapho. Ord. 4-800*000 

Grat. 2:40J*000 

1 | Auxiliar de Archivista. Ord. 6:400*0.0 

Grat. 3.200*000 

2 |Auxiliares dc bibliothccario.. Ord. 4:800*000 

Grat. 2:400*000! 

7:200*000 


90:000*000 


32:000*000 


12:000*000' 


12:000*000 


11:400*000 


43:200*000 


7:200*000 


9: 600*000 


14:400*000' 
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SITUAÇAO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAIZ 

3Í.DE 

# 

CLASSE 

Áustria. 

Innsbnick. 

Vi ce-Consulado 


Antuérpia. 

Cons. Geral.... 


Bruxellas. 

> 1» Classe 


Charleroi. 

Vice-Consulado 

Bélgica.... - 

Gand. 

> > 


Liòge. 

> > 


Ostende. 

> > 


Verviers. 

> > 

* 

La Paz. 

Legação . 

Bolívia.... < 

Cobija . 

Cons. 2» Classe 

1 

Guayaramirim. 

Cons. Priv.... 


Santiago. 

Legação . 


Valparaizo. 

Cons. Geral.... 

Chile. 

Coronel. 

Vice-Consulado 


Punta Arenas. 

> > 

. 

Talcahuano. 

> > 

f 

Pekim. 

Le^acao. 

China.<{ 



1 

Shanghai. 

Cons. Geral 

rr*-**^ ♦« 
Colombia.... 

Bogotá. 

Legação . 

Costa Rica.. 

S5o Jos6. 

Cons. Honorário 

Cuba. ..*.... 

Havana. 

> 1 


Copenhaquc. 

Leaacão. 


Aalborg. 

> 2» Classe 

Dinam arca < 

Aarhus. 

Vice-Consulado 


Kolding. 

> > 


Odense. 

> > 

Islandia. 

Rcvkiavick. 

> Honorário 

R. Doraini- 


cana. 

Santo Domingo.... 

> > 

f 

Alexandria. 

> 1* Classe 

Egypto.... < 

Cairo. 

Vice-Consulado. 

1 

Port Said. 

> > 


DEBITO 


Consulados 


Transferidas 
do exercício 
anterior 

Recebidas 
da Secretaria 
de Estado 

Recebidas 
da Delegacia 
em Londres 

Devolvidas 

pelos 

Vice-Consuldos 

_ 

_ 



—mmm 

431 :512$900 

— 

344 -.0005000 

1:464$500 

8 :748$500 

— 

— 


— 

— 

— 

— 


— 

— 

— 

— 


— 

— 

— 

— 


— 

• 

— 

— 


— 

— 

— 

— 


— 

— 

3:100$000 

— 

1 

— 

4 :1675000 

—— 

5 :000$< 


—— 

2 :015$500 

— 

2 :700$000 

— 

— 

— 

— 


— 

8 :049$000 

— 

13 :300S000 

653$3O0 

— 

— 

— 


— 

— 


— 


— 

— 

— 

— 


— 

— 

3 rlOOSOOO 

3:1005000 

— 

7 :365S500 

— 

2 :900S 


— 

— 

— 

1:300$000 

• 

— 

— 

6005000 

— 

— 

— 

— 


— 

15 :206$200 

3 :100$000 

6 :450$000 

1 :227$600 

— 

— 

10 :500$i 


538S500 

— 

— 

— 


— 

• 

— 

— 


— 

— 

— 

— 


— 

1525000 

— 

— 


— 

— 

— 

100S000 

— 

4 :973$500 

— 

2 :700$00Q 

7348200 

— 

— 

— 


— 















































































ANNEXO D 


XsT. 9 


Resumo demonstrativo do balanço de emolumentos 

ANNO DE 1931 


Renda arrecadada nas chancellarias: 

Mediante sello adhesivo. 

Mediante sello por verba. 

Quotas pertencentes aos Cônsules honorários e Vice- 
Consules.. 

Quota pertencente ao Thesouro Brasileiro. 

Lucro por differenças de cambio. 


Perda por differenças de cambio. 

Renda recolhida ssm prestação regular de contas.... 

Total dos emolumentos recolhidos á Delegacia do 
Thesouro em Londres. 


1.572:3428800 

7:8918600 1.580:2348400 


49:7488717 

1.530:4858683 

60:0038764 

1.590:4898447 

15:6728910 

1.574:8168537 

5698229 


1.575:3S58766 


















NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

Antonio Joaquim Netto dos 
Reys. 

Cônsul Geral de 2* classe 

22 de agosto de 1901. 


• 

• 

Miguel Francisco do Monte 
Junior. 

1° Official desta Secreta- 

1 


ria de Estado. 

29 de janeiro de 1902.... 


$ 

Luiz Pedro da Silva Rosa... 

9 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

21 de novembro de 1903. 

José Antonio de Oliveira Lei- 
tfio. 

Correio aposentado desta 
Secretaria de Estado.. 



24 de setembro de 1903.. 

João Germano Vieira de Bar- 

rns . 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

• 


13 de janeiro de 1904.... 

• 

29 do julho de 1903. 

José de Almeida e Vasconcellos 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 
ciario...... 












NOMES D03 PEN8IONARIOS 


g 

«u, 


2008000 Filhos 


(*) Maria Antonia dos Roys 
Piraentcl. casada. 

Hugo. 

Mario. 

(*) Francisca Hilda. 

Luiz. 


2008000 Florencia de Castro Monte, viuva 


Filhos. 


Dulce Monto S^rzodello, ca¬ 
sada. 


Anna Castro M. Rocha, ca¬ 
sada . 

Rubens. 

Cordelia. 

Heloisa Monte Veiga ca?ada 

Luiz. 

Abelardo. 

Maria de Lourdes. 


200 * 000 |Amalia Lisboa de Oliveira Rosa, viuva 
fallooida .. 


Albertina Lisboa da Silva 
| Filhas. J Rosa .;.j 

Maria Olympia Lisboa da 
Silva Rosa, fallecida.... 

2008000 Josepha Honorata Pereira Leitão, viuva 


2008000 Abigail de Barros, filha solteira 


200$000|Adelaide de Almeida o Vasconcelloe 
viuva. 


DATA DOS TÍTULOS 


22 de fevereiro de 1902.... 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 


13 de março de 1902 


Idem 

Idem. 

Idem, 

Idem 

Idem, 

Idem. 

Idem 

Idem 


3 do dezembro do 1903 


Idem 


Idem. 

11 de janeiro de 1904 


3 de fevereiro de 1904.. 


26 de foverciro do 1904 


á o 

OH j 

2 g g 

gsi 

25 O 


3008000 

3008000 

300S000 

3008000 

3008000 

9508000 

1188750 

1188750 

1188750 

1188750 

1188750 

1188750 

1188750 

118S750 


1:2008000 


6008000 


2 -.4008000 


3 :000S000 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Salvador do Mendonça 


DATA DO FALLECIMENTO 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 


5 de junho de 1913 


Francisco Xavier dn Cunha.. 


lleraclito de Alencnstro Pe¬ 
reira da Graça. 


José Maria da Gama Dias.. 
Berquó. 


Eduardo Drolhe Far.ciotti... 
Eduardo Callado. 


Oscar de Souza Azevedo.. 


Jorge Francisco Henrique 
Feldtmnnn. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 


2 o Consultor Jurídico do 
Ministério. 


Cônsul Geral 


Cônsul Geral de I a classe 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 

Continuo desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


Chancellcr 


13 de dezembro de 1913.. 

16 do abril dc 1914. 

17 de outubro de 1913.. . 

28 de outubro de 1913. .. 

14 de outubro de 1914.. . 
17 de março de 1915... . 

1 de dezembro de 1913. 













« P 

< O 

* J 

Q « - 

< W J 

fc r, 

o P 

G U* 


200$000 


200S000 


200$000 


200$000 


200S000 


200S000 


O 


00$000 


2OOS000 


NOMES DOS PENSIONA RIOS 


(') Maria Redmnr dc Mendonça, viuva.. 

(*) Arnalia Helena de Mendonça, filha 
muior e solteira. 


(’) Valcntina de Mendonça, filha maior 
e solteira. 


AméliaCoutinho Xavier daCunha, viuva 


Elisa Barreto da Graça, viuva, íalle rida.. 


Maria Adelaide Graça, filha maior e sol¬ 
teira. 

Fernando Barreto Graça, menor. 


Maria Thereza Berquó, neta maior e sol¬ 
teira.*. 


Leocadia Fonseca de Drolhe Fasciotti, 
viuva. 


Henriqucta Zeballos de Callado, viuva. 


Maria Martins de.\z« vedo, viuva 


Filhos 

menores 


Oscarina. 

Maria Amélia 
Oswal ;na... 

Hilda. 

Adriano. 


Marthe Feldtmann, viuva 


DATA DOS TÍTULOS 


20 de março de 1914 


Idem 


Idcm 


S de julho de 1914 


2 dc outubro de 1914... 


Idem 

Idem 


16 de dezembro de 1914 


25 de maio de 1915. 


M /■> 

£«< 5 
í ® í 

H z 5 

« ? 5 

o - i 

£< <• ' 

2 ° 


4 :000$000 


2 : 000;000 


2:000:000 


8 :000 : 000 


Idem 


20 de julho de 1915 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


5 de novembro de 1915. 1:333 * 333 


2:0001000 

3 :000$000 
1 : 000$000 

1 :500$000 

3 :600$000 
1:600$000 

GOOSOOO 

1208000 
120S00G 
120S000 
120S000 
120S000 






























































NOMES DOS CONTRI¬ 
BUINTES 


D.PhilomenoPadula ... 


Dr. Jofio Poreira da 
Costa Motta . 


Augusto Cochrabe de 
Alencar. 


Manoel do Oliveira Lima 


Manoel Jacintho Fer 
reira da Cunha. . 


Alfredo Barros Moreira . 





CATEGORIAS 


Cônsul Geral 


Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário 
aposentado. 


Embaixador, em disponibi¬ 
lidade. 

Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciá¬ 
rio, aposentado. 

Cônsul Geral. 


Embaixador 







DATA DO FALLECIMENTO 

5 de outubro de 1927. 


1 de setembro de 1927. .. 

30 de junho de 1927 . 

24 de março de 1928 . 

25 de outubro de 1928 . 

14 de agosto de 1928 . 




QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATAS DOS TITUL03 

2008000 

D. Olea Snano Padula. vivua. 

16 de janeiro de 1028. 



Augusto. 

Idem. 



Maria. 

Idem. 



' Anna. 

Idem. 



Renato. 

Idem... 


Filhos < 

Grasiella. 

Idem. 


menores 





Jofio. 

Idem. 



Josephina.. 

Idem. 



Luiz Raphael. 

Idem. 



Vicente. 

Idem... 

2008000 

D. Maria 

Isabel da Costa Motta 

» 



vinva 

29 de março de 1928. 


Stella da Costa Motta, filha maior 



nnltmrA 


Idem. 

2008000 

D. AdMe de Alencar, viuva. 

18 de outubro de 1926. 

2008000 

D. Flora de Oliveira Lima, viuva.... 

19 de novembro de 1928.... 

2003000 

D. Francisca Menna Barreto Mon- 



claro da 

Cunha, viuva. 

13 de dezembro de 1928.... 

2003000 

Em mu Emirn. Moreira, viuva. 

28 de janeiro de 1929. 


— -» --- * - . 

Maria Laura Mano o la 




de Barros Moreira... 

Idem. 


Filhas 

Maria Anna Laura de 



solteiras ‘ 

Barros Moreira. 

Idem. 


e maiores 

Maria Thereza dc Barro 9 




Moreira. 

Idem. 


2 o 

3 '< 

Z m 


< 

H 

PS 

O 

- 

X 


3 

0* 

q 


o 
< 
D 
I« 
Z 
< 


5u000$000 

5558555 

5551555 

5553555 

5558555 

5553555 

5558555 

5553555 

5558555 

5558555 

4:000300 

4 :000$000 
6 :000$000 


8 -.0003000 

7 :4103562 
7 -.0008000 


2 :333$333 
2 :333$333 
2 :333$333 


to 

00 


I 


> 

Sí 

Í2S 

w 

X 

o 

M 
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ANNEXO G 


DECRETO N. 2-2.G82 — de 18 de novembro de 1931 (*) 

Crca na Secretaria de Estado das Relações Exteriores o cargo 

de redator dos anais 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Atendendo ao que lhe expoz o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores: 

Decreta: 

Art. l.° Fica creado no quadro do pessoal da Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores, sem aumento de despesa, 
o cargo de redator dos anais. 

Art. 2.° O redator dos anais terá os mesmos vencimentos 
do atual encarregado do Serviço de Imprensa, suprimindo-so 
a dotação orçamentaria deste cargo. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43“ da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.G83 — de 18 de novembro de 1931 (i) 

Crca na Secretaria de Es lado das Relações Exteriores o cargo 

de auxiliar técnico 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando os motivos constantes da Expo¬ 
sição do Ministro das Relações Exteriores, sôbre a necessidade 
da escrituração sistemática das verbas do mesmo Ministério, 
decreta: 

Art. l.° Fica creado, sem aumento de despesa, no Quadro 
do Pessoal da Secretaria de Estado, o cargo de auxiliar técnico, 
espcciahnente encarregado da escrituração das dotações orça¬ 
mentarias e de seu movimento, bem como da escrituração 

— ■- f 

(1) Composição aproveitada. 
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Article 19. 


Lc transporteur est responsable du dommagc résultant 
d’un retard dans le transport aérien de voyageurs, bagages 
ou marchandises. 

Article 20. 

(1) Le transporteur rfest pas responsable s'il prouve 
que lui et ses préposés ont pris toutes les mesures néccs- 
saires pour éviter le dommage ou qu’il leur était impossible 
de les prendre. 

(2) Dans les transports de marchandises et de bagages, 
le transporteur n’est pas responsable, s’il prouve que le dom¬ 
mage provi ent d’une faute de pilotage, de conduite de l’aé- 
ronef ou de navigation; et que, h tous autres égards, lui et 
ses préposés ont pris toutes los mesures nécessaires pour 
éviter le dommage. 

Article 21. 

(1) Dans le cas oü le transporteur fait la preuve que la 
faute de la personne lésée a causé le dommage ou y a con- 
tribué, le tribunal pourra, conformément aux dispositions de 
se propre, loi, écarter ou atténuer la responsabilité du trans¬ 
porteur. 

Article 2. 

(1) Dans le transport des personnes, la responsabilité 
du transporteur envers chaque voyageur est limitée à la 
somrne de cent vingt-cinq mille franes. Dans le cas oü, d’après 
la loi du tribunal saisi, Tindemnité peut étre fixée sous forme 
de rente, le capital de la rente ne peut dépasser cette limite.. 
Toutcfois par une convention spéciale avec le transporteur, 
le voyageur pourra fixer une limite de responsabilité plus 
élevée. 

(2) Dans le transport de bagages enregistrés et de mar¬ 
chandises, la responsabilité du transporteur est limitée à la 
somrne de deux cent cinquante franes par kilogramme, sauf 
déclaration spéciale d’intérêt à la livraison faite par 1’expé- 
diteur au moment de la remisc du colis au transporteur et 
moyennant le paiement d’une taxe supplémentaire évcntuelle. 
Dans ce cas, le transporteur sera tenu de payer jusqu’à con- 
currence de la somrne déclarée, à moins quMl ne prouve 
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ANNEXO C 


Pour 1’Autriche: 

(—) Strobele. 

(—) Reinoeiil. 

Pour les États-Unis du Brésil: 

(—) Alcibiades Peçanha. 

Pour le Danemark: 

( —) L. Ingerslev. 

(—) Knud Gregersen. 

Pour la France: 

(—) Pierre étienne Flandin. 

(—) Georges Ripert. 

Pour la Grande-Bretagne et Plrlande du Nord: 

( — ) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) r. L. Megarry. 

Pour le Commonwealth dWustralie: 

( — ) a. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

( — ) R. L. Megarry. 

Pour 1’Union Sud-Africaine: 

( — ) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

( — ) R. L. Megarry. 

Pour ritalie: 

( —) A. Giannini. 

Pour le Luxembourg: 

( — ) E. Arendt. 

Pour la Pologne: 

(—) Auguste Zalebki. 

(—) ALFONS Kühn. 


• • 
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Expert: 

M. Zygfryd Piatkowski, Rapportcur au Ministère des 
Communications; 

Expert: 

M. Andrzej Marchwinski, Rapportcur au Ministère des 
Affaires Etrangòres. 


RO U MANIE 


Délégué: 


M. G. Davídescu, Chargé d’Affaires a. i. à Varsovie 


SUÈDE 


Délégué: 


S. E. M. C. d Anckarsvard, Envoyé Extraordinaire et 
•Ministre Plénipotentiaire à Varsovie. 


SUISSE 


Chef de la Délégation: 

M. Edrnond Pittard, Conseiller Juridique de POffice 
Aérien Fédéral; 


Délégué: 

Aí. Pritz Hess, Adjoint du Chef du Contentieux et du 

Secrétariat du Département Fédéral des Chemins de 
Fer. 


TC HÉCOSLO VAQ UIE 


Délégué: 

M. Josef Netik, Docteur en Droit, Conseiller au Minis- 
tère des Travaux Publics; 


Expert: 

M. Charles Wendl, Docteur en Droit, Secrétaire de 
1 classe au Ministère des Affaires Etrangòres. 

U. R. S. S. 


« 
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ANNEXO G 


En foi cie quoi les Délégués ont signé le présent-Proto- 
cole Final. 

Fait á Yarsovie, le 12 octobre mil neuf ccnt vingt-neuf 
en une seule expédilion, qui restera déposée aux archives du 
Ministère des Affaires Etrangères de Ia Republique de Pologne 
et dont une copie, certifiée conforme, será reinise à toutes les 
Délégations prenant part à la Gonférence. 

Allemagne: 

(—) R. Richter. 

(—) Dr. A. Wegerdt. 

( — ) Dr. E. Albreght. 

(— ) Dr. iur. Otto Riese. 

Aulriche: 

( — ) Strobele. 

(—) Reinoehl. 

Brésil: 

(—) Alcibiades Peçanha. 

Ghine: 

( —) Yates Wang. 

Danemark: 

(—) L. Ingerslev. 

(—) K. Gregersen. 

Kgypte: 

(—) A. E. Salim. 

Espagne: 

. ; 

( —) Rafael de Muguiro y Pierrard. 

/ 

Estonie: 

( -) SCHMIDT. 

Finlande: 

( — ) G. Idman . 
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sous réseives des dócltiríxtions Ííiitcs ã la, séaiicc dc clôturc. 

Yougoslavie: 

(—) Ivo de Giulli. 

(—) D. T. SlMOVITCH. 

(-) £)K. lUR. S. DrAKULICH . 

(—) PnJITCH. 

E, tendo approvados os mesmos actos, cujo teor fica 
acima transcripto, os confirmo e ratifico e, pela presente, os 
dou poi firmes e valiosos, para produzirem os seus devidos 

elíeitos, promettendo que elles serão cumpridos inviolavel- 
mente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
dez de Março dc mil novecentos e trinta e um, 110° da Inde¬ 
pendência e 43“ da Republica. 


(TEADUCÇÃO OFFICIAL) 


IWItA 

A UNIFICAÇÃO DE CERTAS REGRAS RELATIVAS AO 
TRANSPORTE AEREO INTERNACIONAL 

O Presidente do Iloich Allomão, o Presidente Federal da 
Republica da Áustria, Sua Majestade o Rei dos Belgas, o 
Presidente dos Estados Unidos do Brasil, Sua Majestade o 
Rei dos Búlgaros, o Presidente do Governo Nacionalista da 
Republica da China, Sua Majestade o Rei da Dinamarca e 
Islandia, Sua Majestade o Rei do Egypto, Sua Majestade o 
Rei da .Espanha, o Chefe de Estado da Republica da Estónia, 
o Presidente da Republica da Finlandia, o Presidente da Re¬ 
publica Franceza, Sua Majostade o Rei da Gran- Bretanha, 
Irlanda e Territórios Britannicos de Alem-mar, Imperador 
das índias, o Presidente da Republica Hellenica, Sua Alteza 
Sereníssima o Regente do Reino da Hungria, Sua Majestade 
o Rei da Italia, Sua Majestade o Imperador do Japão, o Pre- 
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Artigo 30. 

(1) Em caso de transporte que, comprehendido na defi¬ 
nição do artigo primeiro, alinea terceira, haja de ser executado 
successivamente por vários transportadores, cada transpor- 
tador, que aceitar viajantes, bagagem ou mercadorias, fica 
sujeito ás regras da presente Convenção, e é considerado uma 
das partes do contracto de transporte, na medida em que esse 
contracto disser respeito á parte do transporte que se effe- 
ctuar sob sua direcção. 

(2) Em caso de transporte a que se refere a alinea pre¬ 
cedente, o viajante, ou os que o succederem nos seus direitos, 
só terão direito de acção contra o transportador que haja 
effectuado o transporte durante o qual occorreu o accidentc, 
ou o atraso, salvo se, por estipulação expressa, o primeiro 
transportador assumiu a responsabilidade de todo o percurso 

(3) Em se tratando de bagagem ou mercadorias, o ex¬ 
pedidor terá acção cont,ra o primeiro transportador, e o des¬ 
tinatário, a quem couber direito á entrega, a terá contra o ul¬ 
timo transportador; um o outro poderão, outrosim, accionar 
o transportador que haja effectuado o transporte durante 
o qual occorreu a destruição, perda, avaria ou atraso. Esses 
transportadores serão responsáveis, solidariamente, para com 
o expedidor e o destinatário. 


CAPITULO IV 

Disposições relativas aos transportes combinados 

Artigo 31. 

(1) iVos transportes combinados, isto ó, effcctuados parte 

por via aerea e part,e por qualquer outro meio de transporte, 

se applicarao as estipulações da presente Convenção sómente 

ao transporte aereo, desde que este obedeça ás condições do 
artigo primeiro. 

(2) Em caso de transportes combinados, nada, na pre¬ 
sente Convenção, impedirá que as partes contractantes in¬ 
siram nos documentos do transporte aereo condições relativas 
aos outros meios de transporte, comtanlo que se respeitem 

as estipulações da presente Convenção, no que concerne ao 
transporte por via aerea. 
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a) estampilhas existentes no consulado no primeiro dia 
do trimestre, com discriminação das taxas, quantidades e va¬ 
lores; 

b) estampilhas recebidas da Delegacia do Tesouro em 
Londres no decorrer do trimestre, observada a discriminação 
do modelo número I; 

c) estampilhas aplicadas nos documentos consulares no 
decorrer do referido tremestre, observada a discriminação do 
modelo número I; 

d) estampilhas devolvidas á Delegacia do Tesouro em 
Londres, observada a discriminação do modelo número I; 

e) estampilhas que constituem o saldo em poder do côn¬ 
sul, no último dia do trimestre; observada a discriminação do 

modelo número I; 

Art. 10. De posse dos balancetes e documentos de que 
trata o art. 9 o , o tesoureiro procederá aos confrontos e exames 

necessários afim de apurar: 

a) si a renda foi arrecadada em cada consulado de acôrdo 

com a tabela de emolumentos em vigor; 

b) si o cambio fixado para a cobrança da renda era real¬ 
mente aquele que vigorava no país no momento em que ela 

foi arrecadada; 

c) si o cambio que serviu de base á conversão da moeda 
do país cm que a renda foi arrecada para a moeda inglesa, era 
realmente o que vigorava no dia em que foi operada a re¬ 
messa: 

d) si a renda efetivamente arrecadada foi integralmente 
remetida á Delegacia do Tesouro em Londres e si essa re¬ 
messa foi feita dentro dos prazos legais; 

e) si as estampilhas empregadas, segundo a demonstra¬ 
ção dos mapas respectivos, corcspondcm exatamente pelos seus 
valores á renda recolhida á Delegacia do Tesouro em Londres. 

Paragrafo unico. Verificado pelo confronto desses do¬ 
cumentos a existência de qualquer anormalidade na escrita 
ou na arrecadação das rendas a cargo do consulado, o tesou¬ 
reiro comunicará ao delegado, que mandará apurar a proce¬ 
dência ou não da falta apontada. 

Art. 11. Os vencimentos do tesoureiro da Delegacia do 
Tesouro em Londres, serão dc 18:000$, ouro, anuais, e os de 
seus fieis de 10:000$, ouro, anuais, cada um. 







jr ■ 
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ANNEXO C 


7 # e 8° uniformes 


Atos oficiais ou sociais ao ar livre, a passeio, a pé ou 
montado, serviço diário dos gabinetes e quarteis-generais. 


9 o c iO uniformes 


Só são usados no interior dos quartéis, estabelecimen¬ 
tos, repartiões, gabinetes e estados-maiores. 

9. Os uniformes da 3' categoria são exclusivamente usa¬ 
dos para o serviço de campanha, trabalhos cie instrução e ser¬ 
viço de guarnição e no interior dos quartéis e estabelecimen¬ 
tos, não sendo, absoluíamente, permitido seu uso em passeio. 

10. Os uniformes de 4 a categoria só tôm aplicação em 
serviços especiais nas fabricas, arsenais, contingentes de es¬ 
colas, artilharia de costa, unidades ferro-viarias, carros de 
combate e aviação. 

11. Haverá um boné unico para os uniformes de 2 a ca¬ 
tegoria. 

12. Os capacetes de aço e de cortiça são exclusivamente 
utilizados com os uniformes de 3 a categoria, sendo o primeiro 
em manobras e em guerra e o último em todas as outras cir¬ 
cunstancias por oficiais e praças. 

13. O gorro sem pala só será usado no interior dos quar¬ 
téis, estabelecimentos, repartições, embarcações e trens ferro¬ 
viários em viagens longas, sendo terminantemente proibido seu 
uso fóra destes casos. 

14. Os alainares são usados com os uniformes de 2 a ca¬ 
tegoria e a fourragéro com os de 3 a categoria- 

lõ. Os alarnares e a “fourragére” são usados obrgatoria- 
mente sempre (pie estiver o oficial em serviço: 

a) pelos oficiais da Casa Militar do Presidente da Re¬ 
publica; 

b) pelos oficiais do Gabinete do Ministro da Guerra; 

c) pelo chefe do Gabinete do Estado-Maior do Exército; 

d) pelos chefes do S. E. M. das regiões; 

e) pelos chefes do Gabinete do D. G. e das Diretoria de 
Arruas e Serviços; 

f) pelos assistentes e ajudantes de ordens; 

g) pelos adidos militares; 

Annexo C —-27 ^ , 
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6. Taxa de estatís¬ 
tica . 

7. Imposto de faróis 

8. Dito de dócas... 

9.2% ouro, sobre o 

valor oficial de 
toda importação 

10. Taxa adicional de 

0,2 % sobre todos 
os direitos de im¬ 
portação para 
consumo. 

11. Taxa adicional de 
2 réis, papel, por 
quilogramo de ga- 
zolina importada 


Ouro 


810:0008000 

15:0008000 


8.000:0008000 


188:8008000 


104.838:8008000 


Papel 

9 • 

820:000S000 


10:000$000 


400:000$000 


1.930:000$000 


b) Imposto de 
consumo: 

12. Sobre fumo. 

13. Sobro bebidas e 

sobre vinhos es¬ 
trangeiros . 

14. Sobre fosforos... 

15. Sobre sal. 

16. Sobro calçados... 

17. Sobre perfuma¬ 
rias . 

18. Sobre especiali¬ 

dades farmacêu¬ 
ticas . 

19. Sobre conservas e 

chá. 

20. Sobre vinagre e 

azeite. 

21. Sobre velas. 

22. Sobre tecidos- 


100.000:0008000 


120.000:0008000 

30.000:0008000 

13.100:0008000 

13.200:0008000 

14.650:0008000 


10.150:0008000 

10.750:0008000 

3.550:0008000 

1.250:0008000 

52.000:0008000 
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3. Para os consulados honorários que estiverem acephalos, deverá 
esse Consulado indicar a esta Secretaria de Estado, por intermédio da 
missão diplomática e com a approvação desta, os nomes de pessoas 
idôneas e habilitadas, que estejam em condições de desempenhar o 

cargo e que o acceitem sob o compromisso de exercel-o de accòrdo 
com as disposições regulamentares. 

4. Para os vice-consulados que se acharem sem titulares em 
exercício, deverá fazer nomeações de vice-consules, tendo o cuidado 
de escolher pessoas habilitadas, de condição social compatível com o 
cargo e que se compromettam a exercel-o de conformidade com as 
exigências regulamentares. 

5. Os titulos de nomeação de vice-consules deverão ser remet- 
tidos a esta Secietaria de Estado para serem expedidos os respectivos 
titulos de approvação. 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

PORTARIA 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores, em nome do 
Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, e de accòrdo com o art. 4 o do decreto n. 19.546, de 30 de 
Dezembro de 1930, determina que a tabella de emolumentos con¬ 
sulares, que baixou com o referido decreto, e o regulamento a ella 

annexo entrarão em vigor em 1 de Outubro de 1931 e dá as se¬ 
guintes instrucções: 

a) Para os effeitos de fiscalização e da distribuição de 
estampilhas, conforme o art. I o , §§ 3 o e 4 o do Regulamento 
annexo á tabella de emolumentos, fica estabelecida a seguinte 
subordinação de consulados privativos, consulados honorários 
e vice-consulados: 

Ao Consulado Geral em Buenos Aires, são subordinados 
os consulados privativos em Alvear, Paso de los Libres, Po¬ 
sadas e S. Thomé, os consulados honorários em Concordia 
e Corrientes e o vice-consulado em Monte Caseros; ao Con¬ 
sulado Geral em Valparaiso, os vice-consulados em Coronel, 
Punta Arenas e Talcahuano; ao Consulado de 2 a classe em 

Annexo C — 30 
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Circular n. 584> de 27 de Maio de 1931, ás Missões Diplomáticas 

Brasileiras. — Encarregatura de Negocios. 


Repetem-se nestes últimos tempos os pedidos de remoção de 
secretários que acabam de exercer funcções interinas de encarregados 
de negocios, allegando não poderem voltar ao exercício do seu cargo, 
no mesmo posto, depois de haverem dirigido a respectiva represen¬ 
tação . 

2. Em todas as carreiras, a substituição temporaria de um chefe 
sempre foi considerada, e não ha motivo para que não continue a sel-o 
na diplomática, como uma honrosa e feliz opportunidade que se offe- 
rece aos senhores secretários de adquirir, além de maior tirocínio, 
certas qualidades que decorrem da responsabilidade de cargo, e que 
lhes hão de ser proveitosas quando forem, mais tarde, chamados aos 
postos de chefes de missão. Cessada, porém, a interinidade não ha 
por que imaginar incompatibilidade no exercer novamente na mesma 
missão as funcções próprias. 

A prevalecer essa errada concepção dos deveres, revelada fe¬ 
lizmente pela minoria dos secretários que servem nas nossas Embai¬ 
xadas e Legações, toda designação de um chefe de missão, ou seu 
i egresso ao posto, importaria para o Governo no pesado onus de mais 

duas remoções — a do secretario que se julga incompatibilizado e a 
de outro para substituil-o. 


o 

kJ 


Rogo aV.a bondade de levar essas considerações 

ao conhecimento dos membros dessa missão 


Aproveito o ensejo para 


Afranio de Mello Franco. 


Circular n. 585, de 1 de Junho de 1931, aos Consulados de Car¬ 
reira.— Auxiliares de consulado. 


A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a esse 
Consulado uma cópia da portaria de 7 de Maio de 1931 e o modelo de 
admissão de auxiliares, cuja observância recommenda. 

2. Os auxiliares já admittidos, não pertencentes ao quadro, que 
queiram continuar a serviço das chancellarias, deverão entrar, a partir 



























c) Os auxiliares contractados, que poderão ser brasileiros ou es¬ 
trangeiros, terão a seguinte gratificação mensal, pela verba própria 
do orçamento: 

Na Allemanha . 2205000 ou£ 24-15-0 

Nos Estados Unidos da America. 3005000 ” ” 33-15-0 

Na Republioa Argentina. 2505000 ” ” 28- 2-6 

Na Áustria. 1605000 ” ” 18- 0-0 

Na Bélgica . 160$000 ” ” 18- 0-0 

Na Bolivia. 160Ç000 ” ” 18- 0-0 

No Chile . 2005000 ” ” 22-10-0 

Na China . 2505000 ” ” 28- 2-6 

Na Colombia . 1605000 ” ” 18- 0-0 

Eni Cuba . 2205000 ” ” 14-15-0 

Em Dantzig . 2205000 ” ” 24-15-0 

Na Dinamarca . 220$000 ” ” 24-15-0 

No Egypto.;. 220Ç000 ” ” 24-15-0 

No Equador. 160Ç000 ” ” 18- 0-0 

Na Espanha . 200$000 ” ” 22-10-0 

Na Finlandia . 2205000 ” ” 24-15-0 

Na França e possessões francezas. 2005000 ” ” 22-10-0 

Na Grã-Bretanha, dominios e possessões bri- 

tannicas . 250$000 ” ” 28- 2-6 

Na Grécia . 200?000 ” ” 22-10-0 

Na Italia . 200$000 ” ” 22-10-0 

No Japão . 250$000 ” ” 28- 2-6 

No México . 220$000 ” ” 24-15-0 

Na Noruega . 2505000 ” ” 28- 2-6 

Nos Paizcs Baixos . 2505000 ” ” 28- 2-6 

No Paraguay . 1605000 ” ” 18- 0-0 

N° Peru . 1605000 ” ” 18- 0-0 

Na Polonia . 2205000 ” ” 24-15-0 

Em Portugal e possessões portuguezas . 1605000 ” ” 18- 0-0 

Na Rumania . 1605000 ” ” 18- 0-0 

Na Suécia . 2505000 ” ” 28- 2-6 

Na Suissa . 2505000 ” ” 28- 2-6 

Na Syria . 2205000 ” ” 24-15-0 

Na Tchccoslovaquia . 2205000 ” ” 24-15-0 

Na Turquia . 2205000 ” ” 24-15-0 

No Uruguay . 2505000 ” ” 28- 2-6 

Na Yugoslavia . 2205000 ” ” 24-15-0 

d) Os contractos de auxiliares serão feitos nos postos, pelos côn¬ 
sules com quem tenham de servir, mediante previa consulta ao Minis¬ 
tro de Estado das Relações Exteriores e approvação deste, podendo os 
contractados ser dispensados pelos mesmos cônsules ou por seus suc- 
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ANNEXO C 


3. Assim é que, para a nomenclatura da futura tarifa revista, o 
Governo resolveu adoptar a nomenclatura que acaba de organizar o 
Comité Economico da Liga, para ser submettido á discussão e appro- 
vação da próxima sessão da Assembléa, e para base dos accôrdos 
tenho a honra de propor a fórmula recommendada em 1929, de que 
junto copia, podendo ella, naturalmente, receber modificações de 
fórma que não alterem a sua substancia. 

4. Nessas condições é-me grato manifestar a Vossa.o 

desejo do Governo brasileiro de celebiar com o Governo de. 

um accôrdo commercial sobre aquella base, sem prejuizo de futuras 
negociações para regular as condições especiaes de intercâmbio com¬ 
mercial entre o Brasil e., negociações que poderão constituir 

objecto de protocollos addicionaes, que não importem na concessão 
de favores particularizados a nenhum paiz. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa .os 

protestos da minha .•.•.• •. 


Afranio de Mellg^ Franco. 


Circular n. 629, (telegraphica), de 12 de Setembro de 1931, ás 
Missões Diplomáticas brasileiras, na America do Sul. — 
Raid aereo America Latina. 

Essa Chancellaria está autorizada a transmittir a esta Secretaria 
pelo telegrapho e expedir pela mala diplomática quanto pedirem os 
officiaes brasileiros que estão realizando o raid aereo. 


Circular n. 630, de 15 de Setembro de 1931, ás Agencias de Na¬ 
vegação. — Nova tabella de emolumentos consulares. 

O Ministério das Relações Exteriores remette a essa agencia de 
navegação, pedindo-lhe que os distribua ás agencias da companhia 
nos portos de escala, os inclusos exemplares da tabella de emolu- 
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Circular n. 655, de 24 de Novembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas estrangeiras. — “Ceremonial” nas visitas aos Es¬ 
tados. 

• j 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores cumprimenta at- 
tenciosamente o Senhor .. 

e tem a honra de remetter a Sua Excellencia a Circular MM — 

^ • 

n. 3.787, de 4 de Setembro ultimo, que foi dirigida aos Governos dos 
Estados da Republica, relativa ao “Ceremonial a ser observado, de ora 
em deante, por occasião das visitas que aos mesmos Estados façam, 
officialente, os Chefes de Missão diplomática estrangeira acre¬ 
ditados no Brasil”. 

Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1931. 



i 

i 


Circular n. 656, de 24 de Novembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas brasileiras na America. — Confidencial. 

| 

• ^ 

Exteriores. 

i » 


Circular n. 657, de 2 de Dezembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas brasileiras na America. — Reservada. 


Circular n. 658, de 2 de Dezembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas estrangeiras. — Audiências diplomáticas. 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
cumprimenta mui attenciosamente o Senhor Núncio Apostolico e tem 
a honra de communicar a Sua Excellencia que as audiências diplo¬ 
máticas do Senhor Ministro de Estado serão suspensas a partir de 
sexta-feira, 4 do corrente, reiniciando-se na segunda-feira, 18 de 
Abril do anno proximo vindouro. 
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NATUREZA DA DESPESA 


Verba 7 a (ouro e papel) 


Eventuais 


CONSIGNAÇÃO UNICA ~ Material 


Diversas despesas 

Despesas extraordinárias no exterior, inclusive 
as de caracter reservado, e repatriações e so¬ 
corros a brasileiros desvalidos . 

Despesas extraordinárias no interior inclusive o 
transporte de correspondência por via aerca... 


PAPEL 


VARIAVEL 


Totacs da verba 7 a . 


Verba 8 a (papel) 


Disponlbilidada 


CONSIGNAÇÃO UNICA — pessoal 

Funccionarios do Corpo Diplomático e do Corpo 
Consular, em disponibilidade. 


Verba 9 a (ouro e papel) 


Obras e fornocimantos 


CONSIGNAÇÃO UNICA — Material 

Para pagamento, por duodécimos da verba, de 
contas provenientes de obras e fornecimentos 
vindas de administrações anteriores, já appro- 
vadas e relacionadas pela commissáo de syn- 
dicancias. 


100:000^7*00 


100:000*000 


180:000*000 


5.037:127*937 


OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


230:000*000 


230:000*000 


104:499*151 
































ANNEXO C 




N. 5 


Orçamento da despesa do Ministério das Relações Exteriores para 193a 

( DECRETO N. 21.059, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1932 ) 

Art. 2°. As despesas do Ministério das Relações Exteriores, para o anno fiscal de 1932, nas impor¬ 
tâncias totaes de 3.579sl43$820, ouro, e 10.903:310$000, papel, serão realizadas de accôrdo com a 
discriminação constante da tabella seguinte : 
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X 

o 

o 5 

Oj •< 2 

SQ'" 
D 
Z 


z 

o 

o 


ca 

S 

to 


1 


NATUREZA DA DESPESA 


Verba I a (ouro e papel) 
Secretaria de Estado 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 
Vencimentos : 

1 Ministro de Estado. Grat. 72:0005 

Rep.. 18:UOÜ5 

1 Consultor Jurídico. Grat. 32:0005 

Pessoal do quadro, de accôrdo com a tabella 
annexa. 


2 jDiarias dos correios, motoristas e ajudantes, 
I e outros empregados com íunc .ões fóra 
< das horas de serviço na Portaria a 35 a 
diaria c plantões a 155 a dia. ia. 


1 

2 

3 


Pessoal contratado, de acôrdo com o art. 7 o 
do Dec. n. 18.088, de 27 de janeiro de 
1928, constante da tabella annexa. 


Totaes da consignação Pessoal. 

Total geral da consignação pessoal. 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL 


OURO 


FIXA 


Material permanente. 
Material de consumo 
Diversas despesas.... 


Totaes da consignação material.... 
Transporte da consignação pessoal 

Totaes da verba I a . 

Totaes gerais da verba. 


VARIAVEL 


242:0005 


242:0005 


242:0005 


242:0005 


PAPEL 


FIXA 


90:0005 

32:0005 

482:8205 


604:8205 


VARIAVEL 


13:8705 


553:3005 

572:1705 


1.176:9905 


604:8205 

604:8205 


45:0005 

70:0005 

228:3705 


343:3705 

572:1705 

915:5405 


1.520:3605 






























































NUMERO 

DA 

sub-consignação 


— 38 — 


5 


6 


1 


1 


2 


3 


NATUREZA DA DESPESA 


Transporte. 

Auxilians-interpretes contractados de accor- 
do com o Decreto n. 18.088, de 27 de ja¬ 
neiro de 1928, nos seguintes Consulados: 


Aalborg. 2:134$ 

Alexandria. 2:000$ 

Amsterdam. 1:200$ 

Antuérpia. 2:667$ 

Athenas. 2:000$ 

Belgrado. 2:640$ 

Beyruth. 1:600$ 

Gothemburgo. 2:000$ 

Hamburgo. 3:200$ 

Helsingfors. 2:400$ 

Kobe. 1:600$ 

Praga. 1:400$ 

Rotterdam . 1:200$ 

Stambul . 1:600$ 

Varsóvia. 2:640$ 

Yokohama. 1:600$ 


Auxiliares contractados. 

Totaes da consignação pessoal. 

Totaes geraes da consignação pessoal 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 

Diversas despesas. 

Total da consignarão material. 

Transporte da consignação pessoal. 

Totaes da verba 3 a . 

Totaes geraes da verba. 


Verba 4 a (ouro e papel) 
Compromissos Internacionaes 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 

Para representação do Brasil nos congressos 
e conferencias que se reunirem no exte¬ 
rior, quando as representações forem 
nomeadas pelo Ministério das Rela. ões 
Exteriores.. 

Pessoal necessário ao serviço de delimitação 
e caracterização das fronteiras: 


Sjctor Norte. 456:200$ 

» Oeste. 3.6:050$ 

» Sul. 298:.-00$ 


Vencimentos dos officiacsdo Exercito á dis 
posição do Ministério. 

Totaes da consignarão pessoal. 


OURO 


FIXA 


355:500$ 


355:500$ 


VARIAVEL 


567:500$ 


31:881$ 

53:856$! 


653:237$ 


1.008:737$ 


355:500$ 


211:150$| 

211:150$ 

653:237$ 


355:5C0$ 864:387$| 

1.219:887$ 


50:C00$ 


50:000$ 


PAPEL 


FIXA VARIAVEL 


2.826:000$ 400:000$ 


2.826:000$ 


400:000$ 


3.226:000$ 



2.826:000$ 400:000$ 

3.226:000$ 


1.150:150$ 


274:000$ 


1.425:150$ 
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ANNEXO D 



SELLO ADHESIVO 





tf 








SELLO 








POR VERBA 





CREDITO 

• 


Vice-Consulados 

Consulados 

Vice- 

Consulados 

Consulados 

» e Vice-Consulados 

m 

O 

Transferidas do 
exercício 
anterior 

Recebidas 

do 

Consulado 

Remettidas 

aos 

Vice-Consulados 

Devolvidas 
á Secretaria do 

Estado 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilizadas 
durante o 
exercício 

Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

• 

Consulados 

e Vice-Consulac 

311S00C 

— 

- 

2853000 

, . 

2G300C 



117S00C 

— 

— 

— 

1153000 

2300C 

— 

_ 

127300C 

— 

— 

— 

1193000 

ssooc 

— 

_ 

— 

2103000 

— 

6 :7993600 

— 

643000 

1863000 

— 

3473500 

— 

— 

— 

3333500 

143000 

— 

- - 

1483000 

— 

— 

— 

1483000 

— 

— 

- - - 

113S000 

— 

— 

— 

1133000 

— 

— 

- ■ 

— 

4 :125$000 

— 

• 

119303000 

7388000 

1 :4573000 

— 

— 

— 

t 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

8:9213300 

— 

4 .-1363800 

24 :726$000 

— 

— 

9003000 

— 

— 

— 

848000 

9003000 

— 

721S900 

1:6303000 

— 

— 

4713100 

644$500 

1 :2363000 

— 

2923500 

• 

2503000 

— 

—• 

2923500 


2503000 

— 

— 

— 

17 :628S500 

220 : 8733800 


65 :271SOOO 

127 :399S000 

— 

— 

— 

11:7403000 

265 :4468100 

— 

77 :138$100 

139 :992S000 

— 

— 

— 

f 

57 :238S 100 

— 

19 :7323000 

28 :3853000 

— 

— 

— 

— 

77 :241S700 

— 

19 .-338S900 

42 :583$000 

— 

— 

— 

6 .7503000 

52 :000SG00 

— 

8 :2313000 

255 :859$000 

— 




30 :765$200 


8 :07G$000 





- 

" 

33 :542$00Ü 

■ 

1:280$300 

2 iCOOSOOO 

— 

11:5283300 

— 

4 :8613000 

14 :1913000 

— 

— 

11:740S000 

— 

70:1083000 

— 

12 :679S000 

11:205S000 

— 

9513500 

6103000 

— 

8463500 

— 

1623000 

5533000 

— 

4 :021S000 

— 

— 

— 

3 :3923000 

6293000 

• 

— 

1:275S500 

— 

— 

— 

1:0163500 

2593000 

— 

— 

8873000 

— 

— 

— 

8813000 

63000 

— 

— 

— 

6103000 

— 

2:6923000 

— 

363000 

5988000 

— 

2 :692S000 

6 .-7503000 

— 

1:9433000 

— 

2 :7363000 

4 :763SOOO 

— 

1 :G243800 

— 

— 

— 

1 :G24S800 

— 

— 

— 

3 .-4683400 

10 :808$500 

— 

282S500 

2:1343400 

2.8263000 

9 :034$000 

— 

3753500 

— 

— 

— 

3713500 

43000 

— 

— 

4293500 

— 

— 

— 

4253500 

43000 

— 

— 

4 :9G0S000 

3 :000S000 

— 

4-676S500 

— 

4433500 

2:8403000 

1 





























NOMES DOS CONTRI¬ 
BUINTES 


Doraicio da Gama 


Sebastião Maggi Salo¬ 
mão. 


Cyrodc Azevedo 


Augusto Sarmento Perei- 
reira Brandão. 


Frederico Ponciano Lo¬ 
bato. 


Carlos Lengrubcr Kropf 

Henrique Carlos Martins 
Pinheiro. 

GastSo da Cunha. 


CATEGORIAS 


Embaixado Extraordiná¬ 
rio e Plenipotenciário em 
disponabilidado. 


Cônsul Geral 


Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário 
ciario, aposentado. 


Cônsul Geral 


Vicc-Consul em Santo Eu¬ 
gênio. 


Ministro Residente cm dia 
ponabilidade.. 


Inspectorde Consulados.. 


Embaixador Extraordina- 
nario e Plenipotenciário, 
aposentado. 


DATA DO FALLECIMENTO 


8 de novembro de 19125.. 
24 de agosto de 1923. 

16 de janeiro de 1927. 

16 de dezembro de 1926.... 

28 de janeiro de 1932. 

3 de dezembro de 1926.... 

21 de junho de 1927. 

4 de junho de 1927. 


K t> 

«í t ° 

i 

h á t 

< 


< 

Q 


B O 

i % 


V> 


2005000 


2005000 


200S000 


2005000 


200$000 


2005000 


2005000 


2005000 


NOMES DOS PENSIONA RIOS 


D. Elisabeth Bates da Gama, viuva.. 

D. Eulalia de Salics Salomão, viuva . 

Filhas i Alvarina. 

maiores e { 

solteiras 1 Jesuina. 

D. Amélia Braga de Azevedo, viuva . 

D. Lydia Sarmento Pereira Brandão 
viuva. 

Filhas í Maria Alice. 

maiores e < 

solteiras 1 Maria Angelina. 

D. Maria Conceição Lobato, viuva . 

Filha solteira — Maria de Lourdes .. 

Filha casada — Maria da Conceição 
Noronha. 

Amélia Lengruber Kropf Soares, ir¬ 
mã casada. 

D. RitaJBernardes Martins Pinheiro, 
filha solteira. 

Í D. Maria Thereza Gastão da 

Cunha. 

D. Beatriz Gastão da Cunha 


DATAS DOS TÍTULOS 


á o 

£ E £ 

g < 
s o 


< 


y 

< 


26 de novembro de 1926... 6 :000$000 


29 de dezembro de 1926.... 

Idem. 

Idem. 


19 de maio do 1927.... 

24 de junho de 1927... 

Idem. 

Idem. 

*• 

28 de junho de 1927... 
Idem. 

Idem. 

6 de agosto de 1927.. 

25 de outubro de 1927 


17 de dezembro de 1927 
Idem. 


2 :000$000 
1:000$00 
1:000500 

8335033 

2:3335333 
1:6665600 
1:6665666 

8335333 

4165666 

4165666 

4:0005000 

5:8335440 


3:0005000 

3:0005000 


to 

to 
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§ l.° Ficam revogados a parto final do art. 84, letra b) 
do Codigo do Contabilidade Publica, que diz ‘ cujo capital in¬ 
tegrai seja inferior á metade do valor das fianças por ellas 
prestadas" e o art. 872 do Regulamento do mesmo Godigo. 

§ 2.° Perderá a idoneidade a associação fiadora, se não 
permittir ao Governo examinar-lhe annualmente a situação 
financeira, ou se do resultado desse exame indicar a conve¬ 
niência, para o Governo, da applicação de tal medida. 

Art. 2.° llevogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 


Getulio Vargas. 

José Américo de Almeida. 

Osivaldo Aranha. 

Belisario Penna. r 

% 

José Fernandes Leite de Castro. 
Protogenes P. Guimarães. 

Afranio de Mello Franco. 

Affonso Cosia, encarregado do expe¬ 
diente na ausência do Ministro. 

J. F. de Assis Brasil. 


DECRETO N.. 20.704 — de 24 de novembro de 1931 

« í i * * » n • | 

• V * «I , 4 

% 

Promulga a Convenção de Varsóvia, para a unificação de certas 
regras relativas ao transporte aéreo internacional 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Tendo aprovado a Convenção para a unificação de certas 
regras relativas ao transporte aéreo internacional, concluída 
em Varsóvia, a 12 de outubro de 1929, pela Segunda Conferen¬ 
cia Internacional de Direito Privado Aéreo, reunida, nessa 
Capital, de 4 a 12 de outubro de 1929, e havendo se efectuado, 
a 2 de maio ultimo, nos arquivos do Ministério dos Negocios 
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Pour la Grandc-Bretagne et 1’Irlande du Nord: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

( — ) R. L. Megarry. 

Pour le Gommonwealth d’Australie: 

(—) a. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

Pour 1’Union Sud-Africaine: 

(—) a. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

Pour PItalie: 

(—) a. Giannini. 

Pour le Luxembourg: 

(—) e. Arendt. 

Pour la Pologne: 

(—) Auguste Zaleski. 

(—) Alfons Kühn. 

Pour la Suisse: 

(—) Edm. Pittard. 

(—) Dr. F. Hess. 

Pour la Yougoslavie: 

(—) Ivo de Giulli. 


PPOTOCOLE FINAL 

do la deuxième conférenco internationale de droit privé aérien. 

Les Délégués à la Deuxième Conférence Internationale 
de Droit Privé Aérien se sont reunis à Varsovie du 4 au 12 
octobre 1929 dans le but de discuter le projet de Convention 
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avaria, isto ó, o mais tardar, dentro do prazo de tres dias para 
a bagagem e de sete dias para as mercadorias, a contar do res¬ 
pectivo recebimento. O protesto pelo atraso deverá ser feito 
o mais tardar, dentro de Quatorze dias a contar daQuelle em 
que a bagagem, ou mercadoria, haja sido posta á disposição 
do destinatário. 

(3) Todo c qualquer protesto se formulará mediante re- 
salva exarada no documento de transporte, ou mediante qual- 
quer outro escripto, expedido dentro do prazo previsto para 

esse protesto. 

(4) Não havendo protesto dentro dos prazos previstos 
não se admittirão quaesquer acções contra o transportador 
senão em caso de fraude deste. 


Artigo 27. 

Por morte do devedor, a acção de responsabilidade exer¬ 
cer-se-á contra os seus succcssores, dentro dos limites esta¬ 
belecidos na presente Convenção. 

Artigo 28. 

(1) A acção de responsabilidade deverá intentar-se, á 
escolha do autor, no território de alguma das Altas Partes 
Contractantes, seja perante o tribunal do domicilio do trans¬ 
portador, da séde principal do seu negocio, ou do logar onde 
possuir o estabelecimento por cujo intermédio se tenha rea¬ 
lizado o contracto, seja perante o tribunal do logar de destino. 

(2) O processo será o da lei do tribunal que conhecer da 
questão. 


Artigo 29. 

(1) A acção de responsabilidade deverá intentar-se, sob 
pena de caducidade, dentro do prazo de dois annos, a contar 
da data de chegada, ou do dia em que a aeronave devia ter 
chegado a seu destino, ou do da interrupção do transporte. 

(2) O prazo será comput 4 ado de accôrdo com a lei nacional 
do tribunal que conhecer da q‘üestão. 






3GG 


Delegado: 

Sr. A. Sabanine, Diretor de Departamento. 


VENEZUELA 

Delegado: 

Sr. Dr. Carlos Siso, Advogado. 

YUGOSLAVIA 

Chefe de Delagação: 

Sr. Ivo de Giulli. Encarregado de Negocios a. i., em 
Varsóvia; 

Delegado: 

Sr. T. Simovitch, General; 

Delegado: 

Sr. S. Drakoulitch, Chefe de Secção de Aviação Civil 
junto aos -Ministérios da Guerra e da Marinha; 

Perito: 

Sr. Prjitgh, Assistente da Faculdade de Direito de Bel¬ 
grado. 


I 

Em consequência de suas deliberações, os Delegados 
acima indicados concordaram em submetter á assignatura dos 
Plenipotenciários respectivos das Altas Partes Contractantes 
o texto de um projecto de Convenção para a unificação de 
certas regras relativas ao transporte aereo internacional, que 
ficará aberto á assignatura até 31 de Janeiro de 1930. 

II 

A Conferencia adoptou os votos e resoluções seguintes; 

A) Considerando que a Convenção de Varsóvia regu¬ 
lamenta apenas certas questões relativas ao transporte aereo, 
e que a navegação aerea internacional suscita muitas outras, 
que seria desejável regular por meio de entendimentos inter- 
nacionaes, a Conferencia 
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Regulamento da tesouraria da Delegacia do Tosouro P.rasileLo 

em Londres, aprovado pelo decreto n. 20.747 de 2 do de- 

zembro de 1931. 

Art. l.° A distribuição das estampilhas consulares, bem 
como a fiscalização da renda proveniente dessas estampilhas, 
será feita pela Delegacia do Tesouro Brasileiro em Londres, 
nos termos do art. 3 o do decreto n. 19.546, de 30 de dezembro 
de 1930, sem prejuízo da fiscalização que deverá ser exercida 
nos consulados pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 2.° A guarda e distribuição das estampilhas consu¬ 
lares ficam a cargo do tesoureiro da Delegacia do Tesouro 
Brasileiro em Londres, o qual as receberá da Casa da Moeda, 
de acôrdo com as formalidades legais e observadas todas as 
exigências em vigor nas demais repartições de Fazenda. 

Art. 3.° O tesoureiro será nomeado por decreto do Pre¬ 
sidente da Republica e os fieis, que servirão sob a responsa¬ 
bilidade daquele, serão por proposta sua, admitidos com apro¬ 
vação do ministro da Fazenda. 

Art. 4.° O tesoureiro prestará a fiança de 50:000$ papel, 

em apólices da divida pública brasileira, nos termos da le¬ 
gislação em vigor. 

Art. 5.° Compete ao tesoureiro: 

ç l.° Guardar as estampilhas consulares, recebidas da 
Casa da Moeda, as quais, depois de devidamente conferidas, em 
presença do tesoureiro, por uma comissão designada pelo de¬ 
legado do Tesouro em Londres, serão escrituradas no livro de 
°entrada e saida” de estampilhas, discriminadamcnte por 

taxas, quantidades e valores; 

S 2.° Distribuir as estampilhas aos consulados, no prazo 

máximo de 10 dias, após o recebimento das guias de requisição 
das mesmas, escriturando-as no livro de entrada e saida de 
estampilhas, discriminadas por taxas, quantidades e valores, 

a) as guias de requisição dos consulados serão feitas em 
tres vias, das quais as duas primeiras serão enviadas á Dele¬ 
gacia do Tesouro e a terceira arquivada no consulado; 

b) a tesouraria, ao processar o pedido de remessa das es¬ 
tampilhas requisitadas, arquivará a primeira via com a de¬ 
claração da data e número do oficio referente á remessa, 
junto ao qual será devolvida a segunda via da guia ao consu¬ 
lado respectivo que, depois de conferi-la com as estampilhas 






- rj OAinuA uhj JJiblAMi'ILHAS CONSULAuES 


Data 


1932 


Entrada 


Remessa recebida da Casa da 
Moeda segundo guia n°.... 


Sellos devolvidos pelo Consu¬ 
lado .pela guia n°.... 


Taxas das estampilhas 


o 

o 

o 

CM 


O 

o 

o 

CO 




IO 


o 

o 

o 


o 

o 

o 

• 

o 

CM 


o 

o 

o 

• 

o 

IO 


o 

o 


Valor total 


Data 


000.000 :000?000 



1932 


Sahida 


Remessa ao consulado de. 

.com guia n°. 

desta data. 


Idem ao consulado de 
-:.eom guia n°. 


Idem ao Vice-Consulado de... 


Taxas das estampilhas 


o 

oi 


CO 


o 

o 

o 


o 

o 

o 


o 

o 

o 


o 

CM 


o 

o 

o 

« 

o 

IO 


Valor total 


000 . 000 : 000$000 


000 :000$000 


000 :OOOSOOO 


MODELO II (*) 


LIVRO DE ESTAMPILHAS DO CONSULADO DE 




Taxas das estampilhas 

Valor total 

Data 

• 

| 

Taxas das estampilhas 

• 

Data 

Debito 

1.000 

000 Z 

o 

o 

O 

CO 

4.000 

o 

O 

O 

IO 

o 

O 

O 

• 

o 

20.000 

o 

• 

o 

Credito 

o 

o 

o 

• 

t-H 

c 

O' 

> 

\ 

o 

CO 

4.000 

5.000 

o 

o 

o 

• 

o 

f—♦ 

20.000 

50.000 

O 

o 

o 

• 

o 

o 

r—1 

Valor total 

1932 

Estampilhas remetidas pela guia 
n°. . 









000 :000$000 

1932 

Estampilhas utilisadas confor¬ 
me balancete de ianeiro 











OOOSOOO 


Saldo existente de 193 . 









000 :000$000 


idem conforme balancete de 
fevereiro . 












Idem remetidos com guia n° . 




















000?000 










000 :000$000 

000 :000S000 














Idem remetidos com guia n° . 










Saldo no ano corrente confor¬ 
me balanço 











OOOSGOO 
























Saldo existente em 193 . 









000 :000S000 

000 :000S000 

• 


Estampilhas utilizadas confor¬ 
me balancetes de ianeiro 











coosooo 





















• 




(*) Rectificação publicada no Diário Ofjicial de 25 de janeiro de 1932. 
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Plano dos uniformes para uso exclusivo dos oíieiais 

e praças do Exercito ativo 


UNIFORMES DAS 2*, 3* E 4* CATEGORIAS, A QUE SE RE¬ 
FERE O DECRETO N. 20.754, DE 4 DE DEZEMBRO DE 

1931 

PRIMEIRA PARTE 

Oficiais generais, superiores e subalternos 

II _ UNIFORMES DA 2* CATEGORIA 

a) uniforme de gabardine côr de cinza; 

b) uniforme de brim branco. 

A _ ESPECIFICAÇÃO das PEÇAS QUE COMPÕEM 03 UNIFORMES 

Boné (unico) 

Copa — De gabardine cinza escuro, da côr da túnica, im¬ 
permeável, com um vivo de 0m,003, cinza claro, da côr da 
calça; com 0m,07 de altura na frente, formando com a cinta um 

angulo de 150° e baixa atraz. 

Cinta — Fixa á copa. de veludo cinza claro da côr da 

calça, com 0m,05 de altura. 

Para oficiais generais: folhas e frutos de carvalho, bor¬ 
dados com linha de seda cinza da côr da túnica, iguais para 
os marechais, generais de divisão e de brigada, do modelo já 
anteriormente usado pelos de divisão. Nas bordas inferior e 
superior um friso de 0m,005, bordado com a mesma linha para 
os oficiais generais e de veludo da côr da arma ou serviço para 

os demais. 

Pala — De fibra preta, sem fôrro e sem debrun, curva, 
embutida na cinta e formando com ela um angulo de 135* 
com 0m,045 de comprimento na frente e cobrindo um arco de 
0m,24. Um friso em relevo de 0m,005 circundará a pala nas 

partes superior e inferior a 0m,005 dos bordos. 

Armas da Republica — Bordadas a ouro na cinta do boné 

dos oficiais generais. 

Cócar — Circular de 0m,02 de diâmetro, com as côres 
nacionais na copa do boné dos oficiais generais. 
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— 392 — 

(2* c 3* catogorias) 

9 o uniforme 

Capacete de cortiça ou gorro sem pala. Túnica de lã verde 
oliva. Calção cinza Botas ou perneiras pretas (com esporas 
para os oficiais montados). Cinto talabarte de couro. Luvas 
de couro ou de camurça castanho. 

10° uniforme 

Gomo o 9 o com túnica de brim verde oliva. 

(3 a categoria) 

11° uniforme 

Capacete (aço ou cortiça) ou gorro sem pala. Túnica e 
calção de lã verde oliva. Bolas ou perneiras pretas (ran espo¬ 
ras para oficiais montados). Cinto talabarte de cojio. Luvas 
de couro ou de camurça castanho escuro. 

12° uniforme 

Como o 11° com túnica e calção de brim verde oliva. 

13° uniforme 

Como o 11°, com camisa de lã verde oliva ao envez da tú¬ 
nica e cinto. 

14° uniforme 

Como o 12°, com camisa de brim verde oliva, ao envez de 
túnica e cinto. 

15° uniforme 

Como o 11°, com calça de lã verde oliva, ao envez de cal¬ 
ção e borzeguins pretos. 


16° uniforme 

Como o 12°, com calça de brim verde oliva ao envez de 
calção, e borzeguins pretos. 

17° uniforme 

Como o 13°, com calça de lã verde oliva ao envez de calção, 
e borzeguins pretos. 
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4 # uniforme 

Como o 2 o com camisa do brim verde-oliva ao envez da 
túnica e cinto. 

5° uniforme 

Como o I o com calça de lã verde-oliva e borzcguins de 
couro preto lustroso, sem perneiras. 

6° uniforme 

Como o 2 o com calça de brim verde-oliva com borzeguins 
de couro preto lustroso, sem perneiras. 

T uniforme 

Como o 3 o com calça de 15 verde-oliva e borzeguins de 
couro preto lustroso sem perneiras. 

8 o uniforme 

Como o 4 o com calça de brim verde-oliva e borzeguins de 
couro preto, lustroso, sem perneiras. 


TERCEIRA PARTE 

Quadro de distintivos dos corpos de tropa e serviços 

INFANTARIA 

Regimento de infantaria — Dois fusis cruzados, com umr* 

granada de mão no cruzamento. 

Batalhão de caçadores — Uma trompa de caça. 

Batalhão de infantaria montada. — Um fusil e uma espa¬ 
da cruzadas, com uma granada de mão no cruzamento. 

Companhia de estabelecimento — Dois fusis cruzados ccm 

um capacete no cruzamento. 

CAVALARIA 

Regimento de cavalaria independente — Duas lanças cru¬ 
zadas com bandeirolas e um laço de fita no cruzamento. 

Regimento de cavalaria divisionário — O mesmo distin¬ 
tivo da independente, no interior de um polígono estrelado de 

oito pontas. 

Observações — Os distintivos de infantaria e cavalaria 
teem de dimensões exteriores 0m,045 x 0m,025. 
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. Ouro Papel 

ção e concertos 
de hidrometros, \ 

instalação e con¬ 
certos de ramais 
de abastecimento 


cjagua . 9.180:000$000 

102. Renda das esco¬ 
las de aprendizes 

artífices . 130:000$000 

103. Dita da Inspeto- 
ria Federal de 
Obras contra as 

Secas. 144:0008000 

1.400:000S000 273.133:000§000 


Total da Receita 

Ordinaria. 107.959:8008000 1.113.541:0008000 


Receita Extraor - 
7i ar ia 


104. Montepio da Ma- 

rinha. . . .... 

105. Montepio Militar. 

106. Montepio dos em¬ 
pregados publi- 

COS• • • •••••» 

107. Indenozações. . 

108. Juros de capitais 
nacionais e ope¬ 
rações do Go- 
verno • • • •••••♦ 

109. Imposto de In¬ 
dustria e Pro¬ 
fissões no Distri- 
trito Federal e 
Território do Acro 

110. Taxa de sanea¬ 

mento da Capital 
Federal. 


5008000 

5008000 


3:000$000 

1.000:0008000 


500:0008000 


800:0008000 

2.200:0008000 


2:100:000$000 

4.000:0008000 


70.000:0008000 


17.000:0008000 


• « • •••••••••••♦ 


3.300:0008000 
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* 

Circular n. 556, de 28 de Janeiro de 1931, aos Consulados Bra¬ 
sileiros de carreira — Autographo para reconhecimento de 

firmas. 


O Ministério das Relações Exteriores, a pedido da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional em São Paulo, roga a V. S. as neces¬ 
sárias providencias no sentido de ser fornecido a esta Secretaria dc 
Estado o seu autographo, bem como o dos demais íunccionarios que 

servem nessa Repartição. 


Circular n. 557, de 31 de Janeiro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados em Nova York, Barcelona, Genebra. 
Hamburgo e Gênova. — Noticiário referente situação 

Brasil. 


O Ministro de Estado das Relações Exteriores recommenda a 
essa Chancellaria que obtenha na integra, em resumo ou em parte, 
a publicação do noticiário incluso, nos jornaes dessa cidade, de sorte 
a esclarecer a opinião sobre a situação brasileira, evitando que con¬ 
tinuem a circular noticias tendenciosas e deprimentes para o Brasil. 

Raul Adalberto. 


M|3.644 — 30-1-31 E|50 

A situação política do Brasil se apresenta perfeitamente calma 
e cresce dia a dia a confiança da Nação no Governo Provisorio, pela 
sequencia de actos e reformas, visando a obra de reconstrucção na¬ 
cional. Se são consideráveis as difficuldades financeiras, o Governo 
tem procurado resolvel-as com a maior prudência, de sorte a alliviar 
as consequências da crise, phenomeno, aliás, de repercussão mundial 
0 aggravado no Brasil, pela somma de erros da administração pas¬ 
sada, particularmente com a desastrada reforma financeira e a po- 
litica de defesa do café . Mas, a confiança no Brasil em nada soffieu, 
por assim dizer, e as reservas dos mercados não são particulares a 
esse ou a aquelle paiz, mas consequentes da situação em todo o 
mundo, de depressão economico-financeira. A vinda de sir Otto 
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Circular n. 581, de 25 de Maio de 1931, aos Consulados Brasi¬ 
leiros.— Documentos que devem produzir effeito na Caixa 
da Amortização. 

Attendendo á solicitação do Direclor da Caixa dc Amortização 
do Rio de Janeiro, esta Secretaria de Estado pede a esse Consulado 
queira dar a devida attenção, afim de que seja rigorosamente obser¬ 
vado o dispositivo constante do Art. 101, do regulamento da refe¬ 
rida Caixa, Decreto n. 17.770, de 13 de Abril de 1927, que diz: 

“Se o interessado residir fóra da Republica, alterar-se-á 
a nota da inscripção á vista de documentos devidamente le¬ 
galizados pelo respectivo Cônsul ou Agente Consular brasi¬ 
leiro, que declarará se foram elles expedidos de conformidade 
com a legisiação que rege a matéria e se as autoridades que 
nelles funccionaram são as competentes. ” 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 582 (reservada), de 25 de Maio de 1931, ás Missões 

Diplomáticas Brasileiras da America do Sul 


Circular n. 583, de 27 de Maio de 1931, ás Missões Diplomáticas 
e aos Consulados.— Posse Chefe Geral Departamento 
Administrativo. 

Tenho a honra de communicar que assumi a 20 do corrente o 
cargo de Chefe Geral do Departamento Administrativo. 

Zacarias de Góes. 

Mario B. de Vasconcellos. 
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ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

O Consulado Geral em Nova Orleans tem jurisdicção sobre os 
estados de Alabama, Arkansas, Louisiania, Mississippi e Missouri. 

O Consulado Geral de Nova York tem jurisdicção sobre os 
estados de Connecticut, Maine, Massachussetts, New Hampshirc, 
New York, Rhode Island e Vermont. 

O Consulado de I a Classe em Baltimore tem jurisdicçção sobre 
os Estados de Delaware, Kentucky, Maryland, Tennessee e Virgínia 

Occidental. 

O Consulado de I a Classe em Philadelphia tem jurisdicção 
sobre os Estados de Dakota do Norte, Dakota do Sul, Illinois, In¬ 
diana, Iowa, Michigan, Minesota, Nebraska, New Jersey, Ohio, 
Pennsylvania e Visconsin. 

O Consulado de I a Classe em Port Arthur tem jurisdicção 
sobre os Estados de Colorado, Kansas, Novo México, Oklahoma 

e Texas. 

O Consulado de 2 a Classe em Galveston tem jurisdicção local. 
O Consulado de 2 a Classe em Jacksonville tem jurisdicção sobre 

o sEtado da Florida. 

O Consulado de 2 a Classe em Norfolk tem jurisdicção sobre os 
Estados da Carolina do Norte, Carolina do Sul e Virginia. 

O Consulado de 2 a Classe em S. Francisco tem jurisdicção sobre 
os Estados de Arizona, Califórnia, Idaho, Montana, Nevada, Oregon, 
Utah, Washington e Wyoming. 

O Consulado de 2 a Classe em Savannah tem jurisdicção sobre 
o Estado da Geórgia. 

POSSESSÕES DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

O Consulado Geral em Nova Orleans tem jurisdicção sobre as 
possessões americanas no mar das Antilhas. 

O Consulado de 2 a Classe em S. Francisco tem jurisdicção 
sobre as ilhas do Hawai e sobre o Archipelago das Philippinas. 

FINLANDIA 

O Consulado de 2 a Classe em Helsingfors tem jurisdicção sobre 
toda a Finlandia. 
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JAPÃO 

A Embaixada em Tokio tem jurisdicção local. 

O Consulado Geral em Kobe tem jurisdicção sobre a parte da 
ilha de Honshu situada ao sul do lago Biwa comprehendendo a pre¬ 
feitura e districto de Kyoto e sobre as ilhas de Shikoku, Kyushue, 
Formosa e sobre a Coréa. 

.0 Consulado de l 11 Classe em Yokohama tem jurisdicção sobre 
a parte da ilha de Honshu ao norte do lago Biwa e sobre a ilha de 
Hokkaido e a Peninsula de Sakhalina. 

LUXEMBURGO 

O Consulado Geral em Antuérpia tem jurisdicção sobre o Grão- 
Ducado de Luxemburgo. 


MARROCOS 

O Consulado Geral em Marselha tem jurisdicção sobre o pro- 
tectorado francez de Marrocos. 

O Consulado de I a Classe em Malaga tem jurisdicção sobre a 
concessão internacional de Tanger. 

MÉXICO 

A Embaixada no México tem jurisdicção local. 

O Consulado de 2 a Classe em Tampico tem jurisdicção sobre 
todo o México. 

NICARAGUA 

O Consulado Honorário em Managua tem jurisdicção sobre todo 

o território da Nicaragua. 

♦ • 

i ? ; 

• • 

« • 

NORUEGA 

O Consulado de I a Classe em Oslo tem jurisdicção sobre toda 
a Noruega, com excepção da diocese de Christiansund. 

O Consulado de 2 a Classe em Christiansund tem jurisdicção 
sobre a diocese de mesmo nome. 


Annexo C — 32 
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PORTUGAL 

O Consulado Geral em Lisboa tem jurisdicção sobre as pro¬ 
víncias de Alemtejo, Algarve e Estremadura, e sobre o archipelago 
dos Açores, a Guiné Portugueza, o archipelago de S. Thomé e 
Príncipe e a África Occidental Portugueza. 

O Consulado Geral no Porto tem jurisdicção sobre as pro¬ 
víncias dc Leiia Alta, Beira Baixa, Douro, Minho e Traz-os-Montes. 

O Consulado de 2 a Classe em Funchal tem jurisdicção sobre o 
archipelago da Madeira. 


POSSESSÕES PORTUGUEZAS 

São independentes: 

O Consulado Honorário em S. Vicente com jurisdicção sobre 
o archipelago de Cabo Verde. 

O Consulado Honorário em Lourenço Marques com jurisdicção 
sobre a África Oriental Portugueza. 

RUMANIA 

A Legaçãlo em Bucarest tem jurisdicção sobre toda a Rumania. 


SALVADOR 

O Consulado Honorário em São Salvador tem jurisdicção sobre 
toda a Republica do Salvador. 


SUÉCIA 

O Consulado de I a Classe em Gothemburgo tem jurisdicção 
sobre os departamentos de: Alvsborgs, Bletinge, Gõteborgs och 
Bohus, Hallands, Jõnkopings, Kalmar, Kristianstads, Kronobergs, 
Malmõhus, Skaraborgs, Vàrmlands. 

O Consulado de 2 a Classe em Stockholmo tem jurisdicção sobre 
os territórios seguintes: Gaveleborgs, Gõttland (ilha de), Jámtlands, 
Kopperbergs, Noorbottens, Oreberg, Ostergo, Sõdermanlands, Sto- 
ckholms, Uppsala, Vasterbottens, Vãstermanlands, e Vásternnorrlands. 
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Circular n. 626, de 8 de Setembro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados Brasileiros.— Receita e Despesa do 
I o semestre de 1931. 

Tenho a honra de enviar a V. Ex. a inclusa demonstração da 
receita arrecadada e da despesa effectuada, no I o semestre do cor¬ 
rente anno, em confronto com igual periodo do anno passado, apu¬ 
rado pela Contadoria Central da Republica e que evidenciam o aus¬ 
picioso resultado da actual gestão financeira. 

Ao transmittir a V. Ex. esta demonstração, cumpre-me assigna- 
lar os esforços patrióticos do Governo Provisorio para fazer com que 
o orçamento apresente saldo no corrente anno. 

O Governo revolucionário está no firme proposito de recons¬ 
tituir as finanças nacionaes e para esse fim não poupará sacrificios 
contando com o patriotismo dos seus servidores. 

Em nome do Ministro de Estado: 

Cavalcanti de Lacerda. 


Annexo C — 33 
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3. A Secretaria de Estado das Relações Exteriores espera que, 
depois do recebimento da presente circular, os consulados só lhe 
façam consultas, sobre assumptos de serviço, quando nos regula¬ 
mentos e circulares em vigor não encontrarem disposições claras 

e precisas. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 633, de 28 de Setembro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de carreira brasileiros. — 5 a Via de Fa- 

cturas Consulares. 

Peço communicar aos consulados nesse paiz que deverão lega¬ 
lizar cinco vias de factura consular, afim dos consignatários satis¬ 
fazerem exigencia da fiscalização bancaria para tomada de cambio. 


Exteriores. 


Circular n. 634, de 28 de Setembro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de carreira brasileiros. — Saques. 


De ordem do Chefe do Governo Provisorio, os saques de ven¬ 
cimentos, alugueis de chancellarias e expediente, a partir de I o de 
Outubro proximo futuro, serão feitos, na parte ouro, em dollars 
na base dc 1S830 por mil réis ouro e, na parte papel, na base 
de 10$980 por mil réis ouro. 


Exteriores. 
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Circular n. 637, de 10 de Outubro de 1931, aos Consulados de 
carreira e Consulados privativos. — Entrada de russos no 
território nacional. — Reservada. 


Circular n. 638, de 13 de Outubro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas estrangeiras. — Remessa da lista do Corpo Consular 
estrangeiro. 

O Chefe dos Serviços Consulares do Ministério das Re¬ 
lações Exteriores tem a honra de remetter a essa Missão os dous 
exemplares juntos, da lista do Corpo Consular Estrangeiro, solici¬ 
tando o obséquio de communfcar a esta Secretaria, com a possível 
brevidade, quaesquer alterações que devam ser feitas, com relação 
aos representantes consulares do seu paiz, até 30 de Junho ultimo. 


Circular n. 639, de 13 de Outubro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas estrangeiras. — Isenções de direitos ás Missões Di¬ 
plomáticas estrangeiras. 

Senhor. 

Pela Circular n. 187, de 15 de Março de 1928, este Ministério 
teve a honra de communicar a essa Missão Diplomática que os pe¬ 
didos de isenção de direitos, a partir daquella data, deveriam ser feitos 
por meio de fórmulas, em tres vias, todas devidamente assignadas, 
e, bem assim, que as fórmulas mencionadas deveriam ser encami¬ 
nhadas á Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos. 

2. Rão existindo mais, em virtude do Decreto n. 19.926, de 28 

de Abril ultimo, a referida Directoria Geral, rogo a V. se 

sirva de encaminhar, de ora em deante, as fórmulas citadas á Se¬ 
cretaria Geral do Ministério da qual depende a Secção do Protocollo. 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 

• 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 





Mediante sello 

Mediante 

Quotas 

pertencentes 

Paiz 

Séde 

Classe 

adhesivo 

sello 

aos Cônsules 





por verba 

Honorários 






e Vicc-Conaulea 

Italia. 

Rinosfco. 

Vice - Consulado... 




1 

Yokohama. 

Cons. Geral. 

7 :471S000 


3:7118500 

Japão. \ 

Kobe. 

> 1* Classe... 

12 :846$400 



Nagasaki. 

» Honorário... 


— 

— 

Luxemburgo. 

Mnmlnrf-lM-Tííiinfi 

> > 

17°S000 



í 

AiiuiiViuii ivo ijaiiio • • • • 

Casa Blanca. 

> > 

X # *>vv\A/ 

77SC00 

4S000 

OUçVAIU 

40S500 

Marrocos. < 






1 

Tanccr. 

> > 

858000 


428500 

\ 

México. 

Lesacão. 

808000 


26S500 

Maxico. < 

Tamnico. 

Cons. 2 a Classe... 

4 :548S800 


5798500 

1 *4608250 


Puerto México. 

> Honorário. 

3 :752S000 


Nicaragua. 

\íiiTuiinia 

> > 




Oslo. 

Cons. I a Classe... 

5 :028S000 




Christiansund. 

> 2* > 

1 :866S000 


5973500 

Noruega. 

Aalesund. 

Vice-Consulado.... 

1:399$500 

— 

Ui/l VUVA/ 

6998750 


Bergen. 

> > . , , 

314S500 

— 

1578250 


Stavancer . 

> > 

4SOOO 


2S0C0 

k 

Trondhiem. 

> > 

103S000 


518500 


• 

Amstcrdam. 

Cons. Geral. 

30 :1S2S200 


Paizes Baixos. 

Rofctordam. 

> l ft Classe.... 

9 :207S800 




Hava. 

> Honorário... 



( 

Paramaribo. 

> > 




Poss. Neerlandezas \ 






1 

Willcmstad. 

> > ... 

3 :058S400 

— 

1:379S200 

Panamá. 

Panamá. 

> 1* Classe.... 





Assumpção. 

> Geral. 

•1:578$000 




Bclla Vista. 

Vice-Consulado.... 




Paraguay. 







Villa Concepción . 

> > ... 

1:68CS500 

— 

8318250 


Villa Encarnación.... 

> > ... 

8038100 

— 

4018550 


Lima. 

Lecacão. 





# 

Iquitos. 

Cons. 2» Classe... 

5 :227$000 



Perú . i 







Mollendo. 

Vice - Consulado... 

— 

— 

— 


Nosareth. 

> > 




Dantzig. 

Dantzig . 

Cons. 2 a Classe 

1 -794S500 



• • 

Polonia . 

Varsóvia . 

> l* Classe . 

2 *6402000 



• • 

/ 

Lisboa . 

> Geral 

x • yj m\ j vvvi/ 

67 :540S900 



Portugal . / 





1 

Porto . 

» > ... 

74 :285$SOO 

— 

— 


» 





















































































































Quadro comparativo da arrecadação dos 


Renda bruta arrecadada nas Chancellariaa. 

Quota pertencente aos Cônsules honorários, Vice-Consules c 
encarregados do Consulados. 

Quota pertencente ao Tlicsouro Nacional. 

Lucro por differenças de cambio. 

Perda por diflferença do cambio. 

Renda liquida arrecadada pelos Consulados com prestação de 
contas. 

Idem sem prestação de contas. 

Emolumentos recolhidos it, Recebedoria do Districto Federal, me¬ 
diante guias do Ministério das Relações Exteriores. 

Renda liquida total. 

Estimativa da Lei da Receita. 

DiíTcrcnçns para mais . 

Differenças para menos. 
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emolumentos consulares no quadriennio de 1928 a 1931 


1928 

m 

1929 

3.621 :572$900 

♦ 

3.431 :288$300 

143 :426$119 

153 :204$444 

3.478 :HG$7S1 

3.278 :0838856 

172 :433$517 

150 :870$864 

3.650 :630$29S 

3 428 :9548720 

1798228 

5588275 

3.650 :630$29S 

3.428 :9548720 

4 :1S7$441 

2.4298397 

3.651 :6388511 

3.430 :825$842 

2.800 :000S000 

3.123 :7008000 

854 :6388511 

307 :1258812 


— 


1930 

1931 

2.414:1608500 

1.580:234$400 

134 :760$454 

49 :74SS717 

2.309:7008016 

1.530 :485S6S3 

80 :55S:632 

60 :0038764 

2.390:25SS678 

1.590 :489S447 

9283SS 

15 :672$910 

2.390:1668290 

1.574 :8168517 

: 

5968229 

2.390:1608290 

1.575 :385S766 

3.379 :000$000 

2.100 :0008000 

— 

524 :6148234 

988:8338710 

— 
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ÍNNEXO D 


N. 12 


Quadro estatístico do movimento nos consulados de carreira nos 

últimos dois annos 


1. Actos do registo civil: 

o) Casamentos. 

b) Nascimentos. 

c) Óbitos. 

2. Brasileiros repatriados. 

3. Cartas e officios recebidos. 

4. Cartas e officios expedidos. 

5. Certificados diversos. 

6. Certificados de lastro. 

7. Certificados negativos de carga— 

8. Certificados de vida. 

9. Escripturas. 

10. Facturas consulares. 

11. Guias de exportação. 

12. Horas extraordinárias. 

13. Manifestos legalizados. 

14. Navios brasileiros despachados— 

15. Navios estrangeiros despachados... 

16. Passaportes concedidos. 

17. Procurações lavradas. 

18. Protestos e declarações. 

19. Reconhecimentos de firmas. 

20. Testamentos. 

21. Vistos em conhecimentos de carga. 

22. Vistos em listas de passageiros- 

23. Vistos em passaportes brasileiros.. 

24. Vistos em passaportes estrangeiros 


3930 

1931 

20 

6 

34 

24 

17 

16 

630 

380 

37.620 

28.840 

33.850 

31.611 

1.984 

1.360 

2.137 

1.891 

3.215 

3.287 

115 

233 

524 

1.983 

112.446 

52.577 

1.106 

22 

4.790 

6.184 

6.167 

4.435 

606 

639 

5.023 

6.182 

2.220 

1.783 

261 

595 

424 

337 

9.241 

10.358 


474 

111.570 

62.251 

4.588 

. 3.246 

337 

955 

47.772 

25.079 


Nota — Não estão computados, em 1930, dez consulados, e, em 1931 vinte c tree 
que deixaram de remetter á Secretaria de Estado o quadro estatístico annual. 

Estes consulados acham-se citados na pagina seguinte. 
























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Raul dc Souza Carvalho. 


Joaquim Ferraz Rego 


tins 


nczcs 


cío Âraujo 


da Cos*a 




2 & 

< < o 

K * j p 




CATEOORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

5 Q B5 P 
p < U 

ar 5 55 
o & 

3* 

NOMES DOS PEN8IONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

3 o Official desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

20 de outubro de 1912... 

200S000 

Maria Isabel Pinheiro de Souza Carva¬ 
lho, viuva, contrahiu novas núpcias 

Murillo, filho menor. 



26 de agosto de 1913. 

Idem. 

Cônsul Geral dc I a classe 

28 de julho de 1912. 

2005000 

\Tíirin rio A T?nrrn v Pnrrn nrimro 

26 de agosto de 1913. 




^ 1 V 1UV U» 




Gabriel, filho menor. 

Idem. 

Cônsul Geral de I a classe 

27 de novembro de 1912. 

2005000 

Helena Tavares Rodrigues Martins, viuva 

Olga Brandini Stocklcr Pinto dc Me¬ 
nezes viuva. .. 

Idem. 

• 2 o Secretario de Legaçfto. 

29 dc maio de 1913. 

2005000 

12 de janeiro de 1913.... 

Idem 





Thales Alexandre. 




Filhos. 

Moema Herminia . 

Idem. 




Archimedes. 

Idem 





Elolma. 

Idem 





Nary. 

Idem 

) 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

17 de janeiro dc 1910.... 

2005000 

Evclina Nabuco. viuva. 

14 de fevereiro de 1914.. 



Maria Carc 
solteira.. 

ilina Nabuco, filha maior e 




Idem 





Maurício Nabuco. 

Idem. 




Filhos 

menores 

Joaquim. 

Idem „ ... 




• • • 

Maria An na. 

Idem. 




José Thomaz. 

Idem. 

2° Oflicial desta Secreta¬ 
ria do Estado. 

12 de fevereiro do 1914.... 

2005000 

• 




wuitatuiiyu uu l aço jDorges aaoosta,mae 
viuva. 

10 dc março de 1914.. . . 

Idem. 




Evangelina Borges Ribeiro da Costa, 
irmã maior e solteira . 


pi 

BS P« 5 

?! a 


1sSOOSOOO 
1:8005000 

1:8005000 
3 :000$000 


1:333S333 

2665666 

2665666 

26GS666 

2665666 

2665666 

1 :666S666 


3335333 

3335333 

3335333 

3335333 

3335333 


1:2005000 


:200S000 


> 

S5 

W 

X 

O 

W 



























































































QUADRO DAS MATÉRIAS 


(2° VOLUME — 2‘ PARTE) 


ANNEXO C 

I • 

DECRETOS E CIRCULARES 

N 1. 


DECRETOS 




t 


Decreto n. 20.682, de 18 de Novembro de 1931 — Crêa na Secretaria de 

Estado das Relações Exteriores o cargo de redactor de annaes. 

Decreto n. 20.683, de 18 de Novembro de 1931 — Crêa na Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores o cargo de auxiliar technico.... 
Decreto n. 20.687, de 19 de Novembro de 1931 — Faz publico o deposito 
de ratificações, por parte da Republica de Guatemala, das Convenções 
sobre asylo e sobre condições dos extrangeiros, da 6* Conferencia In¬ 
ternacional Americana . 

Decreto n. 20.688, de 19 de Novembro de 1931 — Faz publico o deposito 
de ratificação, por parte da Republica de Nicaragua, da Convenção 

sobre tratados, da 6 a Conferencia Internacional Americanà. 

Decreto n. 20.702, de 23 de Novembro de 1931 — Regula a forma de 

prestação de fianças por associações de classe . 

Decreto n. 20.704, de 24 de Novembro de 1931 — Promulga a Convenção 
de Varsóvia, para unificação de certas regras relativas ao transporte 

aereo internacional . 

Decreto n. 20.705, de 24 de Novembro de 1931 — Publica a adhesão do 
Governo da Polonia á Convenção da União de Paris, de 20 de Março 
de 1883, relativa a protecção da propriedade industrial, revista em 

Haya a 6 de Novembro de 1925 .—. 

Decreto n. 20.706, de 24 de Novembro de 1931 — Torna extensiva á 

Lithuania a Missão Diplomática na Suécia e na Finlandia. 

Decreto n. 20.707, de 24 de Novembro de 1931 — Supprime o Consulado 
honorário em Escoplia (Yugoslavia). 


305 

305 


306 

307 

307 

308 


371 

372 
• 373 


% 


r 


- 
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clessous. Toulefois, si 1c destinataire refuse la lettre de 
transport cu la marchandise, ou s’il ne peut etrc atteint, 
rexpéditeur reprend son droit de disposition. 

Article 13. 

(1) Sauf dans les cas indiqués à Tarticle précédent, le 
destinataire a le droit, dòs Tarrivee de la marchandise au 
point de destinalion, de demander au transporteur de lui re- 
mettre la lettre de transport aérien et de lui livrer la mar¬ 
chandise contre le paiement du montant des créances et 
contre Texecution des conditions de transpor indiquées dans 
la lettre de transport aérien. 

(2) Sauf stipulation contrairc, le transporteur doit 
aviser le destinataire dès Tarrivée de la marchandise. 

(3) Si la perte de la marchandise est reconnue par le 
transporteur ou si, à Tcxpiration d un délai de sept jours 
après qu’elle aurait dü arriver, la marchandise n’est pas 
arrivée, le destinataire est autorisé à faire valoir vis-à-vis 
du transporteur les droits résultant du contraís de transport. 

Article 14. 

L’expéditeur et le destinataire peuvent faire valoir tous 
les droits qui leur sont respectivement conférés par les ar- 
ticles 12 et 13, chacun en son propre nom, quhl agisse dans 
son propre intérct ou dans Fintéret d’autrui à condition 
d’exécuter les obligations que le contrat impose. 

Article 15. 

(1) Les articles 12, 13 et 14 ne portent aucun préju- 
dice ni aux raports de Texppéditeur et du destinataire entre 
eux ni aux rapports des tiers dont les droits proviennent, 
soit du transporteur, soit du destinataire. 

(2) Toute clause dérogeant aux stipulations des ar¬ 
ticles 12, 13 et 14 doit ôtre inscrito dans la lettre de trans¬ 
port aérien. 

Article 16. 

(1) L’expoditeur est tenu de fournir les renseignemenís 
et de joindre a la lettre de transport aérien les documents 
qui, avant la romise de la marchandise au destinataire, sont 
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nécessaires à raccomplissement des formalités de douane, 
d’octroi ou de police. L’expéditeur est responsable envers le 
transporteur de tons dommages qui pourraient résulter de 
1'absence, de rinsuffisanee ou de 1’irrégularité de ces ren- 
seignements et pièces, sauf le cas de faute de la part du 

transporteur ou de ses préposés. 

(2) Le transporteur n’est pas tenu d’cxaminer si ces 
renseigncments et documents sont exacts ou suflisants. 


CHAPITRE III. 

Responsabilité du transporteur. 

Article 17. 

Le transporteur est responsable du dommage survenu en 
cas de mort, de blessure ou de toute autre lésion corporelle 
subie par un voyageur lorsquc Taccident qui a causé le dom~ 
mage s’est produit à bord de 1’aéronef ou au cours de toutes 
opérations d^embarquement et de débai^quement. 

Article 18. 

(1) Le transporteur est responsable du dommage sur¬ 
venu cn cas de destruction, perte ou avarie de bagages en- 
registrés ou de marchandises lorsque 1’événcment qui a causé 
le dommage s’est produit pendant le transport aérien. 

(2) Le transport aérien, au sens de Talinéa précédent, 
comprend la période pendant laquclle les bagages ou mai- 
chandises se trouvent sous la garde du transporteur, que ce 
soit dans un aérodrome ou à bord d’un aéronef ou dans un 
li eu quelconque en cas d’atterrissage en dehors d’un aéro¬ 
drome. 

(3) La période du transport aérien ne couvre aucun trans¬ 
port terrestre, maritime ou fluvial effectué en dehors d’un 
aérodrome. Toutefois lorsquhin tel transport est effectué 
dans rexécution du contrat de transport aérien en vue du 
chargement, de la livraision ou du transbordement, tout dom¬ 
mage est présumé, sauf preuve contrairc, résulter d’un évé- 
nement survenu pendant le transport aérien. 












Artigo 23. 


Será nulla, e de nenhum effeito, toda o qualquer clau¬ 
sula tendente a exonerar o transportador de sua responsa¬ 
bilidade, ou estabelecer limite inferior ao que lhe fixa a pre¬ 
sente convenção, mas a nullidade desta clausula não acar¬ 
reta a do contracto, que continuará regido pelas disposições 
da presente Convenção. 


Artigo 24. 

(4) Nos casos previstos pelos arLs. 18 e 19, toda acção de 
responsabilidade, qualquer que seja o titulo cm que se funde, 
só poderá exercer-se nas condições e limites previstos pola 
presente Convenção. 

(2) Nos casos previstos pelo artigo 17, também se applicam 
as disposições da alinea precedente, sem prejuizo da de¬ 
terminação das pessôas que têm direito de acção, e dos di¬ 
reitos que lhes competirem. 

Artigo 25. 

(1) Não assiste ao transportador o direito de prevale¬ 
cer-se das disposições da presente Convenção, que lhe excluem 
ou limitam a responsabilidade, se o damno provém de seu dolo, 
ou de culpa sua, quando, segundo a lei do tribunal que co¬ 
nhecer da questão, fôr esta considerada equivalente ao dólo. 

(2) Outrosim, ser-lhe-á negado esse direito se o damno 
houver sido causado, nas mesmas condições, por algum de 
seus prepostos, no exercido de suas funcções. 

Artigo 26. 

(1) Salvo prova em contrario, presumem-sc entregues em 
bom estado, e de conformidade com o documento de trans¬ 
porte, as mercadorias e bagagem que o destinatário haja re¬ 
cebido sem protesto. 

(2) Em caso de avaria, deverá o destinatário encaminhar 
o seu protesto ao transportador logo após a verificação da 
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CAPITULO V 

Disposições geraes e finaes 

Artigo 32. 

(1) São nullas quaesquer clausulas do contracto de trans¬ 
porte, e quaesquer accordos particulares anteriores ao damno, 
pelos quaes as partes contractant^es pretendam derogar as 
regras da presente Convenção, quer por uma determinação da 
Jei applicavel, quer por uma modificação das normas de com¬ 
petência. Entretanto, no transporte de mercadorias, se admit¬ 
irão as clausulas de arbitramento, nos limites da presente 
Convenção, desde que o arbitramentp se haja de effectuar 
nos logares da competência dos tribunaes, previstos no ar¬ 
tigo 28, alinea 1. 

Artigo 33. 

Na presente Convenção, nada impede que um transpor¬ 
tador recuse celebrar contractos de transporte, ou estabeleça 
normas que não estejam em contradição com as disposições 
da presente Convenção. 

Artigo 34. 

Não se applica a presente Convenção aos transportes 
aereos in^ernacionaes effectuados a titulo de primeiros ensaios 
por empresas de navegação aerea, que visem o estabeleci¬ 
mento de linhas regulares de navegação aerea, nem aos trans- 
portes realizados em circumstancias extraordinárias, fóra de 
qualquer operação normal de exploração aerea. 

Artigo 35. 

Onde quer que a presente Convenção se refira a dias 
comprehendam-se dias corridos, não dias uteis. 

Artigo 36. 

A presente Convenção está redigida em francez, num só 
exemplar, que ficará depositado nos archivos do Ministério 
dos Negocios Estrangeiros da Polonia, e do qual será trans- 
mittida, por intermédio do Governo Polonez, cópia autenti¬ 
cada ao Governo de cada uma das Altas Partes Contractantes. 

Annexo C —« 23 







nhecido ou por cópia da comunicação recebida do consulado, 
encarregado pelo Ministério das Relações Exteriores, de fixar 
essas taxas para os demais consulados estabelecidos no mesmo 
país; 

c) borderan do banco no qual foi negociado o saque a 
favor da delegacia para a remessa da renda, o qual deve men¬ 
cionar a quantia que lhe foi entregue em moeda do país e a 
taxa cambial que serviu de base á sua conversão em moeda 
ingltea. 

Paragrafo unico. Aos cônsules que ultrapassarem o prazo 
a que se refere o art. 8 o será aplicada pelo delegado do Te¬ 
souro em Londres a multa de 1 % de que trata o art. 154 do 
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, sobre a impor¬ 
tância retida e durante todo o tempo da indevida retenção. 

Art. 9.° Os cônsules são obrigados a remeter á Delegacia 
ao Tesouro, no prazo máximo de um môs, depois de findo cada 
trimestre, o mapa demonstrativo dos emolumentos arrecada¬ 
dos durante esse tremestre, fazendo-o acompanhar, afim de 
serem presentes ao resncctivo tesoureiro, dos seguintes do¬ 
cumentos. 

I — A relação das faturas consulares legalizadas, discri¬ 
minados os valores das mercadorias por centenas de libras es¬ 
terlinas; 

II — A relação das embarcações despachadas com decla¬ 
ração das respectivas tonelagens e dos portos do Brasil a que 
se destinarem e discriminação de todas as quantias cobradas 
pelo despacho de cada uma, sem omissão de nenhuma das exi- 
gen:*ias dos regulamentos em vigor; 

III — As requisições de serviço em horas extraordinárias, 
acompanhadas das declarações de pagamento respectivas, fei¬ 
tas de acôrdo com o art. 6 o e seus paragrafos, do regulamento 
anexo ao decreto n. 19.54G, de 30 de dezembro de 1930; 

IV — Os recibos dos funcionários que receberam remu¬ 
neração por serviços em horas extraordinárias; 

V — Recibos da meiação dos cônsules honorários, vice- 
consules ou encarregados do consulado; 

VI — O balancete demonstrativo das estampilhas com 
as seguintes indicações: 
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IV — UNIFORMES DA 4* CATEGORIA 

A) — UNIFORMES PARA ESPECIALISTAS 

(De brim ou de lã mescla azul) 

Constam de gorro sem pala, calça, túnica, borzeguins, tudo 
do tipo dos da 3“ categoria, sem vivos c sem botões visiveis. 

B) — UNIFORMES PARA AVIADORES 

(Exclusivamente para vôos) 

Combinarão — (Sunga). 

De brim ou de lã mescla azul, góla deitada, quatro bolsos 
com pestanas, cinto do mesmo tecido e côr, tendo as insígnias 
de posto nas hombreiras fixas, do mesmo modelo e para os uni¬ 
formes de 3 a categoria. 

Capote de couro castanho escuro 

Tipo jaquetão. Góla deitada, duas carreiras de seis bo¬ 
tões e cinto de couro de 0m,04 de largura; sem insígnias, nem 
distintivos. 

Camisa de lã branca 

De malha, góla alta e dupía. Essa camisa póde ser usada 
sob qualquer dos uniformes do oficial aviador, mas somente 
para o vôo. 

Sem insignias e sem distintivo. 

Capacête de couro 

Do modelo atualmente adotado. 

y _ PEÇAS COMUNS AS 2 a E 3 a CATEGORIAS 

Calçado: 

Sapatos — lisos, de verniz preto com biqueira (na 2 a ca¬ 
tegoria) . 

Borzeguins — lisos, de couro preto lustroso com biqueira. 

Botas tipo I. G. ou perneiras de couro preto lustroso, 
para 2 a e 3 a categorias, ou envernizado para a 2 a categoria. 

Esporas: 

De metal branco ou niquelado, lisas, aro de secção semi- 
elitica, com 0m,01 de eixo, com uma correia de couro preto 
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E. S. /. — Dois fuzis cruzados com uma estrela de cinco 
pontas no cruzamento. Dimensão exterior: 0m,045 x 0m,025. 

E diâmetro da estrela 0m,015. 

Escolas de aviação, de cavalaria, de veterinária e de apli¬ 
cação do serviço de saude — Os distintivos das respectivas 
armas ou serviços, com uma estrela de cinco pontas no eentro. 
Diâmetro exterior da estrela: 0m,020. 

Escola de Educação Fisica — Um discobolo de 0m,035 de al¬ 
tura, com uma estrela de cinco pontas no centro. Diâmetro da 
estrela: 0m,015. 


CONTINGENTES 

Escolas Militar, Aviação, Cavalaria, Veterinária, Aplicação 
do Semiiça. de Saude, Intendendo tf* E . E. F. e E . 5. /. — Os 
distintivos das escolas sem a estrela circundados por um aro 
circular do 0m,03o de diâmetro. 

Escola de Estado Maior — O losango e o globo da Bandei¬ 
ra Nacional, com os vertices sobre um aro circular de 0m,035 
ae diâmetro. 

Serviço Geográfico (inclusive Carta Geral da Republica) 
— Um aro circular de 0m,035 contendo uma esféra armilar 
sobre quatro setas cruzadas em angulo réto. 

Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais — Um aro circular 
de 0m,035, tendo no interior dois fusis cruzados encimados 
por uma bomba em chamas e um castelo na parte inferior. 

Depositos de Remonta — Uma cabeça de cavalo no inte¬ 
rior de um aro circular de 0m,035 de diâmetro. 

Arsenais de Guerra — As letras A e G entrelaçadas, no 
interior de um aro circular de 0m,035 de diâmetro. 

Fabricas — A letra F e outras letras iniciais da palavra 
designativa da séde da fabrica, entrelaçadas no interior de um 
aro circular de 0m,035 de diâmetro. 

Contingentes de Presidio — As letras C e P, no interior 
de um aro circular de 0m,035 de diâmetro com fundo quadri¬ 
culado simulando grades. 

Deposito de material bélico — (inclusive paióis) — Tres 
bombas em chamas dentro de um aro circular de 0m,035 de 
diâmetro. 

Deposito de material sanitario — O mesmo do contingente 
da E. A. S. S. 







— 410 — 

Deposito de material veterinário — O mesmo do contin- 
gente chi Escola de Veterinária. 

Deposito de material de engenharia — Um castelo dentro 
de um aro circular de 0m,035 de diâmetro. 

Contingentes de fronteira — Um aro circular de 0m,035 
de diâmetro circunscrevendo um losango cheio contendo em 
relevo a palavra Brasil . 

QUARTÉIS GENERAIS 

Divisão de Infantaria — Distintivo da arma de infantaria 
no interior de uma elipse de 0m,045 x 0m,030 de eixo. 

Divisão de cavalaria — Distintivo de cavalaria indepen¬ 
dente no interior de uma elipse de 0m,045 x'0m,030 de eixo. 

Circunscrição Militar — O distintivo do R. A. Mixta no 
interior de um losango de 0m,045 x 0m,030 de diagonais. 

Distrito de Artilharia de Costa — Distintivo de artilharia 
de costa no interior de um losango de 0m,045 x 0m,030 do 
diagonais. 

Brigadas de infantaria , de cavalaria e de artilharia — Os 
distintivos das respectivas armas no interior de um losango ae 
0m,045 x 0m,030 de diagonais. 

escoltas 

Os mesmos distintivos dos quartéis generais. 

DIRETORIAS 

Distintivo da arma ou serviço no interior de um quadrado 
de 0m,035 de lado. 


DISTINTIVOS DIVERSOS 

Formação Sanitaria Divisionária — Cruz Vermelha, sobre 
um aro de 0m,030 de diâmetro externo. Braços da cruz co.n 
0m,030 de comprimento e 0m,010 de largura. 

Sargentos escreventes — Duas penas cruzadas contidas 
em um livro aberto. 

Dimensões exteriores 0m,035 x 0m,030. 

Sargentos topografos — Uma esféra armilar, o T e 0m,030 
de diâmetro. 

Sargentos instrutores — (Q. I.) — Um quadrado, cheio 
com o desenho de um alvo circular. 


416 




b ) a organização da tabela de fornecimento de farda¬ 
mento, córtes de pano, etc., a oficiais e sargentos; 

c) a organização dos cadernos de encargos necessários á 
seleção dos novos artigos adotados. 

5. No intuito de facilitar a aquisição de uniformes na 
I. G. ficam em vigor até 31 de dezembro de 1933, as condições 
seguintes de pagamento por desconto para oficiais e sar¬ 
gentos : 

Até 500$ em 10 mêses; 

Acima de 500$ em 15 mêses. 

6. O prazo para recolhimento das importâncias descon¬ 
tadas nos corpos e estabelecimentos á E. G. F. E., será o 
previsto no art. 12, das Instruções para Fornecimento de Far- 
damento, etc., deverá ser rigorosamente observado, cabendo, 
no caso contrario, á I. G. suspender o fornecimento á unidade 
ou estabelecimento faltoso e comunicá-lo ao ministro da 
Guerra, para a devida responsabilidade. 

7. Para a conveniente uniformidade de apresentação co¬ 
letiva em público, em atos oficiais, as autoridades competen¬ 
tes designarão com antecetíencia o uniforme, na fórma do ar¬ 
tigo 8 o . 

Para as praças (sargentos, cabos e soldados), o uniforme 
será determinado diariamente em boletim das regiões, para as 
unidades da séde das mesmas; do D. G. para os estabeleci¬ 
mentos e repartições da Capital Federal, que não dependem da 
região; pelos comandos de guarnições, nos demais casos. 

8. us uniformes são usados: 

3 o e 4 o uniformes 

Atos oficiais ou sociais no interior de edificios em que não 
se exija traje de rigor para os civis, apresentações individuais 
ou coletivas, com camisa branca, colarinho de pontas viradas 
e gravata preta, laço horizontal. 

3 o e T uniformes 

Para enterro e funerais em uso individual ou coletivo e 
apresentação. 

3% 4 o 5° e 6 o uniformes 

No serviço diário dos gabinetes, quarteis-generais e a pas¬ 
seio. 
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26. Os cabos e soldados das unidades a pé usarão pro¬ 
visoriamente a perneira atual, até que seja fixado o tipc 
definitivo. 

27. A calca dos uniformes de 3 a categoria só será usada 
no interior dos quartéis ou repartições. Exccpcionalmente 
cabos ou soldados, impossibilitados de usar de perneira, po¬ 
derão a juizo dos respectivos comandantes usá-las no exte¬ 
rior. 

28. Em formatura os oficiais a pé usarão perneiras. 

29. No serviço de dia ao corpo o oficial não usará es¬ 
pada, mas a pistola ou revolver regulamentares, com o porta- 
pistola de couro castanho escuro colocado exteriormente, do 
lado esquerdo, no cinto do talabarte. 

30. O luto será indicado por um laço de crépe no braço 
esquerdo. 

31. Ê facultativo o uso de polainas de gabardine cinzo 

♦ 

escura, da côr da túnica nos 3° e 6 o uniformes, para passeio 
e atos sociais e proibidas no serviço. 

32. O capote atual tolerado na fôrma do n. 2 só póde 
fer usado em átos de serviço. 

33. Os oficiais em apresentação coletivas e ceremoaiaa 
deverão conservar as luvas calçadas nas duas mãos, descal¬ 
çando a mão direita para os apertos de mão. 

35. Os oficiais e praças não podem usar sobre o uni- 
íorme cadeia ou correntes de relogios, alfinetes de gravatas, 
ou outros objetos que não sejam os marcados neste piano, 
nem distintivo de ordem religiosa, em qualquer ocasião em 
que se apresentem fardados, armados ou desarmados. 

36. O pinguelim é usado pelos oficiais sómente a ca¬ 
valo, e a bengala fica suprimida exceto em serviço de cam¬ 
panha, no qual os oficiais a pé usarão a bengala ferrada. 

37. Não é absolutamente permitido o uso, por oficiais, 
praças (sargentos, cabos e soldados) fardados, de guarda-sol ou 
guarda-chuva. 

38. Quando em manobras ou provas desportivas é per¬ 
mitido o uso de braçais distintivos. 

39. Os aspirantes a oficial, primeiro e segundos tenentes 
comissionados usarão uniformes iguais aos dos oficiais, res¬ 
peitadas as particularidades quo os distinguem destes. 
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57. Sobre vendas'* 

mercantis. 75.000:000§000 

58. Sobre vales para 

brindes. 40:0005000 

20:0005000 259.500:0005000 


d) Imposto so¬ 
bre a renda: 

59. Imposto cedular e 
global sobre a 

ren da . 1:0003000 100.000:0005000 

60. Sobre prêmios de 

seguros mariti- ... 

• • 

t 

mos e terrestres 

e sobre prêmios * .... 

• •• •• . • 9 , 

de seguros de vi- 
da, pensões, pe- 

culios etc. 9.000:0008000 

Gi. Sobre lucros for¬ 
tuitos, valores sor¬ 
teados, valores dis- 

. . . • „ ' * 

tribuidos em sor- 

■ % % • 

teios por clubs 
de mercadorias, 
prêmios concedi¬ 
dos em sorteio, 
mediante paga¬ 
mento em presta¬ 
ções, por associa- 

Çõcs construtoras. 800:0008000 

1:0005000 109.800:0005000 


e) Imposto sobre 
loterias: 

• - 

02. Quota fixa a ser 
paga pela atual 

concessionária. 375:0008000 
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Ouro 

lina a Therezina. 

91. Dita da Casa da 

Moeda . 

92. Dita dos Arsenais . 

93. Dita dos Institu¬ 
tos Surdos-Mudos 
3 Benjamin Cons- 

tant . 

94. Dita dos Colégios 

Militares .- 

95. Dita da Casa de 

Correção . 

96. Dita da Assistên¬ 
cia a Psicopatas.. 

97. Dita dos Labora¬ 
tórios Nacionais 

de Analises. 

98. Contribuição das 

companhias o u 
emprezas de es¬ 
tradas de ferro e 
das companhias 
de seguros nacio¬ 
nais e estrangei¬ 
ras e outras. 

99. Renda proveni¬ 

ente dos estabe¬ 
lecimentos e re¬ 
partições do Mi¬ 
nistério da Agri¬ 
cultura . 

100. Renda do Depo¬ 
sito Público Ge¬ 
ral do Distrito 

Federal . 

101. Taxas sobre o 
consumo dagua, 
inclusive aferi- 


Papel 

100:000$000 

100:0005000 

100:0005000 

§ 

$ 

29: 0005000 
30:0005000 

50:0005000 


1.700:0005000 


1.705:0005000 


10:0005000 
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e enviado para ser vendido, a titulo de propaganda, por preços mí¬ 
nimos, na China, Japão, Rússia e outros paizes, cujos mercados 
ainda não estão abertos ao consumo desse produeto. O stock adqui¬ 
rido ficará isolado do mercado, de modo que os centros consumi¬ 
dores poderão reconstituir os seus stocbs , acreditando-se que haverá 
um augmento de saida para o consumo commercial de 8 milhões de 
saccas. 

Póde affirmar-se que não existem, hoje no Brasil, questões de 
politica interna, porque a Nação inteira, prestigiando o governo, que 
se consagra á reconstrucção administrativa do paiz, não deseja per¬ 
turbar esse trabalho com discussões políticas. Os grandes chefes da 
Revolução, dentro ou fóra da administração do paiz, trabalham em 
perfeita harmonia e absoluto entendimento. A imprensa é livre, sem 
a menor censura, e discute os actos do governo com o máximo de¬ 
sembaraço, mantendo-se sempre em contacto com o governo, cujos 
membros recebem, constantemente, em entrevistas individuaes ou 
collectivas, os jornalistas que os procuram. Não ha presos políticos 
e o governo só determina a detenção de indivíduos que se possam 
tornar perigosos á ordem publica. O numero desses é diminuto. 

A verificação de todos esses factos está aberta a quem quer que 
seja. Apesar de enfeixar em suas mãos poderes discricionários, o 
Governo Provisorio do Brasil desconhece as chamadas rações de 
estado, os inquéritos em sigillo, a censura de imprensa ou restric- 
ções aos direitos individuaes. Em summa, em nenhum governo an¬ 
terior, no Império ou na Republica, houve mais ampla liberdade 
do que actualmente. E e justifica plenamente o ambiente de con¬ 
fiança de toda a Nação, unida em torno do Governo, cuja obra pres¬ 
tigia e apoia. 


Circular n. 558, de 4 de Fevereiro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de Carreira. — Comprovação des¬ 
pesas telegrammas. 

Tendo a maioria das Chancella.rias deixado de remetter os ba¬ 
lancetes das despesas effectuadas com a verba telegraphica, acom¬ 
panhados das 4as. vias de saque e copias dos telegrammas, a Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores pede ás Missões Diplomáticas e 



A receita e despesa da Republica no I o semestre de 1931 em confronto com igual período em 1930 

COMMUNICA-NOS O D. O. P. : 

E’ o seguinte o confronto da receita arrecadada e da despesa efectuada de I o de Janeiro a 31 de Julho de 1931, com igual 
período de 1930, segundo dados fornecidos pela Contadoria Central da Republica : 


EECEITA 

1931 1930 

OURO PAPEL OURO PAPEL I 

Receita ordinaria. 45.430:7445784 431.151:2315329 76.431:3155509 530.730:6955933 2 

Receita extraordinária. 2.714:0215314 35.937:9235129 1.046:2305816 23.927:8353752 ^ 

Receita com aplicação especial. 272:9033300 25.243:7155112 49:75550SS 34.740:4903936 * 

Receita classificada. 1.735:5343539 105.120:0933112 220:406$4S6 33.929:5773973 

Recursos.. 28.126:7375563 — _ _ 

Soma . 78.329:9925525 647.453:0173332 77.797:7573899 673.323:6513594 

DESPESA 

Ministério da Justiça. _ 35.659:6925066 111:5433727 111.557:9345246 

Ministério do Exterior. 1.507:8425704 4.903:6723316 3.895:7575030 4.711:1123857 

Ministério da Marinha. 59:7105053 65.633:3155834 535:0165327 77.673:1725404 

Ministério da Guerra . 23:2165345 139.001:2535326 174:9473778 136.923:7645743 


# 

















NUMERO DAS 
SUB-CONS1QNAÇ0ES 

NUMERO 
DO PESSOAL 


- 20 ~ 


1 

2 


1 


NATUREZA DA DESPESA 


2 a CONSIGNAÇÃO 
Material 

Para despesas com o material necessário aos serviços dc 

delimitação de fronteiras... 

Para augmentos eventuaes de despesas de material a que o 
Governo tenha de occorrer durante o anno. 

Total da verba. 


Verba 12 a (papel) 


Disponbllidado 
CONSIGNAÇÃO UNICA 
Pessoal 

Para os funccionarios do Corpo Diplomático e Consular, em 
disponibilidade.. 


DESPESA 

PAPEL 


FIXA 


130:000*000 
20:000*000 


600:000# 


500:000*000 


500:000*000 


DESPESA 

OURO 


VARIAVEL 


• r 































N. 


Balanço de estam 


SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAIZ 


Aliem anha. 


Argentina. 


BÉDE 


DEDITO 


Áustria.. 


Berlim. 

Hamburgo. 

Bremen. 

Wuppcrtal. 

Munich . 

Baden-Baden. 

Bonn. 

Dresden. 

Hannover. 

Magdcburgo. 

Nuremberg. 

Coionia.. 

Dusseldorí. 

Francfort.. 

IStuttgart.. 

1Buenos Aires.. 

Bahia Blanca. 

La P’ata. 

Rosário de S. Fé. 

Alvear. 

Paso de los Libres. 

Posadas. 

Santo Tomé . 

Monte Caseros.... 

Vienna. 

Graz. 


{ 


CLASSE 


Cons. Geral 


> 

> 

> 

> 

> 


1* Classe... 
1* » .. 
2 * > , 
Honorário.. 


Consulados 


Vice-Consulado .. 


Cons. Geral.... , 
> 1» Classe, 


• • 


• • 


Cons. Priv. 


> > .... 

> > .. 

Vice-Consulado.. 
y 1* classe. 
> Honorário.. 


Transferidas 
do exerci oio 
anterior 

Recebidas 
da Secretaria 
de Estado 

Recebidas 
da Delegacia 
em Londres 

20 :217*200 


16.500.000 

523 :4G7$400 


282.000.000 

12 :165$300 

6 .000*000 

34.500.000 

— 

41:010*000 

24.500.000 

4 :363S500 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 


— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

6.200.000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

92 :914S400 

26 :000S000 

241.000.000 

— 

6 :000*000 

21.700.000 

— 

900*000 

15.950.000 

78 :716*800 

21 :000*000 

150.000 000 

2 :157*000 

—' 

— 

13 :975SOOO 

— 

— 

9 :189S500 

— 

— 

3 :703$000 

— 

— 

— 

— 

— 

7 :913S500 

— 

5 :GOOSOOO 

182*000 

— 



§ 

« *2 
<3 * 

® 2 

o 0 ) o 

> &0 
o 

Q g 


20 : 478$200 


332*000 
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ANNEXO D 


SELLO ADHESIVO 


Vice-Conaulados 


o 

Sog 

- • iH w 

T»N Í4 

5 Íí o 
OS 3 

2 x a 

*** 

C 


Recebidas 

do 

Consulado 


CREDITO 


Consulados 


m 

O 

S T3 

C3 

S 3 

Sss 

6 o 

O • 

« S 


O 

"O 

w 

3 e5 

2si 

g S» 

|S® 

Cot 

'Cj 


Vice- 
Conaulados I 


Consulados 
e Vice-Conaulados 


Devolvidas Utilizadas 
ao durante o 

Consulado | exercido 


Transferidas 
ao exer cic io 
seguinte 


SELLO 
POR VERBA 


8 

»i 

•§3 

13 

lô 

o I 
0.2 
> 
0) 


2=4155500 

1:030S800| 

1 

3 :342$S00| 
1=1385500 


2.525$000 
1=2255000 


— I 2 =5855000 

7855300 
3 =3385800 
— I l:035S50o| 

43=4065100 — 

40=4225900 — 


1=3995500 
3145500 
4$000 
1035000 
30 =1825200 
9 =2075800 


956$000 
1=1565000 


81:968$000| 
41 =318500 


5=0945200 — 


3.058S-10 0 


4:0125000 


360S500 
2 :4075000| 

<É 

* 92550001 


6595000 

5005500 

7755000 

2765500 

2665500 

2 :907S000 


2 =0005000 
1=5505000 


3:5505000] 27 :3505400j — 

36055001 
— | 1:2105500 

2565000 


29=2395000 -- 


2.0705000 


8835000] 

8 :642S000| 

24 =6925000 
289=6245400 — 

126 =5235000 
1 .-6965500 
3 :4055000 
12 .-3655000 
435S000 
41855001 

77550001 
H1S500 
2õ8Çõ00 

— I 2:90750001 


4.5785000 

1=6865500 
803S100 


5 :227S000 


1 =7945500 

2 :640S000 
67 :540S900 
74 =2855800 

4645000 

3185000 

285000 

2245000 

825000 


1655000 

85000 


13 =6225000 


1:510S000| 
1:4165000 
3 :000$000 
13 =8715000 


8 =2795000 
8 :53S5000 
158:8545000 
105 =4075000 
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Movimento de estampilhas, a cargo da Secção da Contabilidade, nos três primeiros trimestres do exercício de 1931 



SALDO 
DO EXER 

QUE PASSOU 
CICIO DE 1929 

RECEBIDAS DA CASA 
DA MOEDA 

DEVOLVIDAS PE¬ 
LOS C< NSULADOS 

REMETTIDAS AOS CON¬ 
SULADOS 

SALDO EXISTENTE EM 
30 DE SETEMBRO 1931 

VALORES 

NUMERO 

IMPORTÂNCIA 

NUMERO 

IMPORTÂNCIA 

NUMERO 

IMrORTANCIA 

• 

NUMERO 

• 

IMPORTÂNCIA 

NUMERO 

IMPORTÂNCIA 

S100. 

27.244 

2 :724$400 





.450 

155000 

26.794 

2:6795100 

$200. 

53.011 

10 :602$200 

— 

— 

— 


.150 

30$000 

52.811 

10 :572$200 

$•100. 

39.159 

15 :663$600 

— 

— 

— 

— 

.225 

psooo 

38.934 

15:5735600 

$500. 

38.890 

19 *.4455000 

— 

— 

— 

— 

620 


38.270 

19 *.1355000 

1S000. 

121.963 

121 :963$000 

— 

— 

— 

— 

5.475 

r .1 
u 

116.488 

116 :4 885000 

2$000. 

148.743 

297 :48C$000 

— 

— 

— 

— 

9 . 775 

19 :550Süov 

133.908 

277 :9365000 

3$000. 

144.571 

433:7135000 

— 

— 

— 

— 

14.100 

4 2 :300$000 

130.471 

391:4135000 

4$000. 

147.558 

590 :232$000 

— 

— 

— 

— 

29.825 

119 :300$000 

117.733 

470 :932$000 

5$000. 

147.404 

737 :020$000 

— 

— 

— 

— 

9 620 

48 :1005COO 

137.784 

088 :9205000 

10S000. 

17.606 

176 :060$000 

— 

•- 

— 

— 

3.420 

34 :200$000 

11.186 

141:860$000 

205000. 

30.441 

608:820$000 

— 

_ 

— 

— 

2.510 

50 :2OOS000 

27.931 

558 :620$000 

50S000. 

48.831 

2.441:5505000 

— 

— 

— 

— 

1.425 

71:250$000 

47.406 

2.370 :3005000 

100$000. 

21.287 

2.128:700$000 

— 

— 

— 

— 

.25 

2:500$000 

21.262 

2.126:2005000 

Sommas.. 

986.708 

7.583 :979$200 


— 

• 


77.620 

393 :350$000 

909.088 

7.190 :6295200 


RESUMO 


Saldo que passou de 1930.... 
Recebidas da Casa da Moeda 
Devolvidas pelos Consulados. 

Total cm 1931.. 


Remettidas aos Consulados. 

Existentes em 30 de Setembro de 1931 


Numero 

Importância 

986.708 

7.583 :972$200 

9S6 70S 

7.5S3 :979$20C 

77.620 

393 :350$000 

909.088 

7.190 :029$200 
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NOMES DOS CONTRIUUINTES 


José Joaquim Gomes dos 
Santos. 


Joilo Bclmiro Leoni 


Dr. David Moretzsolin Cam¬ 
pista. 


CATEGORIAS 


Cônsul Geral dc 1“ classe 


Cônsul Geral de 1» classe 


Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 


DATA DO FALLECIMENTO 


23 de julho dc 1910.... 


3 dc junho dc 1910.... 


12 de outubro dc 1911. 


Joaquim da Silva Lessa Pa¬ 
ninhos . 

Julio Henrique de Mello e 
Al vim. 


Vice-Consul 


Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Porteiro desta Secretaria 
dc Estado. 

1° Official desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

Continuo desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


Cônsul Geral de 1* classe 


9 do abril dc 1912. 

9 de março de 1912.... 
13 de novembro do 1912. 
22 de outubro de 1912.. 

10 de novembro de 1912. 
18 de acosto de 1912.... 


Paulino José Soares Pereira. • 
Eugênio Ferraz de Abreu... * 
•^oão Ventura Rodrigues. 


Jo5o Vieira da Silva 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 




NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

2003000 

Firmina Fcrrcr dc Gomes dos Santos» 
viuva. 

25 de julho de 1911.... 

25 de julho de 1911.... 

IrJom 

200*000 

Mercedes Wcrneck Leoni, filha menor c 
solteira. 


Carmen Wcrneck Leoni, Olha menor e 
solteira. 

2003000 

Jovita Maia Campista, viuva. 

20 dc julho dc 1012 ,... 


Olga Campista Moretzsolin, filha maior, 
casada. ... 

Trlom 



Lucilia Campista Santos, 
casada. 

Idom. 


Filhas. ' 

Dora Campista Santos, ca- 
aada. 

Tdom. 



Elsa. 

Idom 

2003000 

- - -------- 

Amélia Sabina Jacomclla Paranhos, viuva 

29 dc julho do 1912.... 

200S000 

Ilcnriqucta da Terra Vianna, filha casada 

5 de novembro de 1912 

200$000 

Evangelina 
casada. 

Pereira Franco de Sá, filha 

9 de janeiro de 1913... 

24 do janeiro de 1913... 

200S000 

Carmen Ferraz de Oliveira, filha casada.. 

2003000 

Cecilia Ventura Rodrigues, filha maior e 
solteira. 

* 

7 de março de 1913... 

12 de março do 1913. 

O 

8 

O 

Ida Reis Vieira da Silva, viuva. 
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23 


3 :G003000 
2 : 000$000 

2 :0003000 
1:G66$666 

41GS666 

41G3666 

4163666 

4163666 

1:333*333 

3 :333$333 
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3 :200$000 

1 : 200$000 

4 :666*666 





















































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Antonioda Fontoura Xavier 


Embaixador Extraordi¬ 
nário e Plenipotenciá¬ 
rio. 


Francisco Regis de Oliveira. 


Embaixador Extraordi¬ 
nário o Plenipotenciá¬ 
rio. 


Antonio Jansen do Paço.... 


Pirector de Secção da 
Secretaria de Estado.. 


Manoel da Silva Pontes.... 


Cônsul Geral de 1* classe 


Artbur Eduardo 
Briggs. 


• - 

Raoux 


Director Geral da Secre¬ 
taria do Estado. 


Frederico Affonso de 
valho. 


Car- 


Director Geral, aposen¬ 
tado . 


Francisco Itcgis do Oliveira. 


Embaixador Extraordi¬ 
nário o Plenipotenciá¬ 
rio. 


Bruno Gonçalves Chaves.. 



Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado. 


DATA DO FALLECIMENTO 


1 de abril de 1922. 

22 de janeiro dc 1916.... 

26 do outubro dc 1918... 

20 de setembro do 1920.. 

4 dc junho de 1923. 

5 do junho dc 1923. . . 

22 dc janeiro de 1910.... 

10 de abril do 1923. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PEN8IONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

200S000 

Anna Sophia da Fontoura Xavier, viuva. 

11 de dezembro do 1922.. 


Anna Margarida da Fontoura Xavier, 



filha maior c solteira. 

Idcm. 

200S000 

Amélia Maria Regina Luiza Regis de Oli- 



veira, filha maior c divorciada. 

21 de março de 1923.... 

2005000 

Laura Cardoso Jansen do Paço, viuva. 



contraído novas núpcias, perdeu o 



direito. 

6 dc abril de 1923. 


José. filho menor. 

• 

Idem. 


Maria Jansen do Paço, filha maior c 



solteira. 

Idem. 

2005000 

Hcrmantinc Langgaard de Menezes. 

• 

24 de julho de 1923. 

200S000 

Francisca Eduarda Ribeiro Briccs. 

24 de junho de 1923. 

200:000 

Maria Amaiia Affonso de Carvalho. 

31 cie julho do 1923... 

200S000 

Amélia da Silva Guimarães, fallecida... 

14 de setembro de 1923. 

. - * . . * ♦ 


Amélia Maria Luiza Regis de Oliveira.... 

Idem. 

200S000 

• 

Casimira Garcia Chaves. 

15 de outubro de 1923... 


Maria Gisella Chaves, filha maior c 



1 solteira. 

Idem. 
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7 :000$000 
7 :OOOSOOO 

3 :333$333 

2 :000$000 
2 :000$000 

2 : 000$000 

4 :000$000 

6 : 000$000 

6 : 000$000 


- M « • 

3 :333$333 


4 :000$000 
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ARGENTINA: 

Expedição Argentina Estudando o rcgimcn fluvial do rio Paraguay — 33. 

AUSTRIA: 

Accordo entre o Brasil e a Áustria relativo a suppressão do “ visto ” em 
passaporte — A 59. 

AUXILIARES DE CONSULADO: 

Fixação do numero de auxiliares para os Consulados — 24. 

AUTOMÓVEIS: 

Relação dos automóveis existentes no Ministério do Exterior — A 138. 
Material de Garagc — A 138. 

A LM AN A CK DO PESSOAL: 

Revisão do Almanack do Pessoal — 14. 

CERIMONIAL DIPLOMÁTICO: 

Novo Cerimonial Diploma f .ico — 29. 

CONFERENCIAS: 

Conferencia Internacional do Café em São Paulo — 24. v 

Conferencia Internacional do Trabalho — 30. 

IV a Conferencia Commercial Pan-America — 43. 

Conferencia Economica de Montevidéo — 47. 

Congressos, Conferencias e Exposições — 49. 

CORPO CONSULAR BRASILEIRO: 

— B 9. 

•• 

CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO: 

— B 3. 

CONSULADOS PRIVATIVOS: 

— B 17. 

v V 
4 # ► 

CONGRESSOS: 

Vide conferencias — 49. 
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MATERIAL DE LOUÇA: 


Louça existente na arrecadação em perfeito estado — A 135. 






MONUMENTOS: 


Monumento Pharol-Colombo — 44 




MISSÃO COMMERCIAL: 




Missão Commercial Canadense — 34. 


MISSÕES SCIENTIFICAS ESTRANGEIRAS: 




— 48 •: 

• * 

I • 

# 

NAVIOS DE GUERRA ESTRANGEIROS: 

— 42. ' % 

ORÇAMENTO DA DESPESA DO MINISTÉRIO: 

Resumo das tabellas explicativas do orçamento da despesa do Ministério das 
Relações Exteriores para o exercício de 1931 — D 3. 

Tabella explicativa do orçamento da despesa do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores para 1931 — D 5. 

Resumo da proposta do orçamento da despesa do Ministério das Relações 

Exteriores para o exercício dc 1932 — D 21. 

Tabella explicativa da proposta do orçamento da despesa do Ministério das 

Relações Exteriores para 1932 — D 23. 

Orçamento da despesa do Ministério das Relações Exteriores para 1932 — D 35. 


PESSOAL: 




Quadro do pessoal, em 31 de dezembro de 1931: 

Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro, pelas datas de entrada para as 
classes — B 3. 

Quadro do Corpo Consular Brasileiro, pelas datas de entrada para as 
classes — B 9. 

Quadro dos Cônsules Privativos — B 17. 

Quadro dos Agentes Diplomáticos e Consulares em disponibilidade — B 19. 

Distribuição do pessoal do Corpo Diplomático e Consular servindo na Se¬ 
cretaria de Estado — B 21. 

Quadro das Missões Diplomáticas Brasileiras — B 25. 

Quadro do Corpo Consular Brasileiro — B 41. 

Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro — B 33. 

Quadro do Corpo Consular Estrangeiro B 73. 























— 
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• • 

Movimento em 1931: 

• • 

Corpo Diplomático — 69. 

Corpo Consular — 78. 

PRATARIA: 

Inventario da prataria — A 136. 

« 

PERDA DE NACIONALIDADE: 

Perda de nacionalidade por emprego ou pensão, sem autorização do paiz de 
origem — 33, A 53. 

Parecer do Consultor Juridico do Ministério das Relações Exteriores, pro¬ 
fessor Clovis Bevilaqua — A 55. 














PROPOSTA ECONOMICA: 

Proposta economica do Governo do Chile — 9. 

REFORMAS: 

# 

Reforma do Ministério das Relações Exteriores — 9. 

SECRETARIO GERAL: 

Posse do Secretario Geral — 28. 

UNIFORMES: 


-• 

\ .* 





























Uniformes dos Corpos Diplomático e Consular — 2' 
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Blo de Janeiro — Imprensa Nacional — 1934 
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dos créditos especiais e extraordinários, extração de balancetes 
da despesa e demonstrações mensais do movimento de fundos. 

Art. 2.° O auxiliar técnico terá os mesmos vencimentos 
anuais do aLual funcionário contratado. 

Art. 3.° Revogam se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1931, 110° da Indepen ¬ 
dência e 43° da Republica. 


Getulio Vargas . 
Afranio de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.G87 — de 19 de novembro de 1931 (!) 

Faz público o deposito de ratificações , por parte da Republica 
de Guatemala , das Convenções sobre asilo e sobre condi¬ 
ção dos estrangeiros , da 6 a Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana . 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz público o depósito dos instrumentos de 
ratificação, por parte da Republica de Guatemala, a 25 de 
setembro último, das Convenções sôbre asilo e sobre condição 
dos estrangeiros, assinadas na Sexta Conferencia Internacio¬ 
nal Americana, de Havana, a 20 de fevereiro de 1928, confor¬ 
me comunicou a União Panamericana á Embaixada do Brasil, 
em Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1931,110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 


Getulio Vargas. 
Afranio de Mello Franco . 


(1) Composição aproveitada. 
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2). As enunciações do conhecimento aereo relativas ao 
peso, dimensões e embalagem da mercadoria, assim como ao 
numero dos volumes, farão fé, salvo prova em contrario; as 
que disserem respeito á quantidade, volume e estado da mer¬ 
cadoria só farão prova contra o transportador se a verifi¬ 
cação delias fòr por elle feita na presença do expedidor, e 
exarada nò conhecimento aereo, ou se se tratar de enunciações 
relativas ao estado apparente da mercadoria. 


Artigo 12. 

(1) Sob condição de cumprir todas as obrigações decor¬ 
rentes do contracto de transporte, terá o expedidor o direito 
de dispôr da mercadoria, seja retirando-a no aerodromo de 
partida ou destino, soja detendo-a em viagem por occasião 
de algum pouso, seja fazendo-a entregar, no logar de destino 

ou durante a viagem, a pessòa difforente do destinatário ineli- 

# 

cado no conhecimento aereo, seja exigindo a sua devolução 
ao aerodromo de partida, comtanto que o exercício desse di¬ 
reito não prejudique o transportador ou os demais expedi¬ 
dores, e que elles satisfaça as despesas que dahi decorrerem. 

(2) Se fôr impossível executar as ordens do expedidor, 
deverá o transportador avisal-o immediatamente. 

(3) Se o transportador der execução as ordens do expe¬ 
didor, sem lhe exigir apresentação da respectiva via do con¬ 
hecimento aereo, responderá, salvo recurso contra o expe¬ 
didor, pelo damno que dahi resultar para quem estiver re¬ 
gularmente de posse do conhecimento aereo. 

(4) O direito do expedidor cessa no momento em que co¬ 
meça o do destinatário, de conformidade com o artigo 13. 
Todavia, se o destinatário recusar o conhecimento aereo, ou a 
mercadoria, ou não puder ser encontrado, recobrará o expe¬ 
didor o seu direito de disposição. 


Artigo 13. 

(1) Salvo nos casos indicados no artigo precedente, o 
destinatário tem o direito de exigir, logo que chegue a merca¬ 
doria ao ponto de destino, que o transportador lhe transmitta 
o conhecimento aereo e lhe faça entrega da mercadoria, me- 
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Elitico, de 0m,025 x 0m,020 com o cruzeiro do Sul, na 
cinta do boné dos oficiais superiores e subalternos. 

Ciicular de 0m,02 de diâmetro, com a côr da arma na copa 
do boné destes últimos. 

Jugular — Preta, de celulóide, de 0m,020. 

Eotões Pequenos, dourados, idênticos aos da túnica de 
gabardine. 

Túnica 

De gabardine — Cinza escuro; gola aberta; quatro bolsos, 
sendo os dois superiores pouco menores que os inferiores: 
estes de fóle, em férma de trapézio isoceles, sem machos e com 
pestanas retangulares, aqueles com os ângulos inferiores arre¬ 
dondados, com machos e pestanas do mesmo feitio. Na frente, 
uma fila de quatro botões grandes, e em cada bolso e em cada 
hombro, um botão pequeno. Para os oficiais generais botões 
dourados com as Armas da Republica; para os oficiais superio¬ 
res e subalternos, também dourados, com o distinlivo da arma 
ou do serviço. Os botões pequenos terão 0m,015 e os grandes 
0m,022 de diâmetro. Atraz terá a túnica uma só costura, que 
terminará na cintura, ficando aberta daí para baixo. Os pu¬ 
nhos serão altos, de canhão duplo de 0m,10 de altura na cos¬ 
tura interna e 0m,15 na externa. Toda pespontada de 0m f 01 
(góla, punhos, bolsos, pestanas, etc.). O comprimento irá até 
pouco abaixo da entre-perna. Em cada hombro uma alça 
transversal da mesma fazendo, de 0m,02 x 0m.06 para receber a 
hombreira. 

Branca — De brim branco, do mesmo feitio da de gabar¬ 
dine. Botões dourados. 


Calças 

De gabardine — Cinza claro, larga e direita, bainha sim¬ 
ples, com duas listas de 0m,03 de gabardine cinza escuro da 
côr da túnica, colocadas de um lado e de outro da costura ex¬ 
terna e separados de 0m,01. 

Branca — De brim, do feitio da de gabardine, sem listas. 

Calção (tipo francês) 

De gabardine da côr da calça, com vivo de Um,003, cinza 
escuro da côr da túnica, para os oficiais generais e da côr da 
arrna ou serviço para 03 demais. 
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Calção 

De tecido “Whipt-Cord” do mesmo feitio do de 2 a cate¬ 
goria, sem vivos, reforços da mesma côr o tecido, no joelho e 
no assento. 

Colarinho 

Mole, simples, da côr da túnica, sobresaíndo de 0m,002. 

H ombreiras 

De pano da côr da góla da túnica. Do feitio dos de 2 a ca¬ 
tegoria. 

Luvas 

De couro castanho escuro, sem canhões. 

De camurça castanha escura, idem (só para montar). 


Capote 

Do tecido impermeável, de côr verde-oliva, traspassado 
(tipo jaquetão) com duas ordens de quatro botões cada uma, 
convexos de 0m,030 de diamettro, cobertos de couro castanho. 

Gola do 0m,15 de largura, talhada de molde a permitir 
usa-la aberta ou fechada. 

Mangas “raglan” com punhos duplos, do mesmo modelo 
dos da túnica. 

Cinto do mesmo tecido, com fivela oxidada. 

Vivos nos punhos e na góla; côr de cinza escura para os 
oficiais generais e da côr da arma ou serviço para os demais. 

Sem capuz. Respiradores nas axilas. 

Forro de lã amovível. Bolsos laterais, interiores, oblíquos. 

Dois machos na frente e um atraz para aumentar a roda. 
Abertura para passagem do porta-espada. 


Fourragêre 

De cordões de algodãc mercerizado de côr verde-garrafa. 

Badana de montaria 

Do tecido impermeável, verde-oliva, comprimento ató 
meia bota. 

Modelo I. G. 
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Insígnias de graduação 

Do mesmo sistema cio uniforme de gabardine, amoviveis, 
de cadarço dourado em aplicação de pano azul-marinho. 

III — UNIFORMES DA 3 a CATEGORIA 

♦ 

a) uniforme de lã verde-oliva; 

b) uniforme de brim verde-oliva. 

Coberturas 

Capacetes (de aço e de cortiça) e gorro sem pala, do tipo 
usado pelos oficiais, tendo o gorro vivos vermelhos. 

Túnica 

De gola raza de 0m,06 de largura, fechada, com quatro 
bolsos iguais aos dos uniformes de 2 a categoria; na frente sete 
botões oxidados (visíveis) iguais aos da 2 a categoria. Em cada 
hombro um botão pequeno oxidado (para abotoar as hom- 
Lreiras); os demais pormenores, idênticos aos da túnica de 
gabardine. 

À gola e os punhos serão da mesma côr da túnica, porém 
de tonalidade mais escura. 

Camisa de instrução 

Do tipo usado pelos oficiais. 

Cinto 

De couro castanho escuro de 0m,05 de largura com fecho 
liso de metal oxidado, para ser usado sempre que não o for 
o equipamento de campanha. 

Calça e calção 

Dos feitios usados na 2 a categoria, sem lista e sem vivos. 

II ombreiras 

Do feitio da dos oficiais, servindo para a túnica e camisa. 
Vivos vermelhos. 

Luvas 

De algodão castanho escuro, sem canhões. 
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13. Os distintivos do escolas são usados polos alunos 
praças de pré (inclusive os 2 o8 tenentes comissionados). 

14. Os aros e outras figuras geométricas empregadas nos 
distintivos devem ter a largura uniforme de 0m,004. 

15. Qualquer outro distintivo, que venha a ser creado, 
deve obedecer ás caracteristicas seguintes: 

a) característica de Escola — Estrela de cinco pontas; 

■b) característica de Contingente — Aro circular; 

c) característica de Q. G. e escoltas divisionárias — 
Aro elitico; 

t 

d) característica de Q. G. de Brigada, D. A. C. e es¬ 
coltas respectivas — Losango. 

e) característica de Diretoria — Quadrado. 

1G. Os mestres de musica usam o distintivo do corpo na 
gola e o de especialidade no ante-braço direito. 

17. Os oficiais com o curso de Estado-Maior usarão dois 
ramos de louro ligados por um laço de fita, formando uma 
coroa incompleta, bordada na manga direita da túnica, com a 
abertura para cima, e o 0m,03 do punho. No uniforme do brim 
branco será bordado, sobre uma aplicação circular de gabardine 
cinza aposta á manga. Em ambos os casos com fio de prata. 

Nos uniformes de 3* categoria será bordado com linha 
branca direlamente na manga. 

18. Os distintivos metálicos são fixados á túnica de gabar¬ 
dine e de lã verde oliva, por meio de uma aplicação da mesma 
fazenda, costurada á gola ou á manga, conforme o caso, de modo 
que fiquem perfeitamente ajustados. Nos uniformes de brim, 
podem ser presos pelo mesmo processo com aplicação de brim 
ou diretamenle na gola ou na manga. 

19. Os botões têm a superfície convexa, circundada por 
uma orla polida, com as armas da Republica para os generais 
e o distintivo da arma ou do serviço para os demais oficiais; em 
relevo e polido sobre um fundo fosco e granilado, com uma 
cercadura de 21 estrelas pequenas. 

Os botões grandes têm de diâmetro 0m.022 e os pequenos 
0m,C15. 

Para as praças, sargentos, cabos e soldados, os botões são 
do mesmo modelo do dos oficiais, porém oxidados, para ambas 
as categorias de uniformes. 
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h) por Lodos os oficiais postos á disposição de autorida¬ 
des militares ou civis, em carater de assistentes ou ajudantes 
do ordens. 

Esses alamares são presos ao hombro esquerdo e ao botão 
superior da túnica, com exceção dos oficiais da Casa Militar 
da Presidência, que os usam ao hombro direito. 

E’ expressamente proibido o uso de alamares em passeio. 

1G. As peças de abrigo dos oficias são: 

a) a pelerine usada exclusivamente com os uniformes da 
2 * categoria; 

b) o capote para os de 3 a categoria. 

17. Para as praças o abrigo unico é o capote usado com 
iodos os uniformes. 

18. Não 6 admitido o uso do capuz no capoto nem na 
pelerine. 

19. Os oficiais e praças de aviação só usarão o capote 
de couro e a camisa de malha em exercicio de vôo. 

20 . O oficial armado de espada e a pé coduzi-la-á no 
porta espada, unico caso em que este será usado. 

21 . O uso da espada é obrigatorio para os oficiais: 

a) no serviço exterior de escala: 

ò) nas apresentações coletivas; 

c) cm todos os átos em que comparecer o Presidente da 
Republica; 

d) na recepção de oficiais generais ou autoridades su¬ 
periores; 

e) nas formaturas com tropa armada. 

É suprimido o seu uso nos trabalhos de instrução, nas 
apresentações individuais e no serviço em campanha. 

22 . O cinto-talabarte é usado pelo oficial quando em 
uniforme de 3 a categoria ou com a túnica de gabardine. 
O cinto cinza será posto com a túnica branca. 

23. Com o uniforme de 3 a categoria será usado o equi¬ 
pamento de campanha, sempre aue se tratar de manobras, 
exercidos com tropa no campo. 

24. O cinto-talabarte quando usado com o capote ficará 

por baixo deste. 

25. A camisa destina-se exclusivamente aos trabalhos de 
instrução e serviço de campanha, ficando interdito seu uso 
individual fóra dos quartéis. 
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ANNEXO G 


Do uso cie medalhas c fitas 

51. Os oficiais condecorados usarão suas medalhas quan¬ 
do armados, pendentes horizontalmente, colocadas no peito, 
do lado esquerdo, a meia distancia da costura do hombro e da 
linha dos botões. 

§ l.° A barreta será fixada de modo invisível, ficando 
encoberta pelas fitas das medalhas. 

§ 2.° Quando as medalhas, pelo seu número, não cou¬ 
berem na barreta, sobrepor-se-ão igualmente a partir da in¬ 
terior. 

§ 3.° As fitas deverão ter Om.040 de comprimento, cosi¬ 
das nos extremos, ficando a barreta por dentro das mesmas. 

52. Os oficiais usarão quando desarmados as barretas de 
fitas correspondentes as medalhas. 

§ l.° As barretas de fitas serão usadas como as das 
medalhas. 

§ 2.° Sendo necessário, será usado mais de uma barreta 
de fita. 

53. As molhas e fitas serão usadas na seguinte ordem, 
de dentro para fora e de cima para baixo: nacionais de 
guerra; militares; humanitarias: estrangeiras. 

Paragrafo unico. As medalhas de cada uma dessas es- 
pecies serão colocadas na ordem de recebimento, salvo as 
que tiverem regulamento especial, que serão colocadas con¬ 
forme determina o regulamento. 

54. As medalhas que, pelos termos de sua crcação, ti¬ 
verem de ser suspensas de um pregador sem fita ou que nesta 
tiverem um o mais passadores, serão fixas na barreta, pelo 
pregador ou pelo passador superior. 

55. A badana de montaria destina-se ao uso em tempo de 
chuva, no serviço em campanha. 

5G. Cumpre que todos os oficiais e sargentos sejam ri¬ 
gorosos comsigo mesmo na carreção de seus uniformes e 
severos na fiscalização dos subordinados c de elementos es¬ 
tranhos que porventura pretendam usar uniformes iguais ou 
semelhantes aos deste plano, afim de que seja sempre man¬ 
tida e elevada a dignidade da farda do Exercito Nacional. 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1931. — L. dc Castro. 
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DECRETO N. 20.829 — de 21 de dezembro de 1931 (*) (1) 
Crâa a Diretoria da Marinha Mercante e dá outras providencias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Consierando que a Marinha Mercante Nacional, pela mul¬ 
tiplicidade de serviços públicos que presta ao país, se acha 
submetida á jurisdição de quasi todos os ministérios; 

Considerando que essa interferencia administrativa da fôr¬ 
ma por que é feita, além de prejudicial aos interesses das em¬ 
presas de navegação marítima, tem afetado, também, até certo 
ponto, os proprios interesses da defesa nacional; 

Considerando que ha urgente necessidade de fortalecer o 
espirito de cooperação, tornando-o obrigatorio entre as diver¬ 
sas autoridades que interferem na marinha mercante; 

Considerando que a creação de um Departamento Nacional 
da Marinha Mercante, como orgão centralizador de todas as 
atribuições atualmente distribuídas por diversas repartições 
subordinadas a vários ministérios, acarretaria aumento de des¬ 
pesa e iria reunir serviços muito complexos no seu conjunto; 

Considerando que as medidas adeante consignadas, além 
de muito facilitar o desenvolvimento da marinha mercante, re- 


(* * § ) Decreto n. 20.829, de 21 de dezembro de 1931 — Retificação pu¬ 
blicada no Diário Oficial de 5:0 de dezembro de 1931: 

“Art. I o . Os serviços referentes á Marinha Mercante e vias na¬ 
vegáveis federais ficam distribuídos pelos diversos ministérios, do se¬ 
guinte modo: 

§ l.° Compete ao Ministério da Marinha: 

1 — Registro de embarcações; 

2 — Matricula de pessoal maritimo; 

3 — Balisamento e farol agem; 

4 — Fiscalização da pesca; 

5 — Socorros marítimos; 

6 — Praticagem; 

7 — Policia naval; 

S — Reserva Naval; 

9 — Cartas de habilitação do pessoal maritimo; 

10 — Ensino profissional do pessoal maritimo o do pesca; 

11 — Terrenos do marinha, acrescidos do marinha e de servidão; 

12 — Tribunais marítimos administrativos. 

§ 2.° Compete ao Ministério da Viação e Obras Públicas: 

1 — Regimen e conservação da costa e vias navegáveis; 

2 — Obras de melhoramentos e exploração de portos, rios e canais; 

3 — Fiscalização da exploração comercial da marinha mercante e 
estaleiros navais.** 

(1) Composição aproveitada. 
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ANNEXO C 


lor da Policia Maritima, presidente da Associação Comercial do 
Rio de Janeiro, representante dos armadores e um oficial da 
Marinha Mercante. 

Art. 5.° Os Tribunais Marítimos Administrativos, que ora 
ficam creados pelo presente decrelo sob a jurisdição do Minis¬ 
tério da Marinha, terão a organização e atribuições determina¬ 
das no regulamento a ser expedido para a Diretoria da Mari¬ 
nha Mercante. 

§ l.° Emquanto, porém, as necessidades do serviço e os in¬ 
teresses da navegação, a critério do Governo, nao demonstrarem 
a conveniência da divisão do território nacional em circunscri¬ 
ções marítimas, e cada uma das quais corresponderá, então, um 
desses Tribunais, funcionará, apenso, o Tribunal Marítimo Ad¬ 
ministrativo do Distrito Federal, com jurisdição sobre toda a 
costa, mares interiores e vias navegáveis da Republica. 

§ 2.° O Tribunal Administrativo do Distrito Federal, cuja 
presidência caberá ao diretor geral da Marinha Mercante, com- 
por-se-á dos seguintes membros: 

a) capitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio 
de Janeiro; 

b) um professor de Direito Marítimo em instituto oficial 
de ensino da Republica ou bacharel em direito reconhecida¬ 
mente especializado nessa matéria; 

c ) um delegado das sociedades de oficiais da Marinha Mer¬ 
cante com personalidade jurídica; 

d) um delegado dos armadores nacionais com séde ou agen¬ 
cia no Distrito Federal; 

e) um delegado das companhias de seguros nacionais com 
séde ou agencia no Distrito Federal. 

§ 3.° Excetuados o presidente e o capitão dos Portos, os de¬ 
mais membros déste Tribunal serão nomeados, por decreto, pelo 
prazo dc dois anos, devendo a sua escolha recair em brasileiros 
natos de idoneidade moral notoria; 

§ 4.° Funcionará perante o Tribunal Marítimo do Distrito 
Federal, como representante do Estado, sem direito de voto, e 
com as atribuições que lhe forem determinadas, um procurador 
especial, aproveitado entre os auditores de marinha em dispo¬ 
nibilidade ou, na sua falta, entre os membros da Procuradoria 
da Republica. 
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Consulados de Carreira, que ainda não o fizeram, a remessa urgente 

dos referidos documentos, para a bôa observação das circulares 

ns. 112, 263 e 463, respectivamente de 14 de Março de 1927, 19 de 
Dezembro de 1928 e 30 de Junho de 1930. 

Mario de B. Vasconcellos. 


Circular n. 559, de 27 de Fevereiro de 1931, ás Altas Autori¬ 
dades da Republica. — Visita do Principe de Galles. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores cumprimenta 
attenciosamente o seu collega da Justiça e Negocios Interiores, e tem 
a honra de levar ao conhecimento de Sua Excellencia que Sua Al¬ 
teza Real o Principe de Galles, tendo acceito o convite do Governo 
Provisorio para vir ao Brasil em visita official, chegará ao Rio de 
Janeiro na quarta-feira, 25 de Maio proximo, acompanhado de seu 
irmão, Sua Alteza Real o Principe George, e desembarcará ás 9.30 
horas no Caes Mauá, sendo recebido por Sua Excellencia o Senhor 
Chefe do Governo Provisorio e altas autoridades. 

Sua Alteza Real receberá depois, ás 12 horas, no Palacio Gua¬ 
nabara, as altas autoridades brasileiras e o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores pede a Sua Excellencia o Senhor Ministro de 
Estado da Justiça e Negocios Interiores o seu comparecimento ao 
desembarque e á recepção. 

Uniforme: fraque e chapéo alto. 


Circular n. 560, de 3 de Março de 1931, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Informações commerciaes e 
económicas. 

As copias e annexos das informações puramente commerciaes 
e económicas devem ser transmittidas directamente ao Departamento 

Nacional do Commercio. Queira communicar aos Consulados nesse 
paiz. 


Mario B. de Vasconcellos. 
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ANNEXO C 


Circular n. 591, de 13 de Junho de 1931, aos Consulados de 
carreira e Consulados privativos. — Dispensa de prova 
pecuniária. 


Para attender um pedido do Núncio Apostolico, a Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores communica aos Consulados que 
fica extendida ás religiosas que se destinem aos serviços hospitalares, 
escolares e outros, a dispensa pecuniária de que trata a Circular 
n. 562, de 9 de Março ultimo. 


Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 592, de 12 de Junho de 1931, aos Ministros de Estado 
e Interventores Federaes nos Estados. — A nova bandeira 
espanhola. 

9 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores cumprimenta 
attenciosamente o Senhor Interventor Federal c 

tem a honra de levar ao conhecimento de Sua Excellencia que a Le¬ 
gação da Espanha lhe communicou haver sido modificada a bandeira 
nacional de seu paiz, por acto do Governo espanhol de 27 de Abril 
ultimo. A nova bandeira da Espanha tem os seguintes característicos: 
tricolor, em faixas horizontaes, de igual largura, sendo vermelha na 
parte superior, amarella no meio e violeta na parte inferior; no 
centro da faixa amarella figura o escudo, que obedece á seguinte 
forma: escudo quartelado, tendo no primeiro quartel as armas de 
Castella; no segundo, as de Leão; no terceiro, as de Aragão; no 
quarto, as de Navarra, e, na ponta, as de Granada. O escudo fica 
collocado entre as columnas de Hercules, em que se lê a divisa Plus 
Ultra, encimado pela Corôa mural. 


Mello Franco. 


Annexo C — 31 
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Circular n. 599, de 24 de Junho de 1931, ás Missões Diplomáticas 

Estrangeiras. — Isenção de direitos. 

O Secretario Geral do Ministério das Relações Exteriores tem a 
honra de pedir aos Senhores Chefes de Missão o favor de, sempre 
que tiverem de solicitar a esta Secretaria de Estado, isenção de di- 
reitos para mercadorias que lhes são destinadas, façam acompanhar, 
sempre que fôr possível, os respectivos pedidos de isenção de uma via 
ou cópia da íactura da mercadoria, ou do conhecimento de embarque, 
afim de que não possa haver duvida, por parte das autoridades fiscaes 
aduaneiras, de que se trata de uma importação directa, feita por quem 
de direito, isto é, o Chefe da Missão Diplomática. 

2. Essa medida tem, como principal objectivo, evitar a desagra¬ 
dável occurrencia que seria para este Ministério, e para os Senhores 
Chefes de Missão, o facto de ser negada a isenção por não estar a 
mesma prevista em nossa legislação fiscal. 

3. O Secretario Geral agradece, desde já, aos Senhores Chefes de 
Missão o auxilio que se servirem de lhe prestar para a melhor regula¬ 
ridade do serviço de requisição de franquia aduaneira. 


Circular n. 600, ás Missões Diplomáticas e Consulados de Car¬ 
reira Brasileiros. — Remessa de inventario. 

O Chefe Geral do Departamento Administrativo pede a essa 
Chancellaria o obséquio de providenciar, com a possível urgência, 
afim de que seja remettido a este Ministério o inventario dos bens da 
União que ahi se acham em serviço. 

2. Tal inventario deve ser feito em papel de annexo de officio, 
acompanhado de duas copias, com o material discriminado detalha¬ 
damente, seguido da annotação Bom—Regular—Máo, conforme o 
estado de conservação de cada objecto. Os livros, encadernações, etc. 

exceptuam-se destas regras, devendo ser mencionados sómente os 
totaes globaes. 
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que se achem munidos de um passaporte nacional válido, que 
prove incontestavelmente a nacionalidade do portador, sem que 
para isso, seja necessário o “visto” do Agente Diplomático ou 
Consular do outro Estado. 

Somente os portadores de passaportes nacionaes benefi¬ 
ciarão deste favor, que não será concedido ás pessoas munidas 
de passaportes para estrangeiros (Reisepaesse Fuer Ausla- 
ender). 

2 a . O presente accôrdo em nada affectará as disposições 
em vigor nos territórios dos dois paizes e concernentes ás re¬ 
spectivas leis de immigração e da saúde publica, ao fechamento 
dos portos e fronteiras, aos viajantes suspeitos, ás declarações 
devidas pelos estrangeiros á Policia e ao impedimento, per¬ 
manência e expulsão dos mesmos. 

A isenção do “visto” em passaportes não exclue os seus por¬ 
tadores da obrigação de apresentarem, para a legalização con¬ 
sular gratuita, qualquer outra documentação imposta pelos re¬ 
gulamentos de cada um dos dois paizes contractantes. 

3 U . Cada um dos dois Governos reserva-se o direito de mo¬ 
dificar estas disposições, por meio de uma simples troca de 
notas diplomáticas, desde que a providencia se imponha em 
face das experiencias feitas. 

4 a . O presente accôrdo entrará em vigor no dia I o de 
Agosto de 1931, podendo ser revogado por qualquer dos Go¬ 
vernos mediante notificação com tres mezes de antecedencia. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 606, de 14 de Julho de 1931, aos Interventores Fe¬ 
derais nos Estados.— Accôrdo entre o Brasil e a Áustria 
relativo á suppressão do “visto” em passaportes. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia que 
entre o Brasil e a Áustria foi firmado um accôrdo, por meio de notas 
trocadas em 3 e 6 do corrente mez entre a Legação austríaca e este 
Ministério, publicadas no Diário Official de 10 de Julho corrente, 
paginas 11.195 e 11.196, relativo á suppressão do “visto” em passa- 
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ctivos cargos, cabendo ao mais graduado, ou ao mais antigo, caso 
sejam da mesma categoria, assignar em seguida ao termo “Conforme”. 
4. No caso de haver mais de dois funccionarios além do Chefe 
do posto, a authenticação será feita pelos dois mais graduados, ou 
mais antigos, caso sejam da mesma categoria, procedendo-se da ma¬ 
neira indicada no paragrapho anterior. 


Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 613, de 25 de Julho de 1931, aos Chefes de Serviço 
da Secretaria de Estado. — Authenticação de copias. 

No intuito de garantir a devida authenticidade ás copias an- 
nexas á corespondencia desta Secretaria de Estado, e para que se 
estabeleça a desejável uniformidade na maneira de lhes conferir 
aquelle requisito, o Ministro de Estado pede aos Senhores Chefes 
de Serviço a observância das seguintes normas: 

1. Todas as copias annexas á correspondência da Secretaria de 
Estado levarão, respectivamente nos cantos inferiores esquerdo e di¬ 
reito, os termos “Confere” e Conforme”, dactylographados de ma¬ 
neira a abranger o inteiro teôr do documento. 

2. O Chefe do Serviço a que pertencer o expediente, ou o seu 
substituto, assignará em seguida ao termo “Conforme”, e a func- 
cionaria que estiver dirigindo o Serviço de Dactylographia em se¬ 
guida ao termo “Confere”. 

3. Ambas as assignaturas serão seguidas das indicações de 
cargo. 


Mello Franco. 















4 ‘ * 
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seu conhecimento que, por decisão do Ministério da Faz,enda, os 
objectos e effeitos importados para uso proprio, pelos Secretários 
e Addidos ás Missões Diplomáticas acreditadas no Brasil, serão des¬ 
pachados livres de direitos e demais taxas aduaneiras desde que os 
pedidos de isenção sejam assignados pelo Chefe da Missão e gozem 
da mesma regalia, no paiz do destinatário, os Secretários e Addidos 
brasileiros. 


Circular n. 622, de 21 de Agosto de 1931, aos Consulados Bra¬ 
sileiros de carreira. — Repatriações. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores, tendo verifi¬ 
cado que varias repatriações foram effectuadas sem que fosse caso 
para a sua concessão, communica a esse Consulado que, de ora em 
deante, todos os pedidos de repatriação serão feitos pelos interessados 
directamente aos Cônsules, que os deverão solucionar depois de exa¬ 
minar, com o maior cuidado, se cada pedido se enquadra nas dis¬ 
posições vigentes que regem a matéria. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Ciicular n. 623, de 27 de Agosto de 1931, aos funccionarios dis" 
pensados por extinção dos Consulados Honorários. 

Senhor,. 


O Governo Brasileiro, por medida de caracter administrativo 
resolveu supprimir grande numero de representações consulares ho 
norarias e transformar outras em consulados de carreira. 

2. Para dar execução ao plano de reorganização, viu-se o Go¬ 
verno na contigencia de dispensar os funccionarios honorários das 

representações consulares supprimidas ou transformadas em postos 
de carreira. 

o. A exoneração de Vossa Senhoria do cargo honorário que 
occupava, no qual vinha prestando apreciáveis serviços, foi, pois, 
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Paragrapho unico. As autoridades consulares só vi¬ 
sarão os passaportes nas seguintes condições: 

a) quando se tratar de estrangeiros domiciliados no 
Brasil, portadores de passaportes expedidos pelas autoridades 
nelle acreditadas; 

b) quando se tratar de estrangeiros cuja vinda tenha 
sido solicitada pelos Interventores Federaes ao Ministério do 

ê 

Trabalho, Industria e Commercio por exclusiva necessidade 
dos trabalhos agrícolas ou attendendo aos “bilhetes de cha¬ 
mada” emittidos por parentes e famílias de agricultores, com 

•v. 

collocação certa; 

c ) quando se tratar de estrangeiros agricultores, consti¬ 
tuídos em famílias regulares, ou artífices introduzidos ou 
chamados por indivíduos, associações, empresas ou compa¬ 
nhias, que satisfizerem a todos os requisitos constantes do 
art. 6, § I o , do Decreto n. 16.761, de 31 de Dezembro de 
1924, e respectiva portaria de 30 de Junho de 1925. 

Art. 2 o . Salvo o disposto no artigo anterior, a nenhum 
estrangeiro que pretenda, vindo para o Brasil, nelle perma¬ 
necer por mais de 30 dias, será permittida a entrada sem 
provar que possue, no minimo, quantia correspondente, em 
moeda nacional, a dous e tres contos de réis, tratando-se, re¬ 
spectivamente, de individuos até doze annos e maiores de doze 
annos de idade. 

Paragrapho primeiro. A condição de posses pecuniárias 
poderá ser satisfeita por fiança idônea. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 644, de 17 de Outubro de 1931, aos Consulados bra¬ 
sileiros de carreira. — Articulação dos Consulados com as 
Missões Diplomáticas. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores recommenda aos 
Consulados de carreira a remessa regular ao Chefe da Missão Diplo¬ 
mática brasileira acreditada no paiz em que servirem, para informação 
dos Senhores Embaixadores, Ministros e Encarregados de Negocios, 
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Nacionaes de Direito Internacional, classificar as matérias que es¬ 
tejam em condiçoes de ser codificadas e as que ainda não estejam 

nessas condições. 

4. O resultado a que chegarem as commissões, com seus estudos, 
será levado, cm ante-projectos, ao conhecimento dos Go\emos inte¬ 
ressados, que decidirão sobre a conveniência de os incluir ou não no 
programma da Commissão de Jurisconsultos ou das Conferencias 

Americanas. 

5. E’ pois, de summa importância o papel que essas commissões 
desempenham na preparação dos trabalhos da Junta de Jurisconsultos 
c das Conferencias Pan-Americanas, e na elaboração mesma das re¬ 
gras de Direito Internacional. 

6. Devendo reunir-se, em Dezembro do anno vindouro, em Mon¬ 
tevideo, a VII Conferencia Internacional Americana, urgia constituir 
o comitê com que a Conferencia de Havana quiz honrar o nosso paiz. 
Organizamol-o com as mais expressivas dentre as figuras que com¬ 
põem a Sociedade Brasileira de Direito Internacional. 

7. Vinculado á obra de codificação do Direito Internacional na 
America por mais de uma iniciativa, das quaes cumpre recordar a de 
Tosé Hygino, na II Conferencia Internacional Americana, reunida no 
México, em 1901 j 1902, o Brasil tem grandes responsabilidades em tão 
alto emprehendimento. Mas quando não as tivesse, bastaria que se 
encontrassem em causa os interesses geraes do Continente, para que 
esse assumpto despertasse a sua mais cuidadosa attenção. 

8. Esperamos, por essa fórma, cooperar para o exito da VII Con¬ 
ferencia Internacional Americana, da mesma fórma por que o temos 
feito em relação ás anteriores. 

9. O Decreto com que instituímos a Commissão Permanente de 
Direito Internacional Publico está concebido nos termos seguintes: 

"O Chefe do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brasil considerando que a VI Conferencia Pan-Americana, que, 
em 1928, se reuniu em Havana, approvou a resolução de 18 de 
Fevereiro, por força da qual foram constituídas tres Com¬ 
missões Permanentes para preparação dos trabalhos a serem 
submettidos á Commissão Internacional de Jurisconsultos 
Americanos do Rio de Janeiro; 

Considerando que uma dessas Commissões tem séde nesta 
cidade do Rio de Janeiro, cabendo-lhe o estudo das matérias 
relativas ao Direito Internacional Publico; 
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ANNEXO C 


Circular n. 653, de 11 de Novembro de 1931, ao Corpo Diplo¬ 
mático. — Recepção 15 de Novembro Palacio Cattete. 

Tenho a honra de communicar a V.que o Chefe do 

Governo Provisorio da Republica receberá o Corpo Diplomático, no 
proximo dia 15 do corrente, ás 15 horas, no Palacio do Cattete. 
Traje: uniforme. Attenciosas saudações. 

9 

% 

RosmiNG Lisboa, 

Chefe do Protocollo. 


/ 


Circular n. 654, de 17 de Novembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas brasileiras. — Politica financeira do Governo. 

Por motivos de saude, deixou a pasta da Fazenda o Dr. José Maria 
Whitacker, cuja exoneração só foi concedida, depois de S. Ex. 
declarar irrevogável o seu pedido. A retirada de S. Ex. fez-se nos 
melhores termos com o Chefe do Governo e seus collegas de Minis¬ 
tério . Ao passar a pasta ao Ministro Oswaldo Aranha, que a assumiu, 
interinamente, declarou o Dr. Whitacker que o orçamento está sendo 
executado com fidelidade e póde dizer que não ha “déficit”. Outrosim 
aí firmou que a cotação da nossa moeda melhorou nos mercados 
estrangeiros e que se acentuam os symptomas de melhoria da nossa 
situação financeira. Com a mudança do titular da Fazenda em nada 
soffrerá a politica financeira adoptada pelo Governo Provisorio, 
baseada na mais estricta economia, no rigor orçamentário e no desen¬ 
volvimento das nossas potencialidades econômicas. 

Exteriores . 
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CONTABILIDADE 





NUMERO DAS 
SUB-CONSIGN AÇÕES 

NUMERO 
DO PESSOAL 


— 10 - 


NATUREZA DA DESPESA 


2° s Secretários 
de Legação. Ord. 

Grat. 


9:630*000 

4:800*000 

14:400i000 83.403*003 


Total da 2» Sub-consignação 


3 a SUB-CONSIGNAÇÃO — VENCIMENTOS (PAPEL) 

Para completar os vencimentos do pessoal trans¬ 
ferido da Secretaria de Estado quando estiver 
em exercício no estrangeiro. 


Total da 3 a Sub-consignação 


4 a SUB-CONSIGNAÇÃO — VENCIMENTOS (OURO) 


Para os empregados 
contractados, de 
accordo com o 
Dcc. 18.083, de 
1928, das seguintes 
missões: 

Dactylograplios-ar- 
chivistas, servindo 
nas Embaixadas em 
Washington, Lon¬ 
dres, Paris e Roma, 
cada um a. 


3:600*000 14:400*000 


Interpretes servindo 
na Embaixada em 
Tokio e nas Lega¬ 
ções em Budapest, 
Copenhague, Haya, 
Oslo, PeipingeSto- 
ckholmo, cada um a 

Interprete servindo 
na Legação em Bu- 
karest . 


3:203*000 22:400*000 


1:600|000 1.600*000 


Total da 4 a Sub-consignação, 


5 a SUB-CONSIGNAÇÀO — REPRESENTAÇÃO (PAPEL) 

Para os funccionarios diplomáticos nas condi¬ 
ções do art. 11 do Decreto n. 19.5C-2, de 15 de 
janeiro de 1931...*... 


Total da 5 3 Sub-consignação 


6 a SUB-CONSIGNAÇÃO — REPRESENTAÇÃO (OURO) 

Para os funccionarios diplomáticos nas condi¬ 
ções do art. 10" e seu paragiapho do Decreto 
n. 19.552, de 15 de janeiro de 1931. 


Total da 6 a Sub-consignação 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


359:600*000 


30:000*000 
30 000*000 


Totaes da l e Consignação pessoal da verba 2 a . '2.877:6CO*000 


VARIAVEL 


450:000*003 

450:000*000 


450:000*0*0J 


DESPESA 

OURO 


VARIAVEL 


38.400*000 


1.000:000*000 

1.000:000*000 

1.038:400*000 
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pessoal fixo da secretaria de estado 


1 Cartographo..... 

I Redactor dos annais. 

I Auxiliar technico. 

C Dactylographas. 

1 Çaligrapho. 

1 Auxiliar de archivista. 

2 Auxiliares de bibliothecario. 

Portaria 

1 Porteiro. 

1 Ajudante de porteiro. 

13 Contínuos. 

19 Serventes. 

2 Serventes. 

1 Electricista... 

1 Ajudante de electricista. 

1 Encarregado da officina de encadernação 

Motorista . 

1 Motorista. 

1 Motorista. 

1 Lavador de carros. 

3 Jardineiros. 


Ord. 

Grat. 

8:000$ 

4:000$ 

8:000$ 

4:000$ 

7:600$ 

3:800$ 

4:800$ 

2:400$ 

4:800$ 

2:400$ 

6:400$ 

3:200$ 

4:800$ 

2:400$ 


8:000$ 

4:000$ 

6:400$ 

3:200$ 

5:120$ 

2:560$ 

3:600$ 

1:800$ 

2:400$ 

1:200$ 

4:800$ 

2:400$ 

2:400$ 

1:200$ 

4:120$ 

2:060$ 

5:600$ 

2:800$ 

4:800$ 

2:400$ 




2:400$ 1:200$ 

2:400$ 1:200$ 


Venc. 

12:000$ 

12:000$ 

Total 

12:000$ 

12:000$ 

11:400$ 

11:400$ 

7:200$ 

43:200$ 

7:200$ 

7:200$ 

9:600$ 

9:600$ 

7:200$ 

14:400$ 

12:000$ 

12:000$ 

9:600$ 

9:600$ 

7:680$ 

99:840$ 

5:400$ 

102:600$ 

3:600$ 

7:200$ 

7:200$ 

7:200$ 

3:600$ 

3:600$ 

6:180$ 

6:180$ 

8:400$ 

8:400$ 

7:200$ 

7:200$ 

6:000$ 

6:000$ 

3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 

10:800 


Gratificações de funeção 


2 Officiais de Gabinete e um Secretario do Ministro.. 

3 Auxiliares de Gabinete do Ministro. 

2 Auxiliares do Secretario Geral.. _. 

— 

12:000$ — 

9:600$ - 

4:800$ - 

2:400$ — 

2:400$ — 

36:000$ 

28:800$ 

9:600$ 

2:400$ 

7:200$ 

4:800$ 

1 Dactylographa do Gabinete do Ministro.... 

3 Contínuos do Gabinete do Ministro. 

2 Vigias. 


— 




*tvaJ ^ 





482:820$ 


PESSOAL CONTRACTADO DA SECRETARIA DE ESTADO 


6 Archivistas de 1» classe. 

7 » » 2 a » . 

» » 3 a » . 

2 Auxiliares de bibliotheca de I a classe 

5 » » 2 a classe. 

2 Cr.yptographos de I a classe. 

3 » «2 a » . 

10 Dactylographas de I a classe. 

3 » » 2 a ........... 

3 Escripturarios de I a classe.. 

6 » * 2 a » . 

» » 3 a » . 


6:000$ 36:000$ 
5:400$ 37:800$ 
3:600$ 21:600$ 
6 : 000 $ 12 : 000 $ 
5:400$ 27:000$ 
12:000$ 24:000$ 
10:800$ 32:400$ 
6:000$ 60:000$ 
5:400$ 16:200$ 
7:200$ 21:600$ 
6:000$ 36:000$ 
5:400$ 32:400$ 


6 

59 


357:000$ 
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ANNEXO D 





pilhas em 1930 


SELLO ADHESIVO 



CREDITO 

SELLO 
POR VERBA 

Vice-Consuladoa 

Consulados 

Vice- 

Consulados 

Consulados 
e Vice-Conaulados 


Transferidas do 
exercido 
anterior 

Recebidas 

do 

Consulado 

09 

O 

m •V 

cfl CS 

•a *71 

4—4 9— 

■gOB 

e d O 

E o 

<y . 

tf g 

• H 
> 

Devolvidas 
á Secretaria de 
Estado 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilizadas 
durante o 
exercicio 

Transferidas 
ao exercicio 
seguinte 

"a õ 

li 

O o 

# 



15:1548200 

— 

0 :59G8000 

14 :967S000 


— 

— 

— 

403-.543S800 

— 

177 :4108800 

244 :9918000 

— 

— 

— 

— 

4 :045S000 

— 

18 .-3628300 

30 :2585000 

— 

10 .-838S000 

— 

— 

48 :042$000 

— 

4 :7968000 

23 :510$000 


— 

— 

— 

4 :216$500 

— 

1478000 

— 

— 

3:8888000 

— 


— 

3 :G32$000 

25G8000 

— 

— 

808000 

— 

— 

— 

808000 

— 

— 

— 

1:339S000 

— 

— 

— 

1:246$000 

938000 

— 

— 

2 .-4538500 

— 

— 

— 

2 -.3918500 

628000 

— 

— 

5 :015$000 

— 

— 

2 :0285000 

5 :OOOSOOO 

68000 

— 

— 

2 :028$000 

— ■■ ■ 

■ 





8.-7328000 

— 

— 

7 .-O18SO00 

— 

2 :473S000 

5:441$000 

— 

5 :768S000 

— 

— 

— 

2 :891$000 

2 :877S000 

— 

— 

4 .-5278700 


— 

— 

4 : 1358700 

3928000 

— 

— 

1:183$000 


— 


1:093$000 

908000 

— 

— 

— 

— 

38 :250$000 

23 :253S100 

— 

109 :3298300 

189 :0828000 

— 

5 :2218500 

4 :750SOOOO 

— 

7 :498$000 

— 

10 :7718500 

19 :4028000 

— 

4 :692$800 

4 :9008000 

— 

5:537S300 

— 

5 :9348500 

14 :971S000 

— 

— 

— 

— 

74 :0118000 

— 

31:1098S00 

144 :5968000 

— 

— 

4 :7508000 

— 

2 :001SOOO 

10 :4998000 

— 

2238000 

4 .-3128000 

4 :6838000 

6 :1648000 

— 

- 

7:000$000 

m—m 

■ 

— 


12 :5008000 

— 

3:346$500 

— 

7 :875S000 

10 :468$000 

— 

— 

2 .*3008000 

— 

3 :423$000 

— 

3328000 

2 :2488000 

— 

185S000 

2 :0508000 

— 

ÍÕOSOOO 

— 

358000 

2 :0505000 

— 

— 

— 

— 

6 :9358500 

— 

1 :C57S000 

5 :253SOOO 

— 



— 

— 

1741000 

88000 

• 

— 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


Paia 


Grâ- Bretanha 



Liverpool, 
Londres.. 


Southampton 

Cardiff. 

Glasgow. 

Mancbester... 


Classe 


Cons. Geral, 


Newport. 

Swansea. 


[Belfast 


IBirmingham 
Bradford.... 


Bristol. 

Dublin. 


Dundce, 


Falmouth 

Hull. 

Lccds. 

Leith. 


New Castle on Tyne. 

Plymouth. 

Shefíield. 


Capetown, 
Calcutta.. 


Montreal. 

Barbados. 

Bombaim 


P es. Britannicas. 1 


Burgeo.. 
Gaspe.., 
Hallifax, 


Hobart, 


Hongkong. 
King8ton.. 
Melbourne, 




|Pa8pebiac. 

|Port o Spain 


1» Classe 


2 * 


e*Consulado. 


1» Classe. 
2 » > . 

> > 

Honorário. 


RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


Mediante sello 
adhesivo 


65 :271SG00 
77 :13S$100 
19 :732$000 
19 :338S900 
8:231SOOO 

8 :0768000 
4 :S618000 

12 :679$000 
162S000 
C29SOOO 
259S000 
C8000 
361000 
2 :7368000 

2 :826S000 
4S000 
4S000 
443S500 
8S000 
168000 

9 -.4358000 
6.-125S600 
1:8í5$500 

12S000 


4048000 


4 :0338100 


Mediante 

sello 

por verba 


Quotas 
pertencentes 
aos Consulesl 
Honorários 
e Vice-Consulesl 


1478000 


1:319$400 


1448407 
1:135S499 
818000 
3148500 
1298500 
38000 
188001 
1:101$496 

869S500 

28000 

28000 

2218750 

48000 

S8000 


3458500 


9S5S000 


1:0S18500 


4808750 
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Movimento 1931: 
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Actos publicados — 59. 
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ANNEXO C 


Délégué: 

M. J. F. Sch-nfeld, Chef de Section au Ministère du 
Waterstaat. 


POLOGNE 


Chef de la délégation: 

M. Karol Lutostanski, Doyen de la Faculté de Droit a 
rUniversité de Varsovie; 


Délégué: 

M. Witold Czapski, Sous-Secrétaire 
des Communications: 


d’Etat au Ministère 


Délégué: 

iM. Leon Babinski, J,urisconsulte au Ministère des 
Affaires Etrangères: 


Délégué: 

M. Julian Makowski, Docteur en Droit, Chef de la 
Section des Traités au Ministère des Affaires Etran- 

gères. 


Expert: 



Czeslaw Filipowigz, Chef de PAéronautique Civile au 
Ministère des Communications, 


Expert: 

M. Tadeusz Lebinski, Agent Adjoint du Gouvernement 
polonais aupròs du Tribunal Mixte Polono-Allemand 

& Paris; 


Expert: 

M. BronisUaw Pierzghala, Docteur on droit, consoiller 
au Ministère des Communications. 


Expert: 

M. Waclaw Lacinski, Rapporteur et Chef de Service au 
Ministère des Affaires Etrangères, 
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France: 

(—) Pierre étienne Flandin . 

(—) G. Ripert. 

(-) VlVENT. 

(—) Plessix. 

(—) E. SUDRE. 

Grande-Bretagne et PIrlande du Nord 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

Commonwealth d’Australie: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

Union Sud-Africaine: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

République Hellénique: 

(—) G. Lagoudakis. 

(—) J. Youpis. 

Hongrie: 

(—) B. SzENT-ISTVÁNY. 

Italie: 

(—) A. Giannini. 

(—) Molfese. 

(—) SALVATORE CACOPARD. 

Japon: 

(—) IVAZUO Nishikawà. 

(—) S. IWAL. 

(—) g. Motono. 

Lettonie: 

yj 

(—) M. Nuksa. 
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ANNEXO C 


Artigo 40. 

(1) As Altas Partes Contractantes poderão, no momento 
da assignatura, do deposito de ratificação, ou da adhesão, 
declarar que o assentimentp que dão á presente Convenção 
não abrange as respectivas colónias, protectorados, territórios 
sob mandato, ou qualquer outro território sujeito á sua 
soberania ou autoridade, ou qualquer outro território sob 
suserania, no todo ou em parte. 

(2) Por conseguinte, poderão Elias ulteriormente adherir, 
separadamente, em nome do todo ou de parte, de suas colonias, 
protectorados, territórios sob mandatp, ou qualquer outro 
território sujeito á sua soberania ou autoridade, ou qualquer 
outro território sob suserania, os quaes hajam sido excluídos 
de sua primeira declaração. 

(3) Poderão, outrosim, em se conformando com as dispo¬ 
sições da presente Convenção, denuncial-a separadamente, em 
relação ao todo ou parte de suas colonias, protectorados, ter¬ 
ritórios sob mandato, ou qualquer outro território sujeito á 
sua soberania ou autoridade, ou qualquer outro território sob 
suserania. 


Artigo 41. 

Cada uma das Altas Partes Contractantes, nunca menos 
de dois annos após a entrada em vigor da presente Convenção, 
terá a faculdade de promover a reunião de nova Conferencia 
Internacional, para se estudarem os aperfeiçoamentos, que se 
possam introduzir na presente Convenção. Dirigir-se-á, com 
esse fim, ao Governo da Republica Franceza, que tomará as 
providencias necessárias para preparar a Conferencia que se 
projectar. 

Esta Convenção, feita em Varsóvia, aos 12 de Outubro 
de 1929, fica aberta á assignatura até 31 de janeiro de 1930, 

Pela Allemanha: 

(—) R. Richter. 

(—) Dr. A. Wegerdt. 

(—) Dr. E. Albrecht. 

(—) Dr. Otto Riese. 
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ANNEXO 


Gran-Bretanlia e Irlanda do Norte 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Magarry. 

Confederação da Australia: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Magarry. 

União Sul-Africana: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Magarry. 

Republica Hellenica: 

(—) G. Lagoudakis. 

0—) J. Youpis. 

Hungria: 

(—) B. Szent-Istvany. 

Italia: 

(—) A. Giannini. 

0—) Molfese. 

(—) Salvatore Cacopardo. 

Japão: 

(—) Kazuo Nishikawa. 

(-) S. IWAL. 

(—) G. Motono. 

Lettonia: 

(—) M. Nuksa. 

Luxemburgo: 

( — ) E. Arendt. 

México: 

(—) Rodriguez Duarte. 

Annexo C — 24 










DECRETO N. 20.747 — de 2 de dezembro de 1931 (*} (i) 


Aprova o regulamento da Tesouraria da Delegacia do Tesouro 

Nacional em Londres 

O Chefe cio Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. I o 
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve apro¬ 
var o regulamento da Tesouraria da Delegacia do Tesouro 
Nacional em Londres, que a este acompanha e vai assinado 
pelos ministros de Estado dos Negócios da Fazenda e Relações 
Exteriores. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1931, 110° da Incle- 
pendoncia e 43° da Republica. 


Getulio Vargas. 

Oswaldo Aranha. 

Afranio de Mello Franco. 


(*) Decreto n. 20.747, cie 2 do dezembro de 1931 — Retificação pu¬ 
blicada no Diário Oficial de 25 de janeiro de 1932 : 

“Art. 8°: 

a) guia de demonstração da renda consular arrecadada em moeda 
do país em relação ao dolar, moeda que serviu para a fixação do cam¬ 
bio mensal e á libra, moeda em que foi recolhida a renda á delegacia. 
Nessa guia deve sempro ser destacada a quantia apurada por dife¬ 
rença de cambio, isto 6, a diferença entre a arrecadação feita, escri¬ 
turada em moeda brasileira, ouro. no livro de receita do Consulado e 

a importância remetida á Delegacia, convertida em moeda inglesa. 

Art. 9.° Os cônsules são obrigados a remeter á Delegacia do Te¬ 
souro, no prazo máximo de um mês, depois de findo cada trimestre, o 
mapa demonstrativo dos emolumentos arrecadados durante esse tri¬ 
mestre, fazendo-o acompanhar, afim de serem presentes ao respectivo 
tesoureiro, dos seguintes documentos: 

^ A relação das embarcações despachadas com declaração das 
respectivas tonelagens e dos portos do Brasil a que se destinaram e dis- 
crminação de todas as quantias cobradas pelo despacho de cada uma, 
sem omissão de nenhuma das exigências dos regulamentos em vigor; 

c) estampilhas aplicadas nos documentos consulares no decorrer do 
referido trimestre, observada a discriminação do modelo número I. 

Art. 10: 

c) si o cambio que serviu de base ã conversão da moeda do país 
em que a renda ioi arrecadada para a moeda inglesa, era realmento o 
que vigorava no dia em que foi operada a remessa.” 


(1) Composição aproveitada. 
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recebidas e de nela passar o competente recibo, a encaminhará 
novamente á Delegacia do Tesouro em Londres; 

c) os cônsules devem fazer os seus pedidos de estampilhas 
acompanhados de demonstração dos saldos existentes e de jus¬ 
tificação da necessidade das Quantidades de estampilhas re¬ 
quisitadas; 

d) o tesoureiro, em face dessa demonstração, fornecerá 
as estampilhas pedidas; mas sempre que entender que o pe¬ 
dido de estampilhas é excessivo para as necessidades do con¬ 
sulado, em face do saldo existente e das rendas ali arecadadas, 
representará ao delegado do Tesouro, que poderá reduzir o 
pedido, se entender ter sido este excessivo; 

§ 3.° escriturar os livros de movimento de estampilhas 

consulares, de acordo com o modelo 2, observada a discrimi¬ 
nação do modelo I; 

§ 4.° Escriturar em livro proprio os balancetes mensais 
dos consulados, discriminadamente, de modo que, em qualquer 
ápoca se possa conhecer a renda consular em seu conjunto e 
em relação a cada consulado, bem como as taxas cambiais que 
serviram de base á conversão do mil réis, ouro, na moeda do 
país em que foi feita a arrecadação da renda consular, 
e a conversão dessa moeda em moeda inglôsa, por ocasião da 
remessa á Delegacia do Tesouro em Londres, do produto da 
arrecadação da referida renda; 

§ 5.° Receber de todos os consulados, quando as estam¬ 
pilhas forem modificadas por qualquer forma, o saldo das es¬ 
tampilhas retiradas da circulação, providenciando com a ne¬ 
cessária urgência junto ao delegado do Tesouro, no sentido de 
ser reclamado o saldo em poder daqueles que excederem o 
prazo fixado para a devolução do mesmo ou de ser instau¬ 
rado o devido processo contra aqueles cujo saldo devolvido 
não esteja em conformidade com os balancetes do consulado 
e a renda recolhida á Delegacia do Tesouro; 

§ 6.° Providenciar com a necessária antecedencia junto 
ao delegado do Tesouro para que, por intermédio do Tesouro 
Nacional, sejam encomendadas á Casa da Moeda as estampi¬ 
lhai necessárias aos consulados; 

§ 7.° Providenciar junto ao delegado do Tesouro no sen¬ 
tido de serem devolvidas á Casa da Moeda as estampilhas di¬ 
laceradas ou retiradas da circulação; 
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ANNEXO G 


Calção — de brim branco, curto, (0m,15 acima do joelho), 

com passadeiras para o cinto. 

Cinto — de couro castanho escuro. 

Sapato — tipo “sport”, de lona. 

13) _ COMBINAÇÕES DE PEÇAS DOS UNIFORMES 

(2* categoria) 

3 o uniforme 

Boné. Túnica e calça de gabardine cinza. Camisa e cola¬ 
rinho cinza. Gravata cinza. Meias pretas. Sapatos de verniz 
preto. Cinto talabarte de couro castanho escuro. Luvas de 

couro castanho escuro. 

4° uniforme 

Boné. Túnica e calça brancas. Camisa e colarinho bran¬ 
cos. Gravata cinza. Meias pretas. Sapatos de couro preto en¬ 
vernizado. Cinto de sêda cinza. Luvas brancas. 

5 o uniforme 

Boné. Túnica de gabardine cinza. Calça branca. Camisa 
e colarinho cinza. Gravata cinza. Meias pretas. Sapatos pre¬ 
tos. Cinto-talabarte de couro- Luvas de pelica branca. 

6* uniforme 

Boné. Túnica branca. Calça de gabardine cinza. Camisa 
e colarinho brancos. Gravata cinza. Meias pretas. Sapatos 
pretos. Cinto de sêda cinza. Luvas de fio de escossia ou de 

pelica branca. 

7 a uniforme 

Boné. Túnica e calção de gabardine cinza. Camisa e co¬ 
larinho cinza. Gravata cinza. Botas ou perneiras pretas (com 
esporas para oficiais montados). Cinto-talabarte de couro. 
Luvas de couro ou de camurça castanho escuro. 

8° uniforme 

Boné. Túnica branca. Calção de gabardine cinza. Camisa 
e colarinho brancos. Gravata cinza. Botas ou perneiras pre¬ 
tas, com esporas (para os oficiais montados). Cinto de sêda 
cinza. Luvas de pelica branca. 
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ANNEXO C 


Artilharia — Azul-ultramar. 
Engenharia — Azul turqueza. 

Aviação — Azul celeste. 

S. Intendência — Ouro velho. 

S. de Saúde — Borra de vinho. 

S. de Veterinária — Carmezim. 
Mestre de musica — Castanho escuro. 


SEGUNDA PARTE 
Praças 

(1 —Sargentos) 

A — ESPECIFICAÇÃO DAS PEÇAS QUE COMPÕEM OS 

UNIFORMES 

II — UNIFORMES DA 2 a CATEGORIA 

d) uniforme de gabardine cinza; 

b) uniforme de brim branco- 

a) Uniforme de gabardine: 

Boné (unico) 

De modelo idêntico ao dos oficiais, sendo a copa de ga¬ 
bardine cinza impermeável da côr da calça, com vivo da côr 
da cinta; esta de pano azul-marinho, com uma semi-elipse 
vermelha de 0m,030 x 0m,0G na frente; borda da cinta de¬ 
bruada de vermelho. 

Cócar circular de 0m,020 de diâmetro com as cores na¬ 
cionais, na semi-elipse e com a da arma ou serviço na copa. 

Túnica 

De gabardine cinza escuro, góla aberta, quatro bolsos, 
com machos e pestanas retangulares. 

Na frente uma fila de quatro botões de 0m,022 de dia- 
metro, oxidados, correspondendo o primeiro á borda superior 
das pestanas dos bolsos pequenos e o ultimo á cintura. Em 
cada bolso e nos hombros um botão pequeno de Om, 015. 
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ANNEXO C 


Insígnias de graduação 

Do feitio das de 2 a categoria, de cadarço azul-marinho, 
em aplicação de brim ou lã verde-oliva, presa ás mangas da 
túnica da camisa e do capote. 

Badana de montaria 

Idêntica á dos oficiais. 

IV — UNIFORMES DA 4 a CATEGORIA 

(Vide mesma categoria dos cabos e soldados). 

V—PEÇAS COMUNS ÂS 2* E -3 a CATEGORIAS 

Capote 

De tecido impermeável do mesmo modelo do dos oficiais, 
hombreiras do mesmo tecido, punhos simples. Sem “machos”, 
para os sargentos não montados. Distintivos de corpo ou ser¬ 
viço nas hombreiras. Vivos vermelhos. Insígnias de de gra¬ 
duação como nos uniformes de 3 a categoria. 

Espadim 

Do mesmo modelo atual. Só para os sargentos-ajudante? 
e primeiros sargentos. 


Porta-espadim 

Do modelo do dos oficiais, de gorgurâo de algodão azul- 
marinho. 


Fiador 

De couro preto trançado. Do usado pelos oficiais. 


VI — UNIFORME DE INSTRUÇÃO FÍSICA 

Como o dos oficiais, sendo o calção de brim mescla-azul 
com uma lista branca. 
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10° uniforme 

Como o 9 o , com túnica de brim verde-oliva. 

3 a CATEGORIA 

41° uniforme 

Como o dos oficiais, substituindo o cinto-talabarte pelo 
cinto de couro castanho. Luvas de algodão castanho, 

12° uniforme 

Como o 11° com túnica e calção de brim verde-oliva, 

13° uniforme 

Como o 11° com camisa de lã verde-oliva, ao envez da 
túnica e cinto. 

14 o uniforme [ 

Como o 12° com camisa de brim verde-oliva, ao envez da 
túnica e cinto. 

15° uniforme 

% 

Como o 11° com calça de lã verde-oliva ao envez do calção 
e borzeguins pretos. 

16° uniforme 

Como o 12° com calça de brim verde-oliva ao envez do 
calção e borzeguins pretos. 

47® uniforme 

Como o 43* com calça de lã verde-oliva ao envez do calção 
e borzeguins pretos. 

48® uniforme 

Como o 4 4° com calça de brim verde-oliva ao envez de 
calção e borzeguins pretos. 

Cabos e soldados 

A — ESPECIFICAÇÃO DAS PEÇAS QUE COMPÕEM OS 

UNIFORMES 

III — UNIFORMES DA 3° CATEGORIA 

a) uniformes de lã verde-oliva; 

b) uniformes de brim verde-oliva. 

Arniexo C — 26 
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Borzeguins de campanha com cano de bota flexivel de 
couro preto (Artilharia e Cavalaria). 

Coturno de couro preto para Engenharia. 

Sócos para o serviço de fachina em todas as armas e ser¬ 
viços. 


Insígnias de graduação de caoos 

Duas divisas de cadarço azul-marinho do mesmo tipo e 
disposição acima descrita para a 3* categoria dos sargento 
(duas primeiras divisas). 

Luvas 

De algodão castanho escuro sem canhões. 

Esporas 

Do modelo usado pelos sargentos, correia de couro da 
parte inferior ao envez de corrente. 

Badana de montaria 

Idêntica a dos oficiais. 

IV — UNIFORMES DA 4 a CATEGORIA 

d ) — UNIFORMES DE ESPECIALISTAS 

I o — Artilharia de Costa 
(Sargentos, cabos e soldados) 

Camisa 

De brim mescla azul, com mangas acima dos contoveío- 3 . 
sem gola, com decote e uma pequena abertura na frente com 
três botões pequenos de osso branco. As mangas e a gola de¬ 
bruadas de 0m,0i. 


Calção 

De brim mescla azul acima dos joelhos com dois bolsos 
trazeiros. 


Cinto 

De couro preto de 0m,04 de largura e 0m,003 de espessura 
com fivela oxidada retangular de 0m,05 x 0m,04. 






§ 5.° Além da multa pecuniária, êste Tribunal só poderá 
impor as penas de inaptidão para a profissão e suspensão das 
respectivas funções. 

§ 6.° Tratando-se de crimes ou contravenções, os respecti¬ 
vos inquéritos serão remetidos á justiça ordinaria para os efei¬ 
tos de ordem pública, após sobre eles se pronunciar o Tribunal 
Marítimo Administrativo do Distrito Federal. 

s 7.° Caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal de 
todas as decisões dôsíc Tribunal que impuzerem a pena de 
inaptidão para a profissão ou contrariarem a jurisprudência 
interpretativa da Constituição ou das leis federais. Nos demais 
casos, o recurso será interposto junto ao proprio Tribunal, uma 
unica vez. 

§ 8.° Vigorará para o Tribunal Marítimo Administrativo 
do Distrito Federal o mesmo regimento de custas do Supremo 
Tribunal Federal. 

Art. 6.° A regulamentação do presente decreto será feita 
sem aumento de despesa e proposta ao Governo pelas comis¬ 
sões dos ministérios da Marinha e da Viação, já nomeadas para 
estudarem o problema da Marinha Mercante Nacional, as quais, 
para esse fim especial,* trabalharão conjuntamente. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 


Getulio Vargas. 

Afranio cie Mello Franco. 
Oswaldo Aranha. 

Francisco Campos. 

Maurício Cardoso. 

Protogenes Pereira Guimarães. 
José Américo de Almeida. 
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DECRETO N. 20.840 — de 22 de dezembro de 1931 C 1 ) 

Fnz pública a adesão da Lituania ao acordo internacional para 
a creação de uma repartição internacional de Epizootias 

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil faz pública a adesão da República da Li¬ 
tuania, ao acôrdo internacional para a creação, em Paris, de 
uma repartição internacional de Epizootias, assinado em Paris, 
a 25 de janeiro de 1924, conforme comunicou o Governo 
Francês á Embaixada do Brasil naquela capital. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1931, 110° da Inde¬ 
pendência e 43° da República. 


Getulio Vargas. 
A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 20.841 — de 22 de dezembro de 1931 0) 

Faz pública a adesão do IraJc á Convenção Sanitaria Interna¬ 
cionalfirmada cm Paris , a 21 de junho de 1920 

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil, faz pública a adesão do Governo do Irak, 
a 12 de outubro último, á Convenção Sanitaria Internacional, 
assinada em Paris, a 21 de junho de 1926, conforme comunicou 
o Ministério dos Ncgocios Estrangeiros de França á Embaixada 
do Brasil em Paris. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1931, 110° da Inde¬ 
pendência e 43° da República. 

Getulio Vargas . 

A. de Mello Franco . 


(1) Composição aproveitada. 










Circular Telegraphica n. 588, de 3 de Junho de 1931, ás Missões 
Diplomáticas e Consulados. — Almanaque do Pessoal 

Para perfeita revisão do Almanaque do Pessoal, peço re- 
metter pelo primeiro correio uma relação dactylographada de todos 
os funccionarios a serviço dessa chancellaria, desde o chefe até o 
ultimo contractado, assignalando as datas das respectivas posses 

Exteriores. 


Circular n. 589, de 5 de Junho de 1931, ao Corpo Diplomático Es¬ 
trangeiro. — Fallecimento Ministro Raphael Mayrinck 

Tenho o pezar de communicar o fallecimento do Ministro Ple¬ 
nipotenciário Raphael Mayrinck, Chefe do Protocollo, sahindo o 
enterro, hoje para Petropolis, ás 4 horas da tarde, da Estação 
Barão de Mauá. Por esse motivo fica suspensa a audiência diplo¬ 
mática desta tai de do Senhor Ministro das Relações Exteriores. 

Cavalcanti de Lacerda, 
Secretario Geral . 


Circular n. 590» de 9 de Junho de 1931, ao Corpo Diplomático Es¬ 
trangeiro. — Parada 11 de Junho. 

O Seci etário Gcial do Alinisterio das Relações Exteriores tem 
a honra de convidar os senhores Qiefes e o pessoal dessa Alissão 
diplomática, para assistirem á parada das forças da Marinha, na pró¬ 
xima quinta-feira, 11 do corrente, ás 9 horas da manhã. Para os 
Senhores Chefes de Alissão haverá logares reservados na tribuna do 
Chefe de Estado e o pessoal das respectivas missões assistirá da tri¬ 
buna ao lado, presidida pelo chefe do Estado Maior da Armada, 

estando ambas as tribunas armjadas na praia do RusselI, em frente á 
estatua do Almirante Barroso. 


Aíario B. de Vasconcellos. 





-r - 














— 
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absoluto, uma pratica internacional e, entre nós, contraria eviden¬ 
temente o dispositivo do § 3 o da Circular n. 110, de 28 de Fevereiro 
de 1927, expedida de commum accôrdo entre este Ministério, a Che- 
fatura de Policia e a Prefeitura do Districto Federal. 

2. Como Vossa Excellencia se servirá verificar pela inclusa copia¬ 
da Circular mencionada, os Agentes Consulares, sendo funccionarios 
de carreira, têm direito apenas á licença gratuita com chapa particular 
commum e sómente nos casos em que os respectivos paizes concedem 
igual favor aos Agentes Consulares do Brasil. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha perfeita estima e distincta consideração. 

Afranio de Mello Franco. 

A Sua Excellencia o Senhor. 


Circular n. 598, de 20 de Junho de 1931, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira Brasileiros. — Augmento de 

verbas. 

O numero de pedidos de augmento das verbas de aluguel de casa 
e expediente de Missões Diplomáticas e Consulados de Carreira para 
o Orçamento futuro cresce diariamente, como se não estivessemos 

atravessando um periodo anormal de aperturas. 

2. E’ evidente que tal estado de cousas não deve continuar. 

3. Nesse sentido, appello ainda uma vez para o sentimento de pa¬ 
triotismo dos funccionarios do Corpo Diplomático e do Corpo Con¬ 
sular, incitando-os ao sacrifício que a Nação pede a todos, mórmente 
aos que se encontram no estrangeiro e cujos pagamentos exigem 
moeda ouro, de tão difficil acquisição no actual momento. 

4. De outra fórma serão inúteis os esforços por mim, até agora, 
dispensados para manter na sua integridade, não só o pessoal, mas as 
próprias missões dependentes deste Ministério. 


Mello Franco. 


i 
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Hobart com jurisdicção em toda a Tasmania. 

Hong-Kong <?om jurisdicção em toda a China Ingleza. 
Kingston com jurisdicção em toda a Jamaica. 

Port-of-Spain com jurisdicção em toda a ilha de Trinidad. 
Sydney com jurisdicção em toda a Australia. 

Wellington com jurisdicção em toda a Nova Zelandia. 


GRÉCIA 


O Consulado de I a Classe em Athenas tem jurisdicção sobre 
toda a Grécia. 


GUATEMALA 

O Consulado Honorário em Guatemala tem jurisdicção sobre todo 
o território da Republica de Guatemala. 


HAITI 

O Consulado Honorário em Port-Au-Prince tem jurisdicção 
sobre todo o território da Republica do Haiti. 


HUNGRIA 

A Legação em Budapest tem jurisdicção sobre toda a Hungria. 

* 

ITALIA 

A Embaixada em Roma tem jurisdicção local. 

O Consulado Geral em Gênova tem jurisdicção sobre as regiões 
da Emilia, Liguria, Marchia, Sardenha, Trentino e Umbria. 

O Consulado Geral em Nápoles tem jurisdicção sobre as regiões 
de Abruzzos e Molisa, Appulia, Basicata, Calabria, Campanha, Lacio 
e a Sicilia. 

O Consulado de I a Classe em Triestre tem jurisdicção sobre a 
Venecia. 

O Consulado de 2 a Classe em Livorno tem jurisdicção sobre a 
região da Toscana. 

O Consulado de 2 a Classe em Milão tem jurisdicção sobre a 
região da Lombardia. 

O Consulado de 2 a Classe em Turim tem jurisdicção sobre a 
região do Piemonte. 
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Circular n. 627, de 8 de Setembro de 1931, aos Consulados de 
carreira e Consulados privativos brasileiros. — Remessa 
mensal relação passaportes acompanhada 3 as vias. 

Feita a revisão da correspondência dos Consulados autorizados 
a expedir e visar passaportes, no tocante á remessa mensal a esta 
Secretaria de Estado de uma relação dos passaportes concedidos e 
dos visados pelas respectivas Chancellarias, acompanhada das 3 as vias, 
foi verificado que vários consulados deixaram de enviar aquelles 
dados, como determina o artigo 8 o das Instrucções para o Serviço 
de Passaportes. 

Esta Secretaria de Estado pede a Vossa Senhoria a bondade de 
providenciar para a execução das ordens em vigor, bem como, o fiel 
cumprimento do que dispõe o Regulamento de Passaportes, em 
annexo, relativo a modelos de pedido e de visto em passaportes. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 628, de 10 de Setembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas estrangeiras. — Celebração accôrdos commer- 
ciaes. 

Senhor. 

Tenho a honra de solicitar a attenção de Vossa .para o 

texto do decreto n. 20.380, de 8 do corrente, baixado pelo Chefe do 
Governo Provisorio, que manda proceder á revisão das Tarifas das 
Alfândegas brasileiras e á celebração de accôrdos commerciaes, sobre 
a base de reciprocidade do tratamento geral e incondicional de nação 
mais favorecida. 

2. Na revisão das tarifas, como na celebração dos accôrdos, o 
Governo brasileiro teve em vista, sobretudo, criar um instrumento de 
cooperação internacional e de bom entendimento commercial com 
cs demais paizes, inspirando-se, tanto no texto como no espirito, nas 
recommendações da Liga das Nações. 
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NATUREZA DA DESPESA 
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Dinrias dos Correios, motoristas e ajudantes, 
e outros empregados com funcçõcs fóra das 
horas de serviço na Portaria a 3$ a diaria, e 

plantões, a 15$ a diaria. 

Pessoal contractado, de accordo com o art. 7 o do 
Dec. n. 18.088, de 27 de Janeiro de 1928, cons¬ 
tante da tabella annexa. 


Totacs da consignação pessoal 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
Material permanente 


Material de uso permanente e de transformação 

para as officinas. 

Livros, mappas, publicações c assignatura de 

jornacs e revistas. 

Fornecimento de moveis nacionaes padronizados 
ás missões diplomáticas e consulados brasi¬ 
leiros. 


Material de consumo 


Fardamento do pessoal da portaria. 

Material de expediente. 

Fornecimento de material de expediente padroni¬ 
zado, inclusive papel, formulas impressas, 
livros de cscripturação, machinas de escrever, 
etc. etc., de accordo com o decreto n. 19.731, 

de 28 de Fevereiro de 1931. 

Despesas da garage. 


Diversas despesas 

Recepção, hospedagem c outras despesas relativas 
a representantes de governos estrangeiros c 

hospedes illustres. 

Consumo de gaz, luz e força electrica e serviço 

telephonico. 

Asseio da casa e conservação do jardim. 

Obras e reparos nos edifícios. 

Despesas miúdas de prompto pagamento, con- 
ducção de empregados em serviço, transporte 

de material e espolios. 

Concertos de moveis e machinas. 


Totaes da consigna.ão material, 
Totacs da Verba I a .. .,. 


Verba 2 a (ouro e papel) 

Serviço Clplomatioo 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL (ouro e papel) 

Corpo diplomático 

Embaixadores. Ord. 28:000*000 

Grat. 14:000*000 


42:000*000 


PAPEL 


FIXA 


592:820*000 


592:829*( 


4o2:000*í 


VARIAVEL 


13:870*000 


553:500*000 


567:370*( 


15:000*000 

25:000*000 

30:000*000 


20:000*000 

45:000*000 


30:000*000 


200:000*000 

186:400*000 

30:000*000 

10:000*000 


24:000*000 

20:000*000 


635:400*000 

1.202:770*000 


OURO 


VARIAVEL 


25:000*000 


67:000*000 


92:000*000 

92:000*000 


m 


















































NUMERO DAS 
SUB-CONSIONAÇÕES 

NUMERO 
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8 


3 

O 


o 

a 


1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
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Athenas. 

Belgrado.. 

Antuérpia.... 

Beyruth. 

Christiansund, 
Gothemburgo. 
Hamburgo.... 
Helsingfors... 

Kobe. 

Praga. 

Rottcrdam.... 

Stambul . 

Varsóvia. 

Yokohama.. . 


2 : 000*000 

2:640*000 

2:6b/*00U 

1:600*000 

1:800*000 

2:000*000 

3:200*000 

2:400*000 

1:600*000 

1:400*000 

1 : 200*000 

1:600*000 

2:640*000 

1:600*000 


Auxiliares contractados : 

Nova Orleans, Nova York 
(2) Savannah, 4 a 3:600*. 
Capetown, Londres, Shan- 
ghai, Southampton e Zu- 

rich, 5 a 3:000*. 

Hamburgo. 

Boulogne, Cadiz, Génova, 
Nápoles e Paris, 5 a 

2:400*. 

Lisbôa. 


14:400*000 


15:000*000 

2:u40*000 


12:000*000 

l:92u*000 


Totaes da consigna.ão pessoal.. 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL (ouro) 
Material de consumo 


Expediente dos consulados de accordo 
com a tabella annexa . 


Diversas despesas 

Alugueis de chanccllaria, de accordo com 
a tabella annexa, prestadas as contas e 
recolhidos os saldos ao Thesouro Na¬ 
cional. 

Conservação e custeio da Villa Adriano 
no Porto. 


Total da consignação material 
Tofaes de verba 3 a . 


PAPEL 


FIXA 


2.826:000*000 


Verba 4 a (ouro e papel) 

Compromissos Intarnaclonaes 

CONSIGNAçAO PESSOAL (ouro e papel) 

Para representação do Brasil nos con¬ 
gressos e conferencias que se reunirem 
no exterior, quando as representações 
forem nomeadas pelo Ministério das 
Relações Exteriores, inclusive a 7* 
Conferencia Internacional Americana. 


2.844:000*000 


VARIAVEL 


OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


470:000*000 


470:600*000 


385:500*000 


385:500*000 


37:481*000 


45:9:0*000 


609:441*000 


47:300*000 


151:400*000 

1:000*000 


202:700*000 

$ 

807:141*000 


190 -.000*000 
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Portaria 

1 Etectridsta. 

5 Encadernadores (dtaria até 12$). 

2 Marceneiros. 

35 Mensalistas. 

4 Motoristas de caminhão. 

1 Relojoeiro. 

3 Telephonistas.. 
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4:800$ 

4:800$ 


21:900$ 

4:200$ 

8:400$ 

3:600$ 

126:000$ 


24:000$ 

3:600$ 

3:600$ 

4:200$ 

12:600$ 


201:3001 

558:300$ 


/ 
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SELLO ADHESIVO 

SELLC 
POR VERBA 


credito 


Vice-Consuladoa 

Consulados 

Vice- 

Consulados 

Consulados 
e Vice-Consulados 

O 








mS 

TrnnafeJiclns do 
exercício 
anterior 

Recebidas 

do 

Consulados 

Reme tt idas 
aos 

Vice-Consulados 

Devolvidas 

á Secretaria de 

Estado 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilizadas 
durante o 
exercício 

Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

Coneuladc 

c Vice-Consu 


1:205$000 


1 :863$000 

— 

318$000 

1 :160S000 

— 


1:000S000 

— 

609$700 

— 

489SOOO 

8781000 

— 


7 :300$000 


3 :059$000 

— 

1 :791$000 

7 :027S000 

— 

236S300 

— 

— 


— 

73SOOO 

163S300 

• 




3 :100$000 



3 :100$000 

— 

___ 

— 

— 






_ 

- 

1 :426S000 

— 

214SOOO 

16 :660$000 

— 





— 

— 

5 :774$200 

— 





— 

— 

9 :192S000 

— 



_ . 


— 

— 

5 :050$000 

— 


— 

• .*# 

790S000 

— 

— 

— 

— 

46S700 

— 

— 

46S700 

— 

— 

— 


30S000 

— 

— 

30S000 

— 

' 




— 

— 

3 :994S000 

— 

— 

MM 


_ 

— 

— 

5 :412S600 

— 

— 

— 

~ ■ 

211:891$! 00 

264 :646$300 

264 :926S300 

4.491 :505$800 

107 :906$900 

1.572 :342$800 

4.142 :857$500 

















































SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


Paiz 


Bélgica, 


Bolivia 


Chile, 


China. 


Colombia.. 
Costa Rica. 
Cuba.. 


Dinamarca 


Islandia. 


Séde 


! 


{ 


Rep. Dominicana... 


Egypto., 


Equador. 


í 

i 


Espanha 


Charleroi, 
Gand.... 

Liôge_ 

Ostende.. 
Ver viera.. 


La Paz 


Cobija. 

Guajaramirim 

Santiago. 

Valparaizo.... 
Coronel. 


Punta Arenas, 


Talcahuano. 

Peiping. 

Shanghai. 

Bogotá. 

São José. 

Havana.. 

Copenhague... 

Aalborg. 

Aarhuns. 

Holding. 

Odenae. 

Reykjavick. 

Santo Domingo. 

Alexandria. 

Cairo. 

Port Said. 


Quito. 

Quayaquil, 
Madrid... 
Barcelona. 

Cadiz. 

Malaga... 
Vigo . 


Claase 


Vice-Conaulado.. 


Legação. 

Cons. 2* Claaae... 
> Privativo .. 

Legação. 

Cons. Geral. 

Vice-Coneulado.... 


Legação. 

Cons. Geral. 

Legação. 

Cons; Honorário... 

> > 

Legação. 

Cons. 2» Classe... 
Vi ce-Consulado... 


> Honorário... 

> > 

> 1» Classe... 

Vice-Consulado.. . 


Legação. 

Cons. Honorário.. 


Legação. 

> Geral. 


> 1» Classe.. 


> 


renda bruta arrecadada 

NAS CHANCELLAR1AS 


Mediante aello 
adhesivo 


8$000 

295000 

8S000 


40S000 

9425500 

2975000 

1:761S500 
545000 
1465000 
5175500 
45000 
5825000 


6995500 
1:806S500 


20S000 

4615000 

665000 

45000 

105000 
3805000 
10:9515000 
7 :103S300 
8:1915500 
16 :605S700 


Mediante 

seUo 

por verba 


8555000 


Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consulea 


45000 

145500 

45000 


275000 

735000 

2585750 


4275500 


2545500 


105000 


335000 

25000 

55000 


1:4355250 






























































































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Antonio do Freitas. 


Santos Lisbôa 


Enéas Martins, 


car, 


Lisbôa, 


Rodrigo ITeraclito Ribeiro... 


Miguel José da Co3ta 


1 CATEGORIAS 

• 

DATA DO FALLECIMENTO 

í P « P 

P < w ^ 
or * 5 

q* 

• # 4 

# 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

• 

Correio da Secretaria de 

T?of n /1 a 
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quo Tchécoslovaque, lo Comité Central Exécutif de d’Union 
des Républiques Soviétistes Socialistes, le Président des 
Elats-Unis du Vénézuela, -Sa Majesté le roi de Yougoslavie, 

ayant reconnu Putilité de régler d'une maniòre uniforme 
les conditions du transport aérien international en ce qui con¬ 
cerne les documents utilisés pour ce transport et la responsa- 
bilité du transporteur, 

a cet effef ont nommé leurs Plénipotentiaires respectifs 
lesquels dúment, autorisés, ont conclu et signé la Convention 
suivante: 


CHAPITRE PREMIER 

03)]3t — Dáfinitions. 

ARTICLE PREMIER. 

(1) La présente Convention s’applique à tout transport 
international de personnes, bagages ou marcbandises, effectué 
par aéronef contre rémunération. Elle s’applique également 
aux transports gratuits effectués par aéronef par une entre- 
prise de transports aériens. 

(2) Est qualifié “transport international”, au sens de la 
présente Convention, tout transport dans lequel, d’apròs les 
stipulations des parties, le point de départ, et le point de des- 
tination, qu’il y ait ou non interruption de transport ou trans- 
bordement, sont situés soi sur le lerritoire de deux Ilautps 
Parties Contractantes, soit sur le territoire d’une seule Haute 
Partic Contractante, si une escale est prévue dans un terri¬ 
toire soumis à la souveraineté, à la suzeraineté, au mandat ou 
a Pautorité d’une autre Puissance môme non Contractante. 
Le transport sans une tclle escale entre les torritoires soumis 
à la souveraineté, à la «suzeraineté, au á Pautorité de la môme 
Haute Partie Contractante iPest pas considéré comine inter¬ 
national au sens de la présente Convention. 

(3) Le transport à cxécuter pas plusieurs transporteurs 
Par air successif est censé constituer pour Papplication de 
cette Convention un transport unique losqiPil a ét 4 é envisage 
par les parties comme une seule opération, qiPil ait été conclu 
sous la forme d’un seul contrat ou d’une série de contrats et 
il nc perd pas son caractere international par le fait, qiPun 
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ANNEXO C 


ÀRTICLE 30. 

(1) Dans les cas cie transport régis par la définition du 
troisiòmo alinéa de 1’article premier, à exécuter par divers 
transporteurs successifs, chaque íransporteur acceptant des 
voyageurs, des bagagcs ou des marchandises est soumis aux 
rògles établies par cette Convenlion, et est censé étre une des 
parties contractantes du contrat de transport, pour autant 
que ce contrat ait trait à la partic du transport effectuée sous 
son contrôle. 

(2) Au cas d’un tel transport, le voyageur ou ses ayants 
droit ne pourront recourir que contre le íransporteur ayant 
effectué le transport au cours duquel Taccident ou le retard 
s’est produit, sauf dans le cas oü, par stipulation expresse, 
le premier transporteur aura assuré la responsabilité pour 
tout le voyage. 

(3) S’il s’agit de bagages ou de marchandises, 1’expédi- 
teur aura recours contre le premier transporteur et lc des- 
tinataire qui a le droit à la délivrance contre le dernier, et 
l’un et rautre pourront, en outre, agir contre le transporteur 
ayant efectué le transport au cours duquel la destruction, la 
perte, Favarie ou le retard se sont produits. Ces transporteurs 
seront solidairement responsables envers Fexpéditeur et le 
destinataire. 

* 

CHAPITRE IV. 

Dispositions relatives aux transports combinés. 

Article 31. 

(1) Dans lc cas de transports combinés effectués en partie 
par air et en partie par tout autre moyen de transport, les 
stipulations de la présente Gonvention ne s’appliquent qu’au 
transport aérien et si celui-ei répond aux conditions do Far- 
ticle premier. 

(2) Rien dans la présente Gonvention n’empôche les par¬ 
ties, dans le cas de transports combinés, dhnsérer dans le 
titre de transport aérien des conditions relatives à d’autres 
modes de transport, à condition que les stipulations de la 
présente Gonvention soienL respectées en ce qui concerne le 
transport par air. 

Annexo C — 21 
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(3) Para os effeitos da presente Convenção, considera-se 
um só transporte, ainda quando o executem, successivamente, 
vários transportadores, o que as partes ajustarem como uma 
operação sómente, seja num só contracto, seja numa serie 
delles; e não perderá esse transporte o caracter de interna¬ 
cional por isso que um só contracto, ou uma serie delles, se 
tenha de executar, integralmente, em território sujeito á so¬ 
berania, suzerania, mandato ou autoridade da mesma Alta 
Parte Contractante. 


Artigo 2. 

(1) Àpplica-se a presente Convenção aos transportes que 
forem, nas condições previstas pelo art. I o , effeotuados pelo 
Estado, ou outras pessòas jurídicas de direito publico. 

(2) Não se applica aos transportes effectuados sob o re¬ 
gime de convenções postaes internacionaes. 


CAPITULO II 

Documentos de transportes 

SECÇÃO I _ BILHETE DE PASSAGEM 

Artigo 3. 

(1) No transporte de viajante, o transportador é obri¬ 
gado a fazer entrega de um bilhete de passagem, que deverá 
mencionar: 

a) o logar e a data da emissão; 

b) os pontos de partida e destino; 

c) as paradas previstas, ressalvada ao transportador a 
faculdade de estipular que as poderá alterar, em caso de 
necessidade, sem que essa alteração retire ao transporte o 
caracter de internacional; 

d) o nome e o endereço do ou dos transportadores; 

e) a declaração de que o transporte está sujeito ao re¬ 
gime de responsabilidade estabelecido na presente Convenção. 

(2) A falta, irregularidade ou perda do bilhete não pre¬ 
judica a existência nem a validade do contracto de transporte 
o qual continuará sujeito ás regras da presente Convenção 


Artigo 37. 


(1) A presente Convenção será ratificada. Os instru¬ 
mentos de ratificação serão depositados nos archivos do Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros da Polonia, que notificará ao 
Governo das Alt 4 as Partes Contractantes o deposito de cada 
instrumento. 

(2) Desde que a presente Convenção tenha sido ratificada 

# 

por cinco Altas Partes Contractantes, entrará em vigor entre 
Elias no nonagésimo dia a contar do deposito da quinta ratifi¬ 
cação. Depois disso, começará a vigorar, entre as Alt 4 as Partes 
Contractantes, que já a tenham ratificado, e cada Alta Parte 
Contractante, que venha a depositar seu instrumento de rati¬ 
ficação, no nonagésimo dia a contar desse deposito. 

(3) Compelirá ao Governo da Republica da Polonia noti¬ 
ficar ao Governo de cada uma das Altas Partes Contractantes 
a data da entrada em vigor da presente Convenção, assim como 
a do deposito de cada ratificação. 

Artigo 38. 

(1) Desde que entre em vigor a presente Convenção, 
ficará aberta a adhesão de quaesquer Estados. 

(2) Effectuar-se-á a adhesão mediante notificação diri¬ 
gida ao Governo da Republica da Polonia, que a communi- 
cará ao Governo de cada uma das Altas Part 4 es Contractantes. 

(3) A adhesão produzirá seus effeitos a partir do nona¬ 
gésimo dia que se seguir á notificação feita ao Governo da 
Republica da Polonia. 


Artigo 39. 

■ 

(1) Poderá cada uma das Altas Partes Contractantes de¬ 
nunciar a presente Convenção mediante notificação dirigida 
ao Governo da Polonia, que a communicará immediatamcnte 

ao Governo de cada uma das Altas Partes Contractantes. 

• • 

(2) A denuncia produzirá seus effeitos seis mezes após a 

* 

respectiva notificação, e exclusivamente em relação á Parte 
nunciante. 
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Pela Gran-Bretanha e Irlanda do Norte: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

Pela Confederação da Australia: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

Pela União Sul-Africana: 

(—) A. H. Dennis. 

(—) Orme Clarke. 

(—) R. L. Megarry. 

Pela Italia: 

(—) A. Giannini. 

Pelo Luxemburgo: 

(—) E. Arendt. 

Pela Polonia: 

(—) Auguste Zaleski. 

(—) Alfons Kuhn. 

Pela Suissa: 

(—) Edm. Pittard. 

(—) Dr. F. Hess. 

Pela Yugoslavia: 

(—) Ivo de Giulli. 


PROTOCOLLO FINAL. 

« 

Da segunda conferencia internacional de direito privado 

aereo. 

i 

Os Delegados da Segunda Conferencia Internacional de 
Direito Privado Aereo reuniram-se em Varsóvia, de 4 a 12 de 
Outubro de 1929, com o fim de discutir o projecto de Con¬ 
venção relativa aos documentos de transporte aereo e ã res- 
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Delegado: 

Sr. S. Iwai, Secretario do Ministério das Communicações; 
Delegado: 

Sr. Visconde Motono, Secretario de Embaixada. 

LETTONIA 

Delegado: 

S. E. o Sr. Nuska, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário cm Varsóvia. 


LUXEMBURGO 

Delegado: 

Sr. Ernest Arendt, Conselheiro de Estado, Presidente 
Honorário da Côrte Superior de Justiça. 

MEXIGO 

Delegado: 

Sr. Rodriguez Duarte, Cônsul em Varsóvia. 


NORUEGA 


Delegado: 

Sr. N. Chr. Ditleff, Encarregado de Negocios em Var¬ 
sóvia. 


PAIZES-BAIXOS 

Chefe de Delegação: 

S. E. o Sr. M. W. B. Engblbercht, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário em Varsóvia; 

Delegado: 

Sr. J. Wolterbeek-Muller, Advogado; 

Delegado: 

Sr. J. F. Schonfeld, Chefe de Secção do Ministério do 

• • 

Waterstaat. 











Disposições transitórias 


ê 

Art. 12. Emquanto não sc verificar a nomeação efetiva, 
o logar de tesoureiro será exercido em comissão, por funcio¬ 
nário indicado pelo ministro das Relações Exteriores. O fun¬ 
cionário designado receberá as estampilhas atualmente exis¬ 
tentes no Ministério do Exterior mediante um balanço que será 
procedido na presença de uma comissão nomeada pelo aludido 
ministério e termo de recebimento e entrega devidamente as¬ 
sinado pela referida comissão e pelo funcionário designado. 

Art. 13. Quando a nomearão do tesoureiro ou seus fieis 
recair em funcionário do quadro de repartição pública federal, 
será abonada, a titulo de ajuda de custo, a quantia de 2:000$ 
ao primeiro e a de 1:200$ aos últimos, em ouro. 

Art. 14. O Tribunal de Contas providenciará imediata¬ 
mente sobre a organização do processo de tomada de contas do 
todos aqueles a cuja guarda estiverem as estampilhas consu¬ 
lares, desde a sua creação até a data do balanço a que se re¬ 
fere o art. 12. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1931. — Oswaldo Ara¬ 
nha. — Afranio de Mello Franco. 
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DECRETO N. 20.797 — de 15 de dezembro de 1931 (1) 

Faz público o depósito de ratificação, por parle da Colombia, 

do Tratado para evitar ou prevenir conflitos entre os 

Estados Americanos, assinado cm Santiago a 3 de Maio 
de 1923. ' 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, faz público o depósito de ratificação por 
paifc do Governo da Colombia, em 5 de Novembro de 1931, 
do Tratado para evitar ou prevenir conflitos entre os Estados 
Americanos, assinado em Santiago a 3 de Maio de 1923, na 
Quinta Conferencia Internacional Americana, conforme co¬ 
municou ao Ministério das Relações Exteriores o Ministério 
das Relações Exteriores do Chile, por nota de 14 de Novembro 
último, cuja tradução oficial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1931, 110° da Inde¬ 
pendência o. 43° da Republica. 

Gftulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


TRADUÇÃO OFICIAL 


REPIDLICA DO CHILE — MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

DEPARTAMEOTO DIPLOMÁTICO 

P. — N. 9.818. 

Santiago, 14 de Novembro de 1931. 

Senhor Ministro. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce¬ 
lência que no dia 5 de Novembro corrente, ficou depositado 
nos Arquivos deste Ministério, o instrumento de ratificação, 
por parte do Governo da Colombia, do Tratado para evitar ou 
pievenir conílitos entre os Estados Americanos, assinado em 

Santiago a 3 de Maio de 1923, na Quinta Conferencia Inter¬ 
nacional Americana. 


(1) Composição aproveitada. 




2. Obras cie melhoramento e exploração de portos, aero¬ 
portos, rios e canais. 

3. Fiscalização cia exploração comercial da marinha mer- 
cíoite e estaleiros navais. 

4. Fiscalização de exploração comercial da aviação civil. 

§ 3.° Compete ao Ministério da Fazenda: 

1. Fiscalização ulfandegaria e Policia aduaneira. 

2. Seguro marítimo. 

3. Isenção de direitos aduaneiros. 

§ A.° Compete ao Ministério da Justiça: 

Policia Marítima do Distrito Federal. 

§ õ.° Compete ao Ministério da Instrução e Saúde Pública: 

Defesa sanilaria, marítima e fluvial. 

§ 6.° Compete ao Ministério do Exterior: 

Serviços consulares, pertinentes á navegação. 

§ 7.° Compete ao Ministério do Trabalho: 

Assistência ao pessoal marítimo e aereo. 

Art. 2.° Fica creada a Diretoria da Marinha Mercante, em 
substituição a atual Diretoria de Portos e Costas, diretamente 
subordinada ao Ministério da Marinha e tendo a seu cargo, com 
excpção dos serviços de balisamento e farolagem, todos os de¬ 
mais constantes do § I o do art. I o , na qual funcionarão, tam¬ 
bém, delegados das demais repartições doutros ministérios ape¬ 
nas para o expediente comum do despacho dos navios. 

Art. 3.° Para estabelecer a mais perfeita harmonia e coo¬ 
peração entre as repartições dos diferentes ministérios e a Di¬ 
retoria da Marinha Mercante, fica crendo, lambem, o Conselho 
da Marinha Mercante, que terá por finalidade: . 

a) interpretar os regulamentos e ordenar as medidas que, 
repercutindo cm mais de uma repartição, não deverão ser da¬ 
das isoladamente por uma unica autoridade; 

b) emitir parecer sobre todos os assuntos de carater geral 
que se relacionarem com a Marinha Mercante; 

c ) propôr providencias ao Governo, que a pratica e as ne¬ 
cessidades aconselharem para melhorar a situação da marinha 
mercante nacional. 

Art. 4.° O Conselho da Marinha Mercante será constituído, 
no Rio de Janeiro, pelo diretor da Diretoria da Marinha Mer¬ 
cante, inspetores federais de Portos e de Navegação, diretor da 
Receita Pública, diretor da Defesa Sanitaria Marítima, inspe- 
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Circular n. 553 (telegraphica), de 3 de Janeiro de 1931, ás 
Missões Diplomáticas Brasileiras. — Remessa publicações 
sobre educação e saude publica. 

V'- • -tf 

V r * ÍJ 

Rogo remetter directamente ao Ministério da Educação e Saude 
Publica publicações oíficiaes desse paiz sobre estatística, legislação e 
demais dados relacionados com o ensino, desenvolvimento scientifico 
da educação, saude publica e assistência medica. 

Mario de B. Vasconcellos. 


Circular n. 554, de 22 de Janeiro de 1931, ás Missões Diplo* 
maticas e Consulados Brasileiros — Dados para o Alma¬ 
naque de 1931. 

A Secretaria de Estado, devendo proceder á revisão completa 
do “Almanaque do Pessoal'’, roga a todos os funccionarios diplo¬ 
máticos e consulares que, com a maior urgência, queiram remetter, 
de novo, á mesma Secretaria, com a certidão de edade, os dados 
sobre a sua fé de officio, para serem cotejados com os existentes 
no Archivo e incluídos na próxima edição do Almanaque, a sahir 
em 30 de Junho proximo. 

2. Qualquer reclamação feita posteriormente a essa remessa não 
será tomada em consideração. 

Mario de B. Vasconcellos. 


Circular n. 555, de 22 de Janeiro de 1931, aos Funccionarios 
Diplomáticos e Consulares em Disponibilidade. — Decreto 
n. 19.582. 

O Decreto n. 19.582, de 12 do corrente, que regulou a dispo¬ 
nibilidade, determina que os funccionarios nessa situação deverão se 
apresentar dentro de trinta dias, declarando, por escripto, o funda¬ 
mento legal de sua situação, vencimentos e si desejam aposentadoria. 

Mario de B. Vasconcellos. 


*■ 
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ANNEXO G 


3. Os consulados de carreira e missões diplomáticas deverão for¬ 
necer a cada consulado honorário, consulado privativo e vice-consu- 
lado sob sua subordinação, seis dos exemplares da tabella de emolu¬ 
mentos que ora lhes são remettidos. 

4. Assim que receberem a presente circular, deverão todos 
os consulados de carreira, todos os consulados honorários indepen¬ 
dentes e as missões diplomáticas encarregadas de serviços consulares, 
fazer suas primeiras requisições de estampilhas do novo padrão á 
Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres (Brazilian Treasury 
Delegation, 20, Copthall Avenue — London, E. C. 2), pedindo cada 
qual o stock que calcular sufficiente para um anno. As estampilhas 
consulares dessa emissão serão validas, para o ef feito da cobrança 
de emolumentos, até 31 de Dezembro de 1933, de accôrdo com a im¬ 
pressão nas mesmas, 1931-1933. 

5. As requisições, feitas em duas vias, discriminarão a quanti¬ 
dade de estampilhas de cada valor, as importâncias parciaes, a quan¬ 
tidade total e a importância total, serão assignadas pelo dirigente da 
chancellaria e levarão o carimbo com o sello de armas do consulado 
ou da missão diplomática. 

6. Quando tiverem em seu poder as estampilhas requisitadas, 
enviarão immediatamente á referida Delegacia o recibo, declarando 
as quantidades e valores, parciaes e totaes. 

7. Cada consulado de carreira e missão diplomática, que tiver 
sob sua subordinação consulados honorários, consulados privativos e 
vice-consulados, deverá fornecer-lhes estampilhas, mediante requi¬ 
sição, dando-lhes, nesse sentido, as necessárias instrucções, com a 

devida antecedencia. 

8. Não poderão ser cobrados emolumentos sinão por meio de 
estampilhas, conforme determinam os arts. I o e 2 o do regulamento 
annexo á tabella. 

9. Todos os consulados de carreira, consulados honorários inde¬ 
pendentes e missões diplomáticas encarregadas de serviços consu¬ 
lares, bem como o consulado privativo independente, deverão remetter 
á Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres, rigorosamente no 
primeiro mez que se seguir a cada trimestre, seus mappas de pres¬ 
tações de contas de estampilhas e de emolumentos, juntamente com 
os mappas dos consulados honorários, consulados privativos c vice- 
consulados que lhes estiverem subordinados. Quando não houverem 
arrecadado emolumentos durante o trimestre, remetterão áquella De¬ 
legacia a declaração negativa, independentemente da communicação, 
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Circular n. 593, de 12 de Junho de 1931, aos Interventores Fede- 
raes nos Estados e no Districto Federal. — Concessão de 
chapas para uso nos automóveis dos Cônsules. 

P Ministro de Estado das Relações Exteriores cumprimenta 
mui attenciosamente o Senhor Interventor Federal 
e tem a honra de remetter a Sua Excellencia o incluso exemplar da 
Circular deste Ministério, n. 110, de 28 de Fevereiro de 1927, que 
regularizou a concessão de licenças para automóveis pertencentes acs 
representantes diplomáticos e consulares estrangeiros, no Rio de 
Janeiro. 

2. O Ministro de Estado pede venia para chamar a attenção de 
Sua Excellencia o Senhor Interventor, especialmente, para os para- 
graphos 3 o . e 7 o . da referida circular, cujas disposições encerram 
normas internacionaes, que seria de desejar fossem seguidas em 
todo o Brasil. 

A. de Mello Franco. 


Circular n. 594, de 16 de Junho de 1931. — Organização do 

Departamento Administrativo. 

Senhor Director Gerente, 

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que, em virtude do 
novo Regulamento da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
baixado com o Decreto n. 19.926, de 28 de Abril de 1931, foi a 
respectiva Directoria de Contabilidade subordinada a um Departa¬ 
mento Administrativo sob a direcção de um Chefe Geral, compre- 
hendendo: 

a) o serviço do pessoal; 

b) o serviço do material; 

c) a contabilidade e o serviço de organização do orçamento. 

O Chefe Geral do Departamento Administrativo é o Ministro 

de I a classe, Senhor Zacarias de Góes Carvalho, que tem como auxi¬ 
liares, na Chefia do Serviço do Pessoal, o Cônsul Geral, Senhor An- 
tonio de São Clemente e, na Chefia da Contabilidade, o I o Secretario 
de Legação, Senhor Lafayette de Carvalho e Silva. 

O Senhor Ministro Zacarias de Góes está autorizado a assignar 
as guias de pagamento á Delegacia do Thesouro Nacional em 
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ANNEXO G 


Bellas Artes, nesta capital, no proximo dia 17 de Outubro ás ló horas, 
com a presença de Sua Excelência o Chefe do Governo Provisorio e 
Senhora Getulio Vargas. Grato ficaria á gentileza de uma resposta. 
Saudações attenciosas. 

Afranio de Mello Franco. 


Circular n. 642, de 13 de Outubro de 1931, aos Funccionarios do 
Ministério. — Convite para festa Pharol-Colombo. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores teria prazer em 
que os membros do Corpo Diplomático e Consular actualmente sei- 
vindo nesta Secretaria de Estado estivessem presentes á sessão do 
jury internacional paar o julgamento das vigíju cttcs do monumento 
“Pharol-Colombo” —, no proximo dia 17 do corrente, ás 16 horas, 
no Salão de Festas da Escola Nacional de Bellas Artes. 

Mello Franco. 


Circular n. 643, de 16 de Outubro de 1931, aos Consulados ie 
carreira e Consulados privativos brasileiros — Vistos 
em passaportes estrangeiros. 


Revendo a remessa mensal a esta Secretaria de Estado da re¬ 
lação dos passaportes visados pelos Consulados, verifiquei que não 
foi bem interpretada a circular telegraphica n. 546, de 16 de De¬ 
zembro de 1930, relativa a “visto” em passaporte de estrangeiros. 

2. Esta circular foi baseada nos arts. I o e 2" do Decreto n. 19.408, 
de 12 de Dezembro de 1930, que abaixo transcrevo, para a maior 
clareza do assumpto: 

Art. I o . Fica, pelo prazo de um atino, a contar de 1 de 
Janeiro de 1931, limitada a entrada, no território nacional, 
de passageiros de 3 a classe. 








532 


Se os 25 % da verba de combustível, acima indicados, forem, 
em qualquer tempo, insufficientes para perfazer a prestação se¬ 
mestral de 1|30 do Capital, o Governo se obriga a completar 3 
prestação na mesma data do vencimento. 

Será facultado aos proponentes a liberdade de apresentarem 
qualquer outra modalidade do financiamento dos serviços, inclusive 
o pagamento em especie oü em outros valores. 

5 a ) Condições a que devem satisfazer as propostas: 

As propostas deverão conter: 

♦ v 

a) ante-projecto de todas as installações, inclusive de¬ 
posito de material rodante e officinas, em Deodoro, tendo 
cada sub-estação pelo menos uma unidade de reserva e com 
margem para admittir um accrescimo futuro na capacidade 
de serviço de 50 

b) indicação minuciosa dos typos e procedência do ma¬ 
terial fixo e rodante devendo as locomotivas, para passageiros 
e mercadorias, ter a velocidade maxima de 90 kilometros por 
hora e 20 toneladas por eixo de peso máximo. 

I 

6 a ) A Estrada de Ferro Central do Brasil porá á disposição 
das emprezas interessadas- copia do ante-projecto organizado pelo 
engenheiro Roberto Marinho, para base de mais completos e deta¬ 
lhados estudos, assim como todos os elementos de que dispuzer, 
podendo as mesmas emprezas proceder aos estudos locaes que enten¬ 
derem, exclusivamente á sua custa e sem a minima responsabilidade 
do Governo. 

7 a ) O Governo se reserva a faculdade de, a seu juizo exclu- 
sivo, escolher a proposta que julgar mais conveniente ou de recusar 
todas ellas, não assistindo ás emprezas concernentes direito a 
qualquer reclamação. 

Nota. — Para os esclarecimentos que a Central possa fornecer, 
será o Engenheiro Moacyr Teixeira da Silva encontrado no seu 
escriptorio á Praça da Republica n. 225, I o andar, das 9 ás 11.30 
e das 14 ás 17 horas, todos os dias uteis. 
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ANNEXO C 


2. Durante esse periodo, os Senhores Chefes de Missão serão 
recebidos pelo Senhor Ministro de Estado, em audiência préviamente 
solicitada por intermédio do Chefe do Protocollo. 

5 . O Senhor Secretario Geral receberá, diariamente, os Senhores 
Chefes de Missão, das 14 ás 16 horas, excepto aos sabbados. 


Circular n. 659, de 18 de Dezembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas brasileiras. — “Ceremonial” para visita de diplo¬ 
matas estrangeiros aos Estados. 

\ » « • • 

I 

9 

O Ministério das Relações Exteriores tem a honra de remetter 

a essa Missão, para seu conhecimento, copia do Ceremonial a sei 
observado pelos Estados, por occasiao das visitas que aos mesmos 

façam os Chefes de Missões estrangeiras acreditadas no Biasil . 
2. O referido “Ceremonial”, de accôrdo com os Srs. Inter¬ 
ventores Federaes nos Estados da União, já entrou em vigor. 

■ 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 660, de 22 de Dezembro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de carreira brasileiros. — Remessa 

de expediente. 

Para melhor cumprimento do disposto no § 12, da Circular 
n. 243, de I o de Novembro de 1928, a Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores participa ás Missões Diplomáticas e aos Con- 
culados de carreira que por “indicação da procedência se deve 
entender não só a menção do lugar, como também a da repartição 
de onde procede a correspondência. 

2 . ' A Secretaria de Estado relembra, outrosim, que essas anno- 
tações devem ser feitas a machina e não a carimbo. 


Cavalcanti de Lacerda. 









NUMERO DAS 
SUB-CONSIGNAÇÕES 

NUMERO 




NATUREZA DA DESPESA 


DESPESA PAPEL 



VARIAVEL 


2 lofficiaes de Gabinete do Mi¬ 
nistro. 

3 |Auxiliares de Gabinete do 

Ministro. 

2 | Auxiliai es do Secretariado 
Geral . 


1 


Rep. 

12:000*000 

Rep. 

9:600*000 

Rep. 

3:600*00) 


3 IContínuos do Gabinete do 
Ministro. 


Rep. 2:410*000 


20 Serventes, 


Ord. 

Grat. 


Dactylographas. Grat. 

1 iTelephonista. Grat. 

1 Motorista. Grat. 

1 Motorista. Grat. 

1 Ajudante de motorista. Grat. 

1 I Ajudante de motorista. Grat. 

Cocheiro. Grat. 

1 Ajudante de cocheiro. Grat. 

1 Lavador de carros. Grat. 

3 Jardineiros. Grat. 

1 Electriclsta. Grat. 

1 Ajudante de electricista.. Grat. 


3:60.1*000 
1-.830*000 

5:400*000 

7:200*000 

5:400*000 

8:400*000 

7:200*000 

3:720*000 

3:000*000 

6 : 000*000 

3:100*000 

3:600*000 

3:600*000 

7:200*000 

3:600*000 


24.000*OOG 


28 800*000 


7 : 200*000 


j Dactylographa do Gabinete Rep. 2:400*000 2:4003000 


7:200*000 


108.000*000 
43:200*000 
5:400*000 
8:400*000 
7.200*000 
3:720*000 
3:600*000 
6 000*000 
3 . 600*000 
3 600*00 
10 800*000 
7:200;C00 
3:600*000 


2 I — 

3 

4 

5 I — 


Diarias dos correios, motoristas e ajudantes de motoristas, a 

3* a diaria. 

Diarias dos plantões a 10* a diaria.....!.......!.!!.!.!! 

Fardamento do pessoal da Portaria. ......* 


Para o pessoal contractado de accôrdo rom o art. 7° do De¬ 
creto n. 18.QS8, de 27 de janeiro de 1923, para os sei uintes 
serviços da Secretaria de Estado: b 

Serviços dc Commiinicaçõcs 


Cryptograplios. 

Cryptographa . 

Grat. 10.800*000 

32.400^000 

Crvòtotrabho. 


4 • OUU^UVAJ 

Encarregado da expedirão . 

Encarregado de malas diplomáticas. 

Contador.. 

u.nvU^UUU 

5:400*000 

6:100*000 
7 Rnocnm 

Encarregados de entradas e 
sahidas. 

Grat. £76:000*000 

LA/ u 

12:000*000 

Dactylographas. 

Grat. 6:000*000 

12 000*000 


532.880*000 


6-570*000 

7:200*000 


20 OCOíOOO 
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ANNEXO D 


•J 

£o 




< w 

3 Ou 

z o 

Q 


11 


15 


22 


41 



Verba 2 a (ouro e papel) 

Corpo Oiplomatioo 
I a CONSIGNAÇÃO — PESSOAL 
(Ouro e papel) 

I a SUB-CONSIGNAÇÃO -- VENCIMENTOS (PAPEL) 
Pessoal com exercício no estrangeiro 


Embaixadores. 


, Ord. 
Grat. 


28:000*000 

14:000*000 

42:000*000 462:000*000 


Ministros Plenipotenciários 

de I a classe. Ord. 

Grat. 


24:000*000 

12 : 000*000 


36:000*000 540:000*000 


Ministros plenipotenciários 

de 2 a classe. Ord. 

Grat. 


20:000*000 

10:000*000 


Primeiros Secretários de Le¬ 
gação . Ord. 

Grat. 


30:000*000 210:000*000 


16:000*000 
8 000*000 


24:000*000 528:000*000 


Segundos Secretários de Le¬ 
gação . Ord. 

Grat. 


12 : 000*000 

6:G00*000 


18:000*000 738:000*000 


Total da I a Sub-consignação 


DESPESA PAPEL 


2.478:000*000 


2 a SUB-CONSIGNAÇAO — VENCIMENTOS (PAPEL) 
(Pessoal em exercido na Secretaria de Estado) 


Ministros Plenipotenciários 

de I a classe. Ord. 

Grat. 


24:000*000 

12 : 000*000 

36:000*000 72.000*000 


Ministros Plenipotenciários 

de 2 a classe. Ord. 

Grat. 


Primeiros Secretários de Le¬ 
gação . Ord. 

Grat. 


16:000*000 

8:000*000 

24:000*000 

12:800*000 

6:400*000 


95:000*000 


19:200*000 115.200*0001 


VARIAVEL 















































Postos 

9 Bukarest . 

10 Caracas . 

11 Cidade do Vaticano 

12 Copenhague . 

13 Havana . 

14 Haya . 

15 La Paz. 

16 Lima . 

17 Lisboa ... 

18 Londres . 

19 Madrid. 

20 México. 

21 Montevideo. 

22 Oslo . 

23 Paris . 

24 Peiping . 

25 Praga ... 

26 Quito . 

27 Roma. . . 

28 Santiago . 

29 Stockholmo. 

30 Tokio . 

31 Varsóvia .... 

32 Vienna . 

33 Washington . 


Expediente 

Aluguel 

400$ 

7:000$ 

400$ 

5:500$ 

400$ 

18:000$ 

400$ 

7:000$ 

600$ 

9:000$ 

1:000$ 

9:000$ 

800$ 

8:000$ 

600$ 

12:000$ 

1:500$ 

10:000$ 

1:500$ 

24:000$ 

400$ 

13:000$ 

600$ 

10:000$ 

1:200$ 

14:000$ 

400$ 

5:000$ 

1:500$ 

15:00u? 

400$ 

5:0005 

400$ 

6:000$ 

400$ 

5:000$ 

1:500$ 

16:000$ 

1:000$ 

18:000$ 

400$ 

8:000$ 

600$ 

10:000$ 

400$ 

6:000$ 

400$ 

9:000$ 

1:500$ 

40:0008 

24 :200$ 

351:000? 


SERVIÇO CONSULAR 


1 Aalborg 

2 Alexandria . 

3 Almeria 

4 Alvear . 

5 Amsterdam . 

6 Antuérpia .. 

7 Artigas 

8 Assumpção . 

9 Athenas 

10 Bahia-Blanca 

11 Baltimore .. 

12 Barcelona .. 

13 Belgrado ... 

14 Bella-União . 

15 Berlim . 

16 Beyruth ... 

17 Bordéos .... 


300$ 

1:000$ 

200$ 

1:600$ 

200$ 

1:000$ 

200$ 

800$ 

900$ 

1:800$ 

• 

1:000$ 

2:500$ 

200$ 

800$ 

400$ 

2:000$ 

200$ 

1:000$ 

400$ 

1:000$ 

300$ 

2:000$ 

600$ 

2:000$ 

200$ 

1:200$ 

200$ 

800$ 

500$ 

2:000$ 

300$ 

1:000$ 

600$ 

1:500$ 

















































ANNEXO D 



emolumentos 


EMOLUMENTOS 





DEBITO 


CBEDITO 


OBSERVAÇÕES 

Quotas 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileir o 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 
recebidas 
pelos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Conaules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes remettidos 
á Delegacia do 
Thesouro 
em Londres 

6 :59G$000 

1208400 


— 

6 :716$464 


177 :410$S00 

3:7318315 

— 

— 

181:142$145 


21:049$200 

4138254 

— 

— 

21:4628454 

» 

4 :447$500 

828364 

3488500 

— 

4 :5298864 


1478000 

28703 

— 

— 

1498703 

Supprimido 

1288000 

— 

1288000 


1288000 

> 

— 

— 

— 

— 

— 

> 

46S500 

— 

468500 

— 

46S500 

> 

31$000 

— 

318000 

— 

318000 

> 

3S000 

— 

38000 

— 

38000 

> 

— 

— 

— 

— 

— 

> 

2 :12GS000 

358598 

3478000 

— 

2 :101S598 


1:4388500 

— 

1 .-4388500 

— 

1:4388500 

Supprimido. 

1968000 

— 

196SOOO 

— 

196S000 

> 

45S000 

— 

458000 

— 

458000 

> 

109 :329$300 

15 :204$673 

— 

2 :173S932 

122 :300S041 


9 :538$167 

6918805 

1:233$333 

3648599 

9 :865$433 


4 :534$502 

2688404 

1:3998908 

1518554 

4 :651$352 


31:109$800 

3 :7058289 

— 

737S115 

34 :077S974 

♦ 

2238000 

148129 

— 

$482 

2368042 


4 :312$000 

• 

3658110 

— 

948885 

4 :582S225 


7:875$000 

5308482 

— 

2218039 

8:1848443 


33288000 

248629 

« 

— 

38938 

3528691 


17S500 

— 

178500 

— 

178500 


! 1 :C57S000 

1S741 

— 

28469 

1:656$272 


48000 

— 

48000 

— 

48000 

Supprimido. 

20S000 

— 

208000 

— 

208000 

> 

77 :469$600 

1:405$151 

• 

— 

78:934$751 


908000 

1S963 

— 

— 

978963 

• 

Supprimido. 
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ANNEXO D 


EMOLUMENTOS 





DEBITO 



CREDITO 


OBSERVAÇÕES 

Quotaa 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 

recebidas pelos 
Cônsules 
H f onorarios 
e Vice-Consules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia do 
Thesouro em 
Londres 

3 :95S$250 

5 $500 

138653 

1:1348250 

58500 

728433 

3:899$470 

58500 

Supprimido. 

341$000 

130$000 

— 

3418000 

1308000 

— 

3418000 

1308000 

Suppimido. 

511S000 

— 

5118000 

— 

5118000 

1 

4558500 

188096 

3078500 

— 

4738596 


625S000 

953$500 

44 :078$800 

11:364S400 

4 :092$400 

7:487$300 

6 :737$000 

1:641S000 

278613 

278817 

1:952$760 

5548691 

1878447 

318S456 

3068479 

568901 

2618000 

288549 

• 

6528613 

9528768 

46:0318560 

11:919$091 

4 :279$847 

7 :805$756 

7 :043$479 

1:697$901 

Supprimido. 

36$000 

— 

36S000 

— 

368000 

» 

— 

— 

— 

— 

— 


— 

— 

— 

— 

— 

» 

1028000 

58407 

1028000 

— 

1078407 

• 

3238700 

458750 

138618 

3238700 

458750 

68230 

3318088 

458750 

Supprimido. 

— 

— 

— 

— 

— 


308000 

— 

308000 

— 

308000 

I 

— 

— 

— 

— 

— 

» 

9798000 

2938000 

— 

9798000 

2938000 

—— 

9798000 

2938000 

Supprimido. 

51SOOO 

— 

518000 

— 

518000 

i 

— 

— 

• 

— 

— 

> 

1018000 

2*445 

1018000 

— 

1038445 
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ANNEXO D 


EMOLUMENTOS 


DEBITO 

CREDITO 

OBSERVAÇÕES 

Quotas 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
do cambio 

Quotas 

recebidas pelos 
Cônsules 
Honorari os 
s Vice-Consules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 
romettidos 
á Delegacia do 
Thesouro em 
Londres 

2328000 

88814 

2328000 

— 

2408814 

Supprimido. 

1598000 

198778 

1598000 

— 

1788778 

> 

148000 

8074 

148000 

— 

148074 

> 

• 

1128000 

— 

1128000 

— 

1128000 

> 

418000 

— 

418000 

— 

41S000 

> 

> 

S28500 

_ 

828500 

— 

S28500 

> 

4S000 

— 

48000 


48000 

> 

518250 

— 

518250 

— 

518250 

> 

> 

> 

5 :9348099 

100S169 

2048301 

1678133 

5 :S67$135 


1:324$000 

518555 

6948000 

238718 

1:351SS37 


1858000 

— 

1858000 

— 

1858000 


768750 

— 

768750 

— 

768750 


58500 

— 

58500 

~ 

58500 


1268000 

— 

1268000 

-* 

1268000 


2738000 

218159 

— 

— 

2948159 


2128000 

198926 

. 

— 

2618926 

Supprimido. 

3 :1098000 

338549 

3738000 

1318017 

3 :0118532 


10 :565S000 

4028120 

— 

1S773 

10 :965S347 




- - 

— 

— 

Supprimido. 

12248500 

— 

8018500 

— 

1 :2248500 


1:3998000 

918160 

— 

— 

1:4908160 


4 :4 528000 

3208504 

— 

— 

4 :7728504 


2 :8938500 

1538752 

5398500 

— 

3 :0478252 


218500 

— 

218500 

— 

218500 

Supprimido. 



198000 


198000 

> 

198000 

—— 



1:395S000 

1078170 

1638000 

— 

1:5028170 


1:411SOOO 

418169 

— 

— 

1:452$169 



















































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Francisco Ignacio do Carva¬ 
lho Moreira. 


Feliciano José da Costa 


Francisco de Paula Araújo e 
Silva. 

Dr. Alfredo Sérgio Teixeira 
de Macedo. 


Ernesto Augusto Ferreira 


José Cordeiro do Kego Bar- 
ros. 


José Augusto Ferreira da 
Costa. 


Cnstorina de Oliveira Fon 
tenelle.. 


José Antonio d’Espinheiro.. . 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 


Dircctor de Secção apo¬ 
sentado desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


2° Secretario de Legação. 


Ex-Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 


I o OfEcinl desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 


Enviado Extraordinário 
e a Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 


Viuva do 2° Ciliciai desta 
Secretaria de Estado, 
Vital do Espirito Santo 
Fon tenelle. 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado.. 


data do fallecimento 


1 de abril de 1900 


17 de julho de 1909.... 


20 de agosto de 1909. 


10 de janeiro de 1900... 

9 de maio de 1910. 


31 de dezembro de 1908 


1 de abril de 1910 


30 de março de 1911. . . . 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNE i AL OU 

LUTO 

NOMES DOS PEN8IONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

~ O 

M 

to < 

< fc p 
t* W 

£ ~ £ 
o . í 

Pm 

200S000 

Carlota de Carvalho Moreira, viuva.... 

0 do maio de 1908. 

3 :000$000 


( Amélia Mattos da Costa... 

3 de setembro de 1909.. 

80G5000 

200^000 

mni/SJS r» < Elvira Mattos da Costa— 
maiores c \ 

Idcm. 

8005000 

solteiras Maria da Gloria Mattos da 
^ Costa. 

Idem. 

800S00O 

200S000 

Luiza Carolina de Araújo e Silva, irmã 
solteira. 

27 de setembro de 1909. 

2 :OOOSOOO 

2005000 

O Anna Francisca da Silveira Teixeira 
de Macedo, viuva. 

7 de junho de 1910.... 

3:0005000 

2005000 

Maria Augusta Ferreira, irmã maior e 
solteira. 

28 de junho de 1910.... 

3:1005000 

2005000 

Ellen do Rego Barros, viuva. 

20 de julho de 1910.... 

3 :3335333 

2005000 

t 

Candida Dyonisia da Costa, irmã maior 
e solteira. 

10 de fevereiro de 1911... 

1 :066S666 


Maria Aur a Porciuncula da Costa, irmã 
maior e solteira. 

Idem. 

1:06G5066 

1:0005000 


Gilda. filha menor e solteira. 

• 

28 de março de 1911.... 

200S000 

Maria Carlota da Conceição Espinheiro, 


viuva. 

7 de julho de 1911. 

3 :000$000 
























































Annexo E 


NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

• 

DATA DO FALLECIMENTO 

> 

Aluizio de Azevedo. 

Cônsul Geral de 2• classe 

21 de janeiro do 1913.... 

Manoel Ferraz de Campos 



Salles. 

Enviado Extraordinário c 



Ministro Plcnipoten- 
ciario. 

28 de junho de 1913. 

Alfredo Sérgio Teixeira de 



Macedo. 

Ex-Enviado Extraordi- 



nario e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

10 de janeiro de 190G.... 

Benjamin Graça. 

Cônsul Geral do 2 a classe, 

10 do novembro do 1917.. 

aposentado. 

Antonio Joaquim Netto dos 



Reys. 

Cônsul Geral de 2» classe, 

22 de agosto de 1901.... 

em disponibilidade.... 

Jorge de Vasconcellos Estevcs 

Segundo Secretario de 
Lcaacfio. 

21 de julho de 1915. 


Jofio Francisco Leite Nunes.. 

Cônsul no Salto. 

29 de janeiro de 1896. 

Eduardo Augusto Guilherme 


• 

Thompson. 

CartocraDho. 

31 de outubro de 1920... 

• • ». m . • • % 


1 » • 


NOMES DOS TENSIONARIOS 


« t> 

. < O 

2 5 8 3 

a O D 
a U, 

< 


DATA DOS TÍTULOS 


200S000|Camilla Amalia 
irmã viuva 


cie Azevedo Lobato, 


2 de dezembro de 1920.. 


200$000 Hena de Campos Salles, filha maior, 
solteira.* *. 

Leonor de Campos Salles, filha maior, 
solteira. 


24 de dezembro de 1920.. 


ldem 


2008000 Anna Francisca da Silveira^Teixeira de 
Macedo, viuva 

200S000 Josepha Henriciues Graça, viuva 
Laura Graça, filha maior, solteira 
Noemia Graça, filha maior, solteira 

2008000 Francisca Hilda Netto dos Reys de 


sys ae 
da.... 


Souza Dantas, filha maior, casa 


Maria Antonia Netto dos Reys Pi- 
mentel, filha maior, casada. 


200$000 Stella de Vasconcollos Esíeves, viuva.... 

200S000 Clelia de Castro Nunes,'filha maior, sol-| 
tcira 

2008000 Julie ta Thompson Guimarães, irmã viuva 
Emilia Lilly Rccvc, sobrinha, solteira... 

Amélia Julicta Honriqueta Rcevc, sobri¬ 
nha, solteira 


2 de fevereiro de 1921.... 

4 :S53$932 


25 do fevereiro de 1921.... 

3 :1008928 

1 

Idem. 

1:5508464 


Idem. 

1:550$464 


3 de março de 1921.... 

778S378 


23 de março de 1921.... 

7788378 


31 de março de 1924.... 

4 :199$270 


2 de abril de 1921. 

235S191 

• 

> 

15 de abril de 1921. 

838333 

as 

Idem. 

418666 

w 


X 


• 

o 

Idem... 

.418999 

M 


áo 

C p 'A 
ti eh £ 

o 3 
e. < < 
55 Q 


4 :000$000 


2 :S318858 


2:831S858 




















































XIII 


11 — Movimento de estampilhas, a cargo da Secção da Contabilidade, 

nos tres primeiros trimestres do exercício de 1931. 

12 _ Quadro estatístico do movimento nos Consulados de Carreira nos 

Últimos dois annos . 

13 — Consulados de Carreira que não remetteram á Secretaria de Estado 

o quadro estatístico do movimento Consular. 


ANNEXO E 

MONTEPIO 

Quadro dos contribuintes do montepio dos íunccionarios do Ministério das 
Relações Exteriores que falleceram e a cujas famílias foram abonadas 
quantias para funeral ou luto e pensões, desde 1890 até 31 de Dezembro 

de 1931 . 

índice Geral Alphabetico . ; * ‘ * 
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ANNEXO G 


Estrangeiros da Polonia, o deposilo cio respectivo instrumento 
brasileiro de ratificação: 

Decreta que aquella Convenção, apensa por cópia ao 
presente decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
como nela se contém. 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROVI S O Hl O DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 

DO BRAZIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vi¬ 
rem, que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros 
paizes representados na Conferencia Internacional de Direito 
Privado Aéreo, reunida cm Varsóvia, de 4 a 12 de outubro 
de 1929, foram concluidos e assinados, pelos respectivos Ple¬ 
nipotenciários, a 12 do dito mez de outubro, uma Convenção, 
um Protocollo adicional em Protocollo final, do teôr seguinte: 


POUR 

L’UNIFICATION DE CERTAlNES RÈGLES RELATIVES AU 

TRANSPORT AÉRIEN INTERNATIONAL 

Le Président du Reich Allemand, le Président Fédéral de 
a Republique d'Autriche, Sa Majesté le Roi des Belges, le 
Président des États-Unis du Brésil, Sa Majesté le Roi des Bul- 
gares, le Président du Gouvernement Natjonaliste de la 
République de Chine, Sa Majesté le Roi de Danemarck et 
cPIslande, Sa Majesté le Roi d’Egypte, Sa Majesté le Roi, 
d‘Espagne, le Chef d'Etat de la République cTEstonie, le 
Président de la République de Finlande, le Président de la 
République Française, Sa Majesté le Roi de Grande-Bretagne, 
dTrlande et des Territoires Bri^anniques au dela des Mers, 
Empereur des Indes, le Président de la République Hellénique, 
Son Altesse Sérénissime le Régent du Royaume de Hongrie, 
Sa Majesté le Roi dTtalie, Sa Majesté PEmpereur du Japon, 

le Président de la République de Lettonie, Son Altesse Royale 

# 

la Grande Duchesse de Luxembourg, le Président des Etats- 
Unis du Méxique, Sa Majesté le Roi de Norvège, Sa Majesté la 
Reine des Pays-Bas, le Président de la République de Polo- 
gne, Sa Majesté le Roi de Roumanic, Sa Majesté le Roi de 
Suède, le Conseil Fédéral Suisse, le Président de la Républi- 
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SECTTON IT. — BULLETIN DE BAGAGES. 

Article 4. 

(1) Dans lo traiisport de bagages, autres que les menus 
objeLs personnels aont le voyageur conserve la garde. le 
transporteur est tenu de délivrer im bulletin de bagages. 

(2) Le bulletin de bagages est dtabli en deux exemplai- 
res, I iin pour le voyageur, 1’autre pour le transporteur. 

(3) II doit contenir les mentions suivantes: 

a) le lieu et la date de Fémission; 

b) les points de départ et de destination; 

c) Io nom et 1’adresse du ou des transporteurs; 

d) le numéro du billet de passage; 

() I indicai ion que la livraison des bagages est faite au 
porteur du bulletin; 

f ) lo nombre et le poids des colis; 

d) le montant, de la valeur déclaréc conformément à 
1’article 22, alinda 2; 

h) Findication que le transport est soumis au régim e 
de la i esponsabilité dtabli ipar la presente iConvention. 

(i) L’absence, 1’irrégularité ou la perte du bulletin 
n’affecte ni 1’existence, ni la validité du contrat de trans¬ 
port qui n’en sera pas moins soumis aux rògles de la pre¬ 
sente Convention. Toutefois si le transporteur accepte les 
bagages sans qu'il ait dtd délivré un bulletin ou si le bulletin 
ne contient pas les mentions indiquées sous les lettres d), 
f), b), le transporteur n’aura pas le droit de se prévaloir des 
dispositions de cette Convention qui excluent ou limitent 
sa responsabilitd. 


SECTION III. — LETTRE DE TRANPORT AÉRIEN. 

Article 5. 

(1) Tout transporteur de marchandises a le droit de 

le mander à 1’expéditeur rétablissement et la remise d’un titre 

appeld: “lettre de transport adrien”; tout expdditeur a le 

droit de demander au transporteur Tacceptation de ce do- 
cument. 
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ANNEXO G 


Yugoslavia: 


(- 

-) 

Ivo DE GlULLI. 

(- 

-) 

D. T. SlMOVITCH . 

(- 

-) 

Dr. Ir. Drakulich 

(- 

-) 

Prjituh. 


E, tendo approvado os mesmos actos, cujo teor fica acima 
transcripto, os confirmo e ratifico e, pela presente, os dou 
por firmes e valiosos, para produzirem os seus devidos effcitos, 
promettendo que elles serão cumpridos inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que 
assigno e é sellada com o sello das armas da Republica e 
subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
dez de março de mil novecentos e trinta e um, 110° da Inde¬ 
pendência, e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 20.705 — de 24 de novembro de 1931 

Publica a adesão do Governo da Polonia á Convenção da 
União de Paris , de 20 de março de 1883, relativa á pro¬ 
teção da propriedade industrial , revista na Ilaya a G de 
novembro de 1925 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico que, a 25 de setembro ultimo, 
a Legação da Polonia, em Berna, notificou ao Conselho Federal 
Suisso a adhesão do seu Governo ao texto revisto na Haya, 
a 6 de novembro de 1925, da Convenção da União, de 20 de 
março de 1883, para a protecção da propriedade industrial, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores a 
Legação da Suissa nesta Capital, por nota n. VI. 2-G3|2 F., 
de 16 do corrente, cuja traducção offical acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 









ANNEXO C 


§ 8.° Entregar mensalmente ao delegado do Tesouro o 
balancete das estampilhas relativo ao mês anterior, afim de 
ser por ele remetido ao Tesouro Nacional. 

§ 9.° Prestar quaisquer informações atinentes aos ser¬ 
viços a seu cargo, determinadas pelo delegado do Tesouro. 

§ 10. Assistir aos balanços que forem dados nos cofres 
da Tesouraria, assinando os respectivos termos juntamente 
com a comissão designada para proceder aos mesmos ba¬ 
lanços. 

§ 11. Distribuir aos seus fieis os serviços de sua com¬ 
petência; fiscalizar o cumprimento dos deveres atribuídos aos 
seus auxiliares; designar o fiel que deva substitui-lo em seus 
impedimentos, dando disso prévio conhecimento ao delegado 
do Tesouro, para os devidos fins. 

Art. 6.° Aos fieis do tesoureiro compete: 

a) substituir o tesoureiro nos seus impedimentos e faltas, 
exceptuados os casos não permitidos na legislação vigente; 

b) coadjuvar o tesoureiro em todos os trabalhos a seu 
cargo; 

c) desempenhar as atribuições que o tesoureiro lhes de¬ 
legar. 

Art. 7.° Ficam sujeitos á multa de 50$ a 100$, ouro, os 
cônsules que deixarem esgotar seus stocks de estampilhas, por 
não terem feito, no devido tempo, as suas requisições, com¬ 
petindo ao delegado do Tesouro aplicar e cobrar a multa res¬ 
pectiva. 

Art. 8.° Os cônsules deverão remeter á Delegacia do Te¬ 
souro em Londres, nos oito primeiros dias de cada mês, a 
renda arrecadada no mês imediatamente anterior, fazendo 
acompanhar as remessas dos seguintes documentos: 

a) guia de demonstração da renda consular arrecadada 
em moeda do país em relação ao dolar, moeda que serviu para 
a fixação do cambio mensal e á libra, moeda em que foi re¬ 
colhida a renda á delegacia. Nessa guia deve sembre ser des¬ 
tacada a quantia apurada por diferença de cambio, isto é, di¬ 
ferença entre a arrecadação feita, escriturada em moeda bra¬ 
sileira, ouro, no livro de receita do consulado e a importância 
remetida á delegacia, convertida em moeda inglêsa; 

b) boletim das taxas cambiais que vigoraram no correr 
do mês, comprovado por declaração escrita de um banco co- 
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I o tenente — Duas estrelas iguais a da fig. 3, dispostas 
em linha rela, nas hombreiras e afastadas de 0m,05. (Fig. 4.) 

Capitão — Tres estrelas iguais a da fig. 3, dispostas em 
linha reta longitudinalmentc, na hombreira e afastadas tio 
0m,005, categoria, no capote e nos de especialista. (Fig. 5.) 

Major — Uma estrela igual á da figura n. 3, sob o campo 
dourado circular, com o mesmo diâmetro exterior da estrela. 
(Fig. 6.) 

Tenente-coronel — Duas estrelas iguais a da figura 0, e 
na disposição da figura 4. (Fig. 7.) 

Coronel — Tres estrelas iguais a da figura 6, na dispo¬ 
sição da figura 5. (Fig. 8.) 

As insígnias de oficial superior são: 

— estrelas e coroas estreladas de modo idêntico aos ofi¬ 
ciais subalternos; 

— campo dourado: a) de fio de ouro nos uniformes de 
I a e 2 a categorias e na pelerine; b) de retroz amarelo, côr de 
ouro, nos de 3 a e 4 a categoria e capote. 

General de brigada — Desenho do emblema da Republica, 
correspondendo ao centro da hombreira, com dois ramos de 
café e fumo, unidos por uma fita, em forma de arco de circulo, 
dispostos transversalmente entre o emblema e a extremidade 
exterior da hombreira. Diâmetro do emblema, 0,038; corda 
do arco de circulo 0m,050. (Fig. 9.) 

General de divisão — As insígnias da figura n. 9, acres¬ 
cida de mais um jogo de dois ramos de café e fumo, afastado 
de 0m,006 do primeiro. (Fig. 10.) 

Marechal — As insígnias da figura 10, acrescido de mais 
um jogo de ramos de café e fumo afastado de 0m,005 do se¬ 
gundo. (Fig- 11.) 

As insígnias dos oficiais generais são: 

fio de ouro nos uniformes de 2 a categoria e na pelerine; 

de retroz côr de ouro na 3 a categoria e capote. 

Observações — As insignias de todos os postos são direta¬ 
mente bordadas nas hombreiras a (0m,0i da extremidade ex¬ 
terior) ou na gélo da pelerine ou capote. 

Cores das armas e dos serviços 

Infantaria — Verde claro. 

Cavalaria — Verde escuro. 


Meias 


De cano alto, de algodão preto. 

Calçado 

Borzeguins de couro preto lustroso. 

Cobertura 

Gorro sem pala de brim mescla. 

r 

Insígnias de graduação 

De soutache preto nas mangas, semelhante ao do unifor¬ 
me de 3* categoria. 

2 *_ Arsenais, fábricas, depositos de material bélico, estabele¬ 

cimentos fabris e contingentes de escolas 

Sunga de algodão mescla com gorro sem pala. As insígnias 
de graduação semelhante ao do uniforme de 3* categoria de 

soutache preto. 

6) — UNIFORMES PARA AVIADORES 

(exclusivamente para vôos) 

Como os da 4 a categoria dos oficiais. 

V _ UNIFORME DE INSTRUÇÃO FÍSICA 

Como o dos sargentos, sem as listas. 

B_COMBINAÇÃO DE PEÇAS DOS UNIFORMES 

I o uniforme 

Capacete de aço ou de cortiça, ou gorro sem pala. Túnica 
e calção ou calça bombacha de lã verde-oliva. Borzeguins 
(pretos ou de campanha) com perneiras, sem esporas, ou ca¬ 
nos de botas com esporas, ou coturnos, luvas de algodão cas¬ 
tanho escuro. 

2* uniforme 

Como o I o com túnica, calção ou calça bombacha de brim 
verde-oliva. 

3 • uniforme 

Como o I o com camisa de lã verde-oliva ao envez da tú¬ 
nica e cinto. 
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SERVIÇO DE VETERINÁRIA 

Veterinários — Um facho com uma serpente enleada 9 m 
fôrma de V. 

Dimensões exteriores: altura 0m,045 x largura 0m,013. 

SERVIÇO DE ESTADO MAIOR 

Dois ramos de louro ligados por um laço de fita, formando 

uma corôa incompleta, contendo no interior o distintivo da 
arma. 

Dimensões: 0m,040 x 0m,030. 

OFICIAIS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 

Geografos — Uma roda dentada, circunscrevendo uma es¬ 
fera armilar sobre quatro setas cruzadas em angulo reto. _ 

Diâmetro exterior da roda: 0m,035. 

Diâmetro interior da roda: 0m,026. 

Diâmetro de esfera armilar: 0m,015. 

Engenheiros-artilheiros — Uma roda dentada circunscre¬ 
vendo um tubo de canhão visto de cima. 

As mesmas dimensões do anterior. 

Engenheiros construtores — Uma roda dentada circuns¬ 
crevendo um castelo. 

As mesmas dimensões do anterior. 

Engenheiro eletro-técnico — Uma roda dentada tendo no 
irterior duas centelhas cruzadas. 

As mesmas dimensões do anterior. 

Químicos — Uma roda dentada circunscrevendo tres 
bombas em chamas. 

As mesmas dimensões do anterior. 

Engenheiros aeronáuticos — Uma roda dentada circuns¬ 
crevendo duas asas abertas. 

ESCOLAS 

Escola Militar — Brazão constante do plano de uniformo 
aprovado pelo decreto n. 20.438, de 24 de setembro de 1931. 

Colégio Militar — Um castelo circunscrito por uma es¬ 
trela de cinco pontas. Diâmetro exterior da estrela: 0m,035. 
Altura do castelo: 0m,020. 
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ANNEXO G 


20. a) Os sargentos com o curso da E. S. I. e da E.G. usa¬ 
rão no angulo interior da I a divisa um losango cheio, sobre a 
aplicação, em relevo bordado com fio de prata nas túnicas de 
2 a categoria e com linha branca nas de 3 a categoria, disposto 
com a diagonal maior verticalmente e tendo 0m,030 e Om,020 
de diagonais; 

b) os sargentos com o curso de comandante de pelotão 
ou secção, usarão uma elipse, de 0m.025 e 0m,020 de eixo, nas 
mesmas condições do anterior. 

Os sargentos-ajudantes usa-lo-ão abaixo da divisa unica. 

Em qualquer dos casos deverá ficar a 0m,040 acima do 
punho; 

c ) os sargentos com o Curso de Equitação da E. C. usa- 
i'ão o distintivo de picador, com as mesmas dimensões, nas 

condições indicadas na letra a. 

21. Os oficiais de aviação em serviço na Escola de Avia¬ 
ção. usarão o distintivo de Grupo, sem o número. 

22. Os alunos da Escola Militar Provisória usarão o dis¬ 
tintivo da arma, com uma estrela de cinco pontas no centro, 
de 0,015 de diâmetro. 

23. Os oficiais pilotos de aviação usarão no lado es¬ 
querdo do peito o simbolo de diploma — uma aguia dourada 
de azas abertas, com o emblema da Republica preso ás garras. 


INSTRUÇÕES PROVISÓRIAS PARA O USO DE UNIFORMES 

1. As presentes instruções regulam o uso dos uniformes 
até a regulamentação definitiva. 

t 

2. Afim de evitar mudança brusca de uniformes fica es¬ 
tabelecido o prazo máximo de um ano para tolerância de uso 
dos atuais. 

3. Para o capote regulamentar, atual, é esse prazo acres¬ 
cido de dois anos, devendo, no entanto, ser substituidas na om¬ 
breira as insígnias de posto pelas deste plano. 

4. A I. G. providenciará para: 

a) o provimento, mediante indenização dos S. I. R. dos 
tecidos e outros artigos de uniformes, afim de atender aos pe¬ 
didos de oficiais, sargentos nas regiões, e a fornecedores par¬ 
ticulares, sendo a estes últimos pelos preços correntes na 
praça; 
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40. As praças das unidades de engenharia em serviço 
de construção de rodovias, ferro-vias e terraplenagem po¬ 
derão usar chapéu de palha de abas largas durante os tra¬ 
balhos. 

41. Os alunos da Escola de Aviação Militar usarão os 
uniformes adotados para a Escola Militar, exceto os soldados e 
graduados, que usarão os uniformes que lhes correspondem 
neste plano. 

42. Os alunos da Escola Militar usarão os uniformes 
constantes do seu plano de uniformes. 

43. Os oficiais e sargentos são obrigados a possuir os 
uniformes determinados neste plano. (Aquisição do espadim 
é feita pelos proprios sargentos). 

44. É permitido o uso de galochas pretas de borracha 
com qualquer uniforme. 

45. É terminantemente proibido fazer alterações por 
minimas que sejam nos uniformes do presente plano, nelas 
especialmente compreendidas as dimensões e a adoção de 
tecidos diferentes dos regulamentares em côr e contextura. 
A infração desta disposição implicará na substituição obri¬ 
gatória das peças irregulares, sem prejuízo das penalidades 
previstas no 11. I. S. G. 

46. Cabe aos comandantes de corpos c chefes de esta¬ 
belecimentos ou repartições zelar pela fiel execução do es¬ 
tabelecido no plano de uniformes e respectivas instruções, 
ficando os mesmos responsáveis pelas faltas observadas nos 
oficiais e praças seus comandados. 

t 

47. As praças a sentenciar ou sentenciadas e os excluí¬ 
dos militares usarão as seguintes peças de brim mescla azul: 
gorro sem pala, camisa e calça. Borzeguins de couro preto. 

48. Nas regiões de clima frio o capote dos cabos e sol¬ 
dados será de tecido de lã impermeável e nos de clima quente 
de algodão impermeável. 

49. Os tipos de tecidos e peças de uniformes devem obe¬ 
decer aos padrões e modelos existentes na I. G. aprovados 
pelo Ministro da Guerra. 

50. Com os 3 o e 5 o uniformes fica facultado o uso do- 
cinto cinza, de gorgorão de sêda, em passeio e átos sociais. 




Circular n. 569, de 16 de Abril de 1931, aos Consulados Brasi' 
leiros. — Arts. 4 o , 5 o , 6 o , V e 8° do decreto n. 19.682, de 9 de 
Fevereiro de 1931 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica a 
esse Consulado que, de accôrdo com os arts. 4 o , 5 o , 6 o , 7 o e 8 o do de¬ 
creto n. 19.682, de 9 de Fevereiro de 1931, que concede reducção de 
emolumentos consulares á Companhia de Navegação Lloyd Brasi¬ 
leiro, deve ser observado o seguinte: 

a) A carga embarcada em navios da Companhia de Na¬ 
vegação Lloyd Brasileiro nos portos da Republica Argentina, 
Paraguay e Uruguay e destinada a Pelotas e a Porto Alegre, 
com baldeação no porto de Rio Grande, é incluída no mani¬ 
festo para este ultimo porto, com a declaração “em transito 
para Pelotas” ou “em transito para Porto Alegre”; 

b) são visados gratuitamente os passaportes dos passa¬ 
geiros embarcados em navios da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro nos portos das republicas platinas, com des¬ 
tino aos portos do Estado do Rio Grande do Sul; 

c) os emolumentos cobrados da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro tem a reducção de 50 %, exceptuando-se os 
extraordinários, pelo despacho de navios fóra das horas de ex¬ 
pediente; 

d) gozam egualmente da reducção de 50 % nos emolu¬ 
mentos as íacturas consulares de mercadorias que sejam effe- 
ctivamente embarcadas nos navios da Companhia de Nave¬ 
gação Lloyd Brasileiro, sendo-lhes applicado, na occasião da 
legalização pelos consulados ou vice-consulados, um carimbo 
bem visível, com os seguintes dizeres: “Pagou emolumentos 
com 50 % de reducção (Decreto n. 19.682). As mercadorias 
desta factura só podem ser embarcadas em navio da Com¬ 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro”; 

c) os certificados de lastro dos navios da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro são legalizados grátis; 

f) quando entrar em execução o decreto n. 19.546, de 
30 de Dezembro de 1930, que supprimiu as estampilhas de 
valores abaixo de 1$000, a reducção de 50 °/o será observada 
no calculo global dos emolumentos a serem cobrados pelo 
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2. O mesmo procedimento deverão observar esses funccionarios 
quando se tiverem de ausentar para outros postos no estrangeiro, 
declarando, então, a data da partida. 

3. Os funccionarios que, desde Janeiro de 1930, deixaram de 
cumprir essa exigencia, indispensável á contagem do tempo de serviço 
de cada um, deverão communicar, com a possivel brevidade, ao Chefe 
do Serviço do Pessoal, a data em que partiram do Rio de Janeiro com 
destino aos respectivos postos, afim de que não venham a ser preju¬ 
dicados na contagem do tempo de serviço, em que se acham compre- 
hendidos os períodos de transito fixados pela tabella regulamentar. 


Circular n. 596, de 17 de Junho de 1931, aos funccionarios dos 

quadros deste Ministério. — Tempo de serviço. 

O art. 55, lettra b, do Regulamento em vigor dispõe: 

"A antiguidade é fixada pelo tempo liquido de serviço 
effectivo, na classe a que pertence o funccionario ou nas classes 
equivalentes dos outros serviços do Ministério. Entre func¬ 
cionarios com o mesmo tempo de serviço na classe, será con¬ 
siderado mais antigo o que tiver mais tempo de serviço no 
Ministério, e, subsidiariamente, o que tiver mais tempo de 
serviço publico federal e, em caso de empate, o mais velho.” 

2. Para que possa ser observada integralmente a alludida deter¬ 
minação regulamentar, devem os interessados remetter, com a possivel 
brevidade, certidões dos períodos em que prestaram serviço publico 
federal fóra deste Ministério. 


Circular n. 597, de 19 de Junho de 1931, ás Missões Diplomáticas 
Estrangeiras. — Concessão de chapas para uso nos auto¬ 
móveis dos Cônsules. 

Senhor. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia, 
para os fins convenientes, que o uso de chapas especiaes nos automó¬ 
veis pertencentes aos membros do Corpo Consular, não constitue, em 
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Circular n. 604» de 8 de Julho de 1931, ás Missões Diplomáticas 
Estrangeiras.— Importação de productos pharmaceuticos 

O Ministério das Relações Exteriores tem a honra de communi- 
car que, a partir de I o de Agosto proximo, deverá entrar em pleno 
vigor o Decreto n. 19.606, de 19 de Janeiro do corrente anno, que 
dispõe sobre a profissão pharmaceutica e seu exercido no Brasil, e, 
attendendo a uma solicitação do Ministério da Educação e Saude 
Publica, julga opportuno pedir a attenção dos Senhores Chefes de 
Missão para o art. 50 e paragrapho unico do referido Decreto, 
cujos termos vão a seguir transcriptos: 

“Art. 50. Não será permittida a importação de espe¬ 
cialidades pharmaceuticas procedentes de paiz que não per¬ 
mitia a entrada e o consumo em seu território dos productos 
da industria pharmaceutica brasileira em reciprocidade de 
tratamento, sem prejuízo das demais disposições desta lei. 

Paragrapho unico. O Departamento Nacional de Saude 
Publica fará publicar nos diários officiaes da União e dos 
Estados a relação dos paizes de que trata o artigo supra, com 
o prazo de seis mezes para sua execução”. 


Circular n. 605, de 13 de Julho de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Accôrdo entre o Brasil 
e a Áustria relativo á suppressão do “visto” em passaportes. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores communica ás 
Missões Diplomáticas e aos Consulados Brasileiros que em I o de Agosto 
proximo futuro entrará em vigor o accôrdo firmado entre o Brasil 
e a Áustria, por meio de notas trocadas em 3 e 6 de Julho corrente e 
publicadas no “Diário Oíficial” de 10 deste mez, ás paginas 11.195 
e 11.196, mediante as seguintes condições: 

“I a . Os cidadãos de cada um dos dois paizes, que não 
sejam immigrantes, podem, em qualquer tempo, penetrar no 
território do outro paiz e retirar-se do mesmo pelos portos e 
nos pontos da fronteira officialmente reconhecidos, contanto 
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cópia de seus officios e relatórios ao Itamaraty, nos quaes tratarem os 
seguintes assumptos : 

a) commercio do paiz em geral e sua situação economica e finan¬ 
ceira ; 

b) commercio com o Brasil; 

c ) reclamações de brasileiros; 

d ) reclamações de firmas exportadoras ou importadoras. 

Os Consulados deverão além disso remetter regularmente um 
resumo da renda arrecadada e recortes de todos os artigos ou noticias 
das folhas ou revistas publicadas, em seu districto consular, sobre nosso 
paiz. 

Mello Franco. 


Circular n. 645, de 20 de Outubro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas brasileiras, na America. — Commissão Permanente de 

Codificação de Direito Internacional Publico. 

Dando cumprimento a uma resolução approvada a 18 de Feve¬ 
reiro de 1928 na VI Conferencia Internacional Americana, reunida em 
Havana, o Governo Provisorio acaba de instituir, pelo Decreto nu¬ 
mero 20.453, de 29 de Setembro ultimo, uma commissão permanente 
para preparação dos trabalhos de Direito Internacional Publico, a se¬ 
rem submettidos, opportunamcnte, á Commissão Internacional de Ju¬ 
risconsultos Americanos desta Capital e ás Conferencias Americanas. 
A referida resolução da VI Conferencia cogita da organização, além 
dessa, de mais duas commissões permanentes, uma, em Montevideo, 
para os trabalhos relativos ao Direito Internacional Privado, outra, em 
Havana, para estudos de legislação comparada e unificação de legis¬ 
lações. 

2. Com essa resolução, a Conferencia de Havana teve em mira 
promover a codificação do Direito Internacional Publico e do Direito 
Internacional Privado do Continente. 

3. Cada uma das commissões estudará os assumptos que lhes es¬ 
tão affectos para o fim de, em communicação com os Governos ame¬ 
ricanos e com o Conselho Director do Instituto de Direito Interna¬ 
cional, por intermédio da União Pan-Americana, e com as Sociedades 
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1 

1 

1 

2 
1 
1 
1 
1 
5 

2 

2 

1 

1 

1 

4 

2 

4 


2 


3 


4 


5 




DESPESA OURO 


NATUREZA DA DESPESA 


2 a CONSIGNAÇÃO - MATERIAL (OURO) - DA VERBA 2 a 
I a SUB-CONSIGNAÇÃO — (DESPESAS DIVERSAS) 
Alugueis de Chanccllarias 


FIXA 


Para o aluguel de casa para as Chanccllarias das seguintes 
missões diplomáticas, prestadas as contas dos alugueis e re¬ 
colhidos os saldos ao Thesouro Nacional: 


Estados Unidos da America. 40:000*000 

Gran-Brotanha... 22:000*000 

Allemanha. 19:000*000 

Chile. 18:000*000 

Itália e Vaticano, cada uma 16:000*000. 32 009*000 

França. 15.000*000 

Uruguay. 14:000*000 

Espanha. 13:000*000 

Peru.. 12.000*000 

Bélgica, Cuba e America Central, Japão, México 

e Portugal, cada uma 10:000*900 . 50:000*000 

Áustria e Hollanda, cada uma 9:000*000. 18:000*009 

Bolívia e Suécia, cada uma 8.000*000. 16:000*000 

Paraguay. 7:500*000 

Dinamarca. 7:000*000 

Suissa... 6:5 >0*0-0 

Hungria, Polonia, Rumania e Tcheco-Slovaquia, 

cada uma 6:000*000.. ..... .• . 24:009*000 

Colombia c Venezuela, cada uma 5:500*000.... 11:090*000 

China, Equador, Noruega e Turquia cada uma 
5:000*000. 20:000*000 


Total da I a Sub-consigna^üo da Verba 2 a 


345:000*000 


2 a CONSIGNAÇÃO — DESPESAS DIVERSAS 

Para occorrer a possíveis augmentos de aluguel de chancel- 
larias e des *esas correlatas e para novas installaçõjs e 
reforma de mobiliários. 

3 a SUB-CONSIONAÇÃO — DESPESAS DIVERSAS 

Conservação do prédio da Embaixada na Republica Ar¬ 
gentina. 


4 a SUB-CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 

Para fornecimento de papel, livres uniformisados e machíras 
de escrever ás chanccllarias das missões diplomáticas. 


VARIA VEL 


20 000*1 


5 000*1 


30:000*000 


5 a SUB-CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 
Para o expediente das seguintes Missões diplomáticas: 


Argentina, Estados Unidos da America, França, 
Gran-Bretanha, Italia e Portugal, a cada uma 

1 500*000. 9 000*000 

Uruguay.. 1.200*000 

Alemanha, Chile e Hollanda, a cada uma 1:000*000 3:000*000 

Bolivia e Paraguay, a cada uma 800*000. 1:000*000 

Bélgica, Cuba e America Central, Japão, México, 

c Perú, a cada uma 600*0000. 3 000*000 

Áustria, China, Colombia, Dinamarca, Equador, 

Hespanha, Hungria, Noruega, Polonia, Ru- 
mania, Suécia, Suissa, Tcheco-Slovaquia, Tur¬ 
quia, Vaticano e Venezuela, a cada uma 400*000. 6:400*000 


Total da 2 a consignação da Verba 2 a 


24.200*000 


73:200* 
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NATUREZA DA DESPESA 


Assumpção, Bahia Blanca, 
Cadiz, Cardiff, Cape- 
town, Swansea, Wup- 
pertal, Yokohama e Zu- 
ricli, a cada um 400$.... 

23 |Aalborg, Baltimore, Bey- 
ruth, Calcutlá Constati- 
nopla, Dakar, Dunkcrquc, 
Funchal, Galveston, Ge¬ 
nebra, Helsingfors, Jack- 
sonville, Lyão, Malaga, 
Oslo, Porto Arthur, 
Savannah, Shanghai, 
Stockholmo, Trleste, Val- 
paraizo, Varsóvia e Vi- 
enna a cada um 300$.... 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


3:600*000 


6:900*000 


23 (Alexandria, Almeria, 

Alvear, Artigas, Athenas, 

Bella União, Belgrado, 
Boulogne-Sur Mér, Cher- 
burgo, Christiansund, 

Colonia, Cobija, Dantzig, 
Guayará-Mirim, Iquitos, 

La Plata, Las Palmas, 

Livorno, Melo, , Milão, 

Montreal, Newporl, Paso 
de los Libres, Faysandú, 

Posadas, Praga, Rio 
Branco, Rivera, Saint 
Gall, S. João de Terra 
Nova, São Francisco, 

Santo Tomé, Tampico, 

Turim e Valência, a cada 
um 200$... 7^000*000 


5 a SUB-CONSIGNAÇÃO — DESPESAS 

DIVERSAS 

Conservação e custeio da Villa Adriano 
proprio nacional situado no Porto... 

Total da 2 a consignação, material, 
da verba 3 a . 


Totaes da verba 3 a 


Verba 4 a (papel) 


Recopjoes officiaos 

CONSIGNAÇÃO UNICA 

Para despesas com a recepção, hos¬ 
pedagem e outras relativas a repre¬ 
sentantes de governos estrangeiros 
e hospedes illustres em visita ao 
Brasil. 


VARIAVEL 


DESPESA OURO 




FIXA 


2.790:000:000 


Total da verba. 1 


VARIAVEL 


300:0001000 


459:750*000 


200:000*000 


200:000*000 


49:000*000 


1 : 000*000 


260:000*000 
735:000*000 
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DESPESA 

PAPEL 


DESPESA 

OURO 




NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


Verba 5 a (ouro) 


1 


.1 


1 

2 

3 


Congrossos e Conferencias 

I — CONSIGNAÇÃO 
Material de diversas despesas 

Para representação do Brasil nos Congressos e Conferencias 
que se reunirem no exterior, quando as representações for em 
nomeadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Verba 6“ (ouro) 

Serviço telegraphioo 
CONSIGNAÇÃO UNICA 
Material de despesas diversas 

Para quaesquer serviços telegraphicos de interesse do Ministério. 

Verba 7 a (ouro) 

% 

* Repartições lnternaclonaes 


Materlai de despesas diversas 


Para o pagamento ao cambio par, ouro, das quotas com 
que 0 Brasil concorre para diversas Repartições Internacionaes, 
e despesas correlatas, sendo : 


Para a União Pan-Americana, § 44.012,87 — moeda 

americana..•.• •••• . •• 

Para as despesas com o Instituto de Coopcraçao 
Intelleclual, inclusive 12:030$, para gratificação 
do delegado, junto ao mesmo instituto e 

4:600$ para o Secretario. 

Para o Tribunal de Arbitragem Internacional, na 

Haya, despesa provável, 3.530 florins. 

Total da ve/ba . 


74:221$320 

23:003$000 
2:572*530 


t 

f 

Verba 8 a (ouro) 


A]udas de ousto 
1» CONSIGNAÇÃO 
Pessoal 

I 

Para ajudas de custo de nomeações, remoções, exonerações e 
retiradas de funccionarios do quadro, ou em commissão, do 
Ministério do Exterior. 


50:000*( 


150:000*000 


93:793*320 


200:000*000 






























DESPESA PAPEL 


og 

ei 

3 CU 

2o 
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NATUREZA DA DESPESA 



I Porteiro. 


Ord. 

Grat 


8 : 000*000 

4 : 000*000 


12:000*000 


1 | Ajudante de Porteiro. Ord. 

Grat. 


6:403*00C , 

3:200*0001 9:6lO*COO 


13 iContinuos. Ord. 

Grat. 


19 Serventes 


Ord. 

Grat. 


3:G0Q*000 

1:800*000 

5:400*000 


e 2a 


1 I Encarregado da oííicina de encadernação Ord. 

Grat. 


5:120*000 
2:560*000 

7:680*000I 99:840*000 

2:400*000 
1:2J0*00Ü 


3:600*000 109:8:0*000 


4:120*000 

2:0òU*00U 


6:180*000 


1 I Motorista. Ord. 

Grat. 


5:600*000 
2:800*00 J 


8:400*000 


I Motorista 


Ord. 

Grat. 


4:800*000 
2:400* vX)0 


7:200*000 


1 Motorista 


Ord. 

Grat. 


4:000*0 X) 
2:000*000 


6:000*000 


1 Lavador de carros 


Ord. 

Grat. 


2:400*000 
1:2jO*000 


3:000*0C0 


3 Jardineiros... Ord. 

Grat 


1 Electricista. 


Ord 

Grat 


2:400*000 
1:2«jü*0J0 

3:600*000| 10:800*000 


4:800*0X) 
2:4 Jü0*00j 


7:200*000 


1 Ajudante de electricista, 


Ord. 

Grat. 


2:400*000 

1 : 200*000 


3:600*000 


Gratificações de funcçõo 
2 lOfficiaes de Gabinete do Ministro. 


3 Auxiliares de Gabinete do Ministro. 


2 Auxiliares do Secretario Geral 


1 Dactylographa do Gabinete do Ministro. 
3 Contínuos do Gabinete do Ministro... 


2 Vigias, 


12:000*000 

9:600*000 

4:800*000 

2:400*000 

2:400*000 

2:460*000 


24:000*000 

28:800*000 

9:600*000 

2:400*000 

7:200*600 

4:800*000 


VARIAVEL 
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66 Porto . 

67 Porto Arthur. 

68 Posadas . 

69 Praga . 

70 Rio Branco. 

71 Rivera . 

7 2 Rosário de Santa Fé 

73 Rotterdam. 

74 Santo Thomé . 

75 São Francisco. 

76 São João. : - 

77 Savannah . 

78 Shanghai . 

79 Southampton . 

80 Stambul. 

81 Swansea. 

82 Tampico . 

83 Trieste. 

84 Valência .. 

85 Valparaiso . 

86 Varsóvia . 

87 Vienna .. 

88 Vigo . 

89 Wuppertal . 

90 Yokohama. 

91 Zurich . 


1:500$ 

2:500$ 

300$ 

1:200$ 

200$ 

800$ 

200$ 

1:500$ 

200$ 

800$ 

200$ 

800$ 

600$ 

2:000$ 

500$ 

1:500$ 

200$ 

800$ 

200$' 

1:200£- 

200$ 

1:200$ 

300$ 

1:200$ 

300$ 

1:200$ 

600$ 

1:200$ 

300$ 

1:000$ 

400$ 

1:0008 

200$ 

800§ 

300$ 

1:200$ 

200$ 

800$ 

200$’ 

2:200$ 

200$ 

1:200$ 

300$ 

1:200$ 

600$ 

900$ 

400$ 

1:0008 

400$ 

1:500? 

500$ 

1:600$ 


47:300$ 154:400$ 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAIZ 


SÉDE 


CLASSE 


Equador 


•••{ 


Espanha... 


Quito. 

Guayaquil. 
/I Madrid.... 


Barcelona, 


Cadiz 


Malaga. 

Vigo... 


A meria, 


Las Palmas, 


Valência. 
Corunha, 
Sevilha.. 


Teneriffe, 
Ali canto. 


Bilbáo. ... 
Cartagena, 
Cordoba.. 


Gijón. 

Jerez do la Frontcra. 


São Sebastião. 


Santander 


Tarragona.... 
Torrevieja.... 
Villa Garcia.. 
INova Orleans, 


E. Unidos. - 


Nova York, 


Baltimore. 


Philadelphia, 
Gaveltotl... 


Jacksonville. 

Newport News.. 
.1 Norfolk. 


Legação . 

Cons. Honorário. 


Legação. ... 
Cons. Geral, 


Co 


s. Honorário. 


Vice-Consulado.. 


1* Classe. 


2 » 


Cons. Geral. 


1» Classe.. 
> 

2 a Classo.. 


DEBITO 


Consulados 


Transferidas 
do exercício 
anterior 


1:418$000 
48:872S100 
23 :524$600 
14 :041$900 
51:145S000 


6 :669$200 

910S000 
6 :097$500 
92S8900 


151.-5868800 
307 :670$800 
19:773S700 
116 :512S000 


72 :361$000 
72 :7838000 


Recebidas 
da Secretaria 
de Estado 


Reoebidas 
da Delegacia 
em Londres 


3 :100S000 


23 .-500S000 


8 .-815S000 


27 :710$000 

3 :100S000 

4 :500S000 
2 :00080C 


25 :0008000 


49 :720S( 


3 jlOOSOOO 
21:300$000 
83 :OOOSOOO 
40 :000S000 
60 :000S0C 
21:500$000 
11 :250$000 
17 :700S000 


46:0008000 
394 :500S000 
10:0008000 
56 :5008000 
15 :0008000 
59 :500S000 

52 -.0008000 


I I 

•?sg 

llô 
S 8 

fH 

> 


9 :775S300 


2 :713S900 


13 :1338800 
3008000 
918S00 












































































SELLO ADHESIVO 


Vice-Consulados 


CREDITO 


Consulados 


o 

« o o 

CS "!? 

JS 

o5;o 


S3 


c3 

li 


a 

03 


Recebidas 

do 

Consulado 


I | 

sgg 

« è 


o 
c3 cí 

*o # C o 

d 

O ü*> 
^ “ 
« 8' 
Qw 



Vice-Con¬ 

sulados 


Devolvidas 
ao 

Consulado 


2:514$300 18:4508000 


3 :732S100 


1:7505000 
3 :300$000 


5545000 
3 :2665200 6 :300S000| 


1:8175500 
4 :5765000 
2 :5035000 
1:2788600 
930SO00 
7 .*2195200 
1:91G5500 
1:510S000 


10:4008000 
9:2505000 

1:7305000 

11:8005000 
5:80( 


imiiiii 


10:3005000| 5:1165500 

2 :9975600 
4 :7505000| 39 :7975500 


5548000 
7:3235200 

1:6735000 
6 .*0245500 
2 :503$000 
8235600 

11:264S200 
2 :451S500 

19:830$000 
124 :5255000 
72 :6798200 


11:6235800 


10 .*9055000 


5 :0C7S600 


— 105 KJ93SOOO 

21050001 44:955S200 
13 :0805000 
14:9798000 
10 :3648300 
3 :7778500 


1:1735000 
775000 
3335600 
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30OSO00 

9185000 


1 .*5108000 


1:0425100 
8255500 
1:0905000 
775000 
3338600 
3175000 


Consulados 
c Vice-Consulados 


Utilizadas 
durante o 
exercício 


12 :S055500 
3 .*6225500 
1:3818500 
2 .*0923000 


8315000 

1445600 
2 :2125500 

17380C 
125000 
9 :048S000 
2 :401S000 

6 :9775500 


11:206S700 
30:1603000 
10 :4598500 
5 .*0308000 
2 :375500 
1:133800 
1:3148100| 


1028000 

835000 


275000' 


Transferidas 
ao exercício 
seguinte 


40:2355000 
6:1815000 
1:1035000 
1 .*8768000 


1 :4125000 

10 :4003000 
5:5895000 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

Raul Franklin Rcydner do 

lo Secretario de Legação. 

.2 dc j • ího dc 1913.... 

Amaral.1 

Carlos Gonçalves da Silva... 

2 o Secretario dc Legação. 

13 dc agosto do 1915. 

Vicente Fcrrcr do Barros 

Wn tu Inrl m* £% A fOM tn 

Vicc-Consul. 

1G de muio dc 1915. 

Jorge de Vasconccllos Estcves 

2° Secretario dc Legação. 

21 de julho de 1915.... 

Jos6 Lucas Gomes da Silva.. 

Continuo. 

12 de agosto de 191G. 

Antonio Pereira dc Miranda,* 

Porteiro, aposentado.... 

16 de maio de 1917. 

Sully Josó dc Souza. 

Cônsul Geral dcl» classe 

23 do março dc 1917... 

Dr. Josó Fortunato da Sil- 

Cônsul Gorai dc 1» classe 

• 

veira Bulcão . 

30 de setembro dc 1917. 

aposentado. 

Alberto Fialho. 

Enviado Extraordinário 


c Ministro Plcnipoten- 

G dc agosto de 1917.... 


1 ciario, aposentado.... 

« *4 f • 
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NOMES DOS PENSIONA RIOS 


DATA DOS TÍTULOS 


200$000[Sarah Durrant do Amaral, viuvu. 8 dc novembro de 1915. 

Maida Afran o P.íão‘o, filha monor....lidem 

|Oilando Victor Rcydner do Amaral, filho 

menor.Idem 


2C0S000 Alico Pereira Pinto da Silva, viuva.14 dc março dc 1916 

Carlos Emilio, filho menor.Idem. 


200$000|Ephygenia Villarca Wandcrlcy Araújo, 

viuva, fallecida.18 dc maio dc 1915 

Maria Vicentina Araújo Fcrrcr, filha 
maior e solteira.Idem 


Ephygenia Villarcs Wanderlcy Araújo, 
filha maior e solteira.Idem 


2C08000 (*) Estclla dcVasconccllos Estoves, viuva 21 de julho de 191G 


2008000 Cccilia Vianna Gomes da Silva, viuva.... 7 dc outubro de 1915... 


20080001 Ottilia Pereira de Miranda, filha maior 

c solteira. 9 de junho dc 1917 


Isaura Pereira de Miranda Cres;:o, filha 
maior e solteira.Idem 


200S000 Amélia Sully dc Souza, viuva, fallecida. 

(Amélia Sully dc Souza, filha maior e sol¬ 
teira. 

2008000ÍBrasília Bulcão, filha maior e solteira.... 


2 dc outubro de 1917. 


Idem. 

12 de novembro de 1917. 
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2008000[Sarah Hamilton dc Fialho, viuva 


S dc março dc 1918.... 


4 :000S00ü 
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verba 9 a “ Extraordinárias no Exterior ” e de 22:000$000, ouro, á 

verba 10 a “Expansão Economica”. 

Decreto n. 20.876, de 28 de Dezembro de 1931 — Faz publica a entrada 
em vigor, para os Estabelecimentos do Estreito e Estados protegidos 
Malaios, da Convenção Internacional relativa á Circulação de Auto¬ 
móveis, de 24 de Abril de 1926. 

Decreto n. 20.892, de 31 de Dezembro de 1931 — Dispõe sobre o privilegio 
absoluto da Marinha de Guerra Nacional quanto aos planos de uni¬ 
forme adoptados para o seu pessoal . 



450 

450 


N. 2 

CIRCULARES 


Circular n. 552 (telegraphica), de 2 de Janeiro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas Brasileiras. Almoço das classes militares. 

Circular n. 553 (telegraphica), de 3 de Janeiro de 1931, ás Missões Diplo¬ 
máticas Brasileiras. Remessa, publicações sobre educação e saude 

publica . 

Circular n. 554, de 22 de Janeiro de 1931, ás Missões Diplomáticas e 

Consulados Brasileiros. Dados para o Almanack de 1931. 

Circular n. 555, de 22 de Janeiro de 1931, aos Funccionarios Diplomáticos 

e Consulares em disponibilidade . 

Circular n. 556, de 28 de Janeiro de 1931, aos Consulados Brasileiros de 

Noticiário referente situação Brasil. 

Circular n. 557, de 31 de Janeiro de 1931, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados em Nova York, Barcelona Genebra, Hamburgo e Génova. 

Noticiário referente situação Brasil . 

Circular n. 558, de 4 de Fevereiro de 1931, ás Missões Diplomáticas e 

Consulados de Carreira. Comprovação, despesas telegrammas. 

Circular n. 559, de 27 de Fevereiro 1931, ás Altas Autoridades da Re¬ 
publica. Visita do Príncipe de Galles. 

Circular n. 560, de 3 de Março de 1931, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Informações commerciaes e económicas . 

Circular n. 561 (telegraphica), de 7 de Março de 1931, ás Missões Di¬ 
plomáticas nos paizes convidados para a conferencia do café. Confe¬ 
rencia Internacional do Café. 

Circular n. 562, de 9 de Março de 1931, aos Consulados de Carreira e 

privativos. Dispensa prova pecuniária . 

Circular n. 563, de 18 de Março de 1931, aos Consulados de Carreira e 

privativos. Testamento consular. 

Circular n. 564 (telegraphica), de 20 de Março de 1931, ás Missões Di¬ 
plomáticas nos paizes convidados para a Conferencia do Café. Confe¬ 
rencia Internacional do Café. 
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ANNEXO C 


Article 11. 

(1) La lettre de transport aérien fait foi, jusqu’à prouve 
contraire, de la conelusion du contrai, de la réception de la 
mareliandise et des conditions du transport. 

(2) Lcs énonciations de la lettre de transport aérien, rela- 
tiv?es au poids, aux dimensions et à Femballage de la marchan- 
dise ainsi qu’au nornbre des colis font foi jusqu’à preuvc con¬ 
trair,e; celles relatives à la quantité, au volume et à 1’état de 
la marcandise no font preuvc contre le transporteur qu’autan 
que la vérification en a été faite par lui en présence de 1’expé- 
diteur, et constatée sur la lettre de transport aérien, ou qu il 
s’agit d’énonciations relatives à 1’état apparent de la mar- 
chandise. 


Article 12. 

(1) L’expéditeúr a le droit, sous la condition d’exé- 
cuter toutes les obligations résultant du contrat de trans¬ 
port, de disposer de la mareliandise, soit en la retirant à 
Faérodrome de départ ou de destination, soit en Tarrétant 
en cours de route lors d’un atterrissage, soit en la faisant 
délivrer au lieu de destination ou en cours de route h une 
personne autre que le destinataire indiqué sur la lettre de 
transport aérien, soit en demandant son retour ti 1’aéro- 
drome de départ, pour autant que Texcrcice de ce droit ne 
porte préjudice ni au transporteur, ni aux autres expédi- 
teurs et avec Tobligation de rembourser les frais qui en 
résultent. 

(2) Dans le cas oü 1’exécution des ordres de 1’expé- 
diteur est impossible, le transporteur doit Ten aviser im- 
médiatement. 

(3) Si le transporteur se conforme aux ordres de dis- 
position de 1’expéditeur, sans exiger la production de 1’exem- 
plaires de la lettre de transport aérien délivré à celui-ci, il 
sera responsable, sauf son recours contre Texpéditeur, du 
préjudice qui pourrait ôtre causé par ce fait h celui qui 
est régulièrement en possession de la lettre de transport 

aérien. 

(4) Le droit de 1’expéditeur cesse au moment oü celui 
du destinataire commence, conformément à barticle 13 ci- 
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CHAPITRE V 

Dispositions générales et finales 

Article 32. 

(1) Sont nulles toutes clauses du contraí de transport et 
loutes conventions particulières antérieures au dommago par 
lesquelles les parties dérogeraient aux règles de la presente 
Convention soit par une détennination de la loi applicable, 
soit par une modification des rògles de compétence. Toute- 
fois, dans le transport des marchandises, les clauses d’arbi- 
trage sont admises, dans les limites de la présente Conven¬ 
tion, lorsquo Tarbitrage doit s’effectuer dans les lieux de com¬ 
pétence des tribunaux prévus à 1’article 28, alinéa 1. 

Article 33. 

Rien dans la présente Convention ne peut empôcher un 
transporteur de refuser la conclusion d’un contraí de transport 
ou de formuler des ròglements qui ne sont pas en contradi- 
ction avec les dispositions de la présente Convention. 

Article 34. 

La présente Convention n’est applicable ni aux trans- 
ports aériens internationaux exécutés à titre de premiers 
essais par des entreprises de navigation aérienne en vue de 
rétablissement de lignes réguliòres de navigation aérienne ni 
aux transports effectués dans des criconstances extraordi- 
naires en dehors de toute opération normale de 1’exploitation 
aerienne. 

Article 35. 

Lorsque dans la présente Convention il est question de 
jours, il s’agit de jours courants et non de jours ouvrables. 

Article 36. 

La présente Convention est rédigée en français en un 
seul exemplaire qui restera déposé aux archives du Ministòre 
des Affaires Etrangères de Pologne, et dont une copie certifiée 
conforme sera transmise par les soins du Gouvernement polo- 
nais au Gouvernement de chacune des Hautes Parties Con- 
tractantes. . í 
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ANNEXÜ C 


Délégué: 

M. R. L. Megarry. 

RÉPUBLIQUE HELLÉNIQUE 
Chef de la délégation: 

S. E. M. Georges Lagoudakis, Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiairo à Varsovie; 


Délégué: 

M. J. Youpis, Conseiller à la Cour d'Athènes, Juge au 
Tribunal Arbitrai Mixte. 

HONGRDS 


Délégué: 

M. Bòla de Szent-Istvany, Conseiller de Section au Mi 
nistère des Affaires Étrangòres. 

4 ' 

ITALIE 


Chef de la délégation: 

S. E. M. Amedeo Giannini, Membre du Conseil d’Etat, 
Ministre Plénipotentiaire. 


Délégué: 

M. Manlio Molfese, Chef de POffice d’Aviation Civile et 
de Communication Aérienne; 

Délégué: 

M. Antonio Ambrosini, Professeur à 1’Université de 

9 

Rome; 


Délégué: 

M. Felice Paniè, Avocat, ancien Député: 

» 

Délégué: 

M. Salvatore Cacopardo, Chef de Section au Ministère 
de PAir; 
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]<We beaucoup d'autres questions qu’il serait désirable do 
réglcr par des ententes internationales, 

Emet le vceu 

que, par les soins du Gouvernement français, qui a pris 
Pinitiative de la réunion de ces conférences, et après étude 
de ces questions, soient réunies ultérieurement de nouvelles 
conférences qui poursuivront cette oeuvre d’unification. 

B) La Gonférence, considérant Pimportance au point de 
vue international d ? un ròglement uniforme des transports 
aériens de toute nature, 

Emet le voeu 

que le Comité International Technique d’Experts Juri- 
diques Aériens prépare, le plus tòt possible, un avant-projet 
de convention sur la matière. 

G) La Gonférence, considérant 1’opportunité d’avoir une 
rédaction uniforme des documents de transport pour toutes 
les Compagnies de navigation aérienne, 

Emet le voou 

qu’elles adoptent des modòles préparés par le Comité In¬ 
ternational Technique d’Experts Juridiques Aériens. 

D) La Gonférence, ayant pris connaissance de la propo- 
sition 1 ciito par la Délégation Brésilienne, en ce qui concerne 
la définifjion du transporteur, sous 1’article l or , estimaat que 
la question ne doit pas ôtre réglée dans cette Convention, 

Reiivoie au Comité International Technique d^Experts 
Juridiques Aériens la proposition avec le mémoire préparó 
pui’ la dite Délégation, afin qu’il utilise ce travail préparatoire 

E) La Gonférence, ayant pris connaissance de la propo¬ 
sition de la Délégation Brésilienne d^jouter à la Conven- 
iion un article concernant Pobligation pour le transporteur de 
conserver pendant deux ans les documents de transport selon 
les dispog tions déja adoptées par la loi italienne, considérant 

que Ia question ne doit pas ôtre envisagée dans cette Conven¬ 
tion, 

Attire sur la proposition Pattention du Comité Interna- 
iional Technique d^xperts Juridiques Aériens pour qu'il 
puisse utiliser la proposition brésilienne dans ses travaux. 
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CAPITULO III. 

Responsabilidade do transportador. 

Artigo 17. 

Responde o transportador pelo dainno occasionado por 
morte, ferimento ou qualquer outra lesão corporea sóffrida 
pelo viajante, desde que o accidente, que causou o danmo, 
haja oceorrido a bordo da aeronave, ou no curso do quaesquer 
operações de embarque ou desembarque. 

Artigo 18. 

(1) Responde o transportador pelo damno occasionado 
por destruição, perda ou avaria de bagagem despachada, ou 
fie mercadorias, desde que o facto que causou o damno haja 
oceorrido durante o transporte aereo. 

(2) Transporte aereo, para os effeitos da alinca prece¬ 
dente, o o periodo durante o qual a bagagem ou as merca¬ 
dorias, se acham sob a guarda do transportador, seja em aero- 
diomo, seja a bordo da aeronave, seja cm qualquer outro 
lugar, em caso de pouso fóra de acrodromo. 

(3) O periodo de transporte aereo não abrange nenhum 
transporte terrestre, marítimo ou fluvial effectuado fóra de 
aerodromo. Todavia, se na execução do contracto de transporte 
aereo se ef.fectua qualquer desses transporte, para o carrega¬ 
mento, a entrega ou a baldoaçao, presume-se que o damno 

resultou de facto oceorrido durante o transporte aereo, salvo 
prova cm contrario. 


Artigo 19. 

Responde o transportador pelo damno proveniente do 

atraso no transporte aereo de viajantes, bagages ou merca¬ 
dorias. 


Artigo 20. 

(1) O transportador não será responsável se provar que 
tomou, e tomaram os seus propostos, todas as medidas neces- 
sarias para que se não produzisse o damno, ou que lhes não 
foi possível tomal-as. 
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ANNEXO C 


Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1931, 110° da Inde¬ 
pendência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 
Afranio de Mello Franco . 


•DECRETO N. 20.707 — de 24 de novembro de 1931 (i) 
Suprime o Consulado honorário em Escoplia ( Yugoslavia) 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil 

Decreta: 

Art. l.° Fica suprimido o Consulado honorário do Bra¬ 
sil em Escoplia (Yugoslavia). 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.743 — de 1 de dezembro de 1931 O) 

Extingue o cargo de secretário junto á Delegação do Brasil no 

Instituto de Cooperação Intelletual 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. l.° Fica extinto o cargo de Secretário da Delegação 
co Brasil no Instituto de Cooperação Inteletual. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 

(1) Composição aproveitada. 
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ANNEXO G 


Insignias de graduação 

Divisas de cadarço dourado, em ambas as mangas, de 
0m,006 de largura, sobre aplicação de pano azul-marinho, em 
fórma de angulo agudo, disposto com o vertice para cima, fi¬ 
cando o da divisa inferior a 0m,10 acima da costura superior 
do punho; os extremos inferiores desta ultima, afastados entre 
si de Cm,05, a igual distancia das costuras das mangas e sobre 
a do punho. 

As demais divisas paralelas á inferior, afastadas de 
0m,004 e formando dois grupos: o primeiro de tres divisas, 
correspondendo ao posto de 3 o sargento; o grupo superior 
afastado do inferior de Orn.OlO com uma divisa para 2 o e duas 
para I o sargento. 

A insignia para sargento-ajudante serà constituida por 
um cadarço dourado de 0m,040 de largura, em ambas as man¬ 
gas, disposta obliquamente, com o bordo inferior de uma das 
extremidades no angulo formado pelo punho com a costura da 
manga, e a outra tendo o bordo inferior a 0m,15, acima do 
punho, sobre a costura exterior. 

b) Uniforme de brim branco: 

Boné 

O mesmo do uniforme de gabardine. 

Túnica 

Góla em pé, fechada, com quatro bolsos, de pestanas e 
com sete botões oxidados. Sem vivos e punhos da mesma 
fazenda. Demais detalhes como na túnica de gabardine. 


Calça 

Do mesmo feitio da de gabardine, sem vivos. 


Luvas 


Brancas. 


Calçado 

Sapatos do couro prelo envernizado, com biqueira e sem 
furos. 


Meias, cinto e hombr eiras 
Ds mesmos do uniforme de gabardine. 
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ANNEXO G 


Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1931, 110° da Inde¬ 
pendência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas 

Oswaldo Aranha. 

José Américo de Almeida . 

José Fernandes I^eite de Castro. 

A. de Mello Franco. 

Lindolfo Collor. 

Protogenes Guimarães. 

Francisco Campos. 


DECRETO N. 20.79G — de 15 de dezembro de 1931 C 1 ) 

Suspende até 31 de dezembro de 1932 a execução da tabela 

de ajudas de custo dos funcionários diplomáticos e con¬ 
sulares. 

9 

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Decreta: 

Art. I o . Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 1932, 
o prazo de que trata o decreto n. 19.447, de 3 de dezembio 
de 1930, que suspendeu, temporariamente, a execução do 
decreto n. 17.451, de 1G de outubro de 1926, que regulava 
a concessão de ajudas de custo aos funccionarios diplomá¬ 
ticos e consulares. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1931, 110° da Inde¬ 
pendência e 43° da República. 


(1) Composição aproveitada. 


Getulio Vargas. 
Afranio de Mello Franco. 
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ANNEXO C 


DECRETO N. 20.848 — de 23 de dez em buo de 1931 (*) 

Limita o número de pedidos de reconsideração nas instancias 

administrativas 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. I o , 
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1931, decreta: 

Art. l.° Da decisão resolutoria de última instancia e 
da qual já tenha havido pedido de reconsideração não cabe 
direito a outro pedido, ficando encerrado o feito. 

Paragrafo único. A decisão proferida contra a Fazenda 
Pública póde ser reformada por áto expontâneo da adminis¬ 
tração. 

Art. 2.° Não se conhece do pedido de reconsideração 
feito um ano após a data da primeira decisão, proferida pela 
autoridade da última instancia e a que se refere o artigo 
anterior. 

Art. 3.° Consideram-se encerrados todos os feitos, ainda 
pendentes de decisão, nos quais os pedidos de reconsideração 
tenham excedido as limitações constantes dos artigos ante¬ 
riores. 

Paragrafo unico. Os referidos pedidos serão arquivados 
depois de verificada a incidência dos mesmos nas disposições 
deste decreto. 

Art. 4.° O pedido de reconsideração ás repartições de 
cujas decisões cabe recurso para as Delegacias Fiscais ou 
para outra alçada superior não interrompe os prazos para a 
interposição desses mesmos recursos. 

Art. 5.° Os pedidos de reconsideração não suspendem 
em caso algum a cobrança de divida fiscal decorrente do 
respectivo despacho. 

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Osivaldo A ranha . 

José Fernandes Leite, de Castro. 

José Américo de Almeida. 

Afranio de Mello Franco. 

Lindolfo Collor . 

Protogenes Guimarães. 

Francisco Campos. 

J. Mauricio Cardoso. 

Mano Barbosa Carneiro f encarregado do 
expediente da Agricultura, na ausên¬ 
cia do ministro. 


(1) Composição aproveitada. 



. 


^ aà 
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Ouro Papel 

mais 2 1/2 % do 
produto das refe- 
ridas vendas 
quando o preço 
delas exceder de 
50:000$000 até o 
máximo de réis 

100:0008000 . 40:000$ü00 

73. Renda da Policia 
Civil do Distrito 

Federal . 1.032:000$000 




1.700:0008000 

3.948:0008000 

Soma 

dos 

da renda 

impostos. 

106.559:800$000 

828.728:0008000 


II — RENDAS PATRI- 
MONIAIS 

74. Rendas dos pró¬ 
prios nacionais .. 

75. Produto de arren¬ 
damento das areias 

monaziticas . ... 

76. Fóros de terrenos 
de marinha . .. 

77. Laudemios. 

78. Taxa de ocupação 
dos terrenos de 
marinha e arren¬ 
damentos dos ter¬ 
renos de mangue 

79. Quotas de arren¬ 

damento de portos 
de propriedade da 
União. 


1.600:G00$00O 


350:0001000 

340:0008000 


100:0008000 


8.000:0008000 
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ANNEXO C 


“visto” nos conhecimentos que acompanham cada manifesto 
de carga dos navios da Companhia de Navegação Lloyd Bra¬ 
sileiro, cobrando-se mais $500, quando o numero de conheci¬ 
mentos annexos ao manifesto íôr impar. 


Circular n. 570, de 21 de Abril de 1931, ás Missões -Diplomá¬ 
ticas e aos Consulados de Carreira. — Informações eco- 
nomicas e commerciaes 

Confirmando a circular telegraphica n. 560, de 3 de Março ul¬ 
timo, que mandou transmittir directamente ao Departamento Nacional 
do Commercio as copias e annexos das informações puramente com¬ 
merciaes, convem esclarecer que ella se applica, exclusivamente, a uma 
das quatro vias que, segundo a circular n. 205, de I o de junho de 
192S, deviam ser enviadas a este Ministério. De ora em deante, 
bastará que, além da endereçada ao Departamento do Commercio, 
sejam enviadas duas vias a esta Secretaria de Estado, que encami¬ 
nhará uma delias a outro Departamento que não o do Commercio, 
si assim julgar conveniente. Visando esta circular, apenas, dar maior 
celeridade ao expediente, fazendo chegar aquellas informações, sem 
maior demora, á repartição que, mais provavelmente, as utilizará, 
independentemente de encaminhamento por outra repartição, devem 
as mesmas informações ser endereçadas, directamente, ao Director 
Geral do Departamento Nacional do Commercio — Pavilhão Britan- 
n i c0 — Avenida das Nações — Rio de Janeiro. 


Circular telegraphica n. 571, de 22 de abril de 1931, ás Missões 
Diplomáticas e aos Consulados de Carreira. — Importação 
de machinismo para industria. 

Rogo transmittir aos Consulados brasileiros nesse paiz: até de¬ 
cisão posterior, os Consulados podem visar documentos relativos a 
qualquer embarque de machinas, cabendo ao Governo, aqui, autonzr.r 
ou prohibir a importação. 


Mario B. de Vasconcellos. 
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ANNEXO C 


5. Poderá V. S. ser dispensado pelo Cônsul ou por seu substi¬ 
tuto no posto, com prévia approvação do acto pelo Ministério das 
Relações Exteriores, sem direito a indemnização de especie alguma, 
sendo-lhe dada a communicação de dispensa do cargo com quinze dias 
de antecedencia. 

6. Poderá V. S. demittir -se espontaneamente, devendo, porém, 
apresentar ao dirigente do Consulado, com quinze dias de antece¬ 
dencia, o requerimento de demissão, nelle declarando o dia em que 
pretender deixar o cargo. 

Caso esteja V. S. de accôrdo com essas condições queira 
assignar a declaração que se segue, devendo entrar em exercício no 
dia-de. de 19_ 

O Cônsul, 


Senhor Cônsul., 

Declaro a V. S. que acceito a minha admissão para o cargo 
de auxiliar desse Consulado do Brasil, nas condições acima expostas 
e que entrarei em exercicio no dia.de.de 19.... 


Nota . — Feito em tres vias, assignadas pelo dirigente do Con¬ 
sulado e pelo auxiliar admittido, sendo a primeira via entregue a 
este, a segunda archivada no Consulado e a terceira remettida á 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores 


PORTARIA 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores, em nume do 
Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, attendendo á necessidade de ser fixado o numero de auxiliares 
que deverão servir em cada Consulado de carreira e de se estabele¬ 
cerem normas para os que forem contractados, resolve: 

a) Os Consulados Geracs, Consulados de I a classe e Consu¬ 
lados de 2 a classe abaixo indicados terão auxiliares a seu serviço, de 











DOMINICANA (Republica) 


O Consulado Honorário em Santo-Domingo tem jurisdicção 
sobre todo o território da Republica Dominicana. 


EGYPTO 

O Consulado de I a Classe em Alexandria tem jurisdicção sobre 
todo o Egypto. 

EQUADOR 

A Legação em Quito tem jurisdicção sobre todo o Equador. 

ESPANHA 

A Legação em Madrid tem jurisdicção local. 

O Consulado Geral em Barcelona tem jurisdicção sobre as pro¬ 
víncias de Avila, Barcelona, Gerona, Guadalajara, Huesca, Ilhas 
Baleares, Lerida, Logroho, Madrid, Navarra, Segovia, Soria, Tar- 
ragona e Zaragoza. 

O Consulado de I a Classe em Cadiz tem jurisdicção sobre as 
províncias de Badajoz, Caceres, Cadiz, Huelva, Salamanca e Seviiha. 

O Consulado de I a Classe em Malaga tem jurisdicção sobre as 
províncias de Ciudad-real, Cordoba, Granada, Jaén, Malaga e Toledo. 

O Consulado de I a Classe em Vigo tem jurisdicção sobre as 
províncias de Alava, Biscaya, Burgos, Corunha, Guipuzcua, Léon, 
Lugo, Orense, Oviedo, Palencia, Pontevedra, Santander, Vaila- 
dolid e Zamora. 

O Consulado de 2 a Classe em Almerià tem jurisdicção sobre as 
províncias de Albacete, Alicante, Almeria e Murcia. 

O Consulado de 2 a Classe em Valência tem jurisdicção sobre 
as provincias de Castellon de la Plana, Cuenca, Teruel e Valência. 


POSSESSÕES ESPANHOLAS 

O Consulado de 2 a Classe em Las Palmas tem jurisdicção sobre 
o archipelago das Canarias. 


Ministério da Agricultura.... 




7:2338556 

16.203:6468344 

395:7698528 

38.255:1698039 

Ministério da Viação . 




901:8778142 

143.793:2308933 

3.579:2778434 

261.962:7328270 

Ministério da Educação. 




1.923:2435220 

37.763:6608342 

— 

— 

Ministério do Trabalho. 




26:4218236 

5.400:1768374 

— 

— 

Ministério da Fazenda. 




54.897:5458152 

92.006:4138044 

42.349:5568737 

175.474:6315778 

Soma. 




59.352:0948913 

540.420:0598629 

51.041:3698111 

806.563:6678342 

Agentes pagadores. 




53:631$043 

103.223:7438277 

117:6718551 

34.342:9598926 

Total. 




59.405:7758956 

613.643:302$906 

51.159:5408652 

840.911:6278263 

A summula das reducções feitas nos differentes Ministérios é, em 

numeros relativos, 

a seguinte : 


Ministério da Justiça. 

Ouro, 

100 % 

Papel, 

63 % Ministério do Exterior... 


Papel, — 

Ministério da Agricultura.. 

Ouro, 

93 % 

Papel, 58 % Ministério da Marinha. 


Papel, 15% 

Ministério da Viação. ... 

Ouro, 

75 % 

Papel, 

45 % Ministério da Guerra. 

Ouro, 87 % 

Papel, — 


Nos Ministérios do Exterior e da Guerra houve, respectivamente, um augmento de 4 0 / o e 1 1/2 7 , > em papel. 
No Ministério da Fazenda houve um augmento de lõ / 0 , em ouro e uma reducção em 33 °/ 0 em papel. 
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3. Para maior rapidez do serviço, as referidas fórmulas poderão 
ser encaminhadas á mencionada Secretaria Geral, sem a respectiva 
nota de remessa. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V.,.. os protestos da 

minha. 

Em nome do Ministro de Estado, 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 640, de 13 de Outubro de 1931, ao Corpo Diplomá¬ 
tico. — Convite para a festa Pharol-Colombo. 

Tenho a honra de transmittir a Vossa Excellencia e Excellentis- 
sima Familia c convite do Comité Panamericano do Monumento 
Pharol-Colombo, em São Domingos, para assistir á sessão solemne 
de julgamento e inauguração da exposição dos projectos submet- 
tidos ao Jury Internacional, a realizar-se na Sala de Festas da Escola 
Nacional de Bellas Artes, nesta capital, no proximo dia 17 de Ou¬ 
tubro ás 16 horas, com a presença da Sua Excellencia o Chefe do Go- 
verno Provisorio e Senhora Getulio Vargas. Este convite é exten¬ 
sivo ao pessoal dessa Missão e suas familias. Em nome do Ministro 
de Estado, 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 641, de 13 de Outubro de 1931, ás Altas Autoridades 

* 

— Convite para a festa Pharol-Colombo. 

Tenho a honra de transmittir a Vocencia e Excellentissima Familia 
o convite do Comité Panamericano do Monumento Pharol-Colombo, 
em São Domingos, para assistir á sessão solemne de julgamento e 
inauguração da exposição dos projectos submettidos ao Jury In¬ 
ternacional, a realizar-se na Sala de Festas da Escola Nacional de 






















ANNEXO D 


PESSOAL CONTRACTADO 


6 — Archivistas do I a classe. 6:000$000 

6 — » » 2» » 5:400$000 

% 

7 — » » 3 a » .... 3:6005000 

2 — Auxiliares de bibliotheca de I a classe. 6:0005000 

5 — » » » » 2 a » 5:4005000 

3 — Cryptographos de I a classe. 10:8005003 

1 — » » 2 a » 7:8005000 

10 —• Dactylographas de I a classe. 6:0005000 

3 — » » 2 a » 5:4005030 

3 — Escripturarios de I a ciasse.. 7:8005000 

7 — » » 2 a » . 6:0005000 

7 — » » 3 a » . 5:4005000 

60 

Portaria 

1 — Electricista. 4:8005000 

5 — Encadernadores (diaria até 125000). 

35 — Mcnsalistas. 3:6005000 

4 — Motoristas de caminhão. 6:0005000 

2 — Marceneiros. 4:2005000 

1 — Relojoeiro. 3:6005000 

3 — Telcphonistas. 4:2005000 

51 


EXPEDIENTE E ALUGUEL 

SERVIÇO DIPLOMÁTICO 


36:0005000 

32:4005000 

25:2005000 

12:0005000 

27:0005000 

32:4005000 

7:8005000 

60:0005000 

16:2005000 

23:4005000 

42:0005000 

37:8005000 352:2005000 

0 

4:8005003 

21:2005000 

126:0005000 

24:0005000 

8:4005000 

3:6005000 

12:6005000 201:3005000 

553:5005000 


Postos 

1 Angorá . 

2 Assumpção . 

3 Berlim. 

4 Berna . 

5 Bogotá . 

6 Bruxellas . 

7 Budapest. 

8 Buenos-Aires ... 


Expediente 

Aluguel 

400$ 

5:000$ 

600$ 

7:500$ 

1 :000$' 

19:000$ 

600$ 

6:500$ 

400$ 

5:500$ 

600$ 

10 :000$ 

400$ 

8 :000$ 

1:500$> 

— 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


DEBITO 


Consulados 


PAIZ 


SÉDE 


CLASSE 


Transferidas 
do exercicio 
anterior 


Gr* Bretã- í Plymouth.Vice-Consulado.. 


nha . 1 IShefficld. 


Pos. Britâ¬ 
nicas.. .. 


|Capetown.|Cons. I a Classe.. 

íCalcuttá. I > 2* 

Montreal 

Barbados.|Cons. Honorário.. 

Bombaim 


• * 


• • 


Burges. 

Gaspe.. 

Halifax. 

Hobart, 

Hong-Kong.| > 

Kingston. . 

Melbourne, 

Paspebiac. 

Port of Spain.I > 

Santa Lucia.| > 

Sydney 

I Terra Nova.I > 

Quebec.|Vice-Cons 

Rangoon.i > 

|St. John (N. B.)... 

IToronto... 

IVancouver. 

jWellington.i > 

Grécia..| Athenas.|Cons. I a Classe.. 

Guatemala. ..[Guatemala.[Cons. Honorário.. 

Haiti.Port au Prince. > 

Hungria. Budapesth .[Legaçílo 

Roma--.i > 

Italia. { Gênova.|Cons. Geral 

Nápoles, 


lado.. 


• • 


17 :242S000 
5:017$600 
26 :5775000 

2 :914$200 


12:397S000 


1:140S000 


12:390$700 


Recebidas | Recebidas 
da Secretaria da Delegacia| 
de PJstado em Londres 


6 :523$400 


4 :823S000 
4 :393$00 
126 :398$100 
84 :998$300 


24 :OOOSOOO 37:4005000 
24:500S0OO| 26:500$000 

21:G20$000 


3 : 100 $ 000 | 
26 :000$0( 


11 ilOOSOOO 


425$0001 1:600S000| 

735S0C 
1:95050000 
25 :050$000 


6305000 
11:1005000 
4405000 

5 :700$0( 

3 :870S0< 

53 :5005(X 
40 rOOOSOOOl 


o o o 

> OQ 

« . 

Q g 


3 :9215700 
9 :999$200 


950S000 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


DEBITO 






PAIZ 

8ÉDE 

CLASSE 

Consulados 

Transferidas 
do exercício 
anterior 

Recebidas 
da Secretaria 
de Estado 

Recebidas 
da Delegacia 
em Londres 

Devolvidas 

pelos 

Vice-Consulados 


Trieste. 

Cons. 1» Classe.. 

20 :752$700 

8 :OSO$000 

1 

16 :400$000 

• 


Livorno. 

> 2» Classe.. 

9 :191$700 

— 

10 :000$000 

• 

■ 


Milão. 

> > .. 

9 :630$300 

8 :100$000 

11:200$000 

_ 


Turim. 

> > 

4 *£232000 

2 :800$000 

4 :500$000 



Chiavari. 

Cons. Honorário.. 

96S000 



Florença . 

> > 

2 -0652300 





Rapallo. 

> > 

412000 





Savona. 

> > 

jL a v V/Uv 

16 *0232000 





Spezzia. 

> > 

±\J «JmOvvVU 

641S600 

— 

^ 


Italia. 

Veneza. 

> > 

4 :903$400 

— 

— 

— 


Ancona. 

Vice-Consulado. 






Bari. 

> > 






Bolonha. 

> > 






Brindisi. 

> > 






Catania. 

> > 





• 

Lucca. 

> > 






Messina. 

> > 






Milazzo. 

> > 






Palermo. 

• • 1 

» > 

4 :034$500 

_ 




Riposto . 

> > 





r 

Yokoamn. 

Cons. Geral. 

9 :814$500 

10 :400$000 

19 :600SOOO 

I 

Japão.< 

Kobe. 

> I a 



28:300$000 



Nagasaki. 

> Honorário 




Luxemburgo. 

Mondorf-les-Bains.. 

* » 

1:076$000 

-- 



í 

Casa Blanca. 

> > 





Marrocos.. < 







( 

Tanger. 

> > 

2 :604S000 

— 

— 

— 

t 

México. 

Lecacão. 

993SOOO 




México.... < 

Tampico. 

2® Classe. 

V vUvWV/V 

9 :442$500 

10 :000$000 

A .üUUvvJvU 

20 :000S000 

1:469$000 

* I 

Puerto México. 

Cons. Honorário. 

— 

— 

— 

- 

Nicaragua. • • 

Managua. 

> > 





Noruega... \ 

Oslo. 

> I a Classe.. 

28 :8G0$9OO 

20 :OOOSOOO 

24 :850$000 

7 :744?600 

I 

Christiansund. 

> 2» >.J 

— 

— 

12 :000$000 
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ANNEXO D 


-- — 




EMOLUMENTOS 


DEBITO 

• 

CREDITO 

4 

OBSERVAÇÕES 

Quotas 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differençaa 
de cambio 

Quotas 

recebidas pelos 
Cônsules 
Honorários 
e Vice-Conaules 

Perdas 

por 

fdifferenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia do 
Thesouro em 
Londres 

3 :626$400 

3953094 

1403900 

- - - 

4 :021S494 


3 :9953050 

1673045 

5333350 

243619 

4 :137S476 

• 

3 :S94S300 

159S418 

273000 

93SS66 

3 :9593852 




1:7713500 

918537 

1:435S500 

— 

1:863S037 


3 :412$000 

1273760 

6343500 

S3S12 

3 .'5303948 


8413500 

133111 

6973500 

— 

8543611 


3 :422$500 

— 

7233500 

— 

3 .'422S500 


124S500 

— 

1243500 

— 

1243500 


132S000 

— 

132SOOO 

— 

1323000 

Supprimido. 

203500 

. 

203500 


203500 

Supprimido. 

> 

413500 

— 

413500 

— 

413500 

» 

168S350 

— 

1683350 


168S350 

> 

55S200 

— 

54S000 

— 

• 553200 

> 

5213000 

— 

4853000 


521$000 


10:2103900 

1693483 


— 

10 :373$383 


190:6073100 

8153268 

— 

2 :013S771 

189 :408$597 

% 

3 :896S500 

18S052 

— 

6S178 

3 :908S374 


17 :043S300 

853215 

— 

703057 

17 :058S458 


2 :162$300 

S3153 

1503500 

8S000 

2 :162S453 


4 :9288150 

213428 

5723750 

33661 

4:9453917 


6 :401S200 

233962 

• 

201S579 

6 :2233583 

Supprimido. 

8 .'8053500 

— 

4 :000S000 


8:805S500 


3 .'3663000 

163043 

2563500 

953375 

3 :2$6S668 


6903750 

23298 

6903750 

3S229 

6893819 


1:181S000 

53990 

9113000 

— 

1 .'1863990 


4153500 

— 

4153500 

— 

4153500 

Supprimido. 

723250 

♦ 

723250 

— 

723250 


1:142$250 

— 

1:0703250 

— 

1:142$250 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


Paia 


Turquia 


Uruguay 


Venezuela 

IogosIav'a 


. 


Séde 


Constantinopla 
Montevideo. .., 

Salto. 

Artgas. 

Bella União... 

Mello. 

Paysandú. 

Rio Branco.... 

Rivera. 

Taquarembó... 

Caracas. 

Belgrado. 


Classe 


Cons. I a Classe 
* Geral 

> I a Classe 
Cons. Privativo 

> > 

> > 

> > 

> » 

> » 

Vice - Consulado 
Cons. Honorário 

> > 


Barbados. 

Cayenna. 

Pananã. 

Lima. 

Port Castrics (S. Lú¬ 
cia). 

Sydney. 


Cons. 

> 

» 

> 

> 

> 


Honorário 

> 

> 

> 

> 

> 


RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANC ELLARIAS 

m -- - ___ 



Mediante 

Quotas 

Mediante sello 

pertencentes 

adhesivo 

Bello 

aos Cônsules 

por verba 

Honorários 
e Vice-Consules 

40S000 


_ 

47 :411$700 

— 

— 

— 

— 

— 

209$000 

— 

— 

301S000 

— 

— 

281$000 

— 

— 

3188000 

— 

— 

489S000 

— 

— 

1:79l$000 

— 

— 

73S000 

— 

368500 

— 

16S000 

88000 

214$000 

— 

10S000 

1.572 :342$800 

7 :891$600 

49 :748$717 

31$000 

— 

158500 

2368000 

— 

1188000 

1648000 

3628000 

2638000 

— 


— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1.572 :773$800 

8 :253S600 

50:1458217 
























































































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Thcodora dc Brito Castello 
Branco. 


Leonardo Lessa Junior. 


Egns Muniz Barreto dc Ara- 
gão. 

Oscar Rcydner do Amaral... 

Dr. José Joaquim Ferreira 
Vallc. 


CATEGORIAS 


Bacharel Carlos Vieira Fer¬ 
reira . 


João Pereira dc Andrade.... 


Bacharel Américo de Campos 


Joaquim TibiriçA Pinheiro 
Guimarães. 


Viuva do Cônsul Geral 
de 2 a classe Francisco 
Gil Castello Branco... 

Amanuense desta Secre¬ 
taria de Estado. 


I o Secretario de Legação. 
I o Secretario de Legação. 

Cônsul Geral dc I a classe. 


Ex-2<> Secretario dc Le¬ 
gação. 


DATA DO FALLECIMENTC 


25"dc março dc 1899 


15 de fevereiro dc 1900... 

8'de outubro de 1898.. 
29 de setembro de" 1899. 

2 dc fevereiro de 1899... 


Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 


Cônsul Geral do 2 a classe 


2° Oflicial desta Secrota- 
ria de Estado. 


3 de junho dc 1900 


28 de agosto dc 1900... 


21 de janeiro de 1900.... 


26 dc fevereiro de 1901... 


QUANTIA 


* J o 

< W Hl 

A 

o a 

O U, 


I NOMES DOS PENSIONA RIOS 


200$000 

200S000 

200$000 

200S000 


200$000 


2008000 


200S000 


200S000 


Filhos... / Francisco Gil. 

1 Dora Antonietta. 

Emilia Carolina Coelho Lessa, irmã. 


Filhos. 


Josephina HofTmann do 
Desterro. 

Carolina HofTmann do Des” 
terro.... 


Albcrtina de Gusmão Vieira Ferreira, 
viuva.. 


Filhas 


Julia dc Argollo Ferrão, ca¬ 
sada. 

Alexandrina Olga de An¬ 
drade o Silva, casada. 

Paulina Andrada Accioli 
de Brito, casada. 


Anna Amalia Peixoto do Azevedo Cam¬ 
pos, viuva (fallecida). 


Maria Amalia de Campos, filha 


Cecilia Roxo Pinheiro Guimarães, viuva.. 

Heloisa Figueira, casada... 

Jayme. 

Abelardo. 

Nair Pinheiro Guimarães 
Galdo, casada. 


filhos 




DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTANCl 

DA PENSÃC 

ANNUAL 

Apostilla de 20 de feve- 
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reiro dc 1900. 

3758000 

3 de abril“de 1900. 

1 : 100$000 

11 de julho"dc 1900. 

1:000$000 

ídem. 

1:000$000 

24 de outubro de 1900... 

1:250$000 

19 de janeiro de 1901.... 

1 : 0008000 

ídem. 

1 :000$000 

Idem. 

1 -.0008000 

8 de mnrço de 1901. 

Idem. 

1 : 5008000 

8 dc abril dc 1901. 

7508000 

Idem. 

C 

c 

tf 

OC 

Idem. 

1878500 

1878500 

1878500 

Idem. 

Idem. 
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Pour la Suisse: 

(— ) Edm. Pittard. 
( — ) Dr. F. Hess. 

Pour la Yougoslavie: 

(—) Ivo de Giulli. 


PROTOCOLE ADDITIONNEL 

AD ARTIGLE 2. 

Les Haures Parties Contraotantes se réservent le droit 
de déclarer au moment de la ratification ou de 1’adhésion que 
Particle 2 alinéa premier, de la présente Convention, ne s’ap- 
pliquera pas aux transports internationaux aériens effectués 
directement par 1’Etat, ses colonies, protectora^s, territoires 

sons mandat ou tout autre ierriloire sous sa souveraineté, sa 

suzeraineté ou son autorité. 

• • 

Pour PAllemagne: 

(—) R. Richter. 

(—) Da. A. Wegerdt. 

(—) Dr. E. Albrecht. 

(—) Dr. iur. Otto Riese. 

Pour PAutriche: 

(—) Sti\obele. 

(—) Reinoeiil. 

Pour les États-Unis du Brésil: 

(—) Aicibiades Peçanha. 

Pour le Danemark: 

(—) L. Ingerslev. 

(—) Knud Gregersen. 

Pour la France: - 

(—) Pi ERRE ÉTIENNE FlANDIN. 

(—) Georges Ripert. 
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REPUBLICA HELLENICA, 

Chefe da delegação: 

S. E. o Sr. Georges Lagoudakis, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário em Varsóvia; 

Delegado: 

Sr. J. \oupis, Conselheiro na Côrte de Athenas, Juiz 
do Tribunal Arbitrai Mixto. 


HUNGRIA, 

Delegado: 

Sr. Bela de Szent-Isvany, Conselheiro de Secção no 
Ministério dos Negocios Estrangeiros. 

ITALIA, 

Chefe da delegação: 

S. E. o Sr. Amedeo Giannini, Membro do Conselho de 
Estado, Ministro Plenipotenciário; 

Delegado: 

Sr. Manlio Molfese, Chefe da Repartição de Aviação 
Civil e Trafego Aereo; 

Delegado: 

Sr. Antonio Ambrosini, Professor da Universidade de 
Roma; 

Delegado: 

Sr. Felice Panie, Advogado, ex-deputado; 

Delegado: 

Sr. Salvador Cacopardo, Chefe de Secção do Ministério do 
Ar. 

JAPÃO, 

Chefe da delegação: 

Sr. Kasuo Nishikaw, Presidente da Côrte de Appellação; 




POLONIA 


Chefe da Delegação: 

Sr. Karol Lutostanski, Decano da Faculdade de Direito 
da Universidade de Varsóvia; 

Delegado: 

Sr. Witold Czpskí, Sub-Secretario de Estado do Minis¬ 
tério das Communicações; 

Delegado: 

Sr. Leon Babínski, Jurisconsulto do Ministério dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros; 

Delegado: 

Sr. Julian Makowski, Doutor em Direito, Chefe da Sec¬ 
ção de Tratados do Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros; 


Perito: 

Sr. Czeslaw Filipowicz, Chefe da Aeronáutica Civil do 
Ministério das Communicações; 


Perito: 

Sr. Tadeusz Lebínski, Agente Adjuncto do Governo Po- 

lonez junto do Tribunal Mixto Polono-Allemão de 
Paris; 


Perito: 

Sr. Bronislaw Piebzchala, Doutor em Direito, Conselheiro 
do Ministério das Communicações; 


Perito: 

Sr. Waclaw Lacínski, Relator e Chefe de Serviço do Mi¬ 
nistério dos Negocios Estrangeiros; 


Perito: 

Sr. Zygfryd Piatkowski, Relator do Ministério das Com- 
munações; 
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Noruega: 

( — ) n. Chr. Ditleff . 

Paizes-Baixos: 

(—) \v. Engelberecht . 

Polonia: 

(—) Karol Lutostânki. 

(—) WlTOLD CzAPSKI. 

(—) Leon Babinski. 

(—) Dr. J. Makowski. 

( —) Cz. Filipowicz. 

(»-_) Tadeusz Lebinski. 

(—) Bronistaw Pierzchala. 

(—) Wactaw Lacinski. 

(—) Zygfryd Piatrowski. 

(—) Andrzej Marghwinski. 

Rumania: 

( — ) G. Davidescu. 

Suécia: 

(—) D’anckarsvard. 

Suissa: 

(—) Edm. Pittard. 

(_) Dr. F. Hess. 

Tchecoslovaquia: 

(—) Jur. Dr. Josef Netik. 

(—) Dr. K. Wendel. 

União das Republicas Soviéticas Socialistas: 

(—) Kotzubinski. 

(—) a. Sabanzin. 

Resalvadas as declarações feitas na sessão de encei ra- 
mento). 
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lustroso envernizado na parte superior, cachorro reto com 
0m,025 de comprimento; na parte inferior, corrente de élos 
torcidos de metal branco ou couro preto; na extremidade in¬ 
ferior do aro um botão e na exterior um botão com fivela, em 
fôrma de estribo. Roseta ou disco de 0in,0i5 de diâmetro. 

Cinto talabarte 

De couro castanho escuro, modelo universal, ferragens do 
metal amarelo; fivela retangular; sem o gancho da espada; 
com duas fivelas obliquas do lado esquerdo, afastadas de 
0m,15, para receber o porta-espada. 

Porta-espada flexivel (modelo I. G.), suspenso ao lado 
esquerdo do cinto por duas correias divergentes. 

Espada 

De metal branco niquelado, ligeiramente curva para os 
oficiais de arma montada, reta para os demais; uma só braça¬ 
deira, simples, com argola movei, a 0m,0G, abaixo do bocal; 
cópos de dobradiça; os da esquerda para cima e os da direita 

para baixo; armas da Republica em relevo na parte inferior 
do cópo esquerdo. 

Os generais usarão as espadas das armas de que pro¬ 
vieram. 

O comprimento da espada embainhada deve ser de 3/5 da 
altura do oficial. 

Obs. — Aos oficiais generais e aos atuais oficiais supe¬ 
riores e subalternos, promovidos ou nomeados em data ante¬ 
rior á do presente plano, é permitido o uso da espada atual¬ 
mente regulamentar. 


Fiadores 

Do modelo atual. 

De couro castanho escuro. 

Ví _ UNIFORME DE INSTRUÇÃO FÍSICA 

Camisa — branca, de algodão, sem mangas. 

Calça — de brim branco, facultada aos diretores de ins¬ 
trução ou competição desportiva. 


425 


ANNEXO G 


Ao comunicar a esse Governo o que precede, na confor¬ 
midade do Arl. TX do Tratado aludido, cumpre-me reiterar a 
Vossa Excelência a segurança da minha mais alta e distinto 
consideração. — L. Isquierdo. 

Ao Senhor Ministro das Relações Exteriores dos Estados 
Unidos do Brasil — Rio dc Janeiro. 


DECRETO 



20.825 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1931 



Reduz dc 1 17:0008000 a sub-consignação 5“ da consignação 1* 
da verba 2* do arl. 3.° do decreto n. 19.020, de 20 de 
janeiro de 1931, e abre um crédito suplementar de 
117:0008000 á consignação 2* da verba I a do mesmo 
artigo e decreto , sendo 95:0008000 á 8* sub-consignação 
e 22:0008000 d 9 a . 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
ÍJnidos do Brasil, tomando em consideração o exposto pelo 
Ministério das Relações Exteriores, decreta: 

Arl. I o . Fica reduzida de cento e dezessete contos de 
réis (117:0008000), papel, a dotação da sub-consignação 5 a da 
consignação I a da verba 2 a do art. 3° do decreto n. 19.620, 
de 26 de janeiro de 1931. 

Art. 2 o . Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
um credito suplementar de cento e dezessete contos de réis 
(118:0008000), papel, sendo 95:0008000 á sub-consignação 8 a 
e 22:0008000 á sub-consignação 9 a , ambas da consignação 2 a 
da verba I a , do orçamento para o corrente exercício. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


(1) Composição aproveitada. 
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DECRETO N. 20.842 — de 22 de dezembro de 1931 0) 

Publica a adesão dn Liluania ao acordo e á Convenção inter¬ 
nacionais relativos á repressão do trafico de mulheres , 
brancas , assinados em Paris , em 1904 e 1910, respectiva¬ 
mente 

O Cheíe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adesão do Governo da Iitua- 
nia á Convenção internacional relativa á repressão do trafico 
de mulheres brancas, assinada em Paris, a 4 do maio de 1910, 
e ao acordo internacional para a repressão do tráfico de mu¬ 
lheres brancas, firmado em Paris, a 18 de maio de 1904, con¬ 
forme comunicou ao Ministério das Relações Exteriores a Em¬ 
baixada de França, no Rio de Janeiro, por nota de 14 do cor¬ 
rente, cuja tradução oficial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getulio Varo as. 

A. de Mello Franco. 


Tradução oficial — Embaixada da Republica Francesa no 
Brasil — N. 159 — Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1931. 

Senhor Ministro — A Legação da Lituania em Paris le¬ 
vou ao conhecimento de meu Governo, por nota de 21 de ou¬ 
tubro último, haver aquele país aderido ã Convenção interna¬ 
cional sobre o tráfico de mulheres brancas, firmada em Paris 
a 4 de maio de 1910, e, bem assim, ao acordo internacional des¬ 
tinado a lhe garantir a repressão, assinado em Paris, a 18 de 
maio de 1904. 

Tendo a honra de notificar essa adesão a Vossa Excelên¬ 
cia, comunico-lhe a inclusa cópia autenticada do documento 
que a certifica . 

Efetuou-se o respectivo deposito a 30 de outubro de 1931. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência, 

Senhor Ministro, os protestos de minha mais alta consideração. 
— A. Kammerer. 

A Sua Excelência o Senhor Afranio de Mello Franco, Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 


(1) Composição aproveitada. 



I 








452 


Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1931, 11° da Inde¬ 
pendência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Afranio de Mello Franco. 

José Fernandes Leite de Castro Junior. 
Lindolfo Collor. 

Francisco Campos. 

José Américo de Almeida. 

Oswaldo Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro , enoarregado 
do expediente da Agricultura na 
ausência do ministro. 












Circular n. 575, de 18 de Maio de 1931, aos Consulados de Car¬ 
reira. — Nomeação de chanceller. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a 
esse Consulado a inclusa copia do decreto n. 19.980, de 12 de Maio 
corrente, que institue o cargo de chanceller nos consulados de car¬ 
reira, com excepção dos consulados geraes que possuam cônsules 
adjuntos. 

2. Deverão os cônsules de carreira, em exercício nos respectivos 
postos, nomear chancelleres para os seus consulados, observadas as 
disposições do referido decreto, podendo ser contemplados os an¬ 
tigos vice-consules, que, consultados, declararem acceitar a no¬ 
meação . 

3. Si a nomeação recahir em outra pessoa que não o antigo 
vice-consul, a este deverá o Cônsul dirigir um officio, comrmmi- 
cando haver sido o cargo supprimido pelo decreto n. 19.597, de 19 
de Janeiro de 1931, e agradecendo, em nome do Governo, os ser¬ 
viços prestados. 

4. Os titidos de nomeação de chanceller deverão ser remettidos 
a esta Secretaria de Estado, para a competente approvação. 


Circular n. 576, de 18 de Maio de 1931, aos Consulados de Car¬ 
reira e Consulados Honorários independentes.— Nova ta- 
bella de emolumentos. 

São remettidos a essa chancellaria, em separado, exemplares 
da nova tabella de emolumentos, estabelecida pelo decreto n. 19.546, 
de 30 de Dezembro de 1930, que entrará em execução em 1 de 
Outubro proximo, conforme determina a portaria de 29 de Abril 
ultimo. 

2. A mesma portaria, impressa juntamente com a tabella de 
emolumentos, estabelece a subordinação dos consulados honorários, 
consulados privativos e vice-consulados a consulados de carreira e as 
missões diplomáticas encarregadas de serviços consulares, excep- 
tuados vinte consulados honorários e um consulado privativo, que 
serão independentes, por se acharem a grandes distancias de con¬ 
sulados de carreira e missões diplomáticas. 
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ANNEXO C 


Londres, cheques, requisições e outros quaesquer documentos de que 
dependam os serviços do Departamento Administrativo a seu cargo, 
sendo substituído, nos seus impedimentos temporários, successiva- 
mente, pelos Senhores Antonio de São Clemente e Lafayette de 
Carvalho e Silva. 

Junto encontrará Vossa Senhoria os autographos desses func- 
cionarios. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Senhoria os protestos 
da minha consideração. 

Afranio de Mello Franco. 


ANNEXO Á CIRCULAR N. 594, DE 13 DE JUNHO DE 1931 

Autographo do Ministro de I a Classe Zacarias de Góes Car¬ 
valho, Chefe Geral do Departamento Administrativo: 

Zacarias de Góes Carvalho. 


Autographo do Cônsul Geral Antonio de São Clemente, Chefe 
do Serviço do Pessoal. 


Antonio de São Clemente. 


Autographo do I o Secretario de Legação Lafayette de Carvalho 
e Silva, Chefe da Contabilidade. 

Lafayette de Carvalho e Silva. 


Circular n. 595, de 17 de Junho de 1931, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Apresentação de funccionarios. 

Todos os funccionarios diplomáticos e consulares, ao chegarem ao 
Brasil, deverão apresentar-se ao Chefe Geral dos Serviços Adminis¬ 
trativos e assignar o “Livro de Apresentações” existente no Serviço 
do Pessoal, declarando, nessa occasião, as datas da partida do posto 
e da chegada ao Rio de Janeiro. 
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o perigo de uma nova moratoria para as nossas dividas, é que, nesse 
ponto, o Brasil se reserva inteira liberdade para opinar sobre os de¬ 
bates em torno das questões ligadas aos empréstimos externos”. Seria 
conveniente publicar essas declarações na imprensa. 

Mario B. de Vasconcellos. 


Circular n. 603, de 4 de Julho de 1931, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira Brasileiros. — Jurisdicção dos 
Consulados. 

De accôrdo com o que dispõe o art. 8 o do Decreto n. 19.597, 
de 19 de Janeiro de 1931, a portaria de 13 de Maio do mesmo anno 
estabeleceu a jurisdicção territorial de cada Consulado, determinando 
a zona de sua competência, dentro na qual deve exercer a sua in¬ 
fluencia e agir nos casos concretos. 

2. Na nota em que a Alissão Diplomática pedir o exequatur á 
nomeação do Cônsul, será declarada a jurisdicção do respectivo 
Consulado, a qual se acha indicada no livro de registo do Corpo 
Consular Brasileiro, a cargo dos Serviços Consulares. 

3. Essa demarcação não impede aos Consulados de Carreira o 
trabalho de caracter informativo e de propaganda commercial alèm 
das suas circumscripções, nem lhes delimita a pratica dos actos espe¬ 
cificados na tabella de emolumentos consulares, salvo os que, pela 
sua natureza, só possam ser exercidos com relação a pessoas ou 

autoridade da jurisdicção consular ou a factos occorridos na zona 
da circumscripção. 

4. O Cônsul é o agente do Governo Brasileiro perante as auto¬ 
ridades estrangeiras, na sua jurisdicção consular, podendo, comtudo, 
dirigir-se officiosamentc as autoridades da jurisdicção de outros 
Consulados Brasileiros. Em caracter official, porém, só lhe é permit¬ 
ido tratar com as entidade administrativas que exerçam autoridade 
sobre a ozna da jurisdicção do Consulado e, caso tenha de se 
communicar com outras que não estas, fal-o-á por intermédio da 
Missão Diplomática ou do Consulado Brasileiro competente. 

5. Quando o Cônsul tiver conhecimento de occorrencias fóra da 
sua jurisdicção, que tornem necessária ou conveniente a intervenção 
consular, em defesa dos interesses do Brasil ou de brasileiros, deverá 
participar a Missão Diplomática, podendo também, em caso de tir- 





Circular n. 616, ás Missões Diplomáticas Estrangeiras. — De¬ 
creto n. 20.205, de 11 de Julho de 1931. 

O Ministério das Relações Exteriores tem a honra de remetter 

á . em 

annexo, a inclusa copia do Dcreto n. 20.205, de 11 do mesmo mez, 
que regula a concessão de chapas para os automóveis do Corpo Di¬ 
plomático e dos cônsules de carreira, estrangeiros. 


Circular n. 617, de 12 de Agosto de 1931 , ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras. — Decreto n. 20.205, de 11 de Julho de 

1931. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores tem a honra 
de remetter a essa Missão Diplomática o incluso recorte do “Diário 

Official”, de 30 de Julho, contendo o Decreto n. 20.205, de 11 do 

% 

mesmo mez, que regula a concessão de chapas para os automóveis do 
Corpo Diplomático e dos Cônsules de Carreira Estrangeiros. 

2 A Secretaria de Estado solicita a essa Missão se sirva enviar-lhe 
com a possível brevidade o que houver nesse paiz sobre o assumpto 
de que se occupa o Decreto mencionado. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 618, de 14 de Agosto de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras. — Nomeações de chancelleres e contractos 
de auxiliares. 

Peço a V. Ex. chamar a attenção dos Consulados nesse paiz para 
o cumprimento do artigo segundo do Decreto n. 19.980, sobre a no¬ 
meação de chancelleres e a letra d da portaria de 7 de Maio ultimo, 
sobre a admissão de auxiliares. São nullos os contractos de auxi¬ 
liares e as nomeações de chancelleres feitos sem observância das 
referidas disposições. 


Exteriores. 
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ANNEXO C 






uma consequência da medida de ordem geral e este Ministério lastima 
ver-se privado da sua collaboração. 

4. O Ministro de Estado das Relações Exteriores incumbiu-me 
cie expôr a Vossa Senhoria as razões acima e de agradecer-lhe, em 
nome do Governo, os bons serviços que prestou ao Brasil, no desem¬ 
penho das funcções consulares de que esteve incumbido. 

Tenho a honra de apresentar a Vossa Senhoria as seguranças 

da minha estima e consideração. 


Cavalcanti de Lacerda. 
Secretario Geral. 


Circular n. 624, de 3 de Setembro de 1931, aos Consulados de 
Carreira que não tem Cônsules Adjuntos. — Modelo de 
titulo de nomeação de chanceller. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a esse 
Consulado incluso modelo de titulo de nomeação de chanceller e 
communica que os títulos devem ser escriptos a machina, em papel 
S. C. 13b., sem furos para classificador, observadas as disposições 
do Decreto n. 19.980, de 12 de Maio de 1931, e remettidos a esta 
Secretaria de Estado, para a competente approvação, acompanhados 
de quarenta autographos de assignatura dos nomeados, em cartões 

S. C. 111. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Cônsul . dos Estados Unidos do Brasil. 

Em virtude da autoridade que o Senhor Chefe do Governo 
Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil me conferiu, 
de accordo com a Legislação em vigor, bem como pela minha Carta 

Patente, de ... de.de 193..., nomeio o Senhor. 

. Chanceller do Consulado do Brasil 

em ., para substituir-me na minha au¬ 

sência ou impedimento, como determina o Decreto n. 19.980, de 12 
de Maio de 1931; e, em nome do Chefe do Governo Provisorio da 













Circular n. 635, de 29 de Setembro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de carreira brasileiros. — Saques. 

# 

Retifico o telegramma circular n. 634. Os saques ouro serão 
feitos na base de 1§830 por dollar e na parte papel na base de 
10$980 por dollar. 

Exteriores. 


Circular n. 636, de 29 de Setembro de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas brasileiras. — Idioma a ser usado na correspondência 
das nossas Missões com o Governo junto ao qual estão 
acreditadas, e com as Missões estrangeiras no mesmo paiz. 

No intuito de fixar as regras relativas ao idioma a ser em¬ 
pregado na correspondência das Missões Diplomáticas nos paizes em 
que se acham acreditadas, a Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores recommenda sejam observadas as instrucções abaixo: 

CORRESPONDÊNCIA POR NOTA 

a) No continente americano, as notas devem ser escriptas em 
portuguez; 

b) Em todos os outros paizes, se as notas recebidas são escriptas 
na lingua do paiz, as nossas deverão ser redigidas em portuguez, 
sendo facultativo accrescentar uma traducção officiosa em francez; 
se as notas recebidas forem escriptas em francez, as nossas serão 
também em francez. 

CORRESPONDÊNCIA COM AS MISSÕES ESTRAN¬ 
GEIRAS 

Qualquer correspondência entre as nossas Missões e as Embai¬ 
xadas e Legações estrangeiras acreditadas no mesmo paiz será em 
portuguez se a missão estrangeira empregar seu idioma nacional e 
em francez se ella empregar a lingua franceza. 


Mello Franco. 
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N. 1 


Ü33umo das tabellas explicativas do orçamento da despesa do Ministério das Belações 

Exteriores para o exercício de 1931 


o 


PAPEL 

OURO 







w 

s 

VERBAS 





D 






2 








FIXA 

VARIAVEL 

FIXA 

VARIAVEL 

1 

Secretaria de Estado. 

1.152:1105000 

263:6001000 


5:000S000 

2 

Corpo Diplomático.. 

2.877:600^000 

470:0305000 

345 • 0035030 

1.117:6005000 

3 

Corpo Consular. 

2.790:0005000 

300:0001000 

459:7505000 

785:0005000 

4 

Reccocões Oíficiaes. 


200:000$000 


__ 

5 

Congressos e Conferencias 



50:0005000 

6 

Serviço teIecrraD’iico . 




150:0005000 

7 

Reoarticões internacionais. 




96:793$820 

8 

Aiudas d 3 custo .. . 




300:0005000 

9 

Extraordinárias no Exterior. 




260:0005000 

10 

ExDonsão Econoinica. 




60:0005000 

11 

Commissões de limites c serviços an- 

600.0305000 





nexos. 





12 

Disponibilidade. 

• 

503:0005000 

— 

— 

— 


• 

7.919.7105300 

1.233:6001000 

804:750^000 

2.824:3935320 

1 


RECAPITULAÇÃO 

Total, papel. 

Total, ouro. 


9.153:310$000 

3.629:143$820 


















































I 


% 


* 



























SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAlZ 


França.... 


Posa. Fran- 

CC ZE9 • • i • 


GrS Breta¬ 
nha .... % 


DEBITO 


SEDE 


CLASSE 


Cons. 2“ Classe.. 


Alger. 

Oran. 

MTunis. 

Livcrpool.... 

Londres. 

Southampton. 

Cardiff. 

Glasgow. 

Manchester.. 

Newport. 

Swansca. 

Belfast. 

Birmingham. 

Bradford. 

Bristol. 

Dublin. 

Dundee. 

Falmouth.... 

Hull. 

Leeda. 

Leith. 

New-Castle.. 


> 

> 

> 

> 


| Calais.|Vice-Consulado.. 

Cette. 

Grenoble. 

La Rochelle Pallice. 

Pau. 

Toulon. 

Vichy. 

•IVillo Franohe. 

Cayenna. 

Dakar. 


Honorário.. 

> 

Geral 

» » 
i » 

Cons. I a Classe.. 
1» Classe.. 

> > 

2 ‘ > 

> > 

Vice-Consulado.. 



Consulados 





3 2 

Transferidas 

Recebidas 

Recebidas 

í> O h 

do exorcioio 

da Seoretaria < 

da Delegacia 

O o o 

anterior 

de Estado 

em Londres 

> P.O 

Q * 

H o 

> 

, 

—— 

_ 

_ 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 


6 :839$600 

— 

— 

- 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

• 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

— 

— 

— 

— 

8 :184$100 

4 :100$000 

25 :500S000 

- 

84S000 

— 



— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

265 :459$400 

— 

157 :000$000 

8 :713$500 

333 :181$S00 

— 

159 :000$000 

2 :134$400 

72 :556$400 

— 

32 :800$000 

— 

88 :663$600 

— 

50 :500S000 

— 

59 :415S100 

— 

263 :OOOSOOO 

4255500 

37 :383$200 

— 

35 :000$000 

— 

— 

11rlOOSQOO 

15 :6O0S000 

— 

67 :552$000 

— 

14 -.7005000 


— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 


— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 :716S000 

— 

— 


— 

— 

f 

— 

— 

— 


- 

■ ™ ■■ 

— 


— 

— 

— 

— 

- 

— 

— 

— 



— 

— 

— ' 
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SELLO ADHESIVO 


CREDITO 


SELLO 
POR VERBA 


O 


to 

c 

O 


• • 


CO 

o 

S-2 o 

Kecebidas 

_ T3 

3 J5 

*0 o 

•rj ¥t 2 
í o c 

T3 

Ti 

c! -5 

H 3 *r* O 

’> «'S 

Devolvidas 

Utilizadas 

Transferidas 

Is 

n ? ^ 

do 


ao 

durante o 

ao exercício 

§9 

O i 

w o 
> 

o s o 

SSo 

s * 

Consulado 

o d o 

s 9 

5 & 

Ph w 

IN 

Consulado 

exercício 

seguinte 

H 


> 

'CS 




o 

1 :001$700 


• _____ 

_ 

9938700 

88000 

— 

— 

450$000 

— 

— 

— 

4348000 

168000 

— 

— 

— 

— 

— 

34 :3178000 

— 

9 :4358000 

34 :S908000 

— 

— 

— 

1:250S000 

29 :186S700 

— 

6 :1258600 

23 :3778000 

— 

— 

— 

7 :290$000 

34 :726$700 

— 

1:883850o 

14 :2948000 

- 

I 

300S0O0 

■i ■ .■ 

— 

2 :902S200 

128000 

3008000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

4 :527$500 

2 iOOOSOOO 

— 

• 

4 :3348500 

4048000 

1:7898000 

■ 


• 

— 

9 :392$9C0 

— 

4 :033$100 

10:0718000 

— 




8398500 


1:0818500 

• iKvm i ri 

— 

— 

—- 

1 





m 

■ 

—. 

— 

— 

7358000 

— 



■ 


— 

— 

1:9508000 

— 

— 

—- 

— 

8.6448200 

— 

5 :0928500 

23 :7008000 

— 

922S000 

— 

— 

— 

911SOOO 

118000 

— 

— 

1 :0198500 

9508000 

— 

— 

1:019S500 

— 

9508000 

— 

2 :137$000 

1408000 

— 

— 

1 :595S00G 

6828000 

i — 

— 

1:182$40€ 

40OSOO0 

— 

— 

1:322$40C 

2608000 

i — 

— 

2 :602$30C 

4 :750$00G 

— 

— 

1 :836$30C 

1:022$00C 

1 4 :4948000 

— 



— 

— 

— 

— 

6308000 

— 

- 


— 

5 :8008400 

— 

7638000 

1 11:060$000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

440800C 

— 

■ 


— 

— 

— 

— 

— 

— 

. 

- 

— 

4 :298S00C 

— 

625800C 

1 5 :G00800C 

— 

- 

_ 

— 

6:9188500 

— 

953850C 

3 :491800C 

— 

- 

— 

9508000 

118:424S30C 

— 

44 :078$00C 

43 :395800C 

— 



3 :750800C 

1 76:132S90C 

) — 

11:364840C 

) 33:751S00C 

) “ 





































ANNEXO D 


N. 8 


Resumo demonstrativo do balanço de estampilhas 

ANNO DE 1931 


Consulados de carreira e Consulados independentes: 


Transferidas do exercício anterior. 5.110:800S000 

Recebidas da Secretaria das Ralações Exteriores... 460:4508000 
Recebidas da Delegacia do Thesouro em Londres... 4.423:8458000 


Devolvidas pelos Consulados honorários subordinados 
e Vice-Consulados. 


107:9068900 10.103:0018900 


Remettidas aos Consulados honorários subordinados 

e Vice Consulados. 264:9268300 

Devolvidas á Secretaria das Relações Exteriores_ 4.491:5058800 4.756:4328100 

5.346:5698800 


Consulados honorários subordinados e Vice-Consu- 
lados: 


Transferidas do exercício anterior. 

Recebidas dos Consulados a que são subordinados.. 


Devolvidas aos Consulados a que estão subordinados.. 


Consulados de carreira, Consulados honorários inde¬ 
pendentes, Consulados honorários subordinados e 

# 

Vice Consulados: 

Utilizadas durante o exercício de 1931. 

Saldo que passa para o exercício de 1932. 


211:8918100 

264:6468300 

476:5378400 

107:9068900 368:6308500 

5.715:2008300 


1.572:3428800 

4.142:8578500 
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Montepio 


« 
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(Mro das coiKrMiifes do montepio dos fnuccionarios do Ministério das Relações Exteriores pe fallecerain e a cujas famílias 

foram atoadas pantias para funeral ou lato e pensões, desde 1390 até 31 de Dezembro de 1931 


NOMES DOB CONTT.IBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL?OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

• 

ln 

3 « 

H 

Francisco Gil Castello Branco 

Cônsul Geral de 2* classe 

C de setembro de 1891. . 

200$000 

Thcodora ele Iiritto C&stcllo I3raiico f viuva 

23 de janeiro de 1892. .. . 

750$000 





Filho3 . 

í Francisco Gil. 

Idem. 

3753000 

375$000 





l Dora Antonietta. 

Idem . 

José Coelho Gomes . 

2 o Secretario de Legação. 

G de julho de 1892. 

200S00C 





Luiza Hatcher Gomes, viuva 

5 de setembro de 1892. . 

20 de dezembro de 1892.. 

1:250$000 

2 :000$000 

Dr. Luiz Pires Garcia . 

Cônsul Geral de 1* classe 

24 de outubro de 1892... 

200S00G 

Rosa de Amorim Pires Garcia, viuva... . 

Francisco Xavier"da Costa 
Aguiar de Andrade . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 
ciario de I a classe 




Georgina. 

23 dc maicTde 1893 

7ÕOSOOO 

7503000 


25 de março de 1893.... 

200S000 

Filhos . 

Helena . 

Idem . , 



Eduardo . 

Idem. 



750$000 

7503000 






Maria . 

Idem.... 

Luiz Caetano da Silva . 

Director de Secção d sta 
Secretaria de Estado. . 







22 de julho de 1893. 

2003000 

Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã 

27Jde julho'de 1893 . 

1:200$000 

• 

José Gurgel do Amaral Va¬ 
lente . 




Marietta Bastos Monteiro de Oliveira, 
sobrinha. 

Idem 

1:200$000 

Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipoten¬ 
ciário de I a classe. 







3 de junho de 1893. 

200$000 

Leopoldina Gasselscder, viuva. 

2*4 de de 1QOQ 

3 K)00$000 

2 *4nn vinn 

João Carneiro do Amaral.. 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado.. 

1 de outubro de 1893... 

200$000 

Lavinia Ludwig do Amaral, neta 

uc a^uaiu Ut* XOJüm.. « • 

7 de outubro de 1893... 

17 de marco de 1891 

Antonio Augusto de Castilho 

Cônsul Geral de I a classe 

19 do janeiro de 1891.... 

200$000 

Maria Oliveira de Castilho, viuva_ 

— .Iv/UçUUU 

1 :000$000 

1:000$000 





Maria de Castilho, filha. 

Idem . 




i 


> 

52 ! 

W 

X 

O 

w 





























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

• 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMEXTO 

Domingos José da Silva Aze¬ 
vedo. 

Cônsul Geral de 1* classe 

21 dc julho dc 1903 

Henrique de Barros Caval¬ 
cante de Lacerda. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 

24 de novembro de 1904. 

José Pedro Werneck Ribeiro 
de Aguiar. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 1» classe, apo¬ 
sentado. 

18 de outubro de 1903... 

13 de novembro dc 1903. 

15 de julho de 1904. 

Eduardo Octaviano. 

Cônsul Geral de 2* classe 

Correio aposentado desta 
Secretaria de Estado.. 

Cnrlos Maurício da Silva.... 

• 

Caries Fraenkel. 

Cônsul, aposentado.... 

12 do maio do 190B 

Pedi o de Cast ro Pereira Sodtf 

Cônsul Gorai de 1» classe 

• 

8 de julho de 1900. 

Olympio Adolpho de Souza 
Pitanga. 

r ' 

Cônsul Geral de I a classe 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado.. 

13 de outubro de 1906... 

20 de novembro de 1907. 

José Alexandrino de Oliveira. 


1° 

<<£ 
««p 


5 


200 $( 


200$000 


200S000 


2003000 


200S000 


200 $( 


2002 000 


200S000 


2003000 


NOMES DOS PEN8I0NARI08 

DATA DOS TÍTULOS 

> Maria Isabel de Azevedo, viuva. 

29 de fevereiro de 1904.... 

Idem. 


í Esther de Azevedo. 

Filhos.- 

Eurydice Inah de Azevedo 
Maní, casada. 

Idem. 


Luiz de Azevedo. 

Idem. 

1 Luiz a Maria Peixoto de Brito e Mello 
Cavalcante de Lacerda, viuva. 

19 de dezembro de 1904.. 

21 de março de 1905.... 

19 de março de 1900. 

29 de março de 1900. 

Idem. 

1 Albertina Werneck Ribeiro de Aguiar 
viuva, interdicta. 

( Véra Octaviano, \iuva . 

1 Carlota Joaquina das Dores, viuva, falle- 
cida. 

1 Mauricia da Silva, filha. 

► Aldina de Magalhães Fraenkel, viuva... 

31 de agosto de 1900. 


[ ( + ) Walter. 

Idem. 

Filhos. ' 

Edith. 

Idem. 

Benjamin Constant. 

Idem. 


Carlos. 

Idem. 

(*) Isabel Ti os* Pereba Sodré, viuva... 

20 de dezembro de 1900. 

Regina Lydia Pitanga, filha maior e sol¬ 
teira. 

2 dc julho dc 190? 

Eugenia Baptista de Oliveira, viuva.... 

11 de dezembro de 1907. 


á O 

** ® < 
^ z 2 

ss| 

o 


3 


1:000$000 


3333333 

3333333 

3333333 


3 :0003000 


3 -.0003000 
1:5003000 


6003000 

7003000 

1763000 

1753000 

1753000 

1753000 

3.-232Í027 


2 :0003000 
3:0003000 


i 

00 

I 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 

Dario Freire. 

Pedro de Araújo Beltrão.... 

Godofredo de Bulhões. 

Fernando de Lara Palmeiro.. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pi¬ 
nheiro. 

Dr. Graccho de Sá Valle- 

Carlos Pinto de Costa. 

Francisco Eduardo de Oli¬ 
veira Basto. 


CATEGORIAS 


Cônsul Geral 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentacio. 

1° Secretario de Legação. 


2° Secretario de Legação. 


Secretario Geral do Mi¬ 
nistério. 

Ministro Residente, apo¬ 
sentado. 

Correio da Secretaria de 
Estado. 


Cartographo da Secreta¬ 
ria de Estado. 


DATA DO FALLECIMENTO 

20 de setembro de 1924.. 

10 de setembro de 1924.. 
1 de setembro de 1924.. 

30 de novembro de 1923. 

0 de julho de 1925. 

10 de fevereiro de 1920.... 
27 de março de 1920.... 

G de janeiro de 1920.... 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENBIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

2 o 

§33 

i s i 

S < < 

2OOS0OO 

Julia Danin Freire, viuva. 

11 de dezembro de 1924.. 

2 :333$333 


'I 

í Dulce. 

Idem. 

7775777 


Filhos \ 

Dido. 

Idem. 

777S777 


menores 






Dirce. 

Idem.... . 

777S777 

200$000 

Maria Oliveira de Araújo Beltrão, viuva.. 

17 de fevereiro de 1925.. 

8 :000$000 

200$000 

Octavia Gouveia de Bulhões, viuva. 

17 de fevereiro de 1925.. 

1:333$333 


Filhos I 

Octavio Gouveia de Bulhões 

Idem. 

OOOSOOO 


menores ] 

[ Ruth Gouveia de Bulhões.. 

Idem. 

GOGSOOO 

200S000 

Eudoxia Barbosa de Lara Palmeiro, viuva 

0 de abril de 1925. 

2 :000$000 

200$000 

Leonor Guimarães Fernandes Pinheiro, 




viuva.. .. 


27 de julho de 1925^^_. 

8 :000$C00 

2COSOOO 

Sophia Guillon de Sá Valle, viuva. 

10 de fevereiro de 1920.... 

4 :000$000 

200S000 

Alcina Emilia da Costa. 

27 de março de 1920.... 

1:800$000 

200S000 

D. Cecilia de Miranda Basto, viuva. 

3 de junho de 192G. 

1:000S000 



Milza. 

Idem. 

3335333 


Filhos 

Danilo. 

Idem. 

3335333 


menores 






Helio. 

Idem. 

3335333 
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ANNEXO C 


soul contrate ou une sórie do contrats doivent être exécutés 
intégralement dans un territoire soumis à la souveramete, 
à la suzeraineté, au mandat ou à 1’autprité d’une même 
Haute Partie Contractante. 


xVrticle 2. 

(1) La Convention s’applki u c aux transports effectués 
par 1’Etat ou les autres personnes juridiques de droit public 

dans les conditions prévues à Tarticle l or . 

(2) Sont exceptés de lapplication de la presente Con¬ 
vention les transports effectués sous Fempire de conventions 

postales internationales. 


CHAPITRE II. 

Titres de íransport. 


SECTION I. — I3ILLET DE PASSAGE. 

Article 3. 


M) Dans le íransport de voyageurs, le transporteur est 
lenu de délivrer un billet de passaige qui doit contenir les 

menlions suivantes: 

a) le lieu et la date de Pémission; 

b) les points de départ et de destination; 

c) les arrêts prévus, sous réserve de la faculté pour le 
transporteur de stipuler qu’il pourra les modifier en cas de 
nécessité et sans que cettc modificaüon puísse faire perdre 

au íransport son caractere International; 

d) le nom et 1’adresse du ou des transporteurs, 

e) rindication que le íransport est soumis au régime de 
la responsabilité établi par la presente Convention. 

(2) L’absence, 1’irrégulairité ou la porte du bdlet 
n’affecte ni 1’existence, ni la validité du contrat de trans- 
port, qui n’en sera pas moins soumis aux rògles de la presente 
Convention. Toutefois si le transporteur accepte le voyageur 
sans qu-il ait été délivré un billet de passage, il n'aura pas 
le droit de se prévaloir des dispositions de cettc Convention 
qui excluent ou limitent sa responsabilit ( é. 
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ANNEXO G 


(2) Toutefois, 1’absence, rirr-gularité ou la perte de ce 
titre n^ffecte ni 1’existence, ni la validité du contraí de 
íransport qui n’en sera pas moins soumis aux règles de la 
présente Gonvention, sous réserve des dispositions de l’ar- 
ticle 9. 

Article 6. 

(1) La lettre de transport aérien est établie par rexpé¬ 
diteur en trois exemplaires origiiiaux et remise avec la mar- 
chandise. 

(2) Le premier exemplaire porte la mention “pour le 
transporteur”; il est signé par rexpéditeur. Le deuxième 
exemplaire porte la mention “pour le destinataire”; il est 
signé par rexpéditeur et le transporteur et il accompagne la 
marchandisc. Le troisiòme exemplaire est signé par le trans¬ 
porteur et remis par lui à 1‘expéditeur apròs aceeptation de 
la marchandise. 

(3) La signature du transporteur doit être apposée dòs 
Tacceptation de la marchandise. 

(4) La signature du transporteur peut être remplacée 
par un timbre; celle de 1’expéditeur peut être imprimôe ou 
remplacée par un timbre. 

(5) Si, à la demande de rexpéditeur, le transporteur éta- 
blit la lettre de transport aérien, il est considéré jusftu‘à 
preuve contraire, comme agissant pour le compte de rexpé¬ 
diteur. 

Aticle 7. 

Le transporteur de marcbandises a le droit de demander 
à rexpéditeur rétablissement de lettres de transport aérien 
différentes lorsqu’il y a plusieurs colis. 

Article 8. 

La lettre de transport aérien doit contenir les mentions 
suivantes: 

a) le lieu oü lo document a été créé et la date á laquelle 
il a été établi; 

b ) les points de départ et de destination; 

c) les arrêts prévus, sous reserve de la faculte, pour le 
transporteur, de stipuler qu’il pourra les modifier en cas de 
nécessité et sans que cette modification puisse faire perdre 
au transport son caractòre int 4 ernational; 
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JAPON 

Chef de la délégation: 

M. Kazuo Nishikawa, Président à la Gour d’Appel; 
Délégué: 

iM. S. Ivvai, Secrétaire au Ministère des Communications; 
Déléguê: 

M. le Vicomte Motono, Secrétaire d’Ambassade. 

LETTONIE 

Délégué: 

S. E. M. Nuksa, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plé- 
nipotentiaire à Varsovie. 

LUXEMBOURG 

Délégué: 

M. Ernest Arendtí Conseiller d’Etat, Président Hono- 
raire de la Cour Supérieure de Justice. 

MEXIQUE 

Délégué: 

# 

M. Rodriguez Duarte, Cônsul à Varsovie. 

NORVÈGE 

Délégué: 

M. N. Chr. Ditleff, chargé d’affaires à Varsovie. 


PAYS-BAS 

Chef de la délégation: 

S. E. M. W. B. Engelrrecttt, Envoyé Extraordinaire 

et Ministre Plénipotentiaire à Varsovie: 

* 


Délégué: 


M. J. Wolterbeek-Muller, Avocat; 
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Entretanto, ao transportador que aceitar viajante sem que 
haja sido entregue bilhete de passagem, não assistirá o direito 
de prevalecer-se das disposições da presente Convenção que 
lhe excluem ou limitam a responsabilidade. 


SECÇÃO II — NOTA DE BAGAGEM 

Artigo 4. 

(1) No transporte de bagagens, exccptuados os pequenos 
objcctos de uso pessoal que o viajante conservar sob sua 
guarda, o transportador é obrigado a fazer entrega de uma 

nota do bagagem. 

(2) Esta nota será extrahida em duas vias, uma para o 
viajante e outra para o transportador. 

(3) Deverá mencionar. 

a) o logar e a data da emissão; 

b) os pontos de part.ida e destino; 

c) o nome e o endereço do ou dos transportadores; 

cl) o numero do bilhete de passagem, 

e) a declaração de que a entrega da bagagem scra feita 

ao portador da nota respectiva; 

f) a quantidade e o peso dos volumes; 

0 ) a importância do valor declarado, de conformidade 

com o art. 22, alinea 2, 

h) a declaração de que o transporte está sujeito ao re¬ 
gime de responsabilidade estabelecido na presente Convenção. 

(4) \ falta, irregularidade ou perda da nota de bagagem 
não prejudica a existência nem a validade do contracto de 
transporte, o qual continuará sujeito ás regras da presente 
Convenção. Entretanto, se o transportador acceitar bagagem 
sem que haja sido entregue a respectiva nota, ou se esta mio 
contiver as indicações das lettras d), f), /<•), não terá elle o 
direito de prevalecer-se das disposições da presente Convenção 
que lhe excluem ou limitam a responsabilidade. 


SECÇÃO III. 


CONHECIMENTO AEREO. 
Artigo 5. 


(i) Todo transportador dc mercadoria terá o direito do 
exigir do expedidor a feitura c entrega de documento deno¬ 
minado: “conhecimento aereo”; e todo expedidor, o direi o 
do exigir que o transportador receba esse documento. 
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h) o numero, o modo de embalagem, as marcas parti¬ 
culares cu numeração dos volumes; 

i) o poso, a quantidade, o volume ou dimensões da mer¬ 
cadoria; 

j) o estado apparente da mercadoria e da embalagem: 

k) o preço do transporte, se estipulado, a data e o logar 
do pagamento, e o nome da pessoa que o effectuará; 

l) se a mercadoria é expedida contra pagamento no acto 
da entrega, o preço da mercadoria e, eventualmente, a impor¬ 
tância das despesas; 

in) a importância do valor declarado, de conformidade 
com o artigo 22, alinea 2; 

n) o numero de vias do conhecimento aereo; 

o) os documentos entregues ao transportador para acom¬ 
panharem o conhecimento aereo; 

P) o prazo de transporte e a indicação summaria do tra- 
jecto a seguir (via), se forem estipulados; 

q) a declaração de que o transporte está sujeito ao regime 
de responsabilidade estabelecido na presente Convenção: 

Artigo 9. 

Se o transportador acceitar mercadoria sem o respectivo 
conhecimento aereo, ou se este não contiver todas as indica¬ 
ções do artigo 8 [a) até i), inclusive, e q)]; não lhe assistirá 
o direito de prevalecer-se das disposições da presente Con¬ 
venção que lhe excluem ou limitam a responsabilidade. 

i 

Artigo 40. 

D.O expedidor responde pela exactidão das indicações 
c declarações, que exarar no conhecimento aereo, concer¬ 
nentes á mercadoria. 

2). Será responsável por todo o damno que, em conse¬ 
quência de suas indicações ou declarações irregulares, ia- 
exactas ou incompletas, venha a soffrer o transportador, ou 
qualquer outra pessoa. 


Artigo 11. 

4). O conhecimento aereo fará fé, salvo prova em con¬ 
trario, da conclusão do contracto, do recebimento da merca¬ 
doria e das condições do transporte. 
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Lado do quadrado — 0m,025. 

Picadores — Um chicote e um estribo entrelaçados. 

Altura 0m,035. 

Largura 0m,013. 

Serviço Telegráfico do Exercito — Um castelo sobre uma 
centelha caindo verticalmente. 

Dimensões do castelo: 0m,045 x 0m,015. 

Professores — (inclusive auxiliares de ensino) — Uma 
esféra armilar (projetada no plano), com uma estrela de cinco 
pontas no centro. 

Diâmetro da esféra — 0m,035. 

Diâmetro da estrela — 0m,015. 

DISTINTIVOS DE ESPECIALISTAS NA AVIAÇÃO 

Piloto-victralhador — Duas azas abertas presas ao corpo 
de uma bomba em chama e na parte inferior desta um arco 
semi-circular com setas. 

Dimensões — 0m,045 x 0m,020. 

Pilotos-fotografos — Duas azas abertas presas aos lados 
ce uma maquina fotográfica vista de frente. 

Dimensões — 0m,045 x 0m,030. 

Mecânicos — O mesmo da Companhia de Aviação, tendo 
em logar dos aros uma roda dentada de 0m,015. 

NAS OUTRAS ARMAS 

Corneteiros — Uma corneta de 0m,035 x 0m,015. 

Músicos — Uma lira de 0m,035 x 0m,025. 

Clarins — Um clarim de 0m,050 x 0m,015. 

Tambores — Um tambor de 0m,030 x 0m,023. 

Enfermeiros do serviço de saúde — Uma cruz vermelha, 
com os braços de 0m,035 x 0m,010. 

Padioleiros — Uma padiola em perspectiva com 0m,050 
de comprimento. 

Enfermeiros-veterinários — Uma cruz de pano, idêntica 
á dos enfermeiros do serviço de saúde, de cor azul. 

Ferradores — Uma ferradura de 0m,030 de altura. 

Telefonistas — Um combinado telefônico de 0m,039 de 
comprimento. 

























Radio-telegrafistas —> Uma centelha de 0m,035 de com¬ 
primento. 

Sinaleiro — Duas bandeirolas cruzadas de 0m,040 de com¬ 
primento. 

Condutor de boléa — Uma viatura hipomovel de 0m,040, 
com duas rodas e toldo, em perspectiva. 

Condutor de classe na artilharia — Uma viatura-munição 
de 0m,050 de comprimento, em perspectiva. 

Apontador de artilharia — Um tubo de canhão visto de 
cima, com 0m,045 de comprimento e 0m,015 de largura. 

Atirador especial — Um alvo desenhado sobre uma placa 
metalica quadrada, de 0m,035 de lado. 

Motoristas — Uma viatura de carga, automovel, de 0m,040, 
em perspectiva. 

Armeiro encarregado de material bélico — Um quadrado, 
com tres bombas em chamas no interior. 

Lado do quadrado — 0m,035. 

.. Telegrafistas — Uma cruzeta de poste telegráfico com dois 
isoladores, de 0m,030 x 0m,020. 

Sapadores — (exceto os de engenharia) — Duas pás cru¬ 
zadas, com as conchas para cima, de 0m,045 x 0m,025. 

Observadores — Um binoculo de 0m,030 x 0m,020. 

Telemetristas — Um telemetro em tripeça, em relevo, 
sobre uma placa metalica retangular de 0m,045 x 0m,035. 


REGRAS GERAIS SOBRE OS DISTINTIVOS 

1. São distintivos das armas ou serviços: 

Para infantaria — o de Regimento; 

Para cavalaria — o de Regimento de Cavalaria Indepen¬ 
dente. 

Para artilharia — o de Regimento de Artilharia Montada; 

Para engenharia — o de Batalhão de Engenharia; 

Para aviação — o de Grupo de Aviação; 

Para serviços de saúde, veterinária e de intendência — 
os dos respectivos quadros. 

2. Os números dos corpos, de 0m,015 de altura, são co¬ 
locados na parte inferior dos distintivos de corpos, com ex¬ 
ceção: 

No de Caçadores, em que é colocado no interior da trompa; 
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No Regimento de Artilharia Montada, em que % é colocado 
6obre o corpo da bomba. 

3. Todos os distintivos de corpo e serviço são meta- 


i 


licos: 

Metal branco para os oficiais, nos uniformes de 2* cate 


goria; 

Oxidados, para os de 3 a categoria, capotes 
uniformes de praças. 


e em todos os 


4. Os distintivos de corpos e serviços são usados: 

Nos uniformes de 2 a categoria dos oficiais, nos ângulos 

superiores da gola (acima da lapela); 

Nos de 3 a categoria dos oficiais, na parte anterior da gola 

da túnica; 

Nas ombreiras, para todas as categorias dos uniformes de 
praças. 

5. Os oficiais pertencentes ao quadro suplementar usam 

o distintivo da arma na gola, sem número. 

6. Os oficiais dos serviços, ,quando arregimentados ou 

em quarteis-generais, trazem os distintivos do serviço no 
antc-braço direito e o do corpo ou grande unidade na gola. 

7. Os oficiais pertencentes ao Quadro de Serviço de 
Ordens usam na gola os distintivos dos Q. G. onde servem. 

8. Os oficiais pertencentes ao Serviço de Estado Maior 
usam o distintivo deste serviço na gola e, quando arregimen¬ 
tados, o distintivo do corpo, em substituição ao do Estado- 


Maior. 

9. Os distintivos de especialidades são metálicos, oxi¬ 
dados, usados no braço esquerdo, a 0m,015 abaixo da costura 

do hombro: 

d) nos uniformes de 2 a categoria — em uma aplicação 
de pano azul-marinho; 

b) na 3 a categoria — em aplicação da mesma fazenda 

da túnica. . 

10. Os oficiais não usarão distintivo de especialidade, 

?alvo os mestres de musica. 

11. Para os apontadores de artilharia as classes 6erão 

indicadas por um pequeno número de ordem e letras (1 , 2 
e C. P.), gravados em cima do distintivo de classe. 

12. Para os atiradores de classe especial de fuzil, F. M. 
M. L. e M. P., os distintivos terão essas letras gravadas na 

placa metalica do distintivo de classe. 




Quotas de arren¬ 
damento de estra¬ 
das de ferro de 
p r o priedade da 
União . 

Total das rendas 
patrimoniais . 


III — RENDAS IN¬ 
DUSTRIAIS 

81. Rendas dos Cor¬ 
reios e Telégrafos 1.400: 0008000 

82. Dita da Imprensa 
Nacional e Diário 

Oficial . 

83. Dita da Estrada 
de Ferro Central 
do Brasil e linhas 

incorporadas . 

84. Dita da Estrada 

de Ferro Noroes¬ 
te do Brasil.. 

85. Dita da Réde de 

Viação Cearense. 

86. Dita da Estrada 

de Ferro de Goiaz . 

87. Dita da Estrada 
de Ferro Central 
do Rio Grande do 

Norte . 

88. Dita da Estrada 
de Ferro S. Luiz 

a Therezina. 

# 

89. Dita da Estrada 
do Ferro Central 

do Piauí. 


75.000:000$000 


1.200:0008000 


145.760:000$00ri 


25.000:000800o 


8.000:000$000 


2.353:000$000 


900:0008000 


1.300:0008000 


282:0008000 
















90. Dita da Estrada 
de Ferro Petro- 
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111. Venda de generos 
e proprios nacio- 

í j Cl IS • • • •••••• •••••••••••••« 

112. Amortização dos 

empréstimos fei¬ 
tos aos funcioná¬ 
rios de Fazenda e 
dos Correios de 
Minas Gerais para 
construção de ca¬ 
sas em Belo Hori¬ 
zonte . 

113. Fundo de garantia 

do Registro Tor- 

rens. 

114. Imposto sobre 
vencimentos dos 
inativos civis e 

militares.... 

115. Imposto de pro¬ 
dução sobre as 
fabricas de fos- 

foros . 

116. Produto da co¬ 
brança da Divida 

Ativa da União. 2:0005000 

117. Taxa adicional 
sobre as tarifas 
de transporte das 
Estradas de Ferro 
de propriedade 

da União... 

118. Taxa adicional 
pai/íi construção 
e conservação das 
estradas de roda- 

dagem . 

119. Taxa adicional 

para o custeio da 
despesa da As- 


Papel 

1.150:0005000 


12:0005000 


1:000$000 


2.500:0005000 


54.600:0005000 


4.400:0005000 


15.200:0005000 


20.000:0005000 
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DECRETO N. 20.87G — de 28 de dezembro de 1931 O) 

Faz publica a entrada em vigor , para os Estabelecimentos cio 
Estreito e Estados protegidos Malaios , da Convenção Inter¬ 
nacional relativa á Circulação de Automóveis , de 24 de 
abril de 1926. 

O Chefe do Governo Provisorio da Repubica dos Estados 
Unidos do Brasil, faz publico que, segundo comunicou o Go- 
vôrno francês, ã Embaixada do Brasil em Paris, a Embaixada 
Britanica naquela cidade, notificou, a 23 de outubro último, 
ao Govêrno francês, nos termos do artigo 12 da Convenção In¬ 
ternacional de 24 de abril do 1926, relativa á Circulação de 
Automóveis, haver entrado em vigor essa Convenção para os 
Estabelecimentos do Estreito, para os Estados Malaios federa¬ 
dos Negri, Sembilan, Pahang, Perak e Selangor e os Estados 
Dão federados Johore, Kedah, Kelantan e Perlis. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1931, 110° da Inde¬ 
pendência e 43° da República. 


Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 
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DECRETO N. 20.892 — de 31 de dezembro de 1931 (i) 


Dispõe sôbre o privilegio absoluto da Marinha de Guerra 
Nacional quanto aos planos de uniforme adotados para 
o seu pessoal. 


O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta¬ 
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con¬ 
fere o art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 
1930, e atendendo ao que lhe expõe o ministro de Estado dos 
Negocios da Marinha relativamente aos graves inconvenientes 


(1) Composição aproveitada. 
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para o prestigio da Marinha de Guerra Nacional e de sua 
boa disciplina que acarreta o uso de seus uniformes por ci¬ 
vis ou a sua semelhança com o de outras corporações, de¬ 
creta : 

Art. I o . Todas as caracteristicas principais dos planos 
de uniformes adotados para o pessoal da Marinha de Guerra 
Nacional constituem privilegio absoluto dessa corporação. 

Art. 2.° E’ expressamente vedado a particulares, insti¬ 
tuições civis ou corporações militares, federais ou não, usar 
peças de fardamento ou adotar uniformes que se assemelhem 
às caracteristicas referidas no artigo anterior. 

Art. 3.° Nenhuma coletividade, militar ou não, com ex- 

* 

ceção do Exercito Nacional, poder,á adotar uniformes sem 
submetõ-los á aprovação do ministro da Marinha, que por 
seu orgão competente os estudará e proporá as modificações 
que neles julgar necessárias para observância do prescrito 
nos artigos anteriores. 

Art. 4 o . Caberá a todas as autoridades militares adver¬ 
tirem e intimarem os contraventores deste decretp a respei¬ 
tá-lo, e, no caso de desobediencia, promover pelos meios de 
direito a responsabilidade dos culpados. 

Art. 5 o . As infrações das disposições deste decreto são 
punidas com multa de 100$ a 1:000$, e com pena de prisão 
simples, de um a seis mêses, para casos individuais, e de 
1:000$ a 10:000$ para coletividades. Em caso de reincidên¬ 
cia as penas poderão ser aumentadas at 4 é o dôbro. 

Paragrafo unico. E’ da competência da Justiça Federal 
processar e julgar essas infrações. 

Art. G.° São considerados infratores: 

§ l.° Os que forem encontrados vestindo uniformes ou 
peças de uniformes adotados nos planos de uniformes para 
o pessoal da Marinha de Guerra ou que possam causar con¬ 
fusão ou semelhança. 

§ 2.° Os chefes de qualquer titulo de repartição, estabe¬ 
lecimento ou corporação, privada ou publica, a que perten¬ 
cerem os indivíduos que incidirem no paragrafo anterior. 

§ 3.° Os vendedores ou fabricantes de artigos semelhan¬ 
tes aos previstos nos planos de uniformes adotados para o 
pessoal da Marinha de Guerra Nacional. 
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N. 2 

CIRCULARES 


Circular n. 552 (telegraphica), de 2 de Janeiro de 1931 ás Mis¬ 
sões Diplomáticas Brasileiras. — Almoço das classes 

militares. 

Realizou-se hoje almoço de confraternização dos officiaes do 
exercito e da marinha, em honra do Chefe do Governo Provisorio. 
Os únicos convidados foram os ministros e o chefe de policia. Pre¬ 
sentes 1.020 officiaes, a festa se revestiu de caracter excepcional, 
pela sua magnitude e significação civica. Fallou, em nome dos mi¬ 
litares, o general Tasso Fragoso, definindo a missão do soldado, que 
deve pairar num ambiente elevado, estranho ao tumultuar de pai¬ 
xões inherentes ás agitações políticas. Affirmou a absoluta solida¬ 
riedade das forças armadas ao Chefe do Governo “na obra efficaz 
de reconstrucção a que se está entegrando”. O Presidente Getulio 
Vargas, agradecendo, disse o seu orgulho em perceber que “as classes 
armadas não se desviaram do seu nobre destino historico, collocan- 
do-se sempre ao lado do povo, para a victoria das grandes causas 
nacionaes”. Aquella prova de solidariedade repercutirá no paiz in¬ 
teiro, inspirando confiança e tranquillidade, por tornar evidente que 
um pensamento unico une os militares. Explicou como deve ser con¬ 
siderada a revolução e terminou por af firmar que as forças armadas' 
devem ser ligadas indissoluvelmente pelo elo “do espirito de reno¬ 
vação revolucionaria, indispensável para que se torne em realidade 
o ideal do engrandecimento do Brasil”. Ás guarnições militares de 
todo o paiz foram endereçados radiogrammas de congratulações. 

Rogo dar possivel divulgação. 


Mario de B. Vasconcellos. 
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Circular n. s72, de 9 de Maio de 1931, ás Missões Diplomáticas 

% 

Estrangeiras 

/ 

Circular PjllO de 23 de Fevereiro de 1927 
Senhor: 


Tenho a honra de communicar a V. que, re¬ 

lativamente á concessão de chapas para os automóveis dos Cônsules 
Geraes e Cônsules estrangeiros de carreira, continuam em vigor as 
disposições contidas no § 3 o da Circular P| 110, de 23 de Fevereiro 
de 1927, cujo texto é o seguinte: 

'‘Aos Cônsules Geraes e Cônsules, de carreira, cujos 
paizes concederem igual favor aos Agentes Consulares bra¬ 
sileiros, de carreira, a Prefeitura do Districto Federal, a pe¬ 
dido deste Ministério, concederá, para os seus automóveis, 
licença gratuita com chapa particular. Esses automóveis, porém, 
não poderão usar junto ás chapas de numeração (partes de- 
auteiia e traseira do automóvel) escudo de bandeira, e ficarão 

sujeitos a todos os Regulamentos da Inspectoria de Vehiculos 
nesta Capital.” 

f 

Aproveito o ensejo para renovar a V. 

os protestos da minha .. 


Circular n. 573 (reservada), de 15 de Maio de 1931, ás Missões 

Diplomáticas Brasileiras na America do Sul 


Ciicular n. 574, de 18 de Maio de 1931, aos Consulados Bra¬ 
sileiros de Carreira. — Preenchimento de cargos honorários 

o. a portaria de 29 de Abril ultimo, inclusa por copia, estão in¬ 
dicados os consulados de carreira que têm sob sua subordinação con¬ 
sulados honorários e vice-consulados. 

2. Esta Secretaria de Estado pede a esse consulado que verifique 
com exactidão si os titulares dos consulados honorários e vice-con- 
sulados, sob sua subordinação, se acham em exercício. 
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accordo com a seguinte distribuição, limitadas as nomeações pela 
verba própria consignada no orçamento: 


2, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Berlim. 

6, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Hamburgo. 

9 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Nova Orlcans. 

7, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Nova York. 

• 

5, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Buenos Aires. 

4. 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Antuérpia. 

1. 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Valparaizo. 

1, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Shanghai. 

3, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Barcelona. 

4, 

no 

Consulado 

Geral 

no 

Havre. 

2, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Marselha. 

6, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Paris. 

4, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Liverpool. 

4, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Londres. 

2, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Southampton. 

1. 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Assumpção . 

4. 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Gênova. 

2, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Nápoles. 

1, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Kobe. 

9 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Amsterdam. 

5, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Lisboa. 

5, 

no 

Consulado 

Geral 

no 

Porto. 

4, 

no 

Consulado 

Geral 

em 

Montevideo. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Bremen. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Wuppertal. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Bahia Blanca. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em La Plata. 

2, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Rosário. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Vienna. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Alexandria. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Cadiz. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Malaga. 

1. 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Vigo. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Baltimore. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Philadelphia. 

1, 

no 

Consulado 

de I a 

classe em Port Arthur. 
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BOLÍVIA 

A Legação em La Paz tem jurisdicção sobre toda a Bolivia, 
excepção feita do departamento de Beni e do Território de Colonias. 

O Consulado de 2 a Classe em Cobija tem jurisdicção sobre todo 
o território de Colonias (Noroeste). 

O Consulado Privativo em Guayaramerin é independente e tem 
jurisdicção sobre o departamento de Beni. 

CHILE 

A Embaixada em Santiago tem jurisdicção local. 

O Consulado Geral em Valparaiso tem jurisdicção sobre todo 
o Chile. 


CHINA 


A Legação em Peiping tem jurisdicção local. 

O Consulado Geral em Shanghai tem jurisdicção sobre toda a 
China. 


COLOMBIA 


A Legação em Bogotá tem jurisdicção sobre toda a Colombia. 


COSTA RICA 

O Consulado em São José tem jurisdicção sobre toda a Re- 
publica de Costa Rica. 

CUBA 

A Legação em Havana tem jurisdicção sobre toda a Republica 
de Cuba. 

DANTZIG (Cidade livre de) 

O Consulado de 2 a Classe em Dantzig tem jurisdicção sobre o 
território da Cidade Livre de Dantzig. 


DINAMARCA E I3LANDIA 

A Legação em Copenhague tem jurisdicção local. 

O Consulado de 2 a Classe em Aalborg tem jurisdicção sobre 
todo o Reino da Dinamarca e Islandia. 
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3. Não sendo exigível a factura consular para as encommendas e 
amostras de um valor inferior a £ 10-0-0, conforme ordena o art. 3 o 
do Regulamento de bacturas Consulares também não se deve perceber 

emolumentos pelo “visto” nos respectivos recibos ou bilhetes de em¬ 
barque . 

Cavalcanti de Làcerda. 


Circular n,. 609, de 15 de Julho de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Estrangeiras. — Extradição e textos legaes sobre a 
prescripção. 

Senhor . 

De accôrdo com justas ponderações que no Ministério da Justiça 
c Negocios Interiores acaba de fazer a Procuradoria Geral da Repu¬ 
blica, em beneficio da cooperação do Brasil na obra da assistência in¬ 
ternacional contra o crime, tenho a honra de solicitar de V. a ,fi¬ 
neza de providenciar para que.essa Missão Diplomática instrua sempre 
os seus pedidos de extradição de accôrdo com a lei brasileira regula¬ 
dora do assumpto (Lei n. 2.416, de 28 de Junho de 1911), e com os 
tratados e convenções porventura em vigor, e os faça acompanhar da 
cópia dos textos legaes relativos á prescripção da infracção commet- 
tida pelo extraditando ou da pena a ella imposta. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. os protestos da 

minha.•.... 


Afranio de Mello Franco. 


Circular n. 610, de 23 de Julho de 1931, aos Consulados Brasi¬ 
leiros.— Despachos de navios a bordo. 

Tendo chegado ao conhecimento desta Secretaria de Estado, que 
alguns Cônsules costumam se transportar a bordo dos navios mercantes 
estrangeiros, com o fim de ahi despacharem essas embarcações, con¬ 
trariando assim as disposições vigentes sobre a matéria, já que o n. 61 
da actual tabella de emolumentos não pode ser applicado ao caso em 
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apreço, recommendo aos referidos funccionarios que cessem esta 
pratica, porque esses despachos devem ser feitos na sede das Chan- 
ceilarias Consulares, em horas de expediente ou em horas extraordi¬ 
nárias, cabendo aos Cônsules concederem todas as facilidades nestas 
legalizações, de modo a não retardar as sahidas desses navios, sempre 
dentro das normas estabelecidas pelas nossas leis e regulamentos. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 611, de 22 de Julho de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras. — Quadros Diplomáticos e Consulares. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores, no intuito de 
melhor se orientar acerca das representações diplomáticas e consu¬ 
lares dos diversos paizes, pede a essa Missão Diplomática se sirva de 
lhe remetter, com a maior regularidade, as listas em vigor dos repre¬ 
sentantes Diplomáticos e Consulares ahi acreditados. 


Circular n. 612, de 23 de Julho de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados Brasileiros. — Authenticação de copias. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores pede ás Missões 
Diplomáticas e Consulados a observância das seguintes normas na 
authenticação das copias annexas á correspondência: 

1. Havendo um unico funccionario no posto, este authenticará 
as copias, com a declaração “E’ copia fiel”, seguida da sua assigna- 
tura e indicação do seu cargo. 

2. No caso de haver um funccionario, além do chefe do posto, 
caberá áquelle a authenticação das copias, da maneira estabelecida 
no paragrapho anterior. 

3. Havendo dois funccionarios, além do Chefe do posto, as 

copias serão authenticadas com os termos “ Confere” e “Conforme”, 

% 

respectivamente nos cantos inferiores esquerdo e direito, seguidos das 
assignaturas daquelles funccionarios, com as indicações dos respe- 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


DEBITO 






Consulados 


PAIZ 

SÉDE 

CLASSE 

Transferidas 
do exercício 
anterior 

Recebidas 
da Secretaria 
de Estado 

Recebidas 
da Delegacic 
em Londres 

Devolvidas 

pelos 

Vice-ConsuladoB 


Port Arthur. 

São Francisco. 

> 2* Classe., 

> > 

* 

• 

4 :570$00C 

2 :750S00C 

43 :700$00C 

17 :900$00C 

; 


Boston. 

Cons. Honorário.. 

• 

• 

— 

_ 


Chicago. 

> > 

45 :215$500 

— 

— 

_ 


Honolulü. 

> > 

— 

— 

— 

— 


Pensacola,. 

* > 

— 

— 

— 

_ 


Portland. 

í > 

— 

— 

— 

_ 

E. Unidos. 

S. Thomas. 

* > 

— 

— 

—— 

_ 


Charleston. 

Vice-Consulado.. 

— 

— 

— 

- 


Los Angeles. 

* > 

9 

— 

— 

— 


Pascagoula. 

> > 

— 

— 

— 

- 


S. João Porto Rico. 

> > 

— 

— 

— 

— 


São Luiz. 

> > 

— 

— 

— 

_ 


Savannah. 

> > 


— 

14 :000$000 

- 


Seattle. 

> > 

— 

— 

— 

— 


Tampa . 

> > 

— 

— 

— 

_ 

Finlandia.. 

• • 

Helsingfors . 

Cons. 2» Classe. . 

24 :731$500 

r* 

19 :200$000 

- 


Havre . 

> Geral . 

144 :955$400 

— 

114 :OOOSOOO 

— 


Marselha . 

> > .... 

79 :799$500 

— 

35 :000$000 

3:782$400 


Paris . 

> > .. t 

106:045$000 

22 :OOOSOOO 

67 :200$000 

1:090í000 


Bordéos . 

» I a Classe.. 

50:767$500 

— 

45 :200$000 

2 .-103S200 


Boulogne s/Mer. ... 

» » > 

17:048$000 

— 

4 :850$000 

- 


Lyon . 

> > > 

16:410S000 

— 

14:950$000 

2331200 


Cherburgo . 

> 2» Classe. . 

6 :275S300 

5 :000$000 

2 :300$000 

— 

França. ... 

Dunkerque . 

> > > 

— 

— 

8:4001000 

- 


Cannes . 

Cons. Honorário.. 

— 

— 

— 

— 


Nantes. 

> > 

1:042$100 

— 

— 

— 


Nice. 

> > 

927S500 

— 

— 

— 


Strasburgo. 

> » 

— 

— 

— 

_ 


Toulouse. 

> > 

— 

— 

— 

— 


Bayonne.' 

Vice-Consulado.. 

— 

— 

— 

— 

» 

Biarritz. 

» > 

344$000 

— 

— 


























































SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


DEBITO 


Consulados 


Pai* 


Séde 


Classe 


Transferidas 
do exercício 
anterior 


Portugal... 


Vianna do Castello. Cons. Honorário.. 


Villa Real. 
Funchal... 


> 2* Classe.. 

> Honorário.. 


Posb. Por- < 
tuguezas. 


Rumania 


Lourenço Marques.. 

São Vicente. 

Angra (I. Terceira)..|Vice-Consulado.. 

Horta (Fayal). 

Loanda . 

Ponta Delgada..., 

Bucarest.I I.egação, 

Galatz.Cons. 2* Classe... 

Escoplia.Vice-Consulado.. 

S. Salvador.. |São Salvador.Cons. Honorário..| 

Stockolrao.Legação, 

Gothemburgo.Cons. 1* 

Kristianstad.Cons. Honorário.. 

Helsingborg.| Vice-Consulado.. 

Malmo. 

Genebra.Cons. 1» Classe.. 


Suécia. 


Zurich 


Suissa. { Saint Gall 


2 » 


Lausanne .Cons. Honorário. 

Berna.Vice-Consulado. 

Syria.Beyruth.[Cons. I a Classe.. 

Tcheco-Slo- 

vaquia.Praga.I Cons. 2 a 

Turquia.Constantinopla.| > I a > 

iMontevidéo.I > Geral 

iSalto.ICons. I a Classe.. 


• • 


Uruguay.. Artigas, 

Bella União, 


Mello, 


Cons. Priv 


Recebidas 
da Secretaria 
de Estado 


Recebidas 
da Delegacia 
em Londres 


54:589$300 


3:471 $700 


3 :25S$000 


12 :961$500 
38:582$S00 


10 :296$000 
27 :474$100 


2 :497$000 
11:065$000 

96 :844$100 

3 :751$600 
8158000 

1 :780$100l 


19 :250$000 


5 :200$000 


3 :100$000 3 :600$000 


20:5008000 
44 :OOOSOOO 


8:3008000 
16 :850S000 
11:0008000 


15 :S00$000 


5 :000$000 
6:1008000 
130 :0008000 


2 .-5308000 — 


-a ^ 
P O 


1808000 


5568000 


S73$( 





























































SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAIZ 


Allcraanha, 


Argentina 


SEDE 


A Berlim.... 
Hamburgo. 
Bremen... 
Wuppertal 
Munich.... 


CLASSE 


Baden-Baden 


Bonn.. . 
Dreaden. 


Hannover, 


Magdeburgo. 
Nuremberg.. 
IColonia.. 


Dusseldorf, 


Francfort.... 
Stuttgart.... 
I Buenos Aires 


Bakia-Blanca. 
ÍLa Plata. 


Rosário de Santa Fé.. 
lAlvear. 


Paso de los Libres... 
I Posadas. 


Santo Tomé 


J Monte Ca8cros. 
Vionna . 


Áustria. < Graz 


Bélgica. 


( 


Inusbruck 
Antuérpia.. 
Bruxellas.. 


Cons. Geral. 

> . 

I a Classe... 

> > 

2 a > 




O-Consulado. .. 




Honorário... 


ns. Geral. 


I a Classe.. 


Cons. Privativo... 


• • • 


Vice-Consulado.... 


» I a classe... 
ons. Honorário... 
Vice-Consulado... 
Cons. Geral. 


I a classe... 


Arrecadação de 


RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


Mediante sello Mediante 

adhesivo ^ 8ell ° . 

por verba 


6:596$000 
177 :410S800 
18:3628300 |2 :68G$900 


4 :796S000 


1478000 

256Ç000 


938000 

628000 

68000 


2 :473S000 


2 :8778000 


392S000 


908000 


109 :3298300 
10:7718500 
5 :934$500 


31:1098800 
223S000 


4 :312$000 
7 :875S000 


3328000 


35S000 
1:657S8000 


88000 


408000 
77 :469S600 


968000 



Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 




3488500 


1288000 


463500 

318000 

38000 


3478000 
1:4388500 
1968000 
458000 


1:233$333 
1:399S998 


178500 


4SOOO 

208000 
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EMOLUMENTOS 


DEBITO 

CREDITO 

OBSERVAÇÕES 

• 

Quotas 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 

recebidas pelos 
Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia do 
Thesouro em 
Londres 

4 $000 

— 

45000 

■ 

45000 

Supprimido. 

14$500 

— 

145500 

— 

145500 


4S000 

... 

45000 


45000 

> 

% 4 

40$000 

_ 

' 

65265 

335735 

y 

9425500 

235435 

— 

1545456 

8115479 


297$000 

75221 

— 

135317 

2905904 

ê 

1:7G1$500 

3585067 

— 

— 

2 .-1195567 


27S000 

— 

275000 

— 

275000 


73S000 

— 

735000 

— 

735000 


• 2585750 

— 

2585750 

— 

2585750 


4 $000 

5504 

— 

— 

4S504 


582$000 

1055927 

■ ■ ■ 


6875927 


4273500 

15625 

4275500 

5884 

4285241 


6995500 

645193 

— 

— 

7635693 


1:552$000 

92S679 

254S500 

— 

1 ."3445679 





—- 

- 

Supprimido. 

> 

10S000 

— 

105000 

— 

105000 

> 

4615000 

505 841 

— 

— 

5115811 


335000 

- ' 

33S000 

— 

335000 

Supprimido. 

25000 

ê 1 

25000 

— 

25000 

* 


55000 

— 

5S000 

15118 

35882 


3S05000 

155654 

— 

— 

3958654 


10 :9515000 

8215144 

— 

— 

11:772S144 


7 .'1035300 

5105907 

— 

— 

7:614?207 


6 .'7565250 

450S568 

. 1 .-4355250 

— 

7 :2065818 


16:6055700 

9695076 

— 

— 

17 .-5745776 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


DATA DO FALLECIMENTO 


Joaquim Maria Nascentes de 

Azambuja... . . Enviado Extraordinário 

e Ministro Plenipoten- . , , 

ciario, aposentado- 12 de junho de 1896 

Pedro Pinheiro Guimarães.. iDirector de Secção desta 

Secretaria de Estado.. 8 de junho de 1890 

Antonio de Araújo I ta j ubá.. Enviado Extraordinário 

e Ministro Plenipoten- 

ciario.| 3 de novembro de 1897. 

Francisco Vieira Monteiro.. |Enviado ExtraordinárioI 

e Ministro Plenipoten- , ___ . 

ciario. 28 de fevereiro de 1898....| 

6 

Vnnoleãode Siqueira Lamaix|l° Secretario de Legação, 

aposentado. 31 de outubro de 1S96... 

Dr. Casemiro Dias Vieira 

Junior.Cônsul.130 de janeiro de 1897- 

AlfredoJos6FerreiraBaptista|2 0 Official desta Secrcta-I 

ria de Estado. 21 de outubro de 1899... 


Bacharel Luiz Caetano Pe¬ 
reira Guimarães.lEnviado Extraordinário 

e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 


19 de maio de 1898. 


< 1 
B P 

< < o 

<; S K n 
h < W j 

qAV* 

O D 

\ 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

O 

o 

1 

§ 

Oi 

Feliciana Vandelli dcAndrad» Azambuja, 

1 


viuva. 


3 de julho de 1896. 

2005000 

Henriqueta Ferreira Pinheiro Guimarães, 



viuva..•. 


15 de outubro de 1896... 

2005000 

• 

Maria Elisa Pereira da Silva, viuva. 

18 de março de 1898.... 

200$000 

Joaquina d 

Amorini Vieira Monteiro, 



viuva... 


15 de junho de 189S. 


t 

Maria Izabel 

Idem. 


Filhos.J 

Joaquina Maria Anna. 

Idem. 

2005000 

Frederica de Siqueira Larnnix, viuva. 

10 de outubro de 1898... 



Ricardo. 

23 de novembro de 1898. 



Maria Thereza. 

Idem.1 



Amalia. 

Idem. 

2005000 

Filhos. 





Mercedes. 

Idem. 



Delia. . . 

Idem. 



Fernanrln... . 

Idem. 

i 

8 

Maria Carolina Ferreira Baptista, viuva. 

8 de novembro dt* 1899. 



Nestor. 

Idem. 


Filhos 

Walkvria. 

Idem. 



Eduard. 

Idem. 



Iracema. 

26 de março de 1900.... 



fiflhripllfl. 

Idem. 

200500C 

) Filhos. 

ITnrarin 

Idem. 



Gabriel. 

Idem.1 


í o 

A cu 


< 

h 

K 

O 

P* 

2 


A 

W 

Pi 

•< 

Q 


■< 

P 

A 

A 

< 


1 : 600$000 

2 :400$C00 

3 -.OOOSOOO 


1 :5005000 

750S000 

7505000 

1 -.5005000 

2085333 

2085333 

2085333 

2085333 

20S5333 

20S5333 

7505000 

2505000 

2505000 

250S000 

G25S000 

6255000 

6255000 

6255000 


% 


i 


Oi 


> 

as 

as 

w 

X 

o 

M 
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DECRETO N. 20.668 — de 19 de novembro de 1981 (i) 

Faz público o depósito de ratificação, por parte da Republica 
de Nicaragua , da Convenção sobre tratados , da 6 a Confe¬ 
rencia Internacional Americana . 

O Chefe cio Governo Provisorio cia Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz público o depósito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republica de Nicaragua, a 12 de ja¬ 
neiro do corrente ano, da Convenção sobre tratados, asinada 
na Sexta Conferencia Internacional Americana, de Havana, a 
20 de fevereiro de 1928, conforme comunicou a União Paname- 
ricana á Embaixada do Brasil cm Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1931,110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getueio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 20.702 — de 23 de novembro de 1931 

Regula a fornm de prestação de fianças por associações de 

classes 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe confere o 
art. 1° do decreto n. 19.393, de 11 de novembro de 1930, e 
tendo em vista o que lhe expoz o Ministro da Viação e Obras 
Publicas, 

Decreta: 

Art. l.° As associações de classe e outras instituições de 
notoria idoneidade, fiscalizadas pelo Governo, poderão prestar 
as cauções fideijussorias, a que se refere o art. 84, letra b) 
do Codigo de Contabilidade Publica, desde que depositem na 
thesouraria das repartições a que pertençam os afiançados, 
como caução de seus compromissos, apólices federaes corres¬ 
pondentes, peio seu valor nominal, a 2 % do total das fianças 
que entenderem prestar. 


(1) Composição aproveitada. 
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cl) le nom et Tadresse de Fexpéditeur; 

e) le nom et Tadresse du premier transporteur; 

f) le nom et Tadresse du dcstinataire, s’il y a lieu; 

rj ) la nature de la marchandise; 

h) le nombre, le mode d’emballage, les marques parti- 
culières ou les numéros des colis; 

i) le poids, la quantité, le volume ou les dimensions de 
la marchandise: 

• j) 1’état apparent de la marchandise et de Temballage; 

k) le prix du transpor! s’il est stipulé, la date et le lieu 
de paicment et la personne qui doit paycr; 

l) si 1’envoi est fait contre rcmboursement, le prix des 
marchandises et, éventuellement, le montant des nais; 

m) le montant de la valeur déclarée conformément h 
rnrticle 22, alinéa 2; 

n) le nombre d’exemplaires de la lettre de transport 
aérien; 

o) les documents transmis au transporteur pour acco/m- 
pagner la lettre de transport aérien; 

p) le délai de transport et Hndication sommaire de la 
voie à suivre {via) s’ils sont été stipulés; 

cj) 1’indication que le transport est soumis au régime de 
la responsabilité établi par la présente Convention. 

Article 9. 

Si le transporteur accepte des marchandises sans qu’il ait 
été établi une lettre de transport aérien, ou si celle-ci nc con- 
tient pas toutes les mentions indiquées par Tarticle 8 [a) i) 
inclusivement, et </)] le transporteur n’aura pas le droit de se 
lirévaloir des dispositions de cette Convention qui excluent ou 
dimitent sa responsabilité. 


Article 10. 

(1) L’expéditeur est responsable de Texactitude des indi- 
cations et declarations concernant la marchandise qu'il inscrit 
dans la lettre de transport aérien. 

(2) II supportera la responsabilité de tout dommage subi 
par le transporteur ou toute autre personne à raison de ses 
indications et déclarations irrégulières, inexactcs ou incom- 
plòtes. 
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qifelle est supérieure à 1’intérôt récl cie 1 expéditeur à la 
livraison. 

(3) En ce qui concerne les objets dont le voyageur con¬ 
serve la garcle, la responsabilité du IransporLeur et limitée 

à cinq mille francs par voyageur. 

(4) Les sommes indiquées ci-dessus sont considérées 

comine se rapportant au franc français constitué par soixante- 
cinq et demi miiligrammes dnr au tllre de neuf cents mil- 
lièmes de fin. Elles pourront être converties dans chaque 
monnaie naüonale en chiffres ronds. 

Article 23. 

Toute clause tendant à exonérer le transporteur de sa 
responsabilité ou à établir une limite inféricure à celle qui 
est fixée dans la présente Convention est nulle et de nul effet, 
mais la nullité de cette clause iVentraine pas la nullité du 
contraí qui reste soumis aux dispositions de la présente 

Convention. 

Article 24. 

(1) Dans les cas prévus aux articles 18 et 19 toute action 
en responsabilité, à quelque titre que ce soit, ne peut étre 
exercée que dans les conditions et limites pie\ues pai la 

présente Convention. 

(2) Dans les cas prévus à 1 article 17, s’appliquent éga- 
lement les dispositions de Talinéa précédent, sans préjudice 
de la détermination des personnes qui ont le droit d’agir et 
de leurs droits respectifs. 

Article 25. 

(1) Le transporteur n’aura pas le droit de se prévaloir 
des dispositions de la présente Convention qui excluent ou 
limitent sa responsabilité, si le dommago provient de son dol 
ou d’une faute qui, d après la loi du tribunal saisi, est con- 

sidérée comme équivalente au dol. 

(2) Ce droit lui sera également refusé si le dommage a 

été causé dans les mêmes conditions par un de ses préposés 
agissant dans 1’exercice de ses fonctions. 

Artiicle 2G. 

(1) La réception des bagages et marchandises sans pro- 
testation par le destinataire constituera présomption, sauf 
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Article 37. 

(1) La présente Convention sera ratifiée. Les instru- 
ments de ratification seront déposés aux archivcs du Minis- 
tòre des Affaires Etrangères de Pologne, qui en notifiera le 
dépôt au Gouvernement de chacune des Hautes Parties Con- 
tractantes. 

(2) Dòs que la présente Convention aura été ratifiée par 
cinq des Hautes Parties Contractantes, elle entrera en vigueur 
entre les Hautes Parties Contractantes qui Tauront ratifiée 
cinquième ratification. Ultérieurement elle entrera en vigueur 
entr les Hautes Parties Contractantes qui 1’auront ratifiée 
et la Haute Partie Contractante qui déposera son instru- 
ment de ratification le quatre-vingt-dixième jour après son 
dépôt. 

(3) II appartiendra au Gouvernement de la République 
de Pologne de notifier au Gouvernement de chacune des 
Hautes Parties Contractantes la date de 1’entrée en vigueur 
de la présente Convention ainsi que Ia date du dépôt de ehaque 
ratification. 

Article 38. 

(1) La présente Convention, après son entrée çn vigueur 
restera ouverte h Padhésion de tous les Ktats. 

(2) L’adhésion sera effectuée par une notification adres- 
sée au Gouvernement de Ia République de Pologne, qui en 
fera part au Gouvernement de chacune des Hautes Parties 
Contractantes. 

JÊ 

(3) L’adhésion produira ses offets à partir du quatro 
vingt-dixième jour après la notification faite au Gouverne¬ 
ment de la République de Pologne. 

Article 39. 

(1) Chacune des Hautes Parties Contractantes pourra 
dénoncer la présente Convention par une notification faite au 
Gouvernement dc Ia République de Pologne, qui en avisara 
immédiatement le Gouvernement de chacune des Hautes Par¬ 
ties Contractantes. 

(2) La dénonciation produira ses effets six mois après 
la notification de la dénonciation et seulement à 1’égard de la 
Partie qui y aura procédé. 
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Article 40. 

(1) Les Hautcs Parties Contractantes pourront, au mo- 
rncnt do la signature, du dépôt des ratifications, ou de leur 
adhésion, declarcr que 1’acceptation q^Elles donnent à la 
présente Convention ne s’applique pas ii tout ou partie de 
leurs colonies, protectorats, íerritoires sous mandai, ou lout 
autre territoire soumis à leur souveraineté ou íi leur autorité 
ou à lout autre territoire sous suzeraineté. 

(2) En conséqucnce Elles pourront ultérieurement adhé- 
rcr sóparément au nom de tout ou partie de leus colonies, 
protectorats, territoire sous mandat, ôu tout autre territoire 
soumis à leur souveraineté ou à leur aulorité, ou tout terri¬ 
toire sous suzeraineté ainsi exclus de leur déclaration originelle. 

(3) Elles pourront aussi, en se conformant à ses disposi- 
lions, dénoncer la présente Convention séparémcn^ ou pour 
tout ou partie de leurs colonies, protectorats, territoires sous 
mandat, ou tout autre territoire soumis à leur souveraineté ou 
à leur aulorité, ou tout autre territoire sous suzeraineté. 

Article 41. 

Chacune des Haufes Parties Contractantes aura la fa- 
culté au plus tôt deux ans après la mise en vigueur de la 
présente Convention de provoquer la réunion d’une nouvelle 
Conférenco Internationale dans lo but de rechercher les 
améliorations qui pourraient ôtre apportées h la présente 
Convention. Elle s’adressera dans ce but au Gouvcrnemenl de 
la République Franoaise qui prendra les mesures nécessaires 
pour préparer cett^e Conférence. 

La présente Convention, faite à Varsovie le 12 octobro 
<929 restera ouverte à la signature jusqiPau 31 janvier 1930. 

Pour PAllcmcgne: 


(- 

-) 

R. Richter. 

(- 

-) 

Dr. A. Wegkrdt. 

(- 

-) 

Dr. E. Albrecht 

(- 

-) 

Dr. Otto Riese. 
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diante pagamento da importância dos créditos c execução das || 

condições dc transporte indicadas no conhecimento neroo. 

(2) Salvo estipulação cm contrario, deverá o transpor¬ 
tador avisar o destinatário logo que chegar a mercadoria. 

(3) Reconhecendo o transportador a perda da mercadoria, 

ou não havendo esta chegado sete dias após a data orn que ,-^j 

devia ter chegado, fica o destinatário autorizado a exercer, 
contra o transportador, os direitos que derivam do contrato 

de transporte. J9| 


Artigo 14. 

Poderão o expedidor e o destinatário, cada um em seu 
proprio nome, exercer todos os direitos que lhes sao re.>pecti- 
vamente conferidos pelos artigos 12 e lo, quer obiem no 
proprio interesse, quer no interesse de terceiros, comtanto 
que executem as obrigações impostas pelo contracto. 


Artigo 15. 


(1) Em nada prejudicarão os artigos 12, 13 e 14 as rela¬ 
ções do expedidor e do destinatário entre si, nem as de 
terceiros cujos direitos derivem do transportador ou do des¬ 
tinatário. 

(2) Qualquer clausula derogatoria das estipulações dos 
artigos 12, 13 e 14 deverá constar do conhecimento aereo. 


Artigo 16. 

(1) O expedidor é obrigado a prestar as informações e 
juntar ao conhecimento aereo os documentos que, antes da 
entrega da mercadoria ao destinatário, sejam precisos para o 
cumprimento de formalidades de alfandega, de bauoiia ou 
do policia; e será responsável, perante o transportador, por 
todos os damnos que resultarem da falta, insufficiencia ou 
irregularidade desses documentos e informações, salvo no 
caso de culpa do transportador, ou de seus propostos. 

(2) O transportador não 6 obrigado a examinar se sao 
exactos ou sufficientes esses documentos e informações. 
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ANNEXO G 


Pela Suissa: 

(—) Edm. Pittard. 

(—) Dr. F. Hess. 

Pela Yugoslavia: 

(—) ivo de Giulli. 


PROTOCOLLO ADDICIONAL AO ARTIGO 2 

— r 

As Altas Partes Contractantes reservam-se o direito de 
declarar, no momento da ratificação ou adhesão, que o art. 2, 
alinea primeira, da presente Convenção, não se applicará aos 
transportes aereds internacionaes directamente effectuados 
pelo Estado, suas colonias, protectorados, territórios sob man¬ 
dato ou quaesquer outros sob sua soberania, suserania ou au¬ 
toridade. 

Pela Allemanha: 

(—) r. Richter. 

(—) Dr. A. Wegerdt. 

(—) Dr. E. Albrecht. 

(—) Dr. Otto Riese. 

Pela Áustria: 

(—) Strodele. 

(—) Reinoehl. 

Pelos Estados Unidos do Brasil: 

(—) Alcibiades Peçanha. 

t 

Pela Dinamarca: 

§ 

( —) l. Ingerslev. 

(—) Knud Gregersen. 

Pela França: 

(—) Pierre-Etienne Flandin. 

(—) Georges Ripert. 
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ANNEXO C 


ponsabilidade do transportador nos transportes intemacionaes 
por aeronave, elaborado pela Commissão Internacional 
Technica de Peritos do Direito Aereo, constituída em virudc 
de uma moção da Primeira Conferencia Internacional de Di¬ 
reito Privado Aereo, realizada em Paris, de 27 de Outubro 
a 6 de Novembro de 1925. 

As Delegações reunidas em Varsóvia foram constituídas 
do seguinte modo: 

ALDEMANHA, 

Chefe da delegação: 

Sr. Reinhold Richter, Conselheiro privado de Adminis¬ 
tração, Chefe de Departamento do Ministério da 

Justiça do Reich; 

Delegado: 

Sr. Dr. Alfred Wegerdt, Conselheiro Ministerial no Mi¬ 
nistério das Communicações; 

Deiegado: 

Sr. Dr. Erich Albrecht, Conselheiro de Tribunal, Con¬ 
selheiro privado de Justiça, Adjuncto ao Ministério 
dos Negocios Exteriores; 

Deiegxdo: 

Sr. Otto Riese, Conselheiro superior de Administração 
no Ministério da Justiça do Reich. 


AUSTRIA, 

\ 

Chefe da delegação: 

Sr. Dr. Guido Strobelle, Conselheiro Ministerial no Mi¬ 
nistério da Justiça; 

Delegado: 

Sr. Dr. Rainer Reinohl, Conselheiro Ministerial no Mi¬ 
nistério das Communicações. 

BÉLGICA, 

Delegado: 

Sr. de Vos, inspector Geral, Chefe Adjuncto do Gabinete 
do Ministro da Marinha. 
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pies, de um a seis môses, para casos individuais, e de 1 :000$000 
a 10:000§000, para coletividades. Em caso de reincidência as 
penas poderão ser aumentadas até o dobro. 

Paragrapho unico. E’ da competência da Justiça Federal 
processar e julgar essas infrações. 

Art. 7.° São considerados infratores: 

§ l.° Os que forem encontrados vestindo un/formes ou 
peças de uniformes adotados neste plano, ou que possam cau¬ 
sar confusão ou semelhança. 

§ 2.° Os chefes de qualquer titulo de repartição, esta¬ 
belecimento ou corporação, privada ou pública a que perten¬ 
cerem os indivíduos que incidirem no paragrafo anterior. 

§ 3.° Os vendedores ou fabricantes de artigos semelhantes 
aos previstos neste plano. 

Art. 8.° Dentro do prazo de 10 anos não será feita nehnuma 
alteração no plano de uniformes, salvo a de pormenores, cuja 
importância e natureza não exijam a substituição das peças 
principais dos uniformes e que poderão ser introduzidas no 
fim do I o ano de uso, si a experiencia o indicar. 

Art. 9.° O estabelecido nesta lei é extensivo ao plano do 
uniformes aprovado para a Escola Militar pelo decreto nú¬ 
mero 20.438, de 24 de setembro de 1931. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor imediatamente. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Protogenes Guimarães . 

Francisco Campos. 

José Américo de Almeida . 

Osiualdo Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado do 
expediente da Agricultura, na au¬ 
sência do ministro. 

Affonso Costa , encarregado do expe¬ 
diente, na ausência do ministro. 

Afranio de Mello Franco . 
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ANNEXO G 


Coberturas 

Capacêtes : 

De aço — modelo francês, còr verde oliva c cócar cir¬ 
cular de 0m,02 do diâmetro com «as cures nacionais, na frente. 

Jugular de couro trançado, com fivela oxidada. 

De cortiça — semelhante ao de aço. coberto de teia e de 
côr verde oliva. 

Gorro sem pala: 

Tipo americano, de pano verde oliva, com vivos de 0m,00? 
cinza escuro para os oficiais generais e da còr da arma ou 
serviço para os demais. Na frente um cócar circular das cu¬ 
res nacionais e um botão pequeno, oxidado para abotoar a 
cinta. 


Túnica 

Góla dupla, baixa, cie 0m,0G de largura, fechada, com 
quatro bolsos iguais aos do uniforme de 2 a categoria, na frente 
sete botões oxidados (visíveis) do mesmo tipo dos de 2 a cate¬ 
goria. Em cada hombro um botão pequeno oxidado (para 
abotoar as hombreiras). Sem vivos. 

Os demais pormenores idênticos aos da túnica de ga¬ 
bardine. 

A góla e os punhos serão da mesma còr da túnica, porém, 
de tonalidade mais escura. 

Camisa de instrução 

Góla virada, raza, de 0m,06 de largura, dois bolsos supe¬ 
riores, iguais ao da túnica, aberta na frente até á altura rio 
externo, tres botões grandes (de 0m,022) oxidados. Mesmas 
hombreiras da túnica Pontas da gola abotoadas ao peito por 
dois botões pequenos oxidados de 0m,015. Mangas e punhos 
como os da túnica. Èstes últimos e a gola de tonalidade mais 
osMira que a camisa. 

Cinto para a camisa 

O do cinto-talabarte. 

Calça 

Do mesmo feitio das de 2 a categoria, sem listas. 
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Aberta atraz e com duas costuras (dois quartos). 

Punhos duplos, circulares, de 0m,10 de altura, de gabar¬ 
dine azul-marinho, com vivos vermelhos. 

Outros pormenores como na túnica dos oficiais. 

Calça ou calção 

De gabardine cinza-claro, com vivo vermelho de 0m,003 
nas costuras externas, e do feitio das peças correspondentes 
nos uniformes dos oficiais. 


Camisa 


Cinza da cor da calça, com colarinho engomado, da mesma 

côr. 


Gravata 

Azul-marinho, lisa, laço vertical. 


Hombreiras 

Do mesmo feitio da dos oficiais, de nano azul-marinho, 
com vivos vermelhos. 

Calçados 

Borzeguins pretos de couro lustroso, com biqueira c sem 
furos. 

Sapatos de couro preto envernizado, com biqueira o sem 
furos. 

Botas tipo I. G. ou perneiras pretas. 


Meias 

Pretas. 

Esporas 

Oxidadas do mesmo metal das dos oficiais. 

Cinto 

De gorgorão de algodão azul-marinho, de 0m,05 de lar¬ 
gura, com fecho de metal oxidado, retangular, com distintivo 
da arma ou serviço. 


Luvas 

Castanho escuro, sem canhões. 
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Art. 3.° Na sub-consignação “material de consumo ou de 
transformação” será classificada a despesa de todo o material 
dessa naturesa de que necessite para os trabalhos a seu cargo 

o estabelecimento ou serviço público. 

Art. 4.° Serão consideradas “diversas despesas” e assim 
escrituradas as despesas de iluminação, força motriz, gás, tele¬ 
fones, telegramas, agua, asseio e ligeiros reparos nos edifícios, 
armazenagens, carga, descarga e capatazias, transportes (não 
compreendidos os que teem dotação própria), assinatura de 
revistas, despesas miúdas de pronto pagamento, concertos e 
conservação em geral e todas as demais despesas de material 

que não se enquadrem nos arts. 2 o e 3 o . 

Parafrago unico. As despesas de que trata êste artigo 

escapam ao regímen da Comissão Central de Compras. 

Art. 5.° Aos ministros de Estado ou aos chefes de reparti¬ 
ções por eles autorizados, cabe fazer a distribuição interna das 
dotações de cada sub-consignação, de acôrdo com as necessida¬ 
des do serviço. 

Art. 6.° Ficam suspensos no exercício de 1932 os disposi¬ 
tivos de leis e regulamentos que collidirem com os do nresente 

decreto. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de deezmbro de 1931, 110° da Indepen¬ 
dência e 43° da Republica. 


Getulio Vargas. 

Oswaldo Aranha, 

J, Maurício Cardoso, 

José Fernandes Leite de Castro, 
Protogenes Guimarães, 

José Américo de Almeida, 

Francisco Campos, 

Afranio de Mello Franco, 

Lindolfo Collor. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado do 
expediente do Ministério da Agricul¬ 
tura, na ausência do ministro. 
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AKNEXO C 


Ouro 

sistencia Hos¬ 
pitalar do Brasil . 

120. Taxa adicional 

sobre os direitos 
de importação 
das mercadorias 
da classe 18 a da 
Tarifa das Al¬ 
fândegas . 60:000§000 

121. Produto da con¬ 
tribuição de cari¬ 
dade e da taxa es- 

• • 

pecial sobre em¬ 
barcações cobra¬ 
das nas Alfande- 

• • 

' gas. 

122. Todas e quaisquer 

rendas eventuais 10:000$000 

123. Parte dos Esta¬ 

dos no serviço de 
juros e amortiza¬ 
ção de obrigações 
do Thesouro que 
lhes foram cedi¬ 
das por emprés¬ 
timo . 


Papel 

5.700:0008000 


3.000:0008000 
5.000:0008000 


68.247:500$000 


Total da Receita 

extraordinária.. 1.576:0008000 279.210:5008000 

Total geral_ 109.535:8008000 1.392.751:5008000 

Art. 2.° A Despesa Geral da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil para o ano fiscal de 1932, é fixada em 34.405:6438205, 
ouro, e 1.894.285:2948886, papel, distribuída pelos diversos 
ministérios de acôrdo com as tabelas que serão oportunamcnle 
publicadas, dentro dos seguintes totais: 


Ministério da Justiça e 
Negocios Interio¬ 
res . 


81.500:0008000 
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(menos o Palatinado) Brunswick, Hesse, Lippe, Schaumburgo- 
Lippe, Schwartzburgo-Sondershausen, Thuringia, Waldeck e Wur- 
temberg. 

O Consulado de I a Classe em Bremen tem jurisdicção sobre o 
território da cidade livre do mesmo nome e sobre o estado de 
Oldenburgo. 

O Consulado de I a Classe em Wuppertal tem jurisdicção sobre 
a província prussiana da Westphalia e sobre os territórios da Prússia 
Rhenana situados a margem direita do Rheno. 

O Consulado de 2 a Classe em Colonia tem jurisdicção sôbre a 
província do Palatinado rhenano e sobre os territórios da Prússia 
Rhenana, situados á margem esquerda do Rheno. 

ARGENTINA 

O Consulado Geral em Buenos Aires tem jurisdicção sobre as 
províncias de Buenos Aires (menos a parte situada ao sul do 
parallelo de Bahia Blanca), de Catamarca, de Corrientes, de Entre- 
rios, de La Rioja, de Mendoza, de Salta, de San Juan, de San Luis 
e de Tucuman e sobre os territórios de La Pampa, de Los Andes e 
de Misiones. 

O Consulado de I a Classe em Bahia Blanca tem jurisdicção 
sobre a cidade do mesmo nome e a parte da província de Buenos 
Aires situada ao sul do seu parallelo e sobre os territórios de Chubut, 
Neuquen, Rio Negro, Santa Cruz e Terra do Fogo. 

O Consulado de I a Classe em La Plata tem jurisdicção limitada 
á cidade de La Plata e seus arredores. 

O Consulado de I a Classe em Rosário de Santa Fé tem juris¬ 
dicção sobre as províncias de Cordoba, de Santa Fé e de Santiago 
e sobre os territórios do Chaco e de Formosa. 


AUSTRIA 


O Consulado de I a Classe em Vienna tem jurisdicção sobre toda 
a Áustria. 


BÉLGICA 


A Embaixada em Bruxellas tem jurisdicção local. 

O Consulado Geral em Antuérpia tem jurisdicção em toda a 
Bélgica e o Grão Ducado de Luxemburgo. 
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ANNEXO C 


Circular n. 614, de 29 de Julho de 1931, ás Missões Diploma-J 
ticas e Consulados Brasileiros. — Residência particular dos 

Cônsules. 

O art. 2 o da Consolidação Consular, determinando que o lugar 
de residência dos Cônsules comprehende o território em que esses 
funccionarios exercem por si, sem outro intermédio, a sua autori¬ 
dade, entendendo-se por estes preceitos, que a sua residência par¬ 
ticular não pode ser outra, que o lugar de sua residência official, 
de onde com mais presteza e efficiencia poderão bem cumprir as 
attribuiçoes que lhe são conferidas pelo art. 18 do Regulamento 
Consular em vigor, recommenda-se aos Senhores Cônsules que ob¬ 
servem com maior rigor, e façam observar pelos seus subordinados, 
as precitadas disposições, cabendo ás Missões diplomáticas velarem 
pela fiel execução desta circular, de accordo com b art. 2 o do Decreto 
n. 19.597, de 19 de Janeiro do corrente anno. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 615, de 31 de Julho de 1931, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras. — Remessa de notas trocadas. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores pede ás Missões 
Diplomáticas que, ao effectuarem a remessa mensal das notas tro¬ 
cadas com o Governo junto ao qual estiverem acreditadas, o façam 
em copias figuradas, inclusive as respectivas assignaturas. 

2. Essas copias serão authenticadas da maneira estabelecida na 
circular n. 612, de 23 do corrente e no officio de remessa deverão 
constar os numeros das mesmas notas. 


Cavalcanti de Lacerda. 
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NATUREZA DA DESPESA 


Ministros Plenipotenciários 

de primeira classe. Ord. 

Grat. 


24:000$000 
12 : 000*000 

35:000*000 


Ministros Ple- 
nipotenci- 
arios de se¬ 
gunda classe Ord. 16:000*000 

Grat. 8:000*000 

20 000*000 
o u 10:000*000 

24:000*00) 

30:000*000 

Primeiros Se¬ 
cretários de 

Legarão. Ord. 12:030*000 

Grat. 6:400*000 

1 16:000*000 
ou 8:000*000 

19:200*000 

1 24 003*000 

Segundos Se¬ 
cretários de 

Lega ão. Ord. 9:600*000 

Grat. 4:800*000 

14:400*000 

12:000*000 
ou 6:1)00*030 

18:000*000 

Representarão aos funccionarios diplomáticos... 


Contractados 

Gratifica ;ões aos dactylographos-archivistas e 
interpretes contractados, de axordo com o 
Dcc. n. 18.088, de 1928, das seguintes missões 
diplomáticas : 

Londres, Paris, Roma, e Washin¬ 
gton, 4 a 3:000*. 11:400*000 

Berlim, Budapest, Copenhague, 

Haya, Oslo, Peiping, Stockholmo 
e Tokio, 8 a 3:20u*. 25:000*000 

Angorá e Bukarest, 2 a 1:C0Q*. 3:200*000 

Totaes da consignarão pessoal. 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL (ouro e papel) 
Material de consumo 

Expediente das missões diplomáticas de accordo 
com a labella annexa. 


Diversas diversas 

Aluguel de casa, de accordo com a tabella an¬ 
nexa, prestadas as contas e recolhidos os 
saldos ao Thesouro Na.ional. 


Conservarão do prédio da Embaixada em Buenos 
Aires. 


Totaes da consigna.ão material, 
Totaes da verba 2 1 . 


PAPEL 


FIXA 


612:000*000 


330:000*000 


672:000*000 


843:000*003 


VARLAVEL 


2.922:000*000 


570.000*000 


OURO 


VARIAVEL 


1.085:000*000 


43:200*( 


570:000*000 1.129:200*000 


2.922:000*000 


24:200*000 


351:000*000 

6:000*000 
381:000*000 


570:000*000! 1.510:400*000 
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ANNEXO D 


SELLO ADHESIVO 


CREDITO 


SELLO 
POR VERBA 


Vice-ConeuladoB 


b 

O O 

3"* 
3 * 

a 

eS 


Recebidas 

do 

Consulado 


1:76G$500 
755500 
2945000 
375500 
2 :082$100j 
2 :946$000| 
5545000 
765500 

616$Õ00| 


1:4 005000 


3.0005000 


750SC00 


3905000 
4 :000S000 
750S000 


1 :7465500 5.C875500 


Consulados 


Vice- 
I Consulados! 


Consulados 
e Vice-Consulndos 


n 

oS 

3 


s 

■8 

3 


«§i 

s°o 

C) 
O 


n 


950S000 — 


© 

m 

cc tf! ^ 

p 2 « 

SgW 

Qot 


Devolvidas Utilizadas 
ao durante o 

IConsulado I exercício 


1 :4005000] 25 :7485300 

3 :727SiOO 


5 :6875500 


9505000 


12 :7555300 
6 :0095000 
965000 
1 :993S300 
415000 
1G.9235000 
4375600 

1 :675$000 
755500 
2345000 
375500 
3835100 
2.3605000 
452S000 
765500 — 

3 :900$500 
6165500 
14 :699?500 
45.2625500 — 

9705000 HOSOOOl 

2.532S0C0 — 

9285000 
13 :804$200 

— 1 :469S000| 


Transferidas 
ao exercício 
seguinte 


2 :7255000 l 3 :550$000 


7:30050001 48 :358S500 — 

5 -.00750001 — 


4.0925400 
7 4878300 
6 :7375000 
1:9025000 

725000 


13:9925000 
7.9775000 
9 :438S00 
3 :91250001 


1 :95S5000 
5865000 
1025COO 


202$000 

7 :4718000 
12:8465400 

1725000 
77SOOO 
855000 
805000 
4 :5485800 
3 :752$000 


5 :0285000] 
1:86C5000l 


2045000| 

64754001 5:65650001 

915500 

605000 


2 :7415000 


682504 

17 :6445000 
25 -.4005000 

2145000 
3 :923$000 
7375000 
1:2855000 
16 :871$000 
2:213S000 

20:7755000 

11:4025000 


Consulados 

e Vice-Consulados 






















SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


Paiz 


Uruguay.. < 


Venezuela... 
Yogoslavia... 


S6de 


Paysandú. 
Rio Branco, 


Ri vera. 

Taquarembó, 

Caracas. 

Belgrado.... 
Barbados .. 


Cayenna 
Panamá., 


Santiago ..., 

Burgeo . 

Nagasaki..., 
Kristianstad 


Salto 


CLABSS 


Cons. Priv 


• • • • 


Vice-Consulado.. 
Cons. Honorário.. 


DEDITO 


Consulados 


Transferidas 
do exercício 
anterior 


2 :136$000 
976S700 
4 :577S000 


1 :GOOSOO 
4 :874$200 
2:042$00 

790$000 


Recebidas 
da Secretaria 
de Estado 


3 :100$000 


3 :9943000 
5 :412S600 


5.110 :800$000 


460 :450S000 


Recebidas 
da Delegacia 
em Londres 


3 :100$00 
16 :700$000 
900S000 
7 :150$000 
5 :050$000 


4.423 :845$000 


« 

o 

<n 

d d 

•o 3 

£J2 

o o o 

> oo 

Q) T 

Q o 
w o 


107 :900S900 
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SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


Paia 


Séde 


Classe 


Posa. Britannicas.. 


(Santa Lucia.|Cons. Honorário 

Sydney. 

Terra Nova. 

Quebeo.|Vice - Consulado 

Rangoon. 

[St. John (N. B.).| > 

Toronto. 

Vancouver. 

Wellington. 

Grécia. (Athenas. 


> > 

> > 

Cons. I a Classe. 


Guatemala.. < Guatemala.Cons. Honorário 

Haiti. IPort au Prince.I > » 

Hungria. jBudapest. 

Roma. 


Italia 




Gênova.. 

Nápoles. 

Trieste. 

Livorno. 

Milão. 

Turim. 

Chiavari.|C 

Florenpa. 

Rapallo. 

Savona. 

Spezzia. 

Veneza. 

Ancona.|V 

Bari. 

Bolonha. 

Brindisi. 

Catania. 

Lucca. 

Measina. 

Milazzo. 

Palermo. 


> 

> 

» 

> . • 

c - Consulado . 

> 

> 


> 

> 


RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CBANCELLARIAS 


Mediante sello 
adhesivo 


5:092$500 
115000 

G8-’$000 
2605000 
1:022S000 

7635000 


204SOOO 

G475400 

915500 

G0S000 

1:958$000 
58GS000 
102S000 

2023000 


Mediante 

sello 

por verba 


Quotas 
pertencentes 
|aos Consulesl 
Honorários 
|e Vice-Consulesl 


Io. 

6255000 

— 

• • • 

9535500 

— 

Geral. 

44 :0785800 

— 

> 

11:3645400 

— 

I a Classe... 

4 :0925400 

— 

2 a > 

7 .-4875300 

— 

* » 

6:7375000 

— 

> > 

1:9025000 

— 

Honorário... 

— 

— 

» ... 

725000 

- 


1:134$250 
r>$500 


341S000 
130$0(X 
511S000 

307S500 


261SOOO 


3G8000 


1025000 

3235700 

455750 

305000 

979SOOO 

293SOOQ 

515000 

1015000 
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ANNEXO D 


EMOLUMENTOS 

OBSERVAÇÕES 

DEBITO 

CREDITO 

Quotas 

pertencentes ao 
Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differença8 
de cambio* 

Quotas 

recebidas pelos 
Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consulcs 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 

remettidos 

Á Delegacia do 
Thesouro em 
Londres 

- 

, -- 

- 

■ i. 

... 

Supprimido. 

3:759$500 

503147 

3:7113500 

603763 

3 :748SS84 


12 :846$400 

25SS367 

— 

1023339 

13 :002342S 


863000 

13000 

863000 

— 

873000 


403500 

3148 

403500 

— 

40364S 


423500 

13826 

423500 

— 

44S326 


533500 

$507 

263500 

— 

54S007 


3 :9G9$300 

240SG45 

5793500 

1763853 

4 :033$092 


2:291S750 

— 

1 :460$250 


2 :291S750 


5 :028S000 

284S597 

— 

263298 

5 :286$299 


1:2681500 

3S202 

5973500 

13213 

1:2703489 


6993750 

— 

6993750 

— 

6993750 

• 


1573250 

— 

1573250 

— 

1573250 


2 $000 

— 

23000 


23000 

Supprimido. 

513000 

— 

513000 

— 

518000 


30:1823200 

3:1343890 

— 

— 

33:3173090 


9 :2073S00 

2523707 

— 

— 

9 :460$507 


— 

— 

— 

— 

— 

Supprimido. 

1 :679S200 

43154 

1 :3793200 

— 

1:6S3S354 


4 .-5783000 

641S845 

— 

20S3806 

5 :011S039 


8553250 

— 

8313250 

— 

8558250 


4013550 

— 

4013550 

— 

4013550 


5 :227$000 

1843467 

— 

863906 

5 -.3243541 


1:794$500 

2013001 

^ m 


1 :9953501 

• 

2:6403000 

713222 

— 

— 

2 :7113222 


67:540S900 

1:9823870 

— 

2 :3953602 

67 :12S31GS 


74 :2853S00 , 

1 :234$049 

— 

2 :213$195 

73 :307$554 





























NOMES DOS CONTRIBUINTES 

• 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLEC1MENTO 

• 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

Benjamin Graça. 

Cônsul Geral de 1* classe, 



Constança, filha menor, nascida em 4 
de outubro de 1900. 

Sarah, filha menor, nascida em 4 de ou¬ 
tubro de 1900. 

• 

aposentado. 

10 de dezembro de 1917.. 

200S000 

(*) Joscpha Henriques Graça, viuva, fa!- 

Torquato Rosa Moreira Ju¬ 
nior. 

I o OÍIicial. 

23 de janeiro de 1919.... 

3 de fevereiro de 1919.... 

200S000 

200S000 

2OOS000 

lccida. 

(*) Laura Graça de Mello, filha maior 
e solteira. 

• 

(*) Noemia Graça, filha maior e solteira. 

• 

Mnir A nrnirro A.fArnirn írinvo 

Paulo de Godoy . 

2° Secretario de Legação. 

IXlili iMUIUlltlf VlUVci... 

* 

Elsa, filha menor, nascida em 8 do julho 
de 191G . 

Luz Alcndcz CJodov* viuva 

Adolpho AíTonso da Silva 
Gordo . 

lo Secretario de Legação. 

31 de dezembro de 1918.. 

Helena, irmã menor e solteira, nascida 

Dr. Francisco Emilio Eugênio 
Emery . 

Cônsul Geral de I a classe 

25 de fevereiro de 1919.... 

200S000 

em 23 de novembro de 1905 . 

Carolina, irmã menor e solteira, nascida 
cm 31 de janeiro de 1905 . 

Scrafinn Lagos de Emery, viuva, fallecida 

Alfredo Carlos Alcoforado.. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

8 de agosto de 1918 . 

200S000 

Sofia Serafina Emery, filha maior o sol¬ 
teira . 

Alice Alcoforn.dc* viuva 

Arino Ferreira Pinto . 

Director de Secção desta 





Secretaria de Estado. . 

7 de abril de 1919 . 

200S000 

El vira Reis Ferreira Pinto, viuva 

Nicoláo Pinto da Silva Vallc. 

Cônsul Geral de I a classe, 
aposentado . 

20 de maio de 1919 . 

200$000 

Hilda de Mattos Pereira Valle, viuva... . 

Maria Antonia, filha menor, nascida em 
16 de dezembro de 1912 . 


DATA DOS TÍTULOS 


lclem. 

8 de março de 191S.... 


24 de abril de 1918 

24 de abril de 1918. 
Idem. 


28 de abril de 1919 


Idem. 

10 de maio de 1919. 


24 de julho de 1919 
Idem. 


13 de agosto do 1919 
Idem.. 


6 de setembro de 1919.. 


20 de abril de 1919. 

18 de maio do 1920. 
18 de maio de 1920. 



2 : 000$000 
2 :000$000 

1 :GG0$6GQ 

1 :GGGSGGG 

1 :GG6$6G6 

1:000$000 

1:600$000 

2 :000$000 

1 :333$333 
1:333$333 

2 :333$333 

4 :G66$666 

5 :000$000 

4 :000$000 

4 :887$533 
8141588 
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FRONTEIRAS: 

Brasil-Guyana Britannica — A 3. 

Brasil-Colombia — A 25. 

_ # " ^ ( « :* ' I 

Brasil-Uruguay — A 39. 

Brasil-Guyana Hollandeza — A 45 

• • 

FALLECIMENTOS: 

Fallecimento do Ministro Raphael Mayrinck — 30. 

HOSPEDES ILLUSTRES: 

Hospedes Illustres — 48. 

Visitas do principc de Galles c do príncipe George da Inglaterra — 18. 

INTERCÂMBIO: 

Intercâmbio espiritual entre o Brasil e o Uruguay — 31 

LIMITES: 

Com Guyana Britannica- Venezuela — 3. 

Com Guyana Hollandeza — 4. 

Com Colombia — 5. 

Com Uruguay — 8. 

MOVIMENTO NOS CONSULADOS DE CARREIRA: 

— D 89. 

I 

MONTEPIO: 

• * » » 

f 

• * _ 

— E 3. 

MATERIAL EXPEDIENTE: 

Demonstração comparativa do material comprado pelo Ministério do Exterior 
á firma Harrison & Sons., nos annos de 1929, 1930 e 1931 — A °7. 


MOVEIS: 

Edifício Novo — A 128. 
Edifício Bibliotheca — A 129. 
• Moveis novos — A 132. 
Tapetes — A 134. 

Arrecadação — A 134, 
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ANNSXO G 


DECRETO N. 20.754 — de 4 de dezembro de 1931 (*) 

Aprova o plano de uniformes dos oficiais e praças do Exér¬ 
cito ativo e dá outras providencias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

Unidos do Brasil, atendendo a: 

Que os atuais uniformes do Exército não satisfazem aos 

requisitos de ordem técnica que deles devem ser exigidos, 

Que o Exército, como instituirão nacional, deve possuir 
um plano de uniformes que o distinga francamente de outra 
qualquer coletividade; 

Que é prejudicial ao prestigio do Exército e perniciosa 
á sua bôa disciplina, a maior ou menor semelhança de seus 
uniformes com o de outras corporações; 

Resolve: 

Art. l.° Fica aprovada a parte do plano de uniformes 
e as instruções anexas a este décreto destinados ao uso ex¬ 
clusivo dos oficiais e praças do Exército ativo (art. 6 o , § I o 
do R. S. M. com exceção dos assemelhados). 

Art. 2.° Este plano de uniforme é, em suas característi¬ 
cas principais: tipos, modelos, côres, tonalidades, combina¬ 
ções, insígnias de posto, adereços e formatos de peças aces¬ 
sórias _privilegio absoluto do Exército Nacional. 

Art. 3.° E 1 expressamente vedado a particulares, insti¬ 
tuições civis ou corporações militares, federais ou não, usar 
peças d"* fardamento ou adotar uniformes que se assemelhem 
ás características referidas no artigo anterior. 

Art. 4.° Nenhuma coletividade, militar ou não, com ex¬ 
ceção da Marinha de Guerra, poderá adotar uniformes sem 
submetê-los á aprovação do ministro da Guerra, que por seu 
orgão competente os estudará e proporá as modificações que 
neles julgar necessárias para observância do prescrito nos ar¬ 
tigos anteriores. 

Art. 5.° Caberá ás autoridades militares (comandantes 
de guarnições) advertirem e intimarem os coiitraventores desta 
lei a respeitá-la e, no caso de desobediencia promover peios 
meios de direito a responsabilidade dos culpados. 

Art. 6.° As infrações das disposições desta lei são punidas 

com multa de 100$000 a 1:000$000 e com pena de prisão sim- 


(1) Composição aproveitada. 







